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D.  MIGUEL  I. 

OBRA 
A  MAIS  COxMPLETA  E  CONCLUDENTE 

QU  E  ^ 

TEM  APPARECIDO  NA  EUROPA 

SOBRE 

A  LEGITIMIDADE 

E  inauferíveis  direitos 

DO    SENHOR 

D.  MIGUEL  I. 

AO  THRONO  DE  PORTUGAL. 

TRADUZIDA 

DO  ORIGINAL  FRANGEZ. 

Quando  a  Lei  Politica ,  em  qualquer  Es« 
tado,  tem  estabelecido  huma  ordem  de  succès- 
são ,  e  esta  vem  a  acabar ,  he  absurdo  reclamar  a 
successão  em  virtude  da  Lei  Civil.  .  .  .  Espirito 
das  Leis.  Liv.  26  Cap.  21. 

Desta  sorte  a  Lei  de  Portuj^al  rejeita  todo  o  Es- 
trangeiro, que  for  chamado  ú  Coroa  só  pelo  direito 
do  sangue.  .  .  .  Espirito  das  Leis.  Liv.  26  Cap.  23. 

Quero  em  ti  ^  e  na  tua  descendência  estabelecer  o 
meu  Império, 

Palavras  de  J.  C.  a  D.  Aflbnso  Henri- 
ques (Vid.  o  Juramento  deste  Principe  em 
30  de  Outubro  de  1152 ,  no  fim  da  Obra). 


LISBOA 

NA  IMPRESSÃO  REGIA.  Anno  18f28, 


Com  Licença, 


T  ,T 
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PREFAÇÃO. 


S, 


'E  no  grande  Quadro  da  Historia  Politica  das 
Monarchiaâ  houve  huma  Questão,  que  por  si  mes- 
ma se  resolvesse  sem  outros  soccorros  mais  que  a 
sua  simples  exposição,  he  por  certo  a  Questão,  que 
podemos  chamar  Kuropéa  sobre  a  Legitimidade  do 
Muito  Alto,  e  Muito  Poderoso  Hei  o  Senhor 
D.  Miguel  Ï.  Morrêo  o  Senhor  D.  João  VI:  seu 
filho  primogénito  lhe  deve  stjcceder ,  e  subir  ao 
Throno,  pelos  direitos  da  herança,  e  da  primoge- 
nitura. Eila.  he  a  ordem  natural,  e  legal.  Mas 
onde  está  este  filho  primogénito?  Já  não  existe  pa- 
ra esta  successão.  A  Lei  constitutiva  da  Monarchia 
quer,  e  determina  que  seja  hum  Principe  natural 
deste  Reino,  isto  he ,  requer  o  ioííigenato;  elle  se 
fez  voluntariamente  estrangeiro.  A  Lei  quer,  e  de- 
termina que  o  Rei ,  que  houver  de  succéder  no 
Throno,  exista,  e  permaneça  neste  Reino;  mas 
elle  se  separou  do  Reino,  e  se  fez  independente,  e 
protestou  nada  mais  querer  da  herança  por  elle  vo- 
luntária, e  solemnemente  abandonada.  Termos  pre- 
cisos da  Questão.  Faltão  no  que  devia  ser  succes- 
Eor:  1."  a  naturalidade;  2.®  a  residência  pessoal. 
Está  vago  o  Throno  de  facto,  e  de  direito.  Existe 
hum  segundo-genito ,  que  se  não  desnaturalisou  ,  e 
que  existe  neste  Reino:  nelle  ha  a  naturalidade, 
nelle  ha  a  permanência,  logo  elle  he  o  Rei  legiti- 
mo. A  simples  exposição  da  Questão  he  a  sua  de- 
monstração, e  a  sua  prova.  Os  Bárbaros  do  Cana- 
dá, e  os  das  margens  do  Amazonas,  sem  outra  luz 
mais  que  a  da  simples  Natureza,  resolveriâo  pela 
aflirmaliva,  porque  a  simples  luz  da  razão  natural 
diz  a  lodos  :  =  Não  pode  haver  verdadeiro  contra- 
cto ,  se  as  condições  do  mesmo  contracto  se  não 
preenchem.  =  Estes  axiomas  de  eterna  verdade,  e 
de  manifesta  evidencia,  não  são  conhecidos,  ou  são 
«cintemenle  obscurecidos,  e  desprezados  pelo  espi- 
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rito  revolucionário,  e  demagógico.  Os  motivos  são 
conhecidos,  ou  estas  causas  finaes  sâo  patentes  a 
todos  os  amigos  da  ordem,  islo  he ,  aos  que  co- 
nhecem que  a  ruina  dos  [mperios  he  a  desenfrea- 
da liberdade  Civil ,  e  Religiosa;  que  a  Democracia  , 
que  tende  de  continuo  a  tyrannisar  o  Mundo,  per- 
tende  estabelecer  no  mesmo  Mundo,  e  que  com 
tantos,  e  tâo  reiterados  esforços  quer  arraigar  em 
Portugal  desde  o  momento,  em  que  a  abominanda 
Seita  tirou  insolentemente  a  máscara,  e  se  dêo  a 
conhecer:  quaes  sejâo  seus  principios,  seus  meios, 
e  seus  fins,  a  Europa  o  vê  claramente  nesla  nossa 
debatida,  e  já  resolvida  Questão.  O  Reino  de  Por- 
tugal com  sete  séculos  de  gloriosa  existência  politi- 
ca ,  com  huma  preponderante  representação  entre 
os  Povos  da  Terra;  o  Reino  de  Portugal,  o  mais 
opulento,  e  dilatado  do  Globo,  pela  extensão  ma- 
ravilhosa de  seus  dominios ,  e  de  suas  conquistas  nas 
outras  ires  partes  do  mesmo  Globo,  deve  existir  na 
cathegoria  de  liuma  mesquinha,  e  misera  Colónia, 
governada  por  huma  amovível,  e  precária  Regên- 
cia, na  incerta  esperança  de  hum  futuro  contingen- 
te, quero  dizer,  de  ter  huma  Rainha  Estrangeira, 
sendo-lhe  preciso  aguardar  ainda  dez  annos  para  se 
lhe  entregar  o  Sceptro  chamado  constitucional; 
eis-aqui  o  estado,  em  que  a  Seita  pestifera  quer  pôr, 
e  conservar  este  antigo  Reino,  que  os  Portuguezes 
conquistarão,  e  fizerão  com  tantas  façanhas,  e  fei- 
tos espantosos  ,  quaes  se  não  podem  apontar  nos 
pastos  de  todas  as  Monarchias.  E  para  que  se 
procura  conservar  o  mesmo  Reino  nesta  vergonho- 
sa situação?  Não  devo  temer  de  annunciar  a  ver- 
dade. Para  que  a  Seita  domine,  e  para  que  verda- 
deiramente se  verifique  o  Império  dos  Solipso», 
que  são  tiles,  os  membros  desta  malvada  associa- 
ção, que  do  Inferno  sahio  para  perturbar  a  Terra. 
Parece  impossivel  que  o  Poder  Europeo  tenha  con- 
sentido que  por  hum  só  dia  exista  cm  Portugal  o 
ihoatro,  o  foco,  e  o  exemplo  das  revoluções,  e 
que  hum  esqvmdrão  de  Flibusteiros ,  Corsários,  e 
Salteadores,  continue  a  machinât  a  sua  ruina,  in- 
vestiiido-o ,  e  acomettendo-o  até  de  longe  ,  ora 
com  as  armas  na  mão,  ora  pelo  mais  escandaloso 


al)USO  da  Liberdade  da  Prensa  em  lium  Paiz  Es- 
trangeiro. O  grande,  e  mais  que  especioso  pretexto 
desle  inaudito  altentado  lie  a  defensa  dos  direitos 
da  Legitimidade  de  hum  Rei,  que  não  he  nosso, 
porque  se  íez  estranho;  que  não  vemos;  que  para 
sempre  se  separou  de  nós  ;  e  que  protestou  nada 
mais  querer  deste  Reino  em  actos  públicos  ,  que 
passâo  para  o  Código  da  Diplomacia  Europea. 
Estas  loucas  perlençòes ,  estes  meios  ridiculos ,  es- 
tes escriptos  vergonhosos,  devião  ha  muito  conver- 
ter-se  em  motivos  de  hum  riso  desprezador  :  os  M.o- 
narclias  devião  1er  feito  emudecer  estes  frenéticos  ; 
e,  considerando  seu  caracter  moral,  sopara-los  da 
communicação  com  seus  próprios  Vassallos. 

Com  tudo  ,  nâo  tem  sido  tão  indifférentes  para 
08  homens  de  bem  de  todos  os  Paizes ,  para  os  ver- 
dadeiros Sábios  estas  rematadas  loucuras  dos  Re- 
volucionários Portuguezes ,  que  injuriào  todos  os 
Thronos,  quando  assim  combatem  a  Legitimidade 
do  JVJonarcha  Porluguez  ,  a  quem  a  herança  toca, 
a  quem  as  Leis  chamâo,  a  quem  a  Nação  legiti- 
maínente  representada  ,  e  congregada  declara  o  úni- 
co ,  e  verdadeiro  Rei  de  Portugal  :  protestando 
oulrosim  que  a  exclusão  legal  do  Senhor  D.  Pedro 
não  he  devida  ,  nem  pode  ser  imputada  senão  a 
elle  unicamente,  pois,  })orque  quiz,  se  constiluio 
na  situação,  em  que  está ,  para  não  ser  Rei  (je 
Portugal.  O  Auctor  desta  obra  he  elle,  e  nâo  são 
os  Portuguezes.  A  mesma  Facção  Democrática, 
que  o  fez  chamar  Imperador  do  Brasil,  iie  a  mes- 
ma, que  lhe  destruio ,  e  anniquilou  os  Direitos  pa- 
ra ser  Rei  de  Portugal.  Três  Nações  conheço  no 
Continente  Europeo  verdadeiramente  illuslradas,  a 
Hcspanha  ,  alialia,  e  a  França:  esta  ultima,  me- 
nos reservada  que  as  outras  duas ,  isto  he ,  mais 
franca,  e  mais  at)erta  ,  sem  considerar  particulares 
interesses,  amante  da  verdade,  e  da  justiça,  to- 
mou a  peitos  a  d^^fen^a  da  sua  Causa  sobre  aQues- 
lâo  Portugueza.  Não  em  retaJiios  dispersos  de  seus 
Periódicos  (muitos  tem  sido  comprados  em  Jngla- 
terra  para  conlradicção  da  verdade  conhecida  por 
tal),  mas  em  Obras  magistraes,  que  em  Portugal 
devião   ter  o])paiccido,   se   a  alguém   lèe   mandasse 


¥í 

que  as  compozcsso,  sg  consLrtuio  Advogaila  da  now 
*a  Causa,  que  he  a  Causa  de  Deos ,  do  Kei ,  e  fio 
Povo:  entre  muitos^  e  mui  vigorosos,  e  victorio-- 
80S  Escriptos,  quG  tem  apparecido,  e  vâo  appare- 
cendo,  que,  ao  mesmo  tempo  que  nos  defendem, 
nos  confundem  com  sua  immensa  erudição,  e  inti- 
mo conhecimonto  do  nosso  esiado  antigo,  e  pre- 
sente, eu  devo  classificar  em  primeiro  lug'ar  o  Li^» 
vrõ  anonymo  impresso  em  Paris  nô  taez  de  Agos- 
to deste  presente  anno  de  18*28,  e  que  se  intitula 
—  D.  Miguei  J.  —  He  muito  honroso  para  nós, 
e  muito  util  seria  para  os  Estados  de  Alemanlia, 
e  de  Inglaterra,  se  em  suas  Linguas  se  traduzisse, 
assim  como  se  cónvertêo  em  nossa  maternal  lingua- 
gêmi  Nada  deixa  que  desejar  ne&ía  importaniissi* 
niá  Questão.  Duas  partes  se  devem  considerar  nes- 
t^  admirável  Escri pio  :  a  prinjeira  he  buina  Alloga- 
ção  vigdròsissmja  ,  e  iadestructivel  dos  Direitos, 
que  chamarão  ao  Throno  Sua  Magestade  o  Senhor 
Kei  D.  Miguel  I,  a  que  se  ajunia  a  legalidade  do? 
Actos  de  Soberania,  que  lem  exercitado  depois  de 
ser  recohhecido  Rei  pelos  votos  unanimes  da  Na- 
ção, e  pela  disposição  das  L^is  primitivas,  e  cons- 
titutivas da  Monarchia  Independente,  que  o  mes* 
mo  Monarcha  pez  em  todo  o  seu  vigor,  sem  nada 
diminuir,  on  accrescentar  á  sua  letra,  e  ao  seu  es- 
pirito, na  mais  obvia,  e  natural  inlelligencia  ;  des- 
truindo ao  mesmo  passo  as  insensatas  perlençòes 
áos  Revolucionários ,  e  Facciosos  sobre  os  abroga- 
dos  ,  e  perdidos  Direitos  do  Senhor  D.  Pedro;  o 
tudo  isto  com  huma  ordem,  com  huma  clareza,  e 
huma  força  de  argumentos  taes ,  a  que  nem  a  mais 
teimosa  pervicacia  poderá  jamais  resistir.  A  segun- 
da ,  confirmando  por  nulheniicos  testemunhos  a 
verdade  demonstrada,  oíTerece,  no  que  chama  Pe- 
gas Justi/icãtivas  ^  ha  m  Quadro  estupendo  da  gran- 
deza, e  representação  deste  Reino,  a  quem  com 
sob?ja  razão  chama  —  JVação  Heróica,  —  Este 
Quadro  começa  na  origem  da  Monarchia  ,  e  vai 
progredindo  em  todas  as  différentes  Épocas  da  sua 
duração  politica,  ainda  mesmo  naqucllas  dos  mais 
desastrosos  acontecimentos.  Sempre  a  mesma  gran- 
íjeza ,  ôômpre  o  me^mo  caracter  Porlyguez ,  a  mes- 


ma  honra,  a  mesma  gloria ,  a  mesrrí  a  Religião. 
Devem  os  Porluguezeg  <íncb<ír  de  'bênçãos  o  Sfu 
Auctor  ,  pois  verdadeiraínente  tirou  i^orlugai  do 
s€Ío  daquejia  sombra,  em  que,  nuo  sei  porque  fa- 
talidade, eslava  escondidg  aos  olhos  da  Europa, 
ainda  que  tão  conhecido  fosse  nos  Impérios  da 
Ásia,  em  tudo  o  que  se  declara ,  e  conhece  poder 
r»as  Cosias  d'Africa,  começando;  no  Faro  de  Ale- 
xandria, ale  pelo  Estreito  de  Gibrallaç ,  e  Cabo 
da  Boa  Esperança  ir  fechar  este  immenso  circulo 
no  Cabo  de  Guardafu,  e  mar  da  Pérsia.  Nãor 
fallo  na  America,  porque  a  rebelliâo  daquella  Co- 
lónia nos  faz  subir  ás  faces  a  côr  do  pejo. 

Não  ha  ha  segunda  porte  deste  douiissimoEs- 
cripto  hum  só  Documento,  que  não  seja  produzi- 
do, tanto  para  mostrar  a  dignidade  da  Nação  Por- 
tugueza  ,  como  para  pôr  fora  de  dúvida  a  Legiti- 
midade da  elevação  ao  Throno  na  Pessoa  de  Sij^ 
Magestade  o  Senhor  Rei  D.  Miguel  L  Ate  alii  se 
descobre,  não  pela  integra,  mas  em  grande  parte,  a 
fatal  Carta,  em  que  o  Senhor  D.Pedro  ofiende  seu 
Pai,  declara-lhe  a  guerra,  e  protesta  que  nada  quer, 
nem  quererá  jamais  de  Portugal Pode  o  Rei- 
no servir-se  do  presente  Escripto ,  como  de  hum  es- 
eudo  contra  os  furiosos  ataques  de  seus  inimigos, 
tão  pérfidos  como  mentecaptos,  e  não  dar  outra 
resposta  a  esses  pueris  sofismas,  com  que  per  ten- 
dem obscurecer  a  verdade,  e  sutfocar  as  vozes  du 
lazão ,  e  da  jusliça.  Nada  mais  he  preciso  para  sus- 
tentar a  justa  Causa  ,  e  resolver  a  Questão.  Os  So- 
beranos abriráõ  os  olhos,  e  se  convencerão  de  hu- 
ma vez.  Os  pérfidos  foragidos,  se  ainda  os  senti- 
mentos de  vergonha  não  estiverem  de  todo  extin- 
ctos  em  seu  pervertido  coração,  ficaráõ  cheios  de 
terror,  e  de  confusão,  vendo  que  os  estranhos,  os 
indifférentes  defendem  a  Cauía  dos  Portuguezes, 
reconhecem  a  Legitimidade  daquelleRei,  que  elles 
insultão  com  seus  Escriplos ,  e  perseguem  com  suas 
tenebrosas  machinações  ,  e  até  com  suas  armas  Re- 
gicidas,  e  Matricidas. 

Em  quanto  ao  merecimento  da  Traducção , 
€Sta  he  a  mais  Porlugtioza,  a  que  melhor  conserva 
lodo  o  enfasi ,  toda  a  energia,  e  Ioda  a  vehemenci» 


riu 

do  Original;  persuadi ndo-se  o  seu  Auctor,  e  Edi» 
tores  que  este  trabalho  he  o  mais  assignalado  Servi- 
ço,  que  se  pôde  fazer  a  ElRei  Nosso  Senhor,  e  em 
geral  a  Ioda  a  Nação  Portugueza ,  fazendo-lhe  pró- 
prio o  que  era  estranho,  depositando  em  suas  mãos 
hum  Manifesto  igual  em  força  áquelles,  que  firmá»- 
râo  na  posse  do  Throno  o  Grande  Rei  D.  JoàolV» 
Tal  he  o  Parecer,  sempre  desinteressado,  sempre 
imparcial ,  de 


José  Agoitinho  de  Macedo, 


Lisboa  17  de  No- 
vembro de  1828. 


íbv  â  A&oJ  í>  ç  fi; 


D.  MIGUEL  I, 


D 


Mig^uel  está  reconhecido  pelo  Reino  de  Por- 
tugal ;  o  Direito  o  chama,  a  Lei  o  declara,  o  Po-     P^Ç^s  Justificatirag, 
vo  o  escolhe;  D.  Miguel  he  Rei.  *^*"^-  ^'"  ^  ^'" 

(1)    He    necessário  hum    Rei    a  Portugal;  ' 

a  Nação  não  pode  passar  sem  hum  Chefe j  mas  el* 
le  o  devt  ser  com  as  condições  requeridas.    Se  este  .       i 

Rei   teve   hum  Direito   legitimo  para  o  ser ,  foi 
hum  dever  dos  P^assallos  segui' lo  ,   e  obedecer-lhe.  ^  *-* 

OThrono,  vago  pela  morte  doMonarcha,  re- 
clama hum  Rei  ;  o  Povo  sem  Chefe  pede  hum  So- 
berano; os  Termos  do  Contracto  Fundamental,  de 
acordo  com  o  estado  do  Principe,  tixão  seus  Titu-      Naturalidade,  eResi- 
los  incontestáveis;    as  Condições    prescriplas,  e  só  ^«"'^i*/  estado  de  Filho 
,,  -r      j  ^   u   I  T\-      r      •    j    u-     Segundo    em    caso    de 

nelle  verificadas,  estabelecem  seus  Direitos  indubi-  Accessão;  todas  asCon- 
laveis  ;  e  o  juizo  da  Nação  os  constitue  em  fim  in-  dições  verificadas  em 
disputáveis.  D.Miguel,  e  só  nelle. 

Monarcha  verdadeiro,  Principe  necessário, 
Herdeiro  legal  de  D.  Affonsol,  Fundador  da  Monar- 
chia,  de  D.  João  I,  seu  Libertador,  de  D.  João  IV, 
geu  Restaurador  ;  D.  Miguel  I  toma  posse  do  Throno 
com  os  mesmos  Titules  ;  os  Juramentos  for  ao  guar*  p^ças 
dados ,  observadas  as  Formulas ,  as  Condições  prC"  ntul.  S.**  e  4.* 
enchidas j  só  elle  he  chamado,  só  elle  he  apto,  só 
elle  he  escolhido,  só  elle  por  tanto  he  Legiti- 
mo Rei. 

(1)     Palavras  de  Nuno  Alvares  Pereira  nas  Cortes  de  Coim- 
bra, 1385. 

Parecer  do  Conselho  de  Estado  a  D.  João  11,  acclamadoRei 
•na  ausência  de  sen  Pai  D.  Aflfonso  V.  1143  e  IdéU 

E;spirito  do  Contracto  de  Lisboa ,  e  de  Lamego ,   e  tewaos 
áo  ManifeíjtQ  de  1641. 


He  preciso  porem  advertir  que  este  Principe, 
tão  moderaílo  como  prudente,  não  se  quiz  comentar 
com  o  modo  legal,  que  lhe  bastava  para  confirmar 
seu  Titulo;  mas  como  filho  respeitoso,  e  Porlu- 
guez  fiel,  referindo-se  á  ultima  vontade  de  hum 
Carta  de  Lei  de  4  de  Pai  ,  e  Soberano ,  que  tinàa  posto  em  ^igôr  a  an* 
Junho  de  1824.  f{gQ  Constituição  do  Estado ,  e   reporlando-se  de 

sua  propria,  e  livre  vontade  a  t^ta  Lei,  com  a 
qual  se  declarou  a  Successâo  do  Rei  Dcfuncto  ^ 
(*)  Palácio  d'Ajuda  D.  Miguel  1  quiz  que  nesta  occasião  (*) ,  em  que 
3  de  Maio  de  1828.  Portugal  tornou  a  ser  Portugal,  recobrando  Ins- 
tituições única  ^  e  verdadeiramente  Portugnc%as\ 
os  Estados  legitima,  e  Jegalmente  convocados,  ra- 
tificaôsem  seus  Direitos. 

A  exemplo  do  Grande  A  ffonso ,  que  vencedor 
1139.  i3o8  MotiTos,   e  Rei  por  Acclaœaçâo  ^1)  no  Cam- 

po de  Ourique,  fez  reconhecer  os  seus  Direitos  pe- 
1143.  ^^^  Estados  de  Lamego  j  semelhante  a  D.  João  I, 

que  já   saudado   com    o   Nome   de   Soberano   quiz 
1385.  ser  reconhecido  nas  Cortes  de  Coimbra^    itDitadoT 

em  fim  de  D.  João  IV,  que,  já  Senhor  de  Porlu- 
1641.  gal,   convocou    a  Lisboa  as  Cortes  Geraes  áo  Rei» 

flo ,  e  ahi  fez  examinar  os  seus  Direitos,  para  nãà 
deixar  e  mais  pequeno  escrúpulo  no  espirito  dos 
P^ças  Jnstif.  lit.  1,  Poriuguezes,  nem  elle  o  ter;  com  o  niesmo  exame, 
'     '       ■  formulas,  ceremonias,  e  decisão,  o  Senhor  D.  Mi- 

guel se  obrigou  ás  mesmas  Ciondições. 

Agora   pois  que  a  Nação  Porlugu.eza ,   livre, 
e   independente  ,   sobre   a  qual   ninguém   tem    ju' 
risdicçâo ,   nem  poder  de  julgar ,  reconhe<  êo  mui- 
to justa,   e  solemnemente   a  este  Principe   por  seu 
verdadeiro,  e  legitimo  Rei,    como  Portugue%  Na» 
iural^   vivendo  em  Portugal  ^   e /ilha  segundo  do 
Senhor  D.  João  f^l  j  e  tendo^se  pela  elevação  do 
Brasil    d    cathegoria  de   império ,   e  sua  separa* 
çâo  da  Metrópole  j  verificado  pc/xi  primeira  ■ve%  na 
Jç^  de  Lamego  Arti-  (^>^^^  ^^  Bragança  o  caso  de  Recessão  a  hjum  Rei^ 
Listioa     Cap.  1."  da  ^^  Estrangeiro  ,    e  o  beneficio  do  dilo  ^aso  recahi' 
Koirera,  e  Cap.  2.°  e  í/o ,    segundo   os   termos  da   Lei^  neste    Principe, 
3.**  do  PoV9-  tendo  o  mau  velho  já  renunciado^  e  achando-sejá 

V.  ^Peças  JiLáif.  ti-  — . ■  1.1  ,1     I  ■ Ml    1 ,1 

ui,  »,  n.    1.  ,^j^    ^^Aowo  Uenrico,  Primo  JjmitMniw  Begi  j  vitu^et  vi* 

etoriu. 


a. 

provido:  nenhum  Monarcha,  segundo  nós  presu- 
íiinnos,  tem  hoje  direilo  de  se  negar  áquillo,  que 
reclama  a  rigorosa  justiça  :=:::  ^oíÃesao  ao  jui%o  do» 
Estados,  Reconhecimento  dos  Direitos  do  Prin* 
cipe. 

FaHando-se  mesmo  de  Portugal,  e  em  buma  cir- 
cumstancia  semelhante,  em  que  primeiro  o  facto  do- 
minou o  direito,  rjola  hum  grave  Historiador  :  n  Que,  De  Thou. 
Î5  geralmente  faílando ,  os  Soberanos  nâo  fazem 
Î5  caso  dos  direitos,  que  somente  se  estabelecem  em 
5?  axioma  ;  »  ma»  agora  que  o  Senhor  D.  Miguel  I , 
alem  de  estar  seguro  neste  Direito,  tem  igualmen«» 
te  o  do  reconhecimento  dos  Povos,  e  o  da  poa» 
se  do  Tbrono ,  nâo  faremos  aos  Soberano*  a  injuria 
de  pensar  que  para  elles  a  rectidão  nâo  he  preferí- 
vel a  interesses  duvidosos;  o  exemplo  da  Fran- 
ça o  provou  ;  e  Verona  nâo  desmentio  Aix-laf- 
Ghapelle. 

He  verdade,  e  nós  o  devemoè  confessar,  que 
huma  injusta  prevenção  se  apoderou  por  hum  ins-  | 
fcani«  do  espirito  dos  Soberanos  ;  que  huin  enga»  - 
no  funesto  produzio  falsos  juízos  ;  que,  por  sur* 
prexa ,  ou  precipitação ,  a  mesma  prudência  pa- 
recêo  por  hum  momento  perturbada  ;  e  daqtii  sé 
originarão  o  esquecimento  das  obrigações,  e  dos 
contractos;  as  medidas  tomadas  contra  a  razão,  e 
contra  o  direito;  e  o  perigo,  e  a  ruina  moral  dos 
Mona'-chas ,  e  dos  Povos. 

Mas  este  mesmo  engano  do  poder,  esta  sur- 
presa' feita  á  prudência  ,  estas  medidas  tomadas 
eofltr»  a  razÃo,  obras  d^  h^m^m  ,  e  não  áx)  'J/iiro- 
no,  não  poderão  ser  consideradas  como  estáveis, 
certas,,  e  definitivas  ;  e  os  Reis,  penetrados  desta 
saneia  máxima  de  hum  Monarcha  Francez=rQMe 
se  a  boa  fé  fosse  banida  da  meio  dos  homens,  se  de» 
ficria  encontrar  no  coração  dos  Reis  =  mais  illus- 
trados  sobre  03  seus  interesses,  e  mais  instruidoi 
dos  seu^  deveres,  não  persisliráõ^  em' hum  systema 
contrario  á  84ia  dignidade ,  e  r«cuaráò  na  presença 
rfe  medidas  tomadas  contra  os  sefus  interesses ,  e 
contra  a  soa  gjòria. 

Ninguém  fae  Juiz  do  Estado  dos  Reis  ;  nin- 
jp^n  hm  aibtiro  d«  ii)d«pendencia  legal  dos  FjOV<]ls  ; 
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convém  aos  Reis,  e  aos  Povos  entender  isto;  a  Rea- 
leza ,  igual  em  Magestade ,  nâo  admiti»*  Superiores 
entre  aquelles,  quf  a  gozão  ;  a  independência  legal 
das  Nações  não  soíTre  em  direito  que  alguém  a  que- 
brante; porqwe  estar  sujeito  á  jurisdi-  çâo  de  alguém, 
he  ser  dependente:  donde  resulta  que,  se  tanto  os 
Reis ,  como  os  Povos ,  tem  a  faculdade  de  restabe- 
lecer, ou  de  sustentar  o  Direito  a  respeito  de  hum 
terceiro ,  ou  seja  Rei ,  ou  Povo ,  elles  nâo  podem; 
^  ter  o  direito  de  o  abolir,  ou  de  o  crear. 

Desta  sorte  a  Saneia  Alliança  nâo  fez  outra 
cousa  mais,  que  restabelecer,  e  sustentar  bum  Di- 
reito na  pessoa  de  Luiz  XVIÍI  de  França;  mas 
nâo  prelendêo  crear  nelle  este  Direito;  deixou  por 
tanto  obrar  em  sua  vantagem  ,  e  proveito  dos  seus 
Povos  ç  Contracto  Nacional,  ou  a  Lei  JSalica, 
não  tendo  direito  algum  para  o  infringir. 

Assim  também,  no  nosso  caso,  o  Direito 
do  Senhor  D.  Miguel  I,  reconhecido  indubitável 
segundo  as  Leis,  e  julgado  tal  pela  Nação  Porlu- 
gueza  (1),  reputada  a  mesma,  que  em  outro  tem- 
po teve  parte  na  Lei  Fundamental,  fica  indepen- 
dente dos  Reis,  e  das  Nações,  e  a  elles  estranho, 
1  huma  vez  que  não  pretendâo,  como  he  de  razão, 
reconhece-lo ,  e  sustenta-lo. 

Ora  ,    he  sabido  de  todos  ,  e  já  Portugal  teve 

Estados   de   Lisboa,  o  cuidado   de  o  fazer  conhecer  aos  Portuguezes ,   e 

Cap.  2."  da  Nol)reza ,  ^qs   Estrangeiros,    para   que    ninguém    pretextasse 

e  Resposta  do  Rei.  ignorância;    que  a  sua  Lei  Fundamental   exclue  o 

Èsirano^eiro  (2),   e  o  ausente,  e  fixa  no  Filho  Se- 

(I)      Perjuro,   usurpador,   rebelde,   absurdas  qualificações, 

4ue  só  provão  ódio ,    e  fraqueza  :    os  inimigos  do  Senhor  D.  Mi- 

^lel  I,  ou,  para  melhor  dizer,  os  inimigos  de  toda  a  Legitimi- 

»  Em  caa©  de  Acc.es-  dade ,  não  tem  podido  até  agora  allegar  em  seu  favor ,   e  al)ono 

tfá.o ,   ao  Filho  Segundo  cousa  sólida,  nem  especiosa  ;  elles  mesmos  se  não  entendem  a  si  :  • 

pertencerá   o  Reino  de  argumeatão  com  a  Primogenitura;  mas  na  espécie  (Accessuo)  a 

Portugal.  »  Primogenitura  ke  cxcluida  :  neguem  elles  a  Accessâo ,  já  não 

O  Original  da  Lei  de  haverá  nem  Imperador,   nem  Império  do  Brasil.    Seria  melhor, 

Lamego ,    roubado   por  a  exemplo  de  muitos ,   negar  até  os  Contractos  de  Lislioa ,  e  de 

î'ilippe  II ,    existe  nos  Lamego  ;  algumas  vezes  a  impudência  nos  justifica. 

Archivos     de    Madrid.       (2)     Em  todos  os  tempos  os  Portuguezes  fôrão  tão  zelosos  da 

Quanto  aos  Artigos  de  Naturalidade,  que  raras  vezes  poderão  soíTrer  a  Regência  de  hu- 

Lisboa ,   nenhum  Pnbli-  ma  Princeza  Estrangeira  ;  e  fizerão  huma  Lei  para  a  não  admiit- 

«ista,    dito    como  tal ,  tir ,  no  caso  de  que  ella  o  exigisse.   »  Não  he  da  honra  de  Por- 

yodc  igaora-Jos.  tugaj  (jujf  bviwia  DftulUçr  goyerae  eistç  ReiuQ  ^  que  está  ameaçadQ; 
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gundo,  no  caso  de  accessão  do  Primeiro  a  hum 
outro  Império  na  Casa  de  Bragança,  a  Succes^âo 
á  Monarchia  Poriiigueza;  e  esslea  princípios  fòrâo> 
solem nemen te  estabelecidos.  •   -^^ 

Mas  em   o   caso   de  Accessão,   verificado  em       nrf.  as  Actae  de Lís- 
proveito   de    D.   Pedro,   com    o   consentimento   de  ^^^a,    confirmadas    por 
D.  João  VI,   debaixo  de  Abdicações  repetidas^   e  D.  João  IV. 
Uvre  consenso  de  Partes  j  o  estado  de  Filho Segun^      Tractado.^de  29   do 
do,  de  Portuguez  natural,  de  Principe  residentes,  ^^am ^0 f  e  Re-ab- 
*e  enco:itrão  no  Senhor  D.  Miguel  I,   e  nelle  so-  dicação  de  D.  Pedro, 
mente.  Demais,    o  juízo  da  Nai^ào,    que    nâo    tem  de  2  de  Maio  de  1826 , 
direito  para  invalidar  o  titulo,   mas  unicamente  de^  3  de  Março  de  1828. 
conhecer  ge  as  condições  prescriptas  estão  preenchi- 
das,  também  o  confirmou  :   logo  o  Senhor  D.  Mi-      Fenelon,  Memor.  so- 
guel  I    he  Rei;   e  da  parte  dos  Povos,   e  dos  Reis  hre^a^Successão  daHU. 
seria  atlentar  contra  a  herança  dos  Reis,   e  contra^'''*  ^* 
a  independência  dos  Povos,    nâo  o  reconhecer   co- 
mo tal,  e  como  tal  sustenta-lo  no  Throno. 

He  igualmente  verdade  que,  pelo  interesse  da 
sua  existência  como  Nação,  Portugal  tem  direito 
para  sustentar  o  seu  juizo  :  ninguém  pois  tem  direi- 
to para  o  infringir  na  Pessoa  do  seu  Monarcha  ; 
porque  o  contrario  produziria  a  sua  ruína  como 
Povo,  e  offenderia  a  sua  independência  como 
Keino.  {'  {(  . 

Se   com   effeito   existe  huma    grande   Nação,      Condições  da  Lei. 
que   tem    fixndo   a  herança   ab^^olula    na  ordem   da 
Primogenitura   de  Farão  a  Faiâo,   excluindo  as 
fêmeas ,  e  sua  descendência  ,  mesmo  em  caso  de  ex- 
tincçào   total   da  Casa  Reinante:    se   existe  outra, 
que    Igualmente   a-*im    o   tem    estabelecido  ,    como 
huma  condição    Religiosa,    sein    respeito   á  linha      ^ine    gva  non:    do 
mais  próxima,   mas  só  com  esta  mesma  condição;  frança,  e  Inglaterra, 
julgando-se  estas   duas   Nações    com   o   direito   de 
obrar  assim,  porque  ha  de  só  conlestar-se  a  Portu- 
gal, Reino  livj-e,  e  independente,    com  os  mesmos 
títulos,   o  Direito  de  fundar   a  sua  Lei   de  Succes- 
são  sobre  a  Naturalidade ,  e  Residência,  e  em  h  un»  ^^'-^    -'iíjc^ 

caso  espacial  rejeitar  o  mais  próximo  no  parentesco^ 
e  fazer  huin  titulo  de  exclusão  na  Primoeeniluraf 


de  Exércitos  Estrangeiros:»  responderão  os  Estados  ao  Rd  de       Estados    d'Evora    de 
Ca^telia;  c^ue  se  armava  em  favor  d«  D.  JLeoaw,  1442;  e  Í443. 
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Espirito  da  Lei.  ^.     'Mas  Se ,   afem  di^so ,   essa  pr^mefra  Nação  d« 

qiíe  acatvamos  de  fallar,  fica  em  hum  vasto  lerrito- 
T#o  ,  e  lemendo  ju^tatijxaftte-a  sua  desmembração ,  e 
divisão,  tivesse  determinado,  desde  o  principio, 
corno  ponéo  essencial^  e 'protestado  manter  a  uni" 
,  dade.  €U  Reino ,    para  fixar   a  herança   de  Varão  a 

I^ei  Salicaj, ,  taul  Yarâ^,  na  ordem  da  Primog^enitura,  sem  respeifeo 
lâUíde  Alode.  ás  fêmeas,  que  podessôírn  ter  separado,  ou  transfe* 

,,    „'^  rido  a  herança^  e  se  a   segunda   Nação,   rauito> 

w\,^q^ .'  tempo  atormentada   com  discórdias  internas,  e  af« 

,Oî:pî^  dh  flíicta  cora  divisões  Religiosas,  tivesse,  poliiicamen» 

*^-^^    '  V  té,  fallando ,   e  com   o  designio   particular  de  unir 

Churchand  State,  msteparavelmente  a  Jgreja,  e  o  Estado,  ligado  a 
'  "4v  ■  j  ■  '  "  '  ^  ordem  darSaccessâo  com  as  condições  de  fmmafor* 
iXía^SÍecX  T^  Rdigio^i  e  que  esta,  dua,  Nações,  seg,.n. 
desde  a  expulsão  dos  "°  *®"*  interesses,  e  Situação,  se  persuadissem  ter 
Stuarts.  encontrado  a  base  do  Império,   e  a  segurança   pa*-i 

ra  o  futuro' nesta  Lei  expressa;  e  que  fosse  geraU^ 
mente  reconhtjcido,  que  para  este  fim,  e  como  cor- 
pos politicos,  ellas  teriâò  o  direito  incontestável 
de  a!  adoptar  ;  quem  dirá  que  Portugal,  que  por 
sua  natureza,  e  posição ,  nào  pode  existir  como 
Monarchia,  como  Estado  livre,  camo  Nação  in." 
dependente ,  sem  a  Residência  ,  e  Naturalidade  ertH 
seu  Rei J  quem  dirá  que  Portugal,  que  por  moti«»L 
vos  de  alfa  Sabedoria  (1)  estabeleceo  seu  Pacto 
sobre  eslas  condições  absolutas,  juradas  logX) ,  e 
depois  muitas  \ ezas  xonjírniadas  por  actos  reciprO' 
cos  do  Monarcba ,  e  dos  Povos ,  não  tem  o  DireilOi 
de  exigir  em  seu  Chefe  a.  Naturalidade ,  e  Resi*i 
denciaf 

Queirâo  os  Reis)  e  os  Povos  entender-fl06.  Tra- 
ta-se  aqui  de  hum  principio  fundamental,  da  se-v 
gurança  dos  Thronos  ,  e.  da  independência  legal" 
dâs  Nações,  em  hum  Estado  ha  muito  tempo  vi o^ 
l^nlari)ente.  agitado  ;  o  Contracto  Nacional,  em 
relação  k  herança,  sobrevivéo  á  ruina  do  Thro- 
Ler    Salica    em    Luiz  jiq,^  c    dos    Contf'actot    Civis,,  Q     logo     designou: 

XVIII.  ^,,-,.>, -  r    ,     : ■  . 

^0)     Para  o  píoA ar  basta,  referir  os  excelsos,  de  D.  João   d»» 
Castella  ,  Esposo  da  Infanta  D.  Beatris ,  e  dos  Filippes ,  Princi- 
pes Estranj^eir  os  ,   assim  como  recordar  aâ  desordens  acontecidas" 
n»  auseílcia-  do"  Senhor  D.  João- VI;  e,   k»  poiico:,    áw^ntó  •> 
Ltlfsterro  do  Senhor  D.;  Migjieí  I.  > 


a<lhefe,  suRtentado  sempre  cora   o  auxilio  desta 

Lei  siipre^ma;   a  ordem   social  pôde  reslabelecer-se;  i' 

as  relações  entre  o  í^ei ,   e  o  seu  Povo,   e  entre  o      Effeitos  da  Lei.    1 

Povo,   e  as  outras  Nações  poderão   naturaJfnenie  1 

reformar-se. 

Abolir  em  Direito  esle  pTÍncipio  Fundamen- 
lal  no  Senlwir  D.  Mi^^ueíl,  e  era  seu  Povo^  con- 
testar a  herança  a  este  Rei ,  e  a  independência  á 
dNaçâo,  suhirahindo-se  aos  terwios ,  e  applicaçâo 
doConlraclo,  seria  attenlar -ao  jíiesn>o  tempo  con- 
tra os  Direitos  flagrados  dos  Monarchfes  ,  e  dos  Po- 
^os ,  e  por  eí.te  facto  d«  abrngaçâo  dos  Gontracfos, 
«  doâ  DiTeitos,  em  ímma  JSação  ^  e  em  fmm  Rei  y 
R<is ,  e  Povos  renunciariâo  publicamffile  os  seus 
"Dirert-os ,  e  Go-nt  ratios ,  ou,  pwra  mdlior  dizer,  a 
«ia  existência  íegaí ,  e  a  «oa  feeg^ùrança. 

Com  ef¥"ei4:o ,  se  os  I>irerios,  e  os  Contractos, 
por  este -coTï^ ef) ti  mento  »âo  reputados  nullos  ,  qual 
será  para  o  fotar^  a  sua  garantia?  Ludibries  da  for- 
tuna ,  e  do  capriclio,  a  herariça ,  a  independência , 
sujeitas  desde  entào  ao  bel  prazer  do  rnais  hábil,  e  d6 
Diais  forte  ;  (ahl  quantos  exeiwpl/>8  não  tem  já  tido 
em  nossos  tempos  os  Povos,  e  os  Reiiá!)  liada  te- 
rão que  nâo  «eja  duvidoso,  incerto,  e  sem  e«tabi- 
Ui\»de  ;  de  soîîe  ,  que  podemos  diaer  com  verdade, 
que  se  os  Rers ,  e  as  Naçõns ,  por  erro,  ou  impru- 
dência ,  ch(*^a5sem  a  ser  Juizes  das  Leis  Funda*- 
mentae'i  dos  Reis,  e  dos  Povos,  nem  iiaveri^o  Po* 
vos,  riem  Rei-i.  /ii-oc,  fth   où-y 

Mas  na  mesma  supposiçâo  de  qtie^  a-Bom  es*« 
trangeiro,  em  causa  estrangeira,  .pertencei^se  a  de- 
cisão do*;  Direi  los,  c  de  que  Iwim  terceiro  no  nego- 
cio dos  Reis,  e  dos  Povos,  fosse  a])to  por  contesta* 
çâo,  para  jul^/ar  da  herança,  e  da  indwpendentia  ; 
seria  acaso  necessário,  sem  dúvida,  regular  este 
Direito,  instituir  o  Tribunal,  e  fixar  as  qualidades 
do  A  rhitro,  e  do  Juiz? 

Fallar-ve-ina  acaso  de  estabelecer  hum  Congres- 
so permanente  ,  huma  tspt^ie  de  Du'to  Suprema, 
hum  Senado  de  Reis  .  aonde  os  Reis  julgassem  as 
Cações  ;  ou  .Wh'*  o*  M  narchas  'uje'los  .  e  expos- 
tos uoê  coj)richos  da  nui I li  ião  ^  enirc^jando  se  ás 
vouladea  cio  Campo  de  Maio,  e  do  Forum ,  dcixa^  u-cteiJ  oí» è^iJ? 


ï:'uo  ás  .Reuniões ^  e  aos  Clubs  Directores^  a  fa- 
culdade Soberana  de  julgar  dos  Povos,  e  dos 
Heis? 

Qual  dos  Reis,  e  qual  dos  Povos  não  conhe- 
ce o  seu  perigo  cm  tal  situação?  Qual  d*elles  dei- 
xaria  desta  sorte  os  seus  Estados,  e  os  seus  Direi- 
.^osá  dispobiçâo  de  hym  terceiro?  Que  Povo,  e 
Xjue  Rei ,  aterrados  com  estas  consequências  inevi- 
tavelnoen te  funestas,  não  concluirião  em  fim  con- 
formes com  a  antiga  Sapiência? 

JVao  ha  Direito  contra  o  Direito  j  ninguém 
pode  exercer  Direito ,  senão  dentro  dos  limites  des- 
te Direito ,  e  ninguém  a  respeito  de  hum  terceiro 
pode  crear,  nem  abolir  hum  Direito  legalmente 
adquirido^  mas  unicamente  restabelece' lo ,  e  «ms- 
ienta-lo  segundo  a  justiça.  Situação  actual  dos  So- 
beranos a  respeito  de  Portugal  (1) ,  e  do  seu  Le- 
gitimo Soberano  ;  todas  as  quaes  cousas  devera  as- 
sas apreciar  as  Nações ,  e  os  Reis ,  pelo  interesse 
da  sua  propria  independência,  e  Realeza  funda- 
jBental. 

oh  Se  porém  ,  sem  respeito  a  estes  princípios, 
que  seligâo  á  mesma  essência  da  aulhoridade^  e  da 
independência^  principios  correlativos,  que  unica- 
mente mantém  a  ordem  social  em  seus  Chefes^  e 
em  seus  membros ,  podesse  ser  que  os  Reis ,  e  os 
Povos  collocassem  estas  considerações  na  ordem 
dos  Syslemas  ;  e  que  os  homens,  que  se  qualifi- 
câo  de  positivos,  indifférentes  alias  sobre  os  deve- 
res, não  quizessem  reconhecer  Direitos,  senão  nos 
actos  uniformes,  e  obrigações  reciprocas  dos  Es- 
tados, revestidos  de  formas  diplomáticas,  e  le^ 
gaes  ,  ainda  assim  deveriâo  ser  consequentes  ;  e 
a  P^uropa  Politica  ,  como  «lies  sabem,  reconhecêo 
em  todos  os  tempos  como  legitima  a  ordem  de  suc- 
cessâó  á  Coroa  de  Portugal ,  nos  termos  ,  que  8« 
achão  estabelecidos  na  Lei,  que  citamos. 

No  Campo  de  Ourique,  aonde  o  meâmo  Ceo 


(1)     Todo ,  e  qualquer  arbitrip  he  aqui  particularmente  rejei' 

tado ,  a  respeito  de  Portugal ,  pela  razão  de  que  a  sua  Lei  Fun» 

Vid.    as    Cortes    de  damental  nào  lie  somente  tradicional ,   mas  escripta  ;   e  por  isso 

Coimbra,   e  as  declara-  nada  mais  he  preciso  que  a  applicaçiïo  da  letra,   O  que  SÓ  per- 

çôes  de  Lisboa.  tenee  poic  Direito  ás  Cortes ,  e  ao^  Estados.  ijiio'/ 


assegurou  ao  primeiro  Soberano  o  Império,  e  a 
Victoria,  os  Soldados  com  a  espada  na  rnâo,  e 
tocando  seus  Escudos,  grilarão  lodos:  «  Seja  Af- 
fonso  nosso  Rei  !  »  Affonso,  pouco  depois  Rei  Elei- 
to ,  e  de  acordo  com  a  Nação  vicloriosa,  moJi- 
vando  sobre  o  triunfo,  e  a  hberdsde  as  condições 
do  Sceptro,  e  da  herança,  qui2  fixa-las  irrevoga- 
velmente nos  seguintes  termos; 

í5  Nenhum  Estrangeiro  poderá  ser  Senhor  do  Lei  de  Lamego,  Art* 
«  Reino  »  ...»  Se  o  Rei  de  Portugal  nâo  tiver  '  ^ 
Î5  Filhoí  Varões,  e  que  lenha  huma  Filha,  esta 
«  será  Rainha  pela  morte  do  Rei,  com  tanto  que 
»í  se  case  com  hum  Senhor  Porluguez  ;  porque  nâo 
ÎÎ  queremos  que  os  Povos  sejâo  obrigados  a  obc- 
>»  decer  a  hum  Rei,  que  nâo  tenha  nascido  Por- 
j)  tuguez  ;  pois  que  forâo  os  Portuguezes  nossos 
ÎJ  vassallos,  e  compatriotas  (disse  o  Rei  D.  At- 
ij  fonso)  ,  os  que  sem  o  soccorro  de  alguém  nos  fi- 
ÎÎ  zerâo  Rei  n  (l). 

55* Nós  somos   livres,  gritou   o  Congresso  pela 
V  sua  parte  ;  e  o  nosso  Rei  lambem  o  he.  Se  o  Rei      Art.  XX. 
9>  consentir   em   ir  ás  Cortes   do  Rei   de   Leào  (2) 
w  para   lhe   pagar   tributo,    ou   a  qualquer    pessoa      çj^^^^    Nobreza,    o 
35  estrangeira,    ainda    que   seja   Rei,    nâo    reinará  Povo,    os   três  Braços 
JÎ  entre  nós,  nem  sobre  nós.  »  presentes,   ou  represen- 

Desta  sorte,    na    fundação   daMonarchia,    a  t^^^s  por  Procuradores  : 
Nação  plenamente  constituída  em  sua  uniâo   com  f'^'^^'-^dores  das  Cida^ 
jT/t  y  II  TM   •  4      1  I  ^^^•>  c  Villas:  Auto  das 

O  Monarcha,   legalmente  Eleito,  e  Acciamado,    se  Cortes  de  Lame-^o : 

explicou  de  acordo  com  elle  sobre  a  ordeui  de  Focavit Dominns Rex 
herança  na  successâo  do  Throno  ;  e  sobre  a  segu-  Episcopos ,  Firos  Nobi- 
rança,  e  sustentação  desta  ordem.  ^''^  '^  Procuratores, 

(1)  Confissão,  que  o  mesmo  D.  Affonso  se  prezava  de  repe-  Litterce  Jlphonsi ,  23 
tir,  collocando-se  a  si,  seus  Successores ,  e  ao  seu  Reino  debai-  Jpr.  1143,  Lvsit.  LU 
xo  da  Protecção  da  Sanctissima  Virgem  Maria  .  ...  Et  quia  berat.  in  Proœmio ,  11 , 
Jani  me  et  otfinia  beato  Petro  ....  Nunc  beatarn  Dei  genitri-  p.  130. 

cem,  de  consensu  vassalorum  meorum ,  qui  absque  externo 
ADJUTORio  me  in  uegium  somum  constituerunt  .... 

(2)  Foi  a  infracção  desta  Lei  que  fez  o  generoso  Egas  Moniz 
tão  culpado  aos  olhos  da  Nação,  e  do  Rei,  porque  com  o  designio 
de  o  salvar  se  tinha  dado  em  penhor  pelo  Principe ,  fazendo-so 
Vassallo  do  Rei  de  Castella.  D.  Affonso  ,  a  quem  Egas  tinha 
educado ,  reconhecéo  que  eUe  merecia  a  morte  ;  e  não  lhe  per- 
doou ,  senão  pelo  motivp  do  mesmo  zelo ,  que  o  tinha  feito  deíj- 
prezar  a  morte. 

C 


Esta  Lei  absoluta,  cujo  espirito   se  deixa   as- 
sas perceber,   recebeo  seu  pleno  effeito   em  o  curso 
dos  tempos;  o  Chefe  da  Igreja  a  sanclificou  com  a 
Prinieira   Época    da  gujj  approvàção  no  mfismo  D.  Affonso,  e  seus  suc- 
onarcua.  cessores  ;    a  Cbristandade,   de  que  Portugal  forma- 

va  huma  parte  importante,   tanto  reconheceo  sua 
Viã.   Peças  Jiistif. ,  legitima    applicaçâo    neste    mesmo    Affonso,    que 
S^^'s  ^é   ^tc'^^''''  ^'  particularmente   o   auxiliou    no   glorioso   cerco    de 
*    '     *      *  Lisboa;   e  os  Reis  de  Custella ,   os  únicos   que  po- 

diâo    reclama-la  ,    sobscíeverâo   facilmente    ás  suas 
justas  representações. 

Durante  esse  teinpo,  Portugal,  fiel  ás  obriga- 
ções sagradas,  que  lhe  prescreviâo  as  necessidades 
da  Sociedade  Christâ,  de  que  era  Membro,  abrio 
seus  portos  ás  Cruzadas  ;  combateo  os  Mouros  na 
-  Hespanha  ;  e  foi  hum  seu  Rei  chamado  D.  Aílfon- 
»o  ,  Bisneto  do  Primeiro,  que  depôz  aos  pês  do 
Pai ,  e  do  Chefe  dos  Fieis ,  o  Estandarte  Ueal ,  to- 
mado aos  inimigos  do  Nome  Chrislão.  He  assim 
que  Portugal  tem  cumprido  seus  deveres,  e  *mauti- 
do  seus  Direitos  ! 

Pouco   depois,  na  morte  do  Senhor   D,  Fer* 

^  A  mesma  oïdem ,    e  nando,   a  Nação,    na  vacatura   do  Throno,  e  se* 

as  mesmas   formulas  a         j^  ^s  termos  do  Contracto,  chamou  a  si  aCau- 

respeito    da  Senhor  D.-  ,        r>     ^       i      .  •    ,      '  ..,    .  . 

^Ii"Tiel.  ^^   "^^  rretendentes,   e  julgou   os  seus  títulos.    As 

Cortes  reunidas  em  Coimbra  por  ordem  do  Senhor 

D.  João  I ,  já  saudado  com  o  nome  de  Rei ,   con- 

vierâo  antes  de  tudo  no  seguinte:  iy  Que  no  Reino 

«  aonde   houvesscrn    muitos   Pretendentes  duvido- 

ÎÎ  SOS  (1),  as  Cortes  devião  decidir;   e  que  sendo  a 

»í  Nação  livre,   e  estando  o  Reino   sem  successor, 

»v  elja   o    podia  escolher,  jj  E  então,   assim   como 

As  mesmas  Comliroes  na   Pessoa   de    D.    AlTonso,   a  Naturalidade,   e   a 

no  Seiíhor  D.  Miguel  1-  J^esidencia   determinâo  a  Sentença  :  w  Que  différent 

V        -  i-i  ça  nâo  experimentareis  vos,  exclama  D,  Nuno 

35  alvares  Pereira,   expondo  o  espirito  da   Lei ^ 

55  obedecendo  a  hum  Estrangeiro ,  a  hum  Princi' 

55  pe  y  (jne,  por  ntais  justo  que  seja,   distinguirá 

55  sempre  os  seus  antigos  vassallos  dos  novos  f-^t 

Debaixo  destes  principies ,   e  com   as  mesmas 

•  (1)     Palavras  do  Condeslavel  D.  Nuno  Alvar«s  Pereira ,  e  do 
ClianccUer  João  áàs  Régiras. 
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considerações ,    D.   João  Ï  ^i^anhíiu    o  voto   da  Na-      Se^ímida    Época    ãa. 

çao   sobre  o  esposo  d«  D.  Beatri. ,  estrangeira   co-  ^^"^'^J^'^/^ 

mo  esle,  e  a  quem  a  I.ei    rejeitava  (1).    Km   breve  meros^?,  28,  29,  30, 

a   Inglaterra     reconheceo    D.    João ,    e    procurou  etc. 

com  empenho  a  sua  allianç.i  ;    e  se  a  França,    Al- 

liada   de  Caslella ,   se  empenhou   imprudentemente 

em  sustentar   as  pertençôes   d«sla  ultima,    bem  de-      Batalha  de  Aljubar- 
'^  *  ,       .       .  1       j     rota.    f  id.    Froissard  , 

pressa   escutou    a    voz    da   justiça;    a  exemplo   «e  ^,  jjj    cap.  15; 

Luiz  Xí,  que  recebco  com  honras  nunca  vistas  a 
D.  Affonso  V  de  Portugal,  quando  enlrou  em  seus 
Estados;  á  semelhança  do  Duque  de  Borgonha, 
então  Principe  Poderoso,  que  procurou  huma  Es- 
posa na  Corte  de  Portugal;  e  á  imitação  em  fim 
de  Carlos  VíII,  que  procurou  de  propósito  a  ami- 
zade, e  alliança  d'Elîlei  D.  João   li. 

Portugal  entretanto  não  deixou  em  lodo  este 
tempo  de  tomar  parte  nos  interesses  mais  esssn- 
ciaes  da  Europa  Christã ,  e  Politica.  Quando  suas 
Armadas  assegurarão  ás  Nações  a  liberdade  dos  ma- 
res ,  e  lhes  descobrirão  novos  caminhos  sobre  o 
Oceano,  encontrarão  Embaixadores,  e  Prelados 
Portuguezes  nos  Concilies ,  Congressos  Geraes  da 
Christandade,  debaixo  da  Presidência  do  Su  m  mo 
Pontifice,  aonde  os  seus  Representantes  tomarão 
assento  com  todos  os  Direitos  Nacionaes ,  neces- 
sários, Q  reconhecidos  por  todos,  ao  pe  dos  Em-  ^^'^-  Pecas  .Tustif. , 
baixadore»  de  França,  Hespanha,  do  Império,  e  ^Jf^^-g^-^^^*'™  ^^; 
de  todas  as  Potencias  Christãs.  etc.' 

IVJa  morte  do  valoroso  Monarcha  D.  Sebas- 
tião, que  morreo  em  Africa  pelo  zelo  da  Causa 
Saneia,  Portugal  soffreo  huma  revolução  tão  cruel, 
como  imprevista,  em  suas  Leis,  em  seu  Poder,  e 
nos  seus  Direitos.  Entregue  então  a  mãos  frôxas, 
e  inhabeis,  bem  depressa  a  fraude,  e  a  violência 
reduzirão,  e  levarão  o  Reino  á  ultima  oppressão. 

A  Berançq,  no  tempo  do  Cardeal  Kei  ,  era 
a  grande  Qucsído. 

Nas  Cortes  de  Lisboa  ,   reunidas    por  sua   or- 

(1)  Até  mesmo  se  disse  (com  aij^ima  dureza,  segundo  me  pa- 
rece) a  respeito  dos  filhos  do  D.  Ignez  de  Castro  :  "  Que  qual- 
»  quer  que  fosse  o  seu  Direito ,  a  Ivlaçâo  não  tinlia  tomado  parle 
♦5  na  sua  Ausência  ^  e  que  por  isso  náo  devia  padecer  por  cay^a 
»>  delia.  .-5 


Lisboa,  I$i9,  dem,  se  consenlio  em  nomear  árbitros,  que  dec'uîîs-' 

sem  o  ponto:   e  esta  foi   a  causa  da  perda  da  Mo- 
narchia,  como  diz  hum  Historiador. 

Em  vâo  D.  Diogo  Salema  tinha  declarado  ante- 
cedentemente o  que  era  verdade  ir?  Que  só  as  Cortes 
possuído  o  Direito  de  decidir  da  mccesma.  »?  Em 
Aímeirim,  1500.  \ão  Febo  Moniz,  á  lesta  dos  Deputados  das  Cida- 
des, consultando  os  Jurisconsultos  mais  babeis,  re- 
cebeo  délies  em  resposta  :  ??  Que  os  Deputados  das 
9Î  Cortes  he  que  iihicantente  tinhâo  o  direito  de  eS' 
j)  colher  hum  Rei j  e  que  este  direito  pertencia  a 
\  5Î  toda  a  Nação  reunida.  5) 

Mais  inutilmente  ainda  o  mesmo  Cardeal  Rei, 
Conselhos  de  D.  Jorge  escutando  sábios,  e  piedosos  conselhos,    linha  con- 
de Almada,  Arcebispo  ^gj^jjQ    ^    proiecto    de   o   declarar   expressamente - 
de  Lisboa ,  e  do  P.  Da-  ,  \  »•  j.t)-  j* 

Biião  das  TorresJ  quando    a  morte  repentma   deste  Erincipe  deixou, 

pela  primeira  ve%  ,  a  Portugal  privado  do  exerci- 
cio  dos  seus^ Direitos  naturaes,  e  adquiridos;  e  hum 
Acto  illégal ,  emanado  de  huma  Authoridade  in- 
conipetente,  e  que  o  mesmo  Filippe  II  tinha  re- 
cusado ,  dispôz ,  contra  Ioda  a  razão ,  da  Coroar 
a  favor  de  hum  Estrangeiro. 
Sentença  dos  Gover-  A  resolução   em   fim  ,   tal   como   foi   reconhe- 

fiadores,   í^ada  em  Aya-  ^y ^^  ^jp   ^jg       ^^    ^^^    j-^j   tocada    senão    por    al^TUns 
monte ,  Cidade  de  Hes-  .-i  .•i~        -j  j  «.^ 

panha;   o   qiie   bastava  "    particulares,  que  Mnhao  sido  comprados  com  pre- 
para o  annullar.  »  se/i/es  considera-veis ,    os  quaes  nenhum  direito  li- 
Fid.  o  Manifesto  do  ,)  nhão  de  acciamar  Filippe  II,  sem  que  as  Cortes 

LiloflG^/*"^'''^'    ^"^  "  ^""^'^"^  reunidas.  » 

Os  desastres   de  Portugal  nesta  Época,   e  du- 
rante a  occopaçâo  de  huni  Principe  Estrangeiro,  e 
ausente,   provarão  assas 'a  sabedoria ,   íf  justiça  da 
I       Lei  Fundamental;  e  esta  fatal  experiência  demons- 
trou njai«  que  nunca   a  necessidade  de  suas  condi- 
/  ÇÕes ,  cujo  espirito  foi  depois  confirmado  por  hurna 

llestauração  Gloriosa  ;   e  nesta   gravissima  cirrum- 
stancia  a  Nação  declarou  novamente  o  Direito  que 
lhe  competia  de  julgar ,  em  caso  de  dúvida ,   a  Ãe* 
vança^  e  as  circumstancias  dos  Pretendentes. 
Hoje  existe  a  mesma  ,?   Ao  fazermos   este  Decreto,   disserão   os  Es- 

ordem,  a  mesma  forma,  „  j^^^^g  jg  Lisboa ,  NÓS  temos  observado  a  ordem  ^ 

»í  D.  João  I\  ),   que  se  observarão   neste   mesmo 
w  Keino  a  respeito  do  Senhor  D.  Affonso  lienú- 
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»5  ques ,  quando  foi  acclamado  Rei  de  Portugal...       . 
«  para  que  se  conheça,  que  só  nas  Cortes  reside  o       i 
»5  poder  de  julgar  a  quem  a  Coroa  pertence   de      * 
5Î  Direito...  todas  as  vezes  que    se  suscita  alguma 
5Î  duvida  entre  os  pretendentes,  não  se  reconheceu' 
55  do  outro  algum  Superior,  a  quem    este  Direito 
ÎÎ  pertença ,   senão  aos  mesmos  Povos ,   ou    Cortes 
?)  do  Reino.  »> 

»  Com  effeito     he  certo  que  quando  na  mor.  J^^^J?,,^^ 
n  te  de  hum  Kei   ha  dissidência    entre  seus  paren- 
n  les  a  respeito   de  qual  delks  deve   ser  o  Rei  ,    he       ..   :     ., 
n  á  Nação  que  pertence  decidi-lo  .  .  ,  e,  declarando- 
5Î  se  por  este  acto  o  seu  Direito  manifesto ,  não  po- 
«  de  duvidar-se  de  que  o  Rei  D.  João  IV  possuio      Declaração  por   Ác- 

Ri       ,•.    I  •      I      •»•  ^  i«  clamaçào ,  e  Reconheci- 

emo   pelo   titulo  ornais    iegiUroo  ,   que  pode  ^^^^^^^.  ^  ;  ^^^^^  ^  ,.^^_ 

55  imaginar-se;  porque ^  alem  do  Direito  que  /«e  peito  do  Senhor  D.  Mi- 

55  assistia^  obteve  ainda  a  declaração  do  Fovon{V).  guel  I. 

Desta  sorte,  em  hunja  circumslancia  tâo  so- 
lemne,  a  JVaçãa  legalmente  representada  petos  três 
Estados,  e  de  acordo  com  o  Rei  Eleito,  fez 
huma  declaração  auihentica  do  Direito,  decidin- 
do para  sempre,  e  á  vista  do  Contracto  origi- 
nal ,  como  livre  ,  independente  ,  e  legalmente 
consliluida:  55  Que  nenhum  Estrangeiro  era  apto 
55  para  julgar  do  Estado  dos  seus  Manar  chás  ;  qus 
55  ninguém,  fora  de  Portugal,  podesse  ser  arbitro 
n  de  similhante  disputa  j  que  só  á  Nação  perten- 
V)  cia  conhecer  como  se  devia  entender  a  ordem  da 
55  successâo  •  que  finalmente  a  mesma  Nação  não 
yy  pretendia  infringir  direito  algum  j  tnas  unica^ 
n  mente  julgar  se  as  condições  prescriptas  para  a 
55  posse  delle  estavão  verificadas,  e  que  no  Senhor  ^^  meamos  effeifos, 
w\      T    ^      T  r^  '        I,  I  •    •  €  as  mesmas   condições 

55  JJ»  João  If^,   e  so  nette,   segundo   o  seu  juizo ,  j^^  Senhor  D.  MigueM, 
55  estas  condições  enconlravão  o  seu  pleno  effeito.  55  e  só  nelle. 

Que  por  consequência  o  Senhor  D.  João  IV, 

(1)     Lord  Landsdown  ,   discípulo  de  Canning- ,-  atrevêo-se  pu- 
blicamente a  comparar  a  Restauração  do  Reino  de  Portugtil ,  pe*       Discursa    de    15    de 
Jo  reconhecimento  do  seu  Natural,   e  Legitimo  Monarcha ,   com  Março  de  1824  a  favor 
a  emancipação  das  Américas  rebeldes,   tendo  por  Agentes  Boi  i-  dos  Rebeldes  d' Aniericu. 
var,  e- Victoria. .  .  .  Ab  vno  disce  omneê ;  por  hum  se  conhecem 
todos  ;   mas  sempre  o  mesmo  esquecimento  de  Direitos  a  respeita 
4e  Portugal ,  e  o  mesmo  desprezo  reflectido  sobre  a  sua  Lei  Fuo» 
^aiû«ttlalv 
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wnico  Monarclsa  Legitimo,  hnhasido  como  lai  reco-» 
nhecido  pela  Nação,  e  que  era  lium  dever  dos  Vas* 
sallos  segui-Io,  e  obodccer-lhe  ;  e  que  os  Soberanos  ^ 
e  as  Nações  Estrangeiras  seriâo  informados  da  sua 
exaltação  ao  Throno  ^  não  por  direito  de  coopera- 
Manifesto.  Ç^^  5  9"®  nelles  residisse,  porque  só  os  Povos,  e  09 

Heis  de  Portugal   tem  anthoridade  para  variar  o 
antigo  modo    da   sn acessão  ^    mas   como   membres 
de  huma  mesma  alliança,  e  por  seu   próprio   inte- 
resse, com  o  fim  de  manter,  por  sua  adhesão,  co- 
A mesma  situação  dos  mo  objectos  essenciaes,   a  herança  dos  Thronos,   q 
Soberanos  relativamente  ^^  independência  das  Nações,    unicamente  fundadas 
ao  Senhor  D.  Misruel  I.       ,        ^      ^    i  -i- j    j      1       n     \ 

*  sobre  a  estabilidade  dos  Contractos. 

E  em  taes  circumslancias ,  firmando-se ,  se  he 
possivel ,  a  mesma  estabilidade,  este  mesmo  Povo 
dos  Estados  de  Coimbra ,  ede  Lamego  ,  este  mesmo 
herdeiro  Legitimo ,  c  JVatural ,  de  j4ffonso ,  e  de 
D.  Manoel,  igualmente  aterrados  com  os  peri- 
gos, que  tinha  corrido  a  Pátria,  e  com  os  atten- 
tados  meditados  contra  a  sua  independência  ,  con- 
firmarão ainda  mais  estreitamente  as  condições  de 
herança,  Naturalidade ,  e  Residência^  que  sâo  as 
condições  vitaes  da  JVIonarchia  ;  e  desenvolve^ 
râo  mais  amplamente  o  espirito  ,  e  03  motivos 
delias. 
Lisboa,  Cap.  1."  da  A    razão    do    bom    Governo    ensina    (assim 

Nobreza  e  Cap  4.%lo  çgj^  escripto  no  preambulo  dos  citados  Arti- 
Clero.  O  Estado  do  Po-  .  ^  —         i  •.        t-.j  10 

vo  sobre  os  mesmos  mo-  J?os)  que   a  resjnsao   de   muitos  hstados    na  Pessoa 

tivos,  Cap.  2.",  eS.**,  de  hum  só  Soberano,  impede  que  elles  sejâo  tâo 
pede  qiio  sejSo  escolhi-  bem  governados,  como  o  scrião  separadamente, 
dos  três  das  famílias  ^^^^^  ^^^^  ^^^^  8^,,  próprio  Soberano  (l);  e  que 
mais  illustres ,    e    mais  ,  ,        1     i      r>   •  l  •  •  7 

próximas     ao     Sansue  ««^e  deve   ser  natural   do  Paiz ,   e  ser   ahi  nascido. 

Real ,  para  herdar ,  no  e   creado ,    para   poder   conhecer   seus   vassallos ,   e 

caso  de  falta  de  Sucées-  ama-los  como  compatriotas  (2). 

gão  direcla.  „_.._._.«..._.._..___,_-_______,_-___«^__,«--»____-_«__»_»____^ 

(1)  Verdadeiro  espirito  do  texto  do  Livro  XVI  do  Espirito 
das  Leis ,  e  enl  particular  do  Cap.  XXIII ,  aonde  diz  Montes- 
quieu :  =  Desta  sorte  a  Lei  de  Portugal  rejeita  todo  o  Estrangei- 
ro ,  que  fôr  chamado  ú  Coroa  pelas  Leis  do  Parentesco  ;  =  justi-» 
ficando  sua  opinião  com  este  grande  exemplo ,  que  parece  ter  ti- 
do constantemente  em  vista ,  quando  a  estabelecêo  ao  principio. 

(2)  O  Senhor  D.  Miguel  I ,  nascido  em  Portugal ,  voltando 
pela  primeira  vez  ao  Reino  para  ser  o  seu  Salvador,  Portuguea 
em  seu  desterro ,  fiel  á  Religião ,  a  gloria ,  e  aos  costumes  da 
Pátria,  preenchêo  completamente  todas  estas  condições. 
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«  Em  consequência  do  que,  a  successão  do  Rei- 

TÎ   no    não  poderá  recahir    nunca   em  hum  Principe      Estados  de  16 il ,  que 

í5  Estrangeiro,    nem  em  seus  filhos,   ainda  que  se-  ^"^"^  «  ^^«^^f  espirito, 
^  ',  .  .  1       r>    -       n-         e  os  mesmos  tei  mos,  que 

n  jao   os  pareníes  mais  próximos  cio  liei  iitttmo  ^^  Estados  de  ('oimbra 

li  possuidor  ;  e  no  caso  de  que  o  Rei  seja  chamado  e  de  Lamego. 

íí  á  successão  de  huma  outra  Coroa,   ou  de  hum      Cap.  i.**  da  Nobreza, 

JÎ   Estado  maior  j  será  sempre  obrigado  a  viver  em  ratificado  pelo  Rei. 

«   Portugal;   e  se  houverem   dous ,    ou  mais  filhos 

9Î   Farôes ,   o  filho  mais  velho   reinará   em  o  Bei- 

55  7io  Estrangeiro  ,   e  o  segundo  reinará   em  Por- 

5Î  tugal,  e  só  este  idlimo  será  reconhecido  como 

9Î  herdeiro ,  e  Legitimo  Successor,  » 

55  O  Rei    de  Portugal   finalmente   será  Natu- 
>5  ral ,  e    Legitimo    Portuguez,    nascido    no  Paiz, 
í5  C0771  obrigação  de  residir  nelle ,  e  habitar  pes»     Estado  do  Povo,  Cap. 
«j  soalmente.  55  ^-^  ^  ^-^ 

O  que  tudo  prova  que  a  Lei  Suprema,  eFun-      Montesquieu,  /'Js^/n*. 
damental   não   %6  rejeita   todo  o  Estrangeiro  pre-  cV^^'xxîu.^''^' "^^^ 
tendente  à  Coroa  de  Portugal  ;    mas  também ,   e    ^^*     ^ 
Cate  he  o  ponto  essencial,  todo  o  Principe  natural 
chamado  a  huma  Coroa  Estrangeira, 

Todas  estas  condições,  solemnemente  reconhe- 
cidas pelos  Estados,  confirmadas  pelo  Monarcha  j 
formarão  pois  a  Lei;  e  a  Nação,  e  o  Rei  não  se 
coulenlárâo  de  dar  delias  conhecimento  aos  inleres- 
«ados ,  com  o  sábio  designio  de  tirar  a  hum  tercei- 
ro toda  a  occasião  de  duvida,  ou  de  ignorância  ; 
de  huma  parte  os  Estados  supplicárão  ao  Sobera- 
no :  »5  que,  no  caso  de  que  Sua  Magestade  sanc- 
^5  cionasse  a  Lei  sobre  a  Successão  do  Reino,  fos- 
Î5  se  ella  inserida  na  Ordenação  do  Reino  ,  a  fim 
55  de  ser  promulgada  ,  e  conhecida ,  não  só  dos 
Î5  vassal!o3  do  Reino,  mas  taríibem  dos  Eslrangei- 
"  ros  ;  ao  que  o  Rei  de  outra  parle  respondeo: 
«  Que   assim  o  mandaria,  v) 

A'  visla  destes  Actos  officialmente  produzidos,      T-rcdra    t^.íoca   da 
a  Europa  bem  inslruida  do  Decreto,  e  dos  Artigos  ^ilirZliuil.^õ'^^ 
Tesolvidos    pelos    Estado?,    os   quaes,    confirmados  ros  75,  7G ,   77  ,  70, 
pela  Sancção   do  Monarcha  ,  consiituiâo  a  Lei  da  7U ,  ti7 ,  80,  etc. 
herança  quanto  a  Portugal,   reconheceo  a  sua  de- 
cisão como  legitima  ,   e  ratificou  com  a  sua  appro- 
VAçâo  o  effeilo  eventual  do  Decreto, 

Ena   conformidade  desle  Direito ,   D.Francis- 
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€0   de   Méllo ,   Enviado  em  França   por   parte   de 
D.    João    ly,     e    recebido    com    dislincçâo    por 
Luiz   XIII,    então    Reinante,   concluio,    debaixo 
Peças  Jusiif. ,    titul.  do8  auspicios  de  Richelieu,    hum  Tractado   de  Al- 
6.**  N.°  81.  liança  ,   e  preparou  desta   sorte   ao  Conde  de  Sou- 

re o  apoio  de  Turenne,  e  os  soccorros  de  Schom- 
berg. 

D.  Antonio  d* Almada,  Embaixador  em  In- 
glaterra, conseguio  o  mesmo  successo.  Carlos  I  (1), 
Monarcha  escrupuloso,  tendo-lhe  exigido  huma 
Memoria,  que  o  instruísse  das  causas,  que  linhão 
determinado  os  Porluguezes  a  collocar  sobre  oThro- 
Peças  Justif. ,  titul.  no  a  D.  João  IV,  apenas  acabou  a  leitura  desta 
õ.*»  N.°  83.  Memoria,  que  fora  escripla  com  incrível  diligencia, 

e  hum  cuidado  o  mais  escrupuloso,  logo  recebeo  o 
Embaixador  em  Audiência  pública,  e  lesolveo  tra- 
clar  cora  elle. 

Coutinho   na  Suécia,   Furtado   na  Hollanda, 
Titul.    5.^   Números  fundados    nos  mesmos  motivos  tiverâo  igual  succes- 
^^'  ^^'  so;  Chrislina,  e  os  seus  Estados,   reconhecerão  os 

direitos  de  Portugal  ,  e  os  do  Senhor  D.  João  IV, 
eom  a  mesma  cordialidade,  e  cora  o  mesmo  de- 
sejo. 

Em  Munster,   aonde  a  Europa  Politica  Ioda 
inteira   eslava   então    reunida    na    pessoa   dos   seu» 
Plenipotenciários,    D.  Pereira  de  Castro ,    que  pa- 
ra  alli    tinha   ido   na   companhia   do    Embaixador 
Historia  do  Tractado  Francez  ,    encontrou    mais   difficuldades.     A    Casa 
de   Munster^    vol.  1.°  ^*Auslria    suscitoií-lhe  embaraços  inevitáveis.    Em 
^^^'        '                       vão  se  lhe  quiz  provar  que  devia  reconhecer  o  Em- 
baixador de  Portugal;    debalde   a  França  lhe  asse- 
Carta  de  3  de  Junho  gurou   sua   protecção  ,    e  lhe  tributou    as   mesmas 
tle  1644.                       honras,   que  tributava   aos  outros  Reis;    porque  a 
Hespanha   quiz    usar   de  meios  violentos,   e  protes- 
tou que ,  se  os  Portugue%es  se  apresentassem  como 
Carta  de  MM.  d' A-  Embaixadores ,  romperia   logo,  e  suspenderia  as 
vaux ,  e  Servien  a  Mr.  negociações, 
de  Brienne.  °        ^ _^__ 

.  (1)  Carlos  I  não  previa  ainda  a  alliança ,  que  assegurava  a 
seu  filho.  Tendo-se  este  na  sua  fuga  refugiado  no  Tejo ,  ahi  foi 
perseguido  pelo  Almirante  Blake  ;  indignando-se  porem  ElRei 
D.  João ,  ameaça  o  Almirante  ;  este  se  retira  ;  e  o  Monarcha 
Portuguez  dêo  asilo  ao  Principe  desterrado.  Poisa  a  Realeza  ba^ 
uida  não  precisar  mais  dçste  asilo  I 
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Portugal  comludo,  apoiado  com  suas  Allian-  ^i^-  os  Nomes,  e 
ças ,  nâo  cessou  de  fazer  valer  os  seus  Direitos,  ^"^^i^ades  doa  Embai- 
^     >  ,  .  , ,  xadores  em  Munater. 

Sustentou  ern  toda  a  parte,  assim  como  lue  se-  Direitos  de  D.  João 
ria  permillido  faze-lo  ainda  hoje,  e  com  os  nossos  iv,  provados  em  Muns- 
mesmos  argumentos,  que  nem  são  obra  do  mo- ter;  Historia  do  Trata- 
mento,  nem  do  capricho,  ^     fom!^'^^''*"  ^^^"  ^^' 

>»  Que  Filippe  nâo  podia  succéder  na  Coroa  q  que  he  appiicavel 
«  de  Portugal,  porque  era  Principe  Estrangeiro,  a  D.  Pedro,  Imperador 
Yi  lendo  não  só  outro  nome,  e  outras  Armas  dif-  <io  Brasil,  e  a  D.  M:a- 
>,  ferentes  de  Portugal,  mas'outro  titulo  de  Reale-  ^'"^^  Prmceza  rfo  Pam. 
n  sa,  com  o  qual  se  teria  confundido  ode  Por- 
97  tugal. 

ÎÎ  Que  esta  era  huma  Lei  notória ,  e  reconhe- 
íj  cida   em    Portugal,   da    mesma    natureza   que   a      Identidade  de  Direi- 

L-    o    I  •  X?  -  j  :  «     tos  em  Luiz  X  V III ,   e 

ei   balica  em   r rança,   que  se   nao   podia   por  j^  Miçuel  I 

ÎÎ  em  dúvida. 

ÎÎ  E   que   nâo  somente  Filippe   devia   ser  ex- 

«  cluido   pelas   razões  sobredictas ,    mas  aiem   dis- 

»  so ,    porque   nâo  tinha  feito  julgar  o   seu    DU 

»  rcito ,   que  devia  ser  decidido  -pelos  Estados  do      A  mesma  razão  de 

„   Hcino,    »  exclusão  a  respeito    de 

Desta  sorte  Portugal,  na  Restaiiraçâo  do  Es-  *  ^ 
tado  como  Reino  independente,  entrou  com  todos 
09  seus  Direitos  no  Systéma  Europeo;  e  veio  a  ser 
hum  dos  seus  Membros  ,  com  aqutllas  mê'smas  con- 
dições priínordiaes,  com  que  tinha  sido  fundíido  ; 
direitos,  e  condições,  que  a  Europa  reconheceo  ao 
mesmo  (empo,  ladto  no  mesmo  Acto  da  Restau- 
ração do  Reino,  como  na  do  Principe. 

A  Hespanha  em  fim,  mais  tarde,  e  sobre 
estes  mesmos  prmcipios,  ratificando  os  Direitos  re*  Peças  Justif. ,  titul. 
cahidos ,  e  verificados  no  Senhor'  D,  João  //^,  ap-  ^'^  Números  87 ,  e  89. 
provou-os  soleainemente;  e  depois  delia  o  M»indo 
Politico,  contratando  com  Portugal,  e  com  sttia 
Soberanos,  devia  de  entender,  e  entendêo  neces- 
sariamente, que  adndttia  seus  Direitos,  e  sua  Le- 
gitimidade; ou  então  que  cada  huma  da*  Partes 
contratantes,  entrando  pela  sua  parte  nesta  al- 
liança  com  reserva  de  todos  os  seus  direiíos,  en- 
tendia reciprocamente  reconhecer  em  a  su.i  ex- 
lensão  os  Direitos,  e  os  Contratos  da  Nação  Por- 
lugueza  ,  obrigando-se  pelo  mesmo  facto  das  suas 
AUiangas ,  e  Traladoi  a  tê-los  por  valiosos ,  e  ab* 

D 
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solutos  em   os  Succcssores   de  D.  João  IV,   assim 
como  ni  sua  propria  pessoa. 
Artigo  VI  (la  T.eï  de  Assim,  e  em  virtude  destes  principies,  os  Al- 

Justlff^  tituT?^®    N^!  liados  de  Porluíral  admittirâo  coirio  legal   a  appli' 
meros  92,  e  93.   '  caçâo  parcial  do  Contrato    de  Lamego    na  Pessoa 

da  infanta    D.  iVlaria,    filha,    e  única  Herdeira  do 
Senhor  D.  José  l,  a  qual,  Esposa  de  liurn  Senhor 
-  Portngnez,  Portugurga  ella  mesma,  e  residente  em 
\  ;  Portugal    (caso    verificado    nella    pfla    primeira    vez 

dtpois  da  fundnçâo   da  Monarchia)  (i),  reinou^    e 
devia  reinar  com  effeiío ,   segundo  os  termos  posi- 
tivos do  Pacto  Fundamental. 
Quarta    Época    da  Finalmente,  e  para  trianfo  da  Healexa   in  só' 

Mona  chia.   Vej.  as  Pe-  //^/mw  ,    com    a  restauração    do  Mundo    Social    (na 

ças   Justll.  ,    tltUi.    5.    ,  1  n    •  xt       »       r»       •  •  ."  i 

Números  98,  99,  100.  ^"^'  ^  Keino,  e  a  íSaçao  Porlugueza  leve  tao  glo- 
riosa parte),  quando  a  herança,  e  a  independência 
sahirâo  victoriosas  de  huma  lucla  longa,  «  tão  por- 
fi.ida  contra  a  tyrannia,  e  contra  a  usurpação, 
o  Direito  púldico,  restabelecido  pi  los  legitimou  So- 
beranos do  munfio,  manteve  expressamente  os  Di* 
reitos  de  cada  hum  deites. 

Então  foi  expressa,  e  repelidas  vezes  declara- 
do :  Î?  Que  os  Soberanos ,  sendo  Membros  de  hn* 
M  ma  mesma  Nação  Chridâ ,  obricrando-se ,  como 
r  se  obrigarão ,  a  vigiar  na  salvação  commum 
»í  dos  Estados ,  não  pretendião  de  maneira  algu- 
5Î  ma  ingcrir-se  na  economia ,  c  governo  domes* 
51  tico  de  cada  hum  deli  es. 

(1)     Post  annos  fere  sexcenlos   et  quadraginta  ab  inveclo  in 
Lusitaniam  régio  nomine .  .  .  .  prima  fœminarum  Maria /vît  eut 
máximo  reipublicœ  bono ,  Lusitmmm  Sciptrnm  obvenerit  :  prima-» 
■  que  Liisitanarum  Re^inariim ,  qnce  corijugem  regem  fecerit. 

Eadem  quippe  Lamecensi  Lege  primaeva  ,  qvâ  Successore  de- 
ficiente virilis  sexiis  ad  maximam  filiarum  delabitur  Regni  admi- 
nistratio  ;  marito  qvoque  illius ,  si  Lusitamis  et  ipse  Princeps  sitj 
Elogios  dos  Reis,  por  Jtegium  Nomen  Regis  que  honores  decernuntur. 
A.  P.  de  Figueiredo.  Quasi  seiscentos  e  quarenta  annos  depois  que  em  Portugal 

se  introduzio  o  Titulo  de  Rei ...  foi  a  Princeza  D.  Maria  a  pri- 
meira das  Senhoras ,  a  quem  o  Sceptro  Lusitano  coube  por  sor- 
te ,  com  grande  ventura  nossa  ;  e  foi  a  primeira  das  Rainhas  Por- 
tuguezas,  que  fez  Rei  a  seu  Esposo. 

Porque  pela  mesma  Lei  Primitiva  das  Cortes  de  Lamego , 
segimdo  a  qual ,  faltando  Successor  masculino  ,  se  devolve  a  pos^ 
se  deste  Reino  á  Eilha  mais  velha  do  Rei  Defuncto  ;  por  essa 
mesma  fica  gozando  do  Titulo,  e  Honras  de  Rei  o  que  fôr  seu 
Maridp ,  sendo  também  elle  Principe  Portuguez. 
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•  «  Q,uê  a  (ránquillidade  geral  se  firmava  na  Acia  da  Sancta  Al- 
»  vontade  de  cada  Potencia,  de  respeitar  os  Di-  li^nç*'  ^'"t-  !•''  l^^^- 
5»  reiios  dos  seu»   Alliados.  Declaração  de  Vienna. 

Î5  ^'  ^-we    Cf  base  fundamental   da  sua   união     Aix-la-Ckapelle.  1818. 
Î»  era   a  resolução  invariável  de  nunca  jamais   se  Assignados,  Richelieu, 
Î»  desviarem ,  nem  entre  si ,  nem  em  suas  relações  Mettermch,  Wellington, 
ÎÎ  com    os  outros   Eatados ,    da  mais   rigorosa    oh'  ^  ^' 
5j  bcrvancia  do  Direito  das  Gentes  (1).  jj 

Por   consequência,   Portugal,  seus   Direitos ^ 
seus  Contractos ,  forão  aqui  necessariamente   com* 
prekendidos  j   e  os  Soberanos   lhe  devem,   quanto 
aos   efíeilos   da  sua   Lei  Fundamental ,   o   nnesmo 
que  devião   á  França,   quanto  á  Lei  Salica ,   cujo      Vej.   os  Direitos  do 
eiïeito,   e  verificação  em  Luiz,    o  Desejado,  como  Senhor    D.    João   IV, 
Tio  do  ultimo  Rei,    veio  repor  em  pleno  vigor  lo-  examinados  em   Muns- 
1  I      • .  •  r>      I  ter ,   onde  estas  Leis  fô- 

da  a  legitima   Realeza.       ^  rão  comparadas,   quan- 

E  se  em  um  ainda  não  bastassem  tantos  actos  to   á  natureza,   e  aos 
públicos,   e  aolemnes,   hum  só  Acto,   e  o  ultimo,  seus  eífeitos. 
convencerá,  e  obrigará  todos  os  Soberanos. 

Se  foi  necessário  que  o  Brasil  ficasse  separado 
da  Metrópole  ;  se  esta  separação  era  inevitável  ;  se 
foi  mesmo  hum  dever  do  Soberano  prover  nisto,  e 
reconhecê-lo;  isso  pouco  importa  para  o  nosso  ca- 
so, o  que  nos  basla  saber  he  se  o  Acto  foi  real- 
mente concluido. 

Por    necessidade  ,    ou    por    condescendência  , 
aprouve  ao  Senhor  D.  João  Vi,   único  Senhor,   e 
Soberano  incontestável  dos  seus  Estados,  separar  a 
Coionia  da  Metrópole,    e  elevar  o  Brasil  á  Cathe-      Peças  íustif. ,    titul. 
goria  de  Império;  quanto  estava  da  sua  parte  esta  5.**,  Numeres  113,  114, 
separação  se  cumprio  ,  e  concluio,   e  fiel  ás  condi-         '         '         '         ' 
ções   do  Contraio,   o  Senhor    D,  João   P^l ,    Pai 
dos  dous  filtuis ,   e  que  devia  viver  em   Pori'ugal , 
ahi  ficou ,  e  residio  com  effeifo  J    e  verificando- i>e 
o  caso  de   Accessão ,    cedeo  durante    a  nua  vid<t    o 
Império  Estrangeiro  ao  Principe  mais  velho  assim 
prwido ,  c  que  acceilou  )  ao  Filho  Segundo  por 


(1)  Este  he  tambctti  o  espirito  do  Cone:resso  de  Verona.  Vej. 
a  Circnlar  dos  Soberanos,  em  data  de  14  de  Dezembro  de  1822, 
«  as  Notas  particulares ,  assignadas  por  Metternich  ,  Bernstorff, 
•  Nesselrode ,  de  14  de  Dezembro ,  e  22  de  Novembro  do  mes- 
mo anno. 


so 

consequência ,  ao  Principe  que  ficou  Portugue%  , 
e  residente  em  Portugal^  segundo  os  termos  ^  c 
espirito  da  Lei ,  pertenceo  o  Reino  de  Portu- 
gal 

Único  Herdeiro,  e  Legitimo  Successor  doThro- 
Tío  na  morle  do  Senhor  D.  Joào  VI,  Pai  cora- 
mum  ,  o  Senhor  D.  Miguel  I  devia  ser  reconhecido 
como  lai  pelos  Porluguezes  seus  Vassalios ,  e  &ó 
elle  considerado  por  Legitimo  Soberano,  da  parte 
dos  Monarchas,  que  já  tinhão  reconhecido,  e  sus- 
tentado em  D.  João  i/^,  e  na  Senhora  D.  Ma- 
Wa  7,  única  do  nome ^  os  lilulos,  direitos,  e  fa- 
culdades determinadas,  e  prescriptas  no  Pacto  da 
Nação,  e  da  Família. 

Tal  he,  com  effeito,  a  consequência  immedia- 
la  do  Direito,  posto  em  pratica  pelo  Stnhor 
D.  João  VI  em  pró  do  Senhor  D.  Pedro;  pelo 
que,  ninguém  duvida  que  a  separação  das  Monar- 
chias  Portugijeza,  e  Brasileira,  dé^se  principio  ao 
caso  de  Accessão;  e  que  este  Acto  operado  pelo 
Senhor  D.  João  FI^  no  qual  só,  e  por  esta  ve% 
somente  recahio  esta  faculdade,  determinasse  o  ca- 
so  marcado  ^  e  previsto  pela  Lei^  cujos  effeitos  se 
verificarão  no  Senhor  D.  Pedro,  e  no  Senhor 
D.  Miguel. 

E  eâte  mesmo  Systema  (1)  foi  adoptado  pelos 
Gabinetes,  e  reconhecido  pelos  Soberanos;   nem  el- 
les poderiâo,   sem  contradicção  manifesta,   sem   se 
\^.     o    Reconheci-  pôr  em  opposiçâo  comsigo  mesmos,   sem   compro- 
mento   do  Brasil  pelos  metter  a  Dignidade  do  íhrono ,  sem  faltar  aos  de- 
diversos  Soberanos.  Pe-  ^^^^g  j^  Soberanos,  iulffar  de  outra  sorte,  sesrundo 
cas   JvTstif.  ,    titul.    5.**  j     T^-     •      '      j       r     .•  j  j 

Kiimeros    117       118    as  regras  do  Direito,  e  da  Justiça;  de  modo  que,  se 

119,121,122.  : — '. 

Tratado  da  Cessão  C^)  ^^  Contratos  de  Lisboa ,  e  de  Lamego  ;  o  Acto  passa- 
do Brasil ,  29  de  Agos-  ^^  enXre  o  Senhor  D.  Pedro ,  e  o  Senhor  D.  João  VI ,  em  quan- 
to de  1825.  t<*  2^0  Brasil,  Leis  de  Estado,  e  de  Farailia,  e  únicos  Titulos 
nesta  Causa ,  são  os  que  devem  decidir  a  Questão ,  que  de  outra 
sorte  não  poderá  receber  huma  solução  legal.  De  duas  cousas 
huma ,  ou  o  Tratado  de  29  de  Agosto  he  reputado  nullo  pe- 
los Soberanos ,  e  o  Senhor  D.  João  VI  tendo  excedido  o  seu 
Poder ,  o  Brasil  deixa  de  ser  Império ,  ou  os  Soberanos  o  reco- 
nhecem como  bom ,  e  valioso  ;  e  então  as  Condições  expressa- 
mente prescriptas  no  Contrato  Fundamental ,  revertendo  a  favor 
do  Filho  segimdo ,  devem  receber  seu  pleno  effeito.  Os  Sobera» 
•  Hos ,  como  Principes  Justy^ ,  são  obrigados  a  susteata-lo. 


SI 

elles  admillirâo,  e  tiverâo  por  validos  os  ^cíos  de 
Cessão  y  e  de  Separação^  só  pela  u»nica  vontade  c?« 
Monarcha  Pai  commiim  ;  lambem  devião  de  obrar 
conformes,  em  humaCansîi,  que  a  Lei  Fundamen- 
tal, conhecida^  e  reconhecida  por  elles,  regula;  Lei, 
que  em  l^orlugal  constitue  o  Direito  positivo,  a 
Ra%âo  escripta,  a  f^erdade  legal,  e  o  único  titulo 
da  Casa  de  Bragança  ,  de  que  se  trata. 

A  que  nâo  arrasta  porém  a  fraude,  e  em  que 
contradicções  nos  nâo  lança   a  iniquidade  ! . .  . 

Hum  acto  insólito,  estranho  ao  Direito  das 
Gentes ,  fenómeno  desconhecido  nos  Annaes  do 
Mundo,  a  vergonha  da  Diplomacia,  appareceo  de 
repente  no  meio  do  Mundo  espantado,  A  ambição 
enganada,  a  cubica  Ílludida,  a  fraqueza  da  perfí- 
dia, ou  antes  a  sua  desesperação,  produzirão  hum 
novo  monstro  na  Politica  do  Universo. 

Hum  F  assa  lio ,  que  se  diz  Ministro  do  Mo- 
narcha Brasileiro  ,  e  sem  seu  consentimento ,  de 
seu  motu  próprio,  e  porque  muito  assim  o  quiz, 
atreveo-se  (temeridade  inaudita!)  a  transferi-r  a 
Monarcbia ,  e  a  deportar  o  Estado  ;  e  sendo  eU 
le  mesmo  estrangeiro,  em  hum  Pai%  estran- 
geiro^ só  elle  he  Portugal,  o  Estado,  o  Thro-  ^ 
noi 

Quer,  diz  elle,  reivindicar  os  direitos  de  D.  Pe- 
dro ,  firma-los,  e  manlê-los. 

Mas  D.  Pedro  abdicou  o  Sceptro  ;  mas  o  Im- 
perador do  Brasil  renunciou  a  Coroa;  e  estrangei- 
ro por  escolha,  ausente  por  opção,  conheceo  esta 
necessidade,  motivou  as  causas,  quiz  outros  eíTei- 
los,  e  esperou  outros  resultados, 

ÎÎ  Eu  não  quero  mais  nada  de  Portugal  j  he  p  ^^^^^  ^°  Senhor  D. 
y^  incompativel  com  os  interesses  do  Brasil,  c  S;/^^/^^  182'^%\^, 
»  de  Portugal  (distincção  que  elle  mesmo  confir-  ças  Justif. ,  titul.  5.* 
»  ma)  que  seja  Rei  deste  ultimo  Reino.  »  ^•'^  119-  Abdicação  de 

E  depois  ainda  declara:  »  Que  a  Nação  Por-  |'^\^^.*'°  ^^  ^^^^'  ® 
»  tugu€%a,  %elosa  da  ma  independência,  e  exigin^  M^çodeTs^S?^  ^  "^^ 
5>  do  delle  huma  prova  irrtfragavel  do  seu  desejo , 
5>  de  a  ver  para  sempre  separada  da  JSação  Bra- 
5>  nileira,  elle  era  servido  declarar  :  =  Que  já  nâo 
«  Unha  preitnção  alguma ,  nern  Direito  á  Coroa 
n  de  Portugal,  =  j? 


Os  quaes  Factos,  e  Actos  ,  tendo  sido  oflT- 
GÎalmente  nolifiL-ados ,  e  reconhecidos,  »eria  mais 
que  absurdo,  e  injustiça,  que  qualquer  Sobera- 
no, ou  Ministro,  que  seja,  arguisse,  em  tal  ca- 
so, em  nome  do  Senhor  D.  Pedro,  quando  o  Se- 
nhor D.  Pedro  de  seu  motu  próprio,  e  livre  von* 
Ím  tade,   nada   quer    de  Portugal,   e  se  poz   fora  da 

f  Causa. 

Consulte-se   o  Escri-  Pouco   importa   que   o  Senhor  D.  Pedro,   es» 

f^i^^Tl^nsD^rêi^',  ^^^^S^i'^^^  ausente,  e  provido  como  filho  mais  ve» 
paj/g9.  '  lho  do  Senhor  D.  João  f^L^   pretenda   de   outro 

lado   remediar,   pela  Abdicação,   a   sua    perda   de 
Direito:    o  caso   fica   sem  eífeito;   e  D.  Maiia   da 
Gloria,   tâo  inhabil  como  seu  Pai  D.  l-'edro,    nâo 
pode   gozar    Direitos,    que   eJle    nuo   linha;    sendo 
certo   aquelle  principio  de  Direito:  =  que  quando 
a  Lei  Politica   obrigou  a  renunciar  á   Successâo 
qualquer  familia  (e  com    mais    razão   ainda   qual- 
quer membro  desta  familia)   he  absurdo  querer  va- 
ler-se  das  restituições  da  Lei  Civil  \  z=z  Janto  mais 
Espirito   das   Leis,  que   O  Senhor  D.  Pedro,    Pai   de  hum  filho,    que 
Liv. XXVr ,  Cap. XVI.  ftz  reconhecer    por  seu  herdeiro,    não  podia  despo- 
Vej.    Peças   Justif. ,  ja-lo   de   hum  Direito,    que   nesta   occasião   funda 
titul.  6.°  unicamente  os  seus. 

De  modo  que,  se  o  Senhor  D.  Pedro,  a  des- 
peito dos  Tratados   reconhecidos,   e   das  renuncias 
estipuladas  ,    revogando   o    acto   de    partiliia   feito 
pelo  Senhor  D.  João  Vi  ,   Senhor  indubitável   dos 
dous  Impérios,  como  nullo,   e  de  nenhum  effeito. 
se  arroga  comtudo  a  faculdade  de  verificar  em  seus 
»No  caso  de  que  nSo  filhos    a    sobredicla   partilha,    que   constitue  a  Ac- 
houvesse  mais  que  hum  ccàsão  ;     elle    não     pode    incontestavelmente    pri- 
só  «lho  para  herdar  os  y^j.   ^^^    ç^^^^    ^j^    fy,esmo    Direito,     Direito   even- 
dous  Reinos,    os    aôus  .  .,  rij  j-j  ii 

Reinos  serão  divididos  ^"^1 ,  mais  bem  fundado,  sem  duvida,  nelle,  sen- 
pelos  filhos  deste,  na  do  verdade,  que  nos  termos  precisos  do  Conlra- 
forma  dieta.  »  Lei  das  cio  fundamental  coube,  ou  pôde  caber  ao  Senhor 
Cartes  de  Lisboa.  j)  j^^^,  yi ,  único  Monarcha  incontestável  ,  e  Pai 

commum  dos  dous  filhos,  a  faculdade  de  a  verificar 
coai  as  condições  pre-criptas;  aa mesmo  passo  que  o 
Senhor  D.  Pedro,  Monarcha  duvidoso,  e  nnicamen- 
te  Pai  de  hum  só  filho ^  verificou  a  partilha  fora  do 
caso  estipulado,  e  adinilte  ao  beneficio  da  Acces- 
»No  caso  unicaaen-  são  a  Infanta  sua  filha,  que  ei»  «emeUianle  caso 


€ra  excluída   formalmente   pela  Lei  doEslado,   e  te    de  não   haver    se^ 

P       ...      /,v  ndo  Jilfias ,   a  mais   ve- 

CJ  a  ta  rru  1 1  a  (  l  >  ^  jha  succederia  no  Reino 

Para  julgar  porem   melhor  nesta   qíiP«tao  do»  de  Portugal.  » 
Direitos,    e  do  procedimento  do  Senhor  D.   Pedro,      »  D'onde  se  pode  con- 
reconheçamos  primeiro  com  os  seus  Heis,  e  com  os  clnir  que  D.  Maria  da 
Povo,,    que  Porlusral.   nó.  he  Património  de  fc  ^^  ..t  S"!: 
milia  alguma;   que  só  pode  ser  tíet  de  lortugal  Portugal,  nao  só  como 
aquelle ,   cm  quem  as  condições   da  Lei  se  verifica'  filha,  mas  como  irmã. 
remj  e  confissemos  que  o  Senhor  D.  João  PI  (2)  l'eças  Justif.,  titul.  7.» 
guando  separou  os  dons  Reinos ,   não  tinha  direito      y       p^  ^^    Justif 
de  determinar  o  seu  Successor  ,   como   na  verdade  tit^i,  '7,0 
não  determinou ,    deixando  segvir   os  efeitos    da 
Lei ,  solemmmente  estipulados  no   caso  de  Acces" 

(V)  A  resposta  do  Juris-Cocsiilto  Baldo ,  consultado  pelos 
Estados  de  França  sobre  as  pretençÔes  de  Eduardo  líl ,  e  de  Fi- 
lippe  de  Valois ,  resposta  fundada  sobre  a  Lei  Salica ,  e  que  foi 
admittida  como  decisão ,  pode  taml>em  applicar-se  á  Causa  em 
questão ,  apoiada  na  Lei  de  Lisboa ,  e  de  Lamego  ;  de  sorte 
<iU€  he  igualmente  permittido  dizer  = 


-  »  Que  se  por  hum  racionavel 
costume  dos  Francezes  a  filha 
do  Rei  de  França  nào  succède 
4îo  Reino ,  sen  filho  (o  Rei  de 
Inglaterra)  nào  podia  pretender 
direito  algum  ao  Reino  de 
França. 


»Que  se  por  hum  racionavel 
costume  dos  Portuguezes  o  fi- 
lho mais  velho  do  Rei  de  Por- 
tugal ,   em  caso  de  Accessão  a 
outro  Estado ,   não  succède  no 
Reino ,   sua  filha ,    a   Augusta 
Infanta  D.   Maria  da  Gloria, 
nao  pode  pretender  direito  al- 
gum ao  Reino  de  Portugal.  Peças  Jnstif.  da  His- 
toria de  França,    com- 
»  Tanto  mais  qiie  na  cousa  causada  não  pode  haver  mais  piladas  por  L.  Marcel. 
»  virtude,   do  que  delia  procede  em   a  potencia ,   que  influe  na  tom.     3,**     pag.     132. 
"  causa.  »                                                                                               N.o  104, 

(2)     Os  Reis  de  Portugal  em  nenhum  tempo  decidirão  da  he-       Cortes  de  Coimbra, 
rança ,  e  Successão  á  Coroa.  O  Senhor  D.  Fernando  I  não  pôde 
dispor  do  Throno ,   em  que  lhe  succedeo  o  Senhor  D.  João  I , 
com   exclusão  de  D.  Beatriz ,   apezar  dos  arranjos  feitos  a  este 

jrespeito  em  o  casamento  desta.  O  Senhor  D.  João  II,  Monarcha  Para  este  fimD.  JoSo 
Abèoliito ,  não  se  atreveo  a  fazer  eleger  D.  Jorge ,  seu  filho  nalu-  II  tinha  comprado  oa 
Tal ,  em  prejuízo  do  Duque  de  Beja ,  o  Grande  Rei  D.  Manoel,  pretendidos  Direitos  do 
O  Cardeal  Rei  deixou  a  cinco  Regentes,  que  designou,  o  cuida-  Imp.  Maximilianno,  e 
do  de  julgar  do  seu  Successor  segundo  as  Leis,  E  Filippell  sus-  soilicitado  em  Roma  a 
tentou ,  com  razão,  »  Que  era  abuso  de  Direito  julga-lo  assim;  Legitimidade  de  D.  Jor- 
»'  que  a  Authoridadc  do  Rei  cessava  com  a  sua  morte  ;  que  elle  ge. 
»'  nm  tinha  poder  de  prejudicar  os  Direitos  dos  seus  Successo-  Vej.  as  Historias  de 
»  res  ,  e  que  devia  por  tanto  deixar  obrar  a  Lei.  »  Portugal  -  ' 

A  Lei  Fundamental  hoje,  assim  como  então,  tem  o  mesmo       Vej.    Peças    Justif.  , 
vigor;  e  o  Senhor  D.  João  VI,   com  excepção  dos  outros ,  não  titul.  7.** 
tJHta  o  direito  de  a  infringir. 


I 
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são  j  de  sorte  que,  obrando  em  contrario  do  Pal- 
eio da  Nação,  e  da  Família,  o  Senhor  D.  Pe- 
dro abrogaria  também  o  Contrato,  de  que  elle 
mesmo  tira  os  seus  Direitos;  e,  dispondo  assim  da 
Successâo,  estabeleceria  o  Direito  da  Herança  na 
única  vontade  do  Monarcha  Reinante,  o  que  seria 
Consult.  Montesquieu  huma  origem  perpetua  de  inquietações,  e  de  desor- 

Esp.  das  Leisj  Liv.  V  ^jg^s  na  Família,  e  no  Estado,  e  que  basta  que  as 

Cap.  XIV.  indiquemos. 

Do  que  tudo  resulta,  que  no  meio  de  lantoi 
sofismas,  obscuridades^  e  ínconsequenciaB  manifes« 
tas,  que  nós  deixamos  com  a  sua  causa  aos  partidá- 
rios do  Senhor  D.  Pedro,  huma  só,  e  única  verdade 
a p parece,  =  a  Legitimidade  do  Senhor  D,  Mi» 
guel  I ,  e  a  necessidade  de  sustentar  os  seus  Direi" 
ias.  :=  A  Lei  procura  hum  objecto,  em  que  se 
empregue;  e  ella  o  encontra  neste  Principe;  o  Di- 
reito quer  ser  obedecido ,  e  elle  o  ho  unicamente 
na  sua  pessoa;  em  fim,  o  Direito  o  chama ^  a  Lei 
o  nomeia,  o  Povo  ó  elege j  Elle  he  Rei! 

E  nâo  he  somente,  e  a  isto  se  atlenda,  pelos 
litulos  de  D.  Affonso  1 ,  D.  João  I ,  e  D.  João  IV, 
que  o  Senhor  D.  Miguel  I  deve  reinar,  e  pelo 
mero  teor  da  Lei  de  Lamego  ,  sempre  mantida , 
e  da  qual  elle  preenche  as  condições  ;  elle  rei- 
na aleín  disso  pelos  Direitos  dos  Successores  do 
Senhor  D.  João  If^,  Direitos  estat>eleci<los  nus 
Cortes  de  Lisboa  ,  reconhecidos  ,  e  a/)prova» 
dos  pelos  Portugueses  naturaes ,  e  petos  Estran- 
geiros. 

De  tal  sorte  que,  se  o  Contracto  Fundamental  re- 
cebeo  em  parle,  e  pela  primeira  vez,  seu  cumprimen* 
lo  na  exaltação  ao  Throno  da  Senhora  D.  Maria  I  (1) 


(1)  Por  esta  ultima  vez  não  queirão  julgar  o  Contrato  de 
Lamego  pela  Lei  Salica ,  e  ao  contrario.  O  exemplo  da  Senho- 
ra D.  Maria  I  prova ,  segundo  os  I^ireitos  de  Lamego ,  que  Ma- 
ria Thereza  de  Fiança,  fiilia  de  Luiz  XVI,  era  a  única,  que 
devia  reinar ,  e  reinaria  com  eíTeito  sobre  a  França ,  ullo  só  |)eli^ 
Francus,  etipse Prin-  razão  de  ser  a  única  herdeira,  mas  porque  se  tinha  esposado 
çpps.  com  hum  Principe  Francez. 

*  Entretanto  não  acontece©  assim  ,  e  muito  legalmente,  segun- 

do os  termos  da  Lei  Salica.   Não  ficariamos  com  tudo  a  Imiradog 
que  os  MeátrQiS  das  Revoluções  admittissem  o  Dim\,Q  CQftU^io  j 
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filha  do  Senhor  D.  José,  se  despozou  com  hiím  Prin- 
cipe Portu^uez  ,   e  foi  por  esíct  condição  reputada      Tanto    pelos   Portu- 
como  Rainha;    esta  mesma  Lei   (addiçâo   ao  Con-  f^^^V  ^^^^^  pelos  Eá- 
trato  dtí  Lameiro)    encontra  o  seu  cumprimento   ti- 
nal  no  Senhor  D.  Miguel  í,  que  no  caso  previsto, 
e  pela  primeira   vez   verificado ,   de  accessâo  pela 
partilha  ,    como  filho   segundo  ,    deve    reinar   em 
Portugal,  e  ser  reconhecido  como  único  Herdeiro,      .  Como    se    vê    pelo 
6   legitimo  Successor ,   sendo  hum  dever   dos   »Sb-  Tratado    de    Westpha- 
beranos,    segundo  as  antigas  obrigações,  e  Traia.  ÍÍ^"seÍhomD   MarLT 
cios  conformes  de  restauração ,    manter   seus  Direi-  ^n,  1777-  e  no  restabe- 
tos  ,   assim   como   foi    huni    dever  dos  Porluguezes  lecimento  do  Senhor  D. 
fieis  Sf^gui-Ios ,  e  obedecer-lhe.  ^  João  VI,   em  1814,  e 

Pofëm    se  o  trxto,  e  o  espirito   do  Contrato,-^.^^^-  ^f  f!?^^.  •^"^' 
e  dos   1  ratados,   deduzido   de  prmcipios    lao  clara-  ^os  83     87     92     93 
mente  estabelecidos,   e  de  provas  desenvolvidas,   e  98,  99,  ioo. 
explicadas    por  tantos   actos,    não   feão  capazes   de 
obrij,'ar   a  opinião  dos  Soberanos,   e  que   ainda  re- 
jeitem   o  espirito,   e  o  verdadeiro   sentido   da  Lei, 
enião  razoes  mais  eíTicazes   (?e  he  que   as  pode  ha- 
Ví^r  mais    efficazes   que    a  justiça,    e  a  sua  gloria), 
motivos  mai»  icnpeiiosos  sem  duvida,   serão  talvez 
ca()a/es  de  os  mover,   queremos  dizer,   o  interesse 
da  ».ua  própria  segurança  ,  e  da  sua  mesma  conser- 
façào  (I). 

Comtiilo,  antps  de  entrar  nesta  importante 
quf*tão,  tí  tirar  as  suas  consequências,  ou  ante^  pa- 
ra nií^llior  a^  extalelecer ,  diremos  que  o  Senhor 
D.  JVliguel  ,  Legitimo  Soberano  de  Portugal , 
abrogando  humaCartsí  Ksiran^^eira  ,  cumprÎakùnii 


e ,  se  bem  nos  lembra ,  elles  tentarão  já  faze-k)  valer  em  outrp 
tempo. 

Applicai  a  Lei  de  Lamego  á  de  França;  argument li  da  Lei 
Salica  para  a  de  Portugal,  tudo  irá  bem  ;  confundi  as  duas  Leis, 
pouco  que  seja,  tudo  será  desordem,  e  illegitimida'le. 

(1)  Não  falíamos  dos  interesses  esseuciaes:  hum  Reino  de  perto  Peças  Justif. ,  titul.: 
de  quatro  milhões  de  habitantes,  que  possue  aluda  hoje  ricas,  e  8'® 
vastas  Colónias  na  Africa ,  e  na  Ásia ,  merece  todavia  que  se 
aprecie.  Até  o  anuo  de  1667  só  os  Negociantes  de  Paris,  e  de 
Lyon  he  que  fornecião  fazendas  de  seda  a  Portugal.  A  Inglaterra 
se  assenhoreou  deste  Commercio As  producções ,  e  manu- 
facturas Krancezas  sao  entretanto  muito  estimadas  em  Portugal  ; 

e  se  osFrancezes  se  estabelecessem  no  Porto  y  tirarião  d'alii  grau-        Vpj.      Malt-Bruti , 
de»  vafttagefw.  '''Gcogr. 
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dever,  confirmou  a  independência  JVaeional ,  e  fe% 
hum  serviço  a  toda  a   Heale^a, 

Em  «(imrna  ,  pretendente  legitimo,  e  de  pos- 
se da  Herança ,  devia  restabelecer  as  condições , 
que  <k  condiluem  ;  Rei  reconhecido  ,  devia  ao  seu 
Povo  a  causer vaçâ^i  dos  seus  Direitos j  e  liberda' 
dea  j  e  Membro  da  Saneia  AUiança  Monarchi» 
ca  ^  eta-llif»  pteciso  fazpr  triunfar  os  principias ,  e  o 
es>pirito  da  mesma  Aíliança. 

Pareceo  comtiido  a  hum  Príncipe  au?enle  por 

escolha,  estrangeiro  por  opçào  ,  impor  a  Portugal, 

e  sem    seu  conseniimento ,    huma  Constituição   su- 

brepticia  ,   e  escandalosa;   esta  Constituição,   con- 

traj'ia  á  Religião,  aos  seus  costumes,  e  á  dignida- 

Vej.    a   Constitiúção  de   do    Paia,   destruia    radicalníente  em  Portugal, 

Brasileira,    de   19   de j'a%cndo'0  dependente  de  outro  Império ,  a  supre' 

A  nl  de  1826.  rfmcùi  ^    e  o  caracter  J^acional ^    este   acto    pois, 

i  subtrahido  por  ordem  superior  ao  Registo,  abro- 

;  gav3   o   dm  trato    primitivo,    Contrato    verdadei» 

:  ramente  JVacional ,,    confirmado,   e   solemneroente 

I  publicado  por  ordem  de  hum  Soberano  Natural,  e 

V  confi   approvaçâo    unanime    dos    Povos,    Pacto  de 

■_  união,   fundado  sobre   a  Liberdade,,  e  a  Victoria: 

\  ej-pi.  pois  hum  dfiver  do  Soi)erano  aboli-lo,  era  hum 

\  dever  da   JSaçâo  Poríugric7M    rejeita-lo ,    e  he    do 

interçèse   dos   Reis ,   e    dos  Povos   applmzdir    este 

acto. 

Esta  Conslitniçâo  antiga,  e  sagrada.  Carta 
^e  Gloria,  e  de  Liberdade,  conquistada  nos  Cam- 
pos de  Ourique,  promulgada  nas  Cortes  de  Lame- 
go, confirmada  pela  escolha  de  Affonso,  o  San- 
eio, e  Victorioso ,  jurada  pelo  jVÍonarcha ,  e  pe- 
IV?  PoVO ,  rra  Î'tîndaçâo  miraculosa  da  iVfonarchia  ; 
e^Sta  Cpiqiblituiçâo  navauiíínte  ralificada  na  roanu- 
t^eag^í)  dq>  Seithor  D.  João  I,^  o  Urasde,  o  Ma- 
gnanimof 'e  jiKtificada,  pelas  Vlctorias  de  Aljubar- 
«í--  l^tai,''e  dos  Alolt*iros;   esta   Constituição,    resta- 

beleci d'à  com  9  Acclamaçào  do  Senhor  D.  JoâoIV, 
^^Fellz,    6 'o  Desejado ,   e  illustrada  com  os  íriun- 
^sdVEIvas,   6!  Monles-Claros  ;   esta  Conshtuiçâo, 
toda   de   victorias,   coriseivada   «-obre   a   ruina   dos 
.,^  ,       Thronos,  garantida  contra  a  usurpação  pela  inven- 

*  "'  eivei  resistência  de  huma  JNa^ào  heróica,  posta  eia. 
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seu  tigér  pelo  Senhor  D.  João  VI ,  o  Ju»to  ,  e  o 
Querido,  por  aquelle  D.  João  VI,  vencedor  da 
usurpação,  e  dos  rebeldes,  pelo  valor  dos  seus  Vas- 
sailos,  e  de  seu  Filho  •  esta  Constituição ,  obra  do 
Monarcha ,  e  do  Povo,  fruclo  da  sua  união,  pe- 
nhor da  sua  alliança,  conforme  ás  Leis  Divinas, 

sellada  com    o  sello    de  Deos ,    e  do   Evangelho  j      Expressões    do    Art. 
que  íirtna  o  Throno ,   que  sustenta   o  Estado;    este  VIII  da  Lei  de  Lame- 
Pacto   Sagrado,    Heróico,    Glorioso,    debaixo    de  go,  e  formula  do  Jura- 
cujo   império  brilhou    a  espada   dos  Affonsos,   cl^s  j|^®J^^^jy*^   ll^de  De- 
Albuquerques,   e   dos  Silveiras,   se  soltarão  as  ve'-  zembro  de  1640. 
Jas  dos  Henriques,   e  dos  Garnas,    triunfou  a  Cruz 
dos  Xavieres,   e  dos  Nobregas  ;    devia  acabar,  ce- 
der  a   huaia   Lei  Estrangeira,    perniciosa,   escan- 
dalosa,   fruclo   da   desordem,    e    da  precipitação,      a  morte    do  Senhor 
obra   das    trevas,   e    não   da  luz,   e  que   (nós    não  D.  João  VI  foi  sabida 

receamos   suslenia-lo)    encerra   implicitamente  ,   se  "^  ^[^.f^/^fjj,^  ^ '^^ 

.       ,.  '  ,      r»  1       D    •    I   de  Abri!  de  1826 ,   ea 

assim  se  pode  dizer,  a  ruma  de  Deos,  e  dos  Keis  !  Carta  foi  promulgada  a 

Cerlo  que  não,    antes  repeliremos   que   o   Se-  29!... 
nhor   D.    Miguel  í,   abrogando  esta  Lei    imitia,  e      Alvará  de 4  de  Junho 
monstruosa ,   em  cujo  acto   elle  devia  preencher ,  e  de  1824.  ElRei  o  Se- 

saiisfazer  a  vontade  de  hum  Monarcha  ,    e  de  hum  ''^°'"  J?'  ^^^^  V  ^^^'f" 
t^    -       ,K      ,  ,^  „       .        .  J.  ,  ra  nulla  de  facto ,    e  de 

Fai,  deo  honra  a   Deos,   írz  Jjistiça  a  Portugal,  e  direito    a     monstruosa 

á  Realeza;  e  merecêo  as  bênçãos  do  Ceo ,   da  Pa-  Conslituição    das   Côr- 

tria,  e  dos  Soberanos.  tes,    e  põe  em  vigor  a 

Fora  custoso  entrar  no  miúdo  exame  de  huma  ^^}^^  Constituição   do 
,  ,  «  ,  .  ,         ,  Remo ,    convocando    os. 

obra  da  oppressao,   e  da  mentira;  sondar  de  novo  Três  Estados, 
este  abysmo  de  anarchia  civil,  e  Religiosa;  basta, 
para  justificar  nossas  asserções,   e  legitimar    nossos 
juízos,   desenvolver   o  seu  espirito,   explicar   o  seu 
sentido,  e  marcar  as  suas  consequências. 

Mas  primeiro  seja-nos  permittido  tocar  no 
mais  essencial  desta  questão. 

Acaso  hum  Soberano,  por  sua  authorida- 
de  propria,  e  porque  muito  assim  lhe  parece,  tem 
eli«  o  direito  de  abrogar  a  Lei  Fundamental?  Será 
elle  dispensado,'  para  este  acio,  do  consentimento 
da  Nação,  aliàs  fiel  ao  Contrato?  Ser-Ihe-ha  per- 
mittido em  fim  dispor,  sern  sua  approvação,  dos 
direitíís,  e  tilulos  do  atisenle? 

Se  elle  usa  desta  faculdade,  he  excepção 
da  regra?  Seus  Successores  tem  por  ventura  o 
mesmo  direito?   perguntámos  nós;   e   não  he  aqui 

E   t 
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o  lugar  de  sabermos,  em  que  caço  snpposto  hu- 

Ocaso,  peío  menos,  nja  Colónia    tem  direito   á  sua  emancipação,    mas 

he  novo,  e  nâoha  ex- ^     decíarar-se   com  que   fundamento   se  attribuiria 
emplo  na  Hislona.  ,,  ,,     .  ^   ,  .«  _  j 

ella  o  direito,   em  qualquer  cccasiao  que  tosse,   de 

dominar  sobre  a  Metrópole? 

Responde-se  ;  Hum  Principe  Francez  ,  du- 
rante o  siu  desli'rro ,  e  no  centro  de  huma  Co- 
lónia Franceza  (nós  suppomos  hum  Soberano  Le- 
gitimo, e  nào  duvidoso),  podia  elle  1er,  a  respeito 
da  França  ,  o  (Jireito  de  abrogar  a  Lei  Salicaf  (1) 
A  Inglaterra  (nós  Ogurâmos  a  Jorge  IV,  Rei  por 
opção  da  Ásia,  e  das  Índias,  e  ausente  por  esco- 
lha da  Grâ  Bretanha),  a  Inglaterra  admittiria  sem 
opposiçâo  o  acto  da  abolição  da  sua  antiga  Car- 
ta; reconheceria  sem  exame,  adoptaria  sem  resis- 
tência huma  nova  Constituição,  estabelecida  con- 
tra a  igreja,  e  o  E atado  ^  huma  Constituição  da- 
tada dos  Palácios  de  Ceylâo,  ou  de  Bombaim;  e, 
o  que  he  mais,  acceitaria  esta  Constituição,  sendo 
enviada  pela  mão  de  hum  Francez? 

Estes  acíos  chamados  Reaes  dever  ião  acaso  ser 
considerados  por  legítimos,  ou  haveria  obrigação 
de  lhe  obedecer?  Sendo  esta  Constituição,  emana- 
da de  hum  Rei,  huma  Lei  de  decadência,  ede  mor- 
te,  dever  mo  os  Soberanos  intervir  em  seu  favor? 

Estranha  preocupação  ,  cegueira  sem  exem- 
,^  *  pio!  Hum  Principe  Estrangeiro,  e  ausente;  Che- 
I  fe    lambem    por  escolha    de   huma    Colónia  sepa- 

I  rada   da  Metrópole,   terá  direito   de  impor  Leis   á 

Mãi  Pátria,  de  inverter  a  ordem  da  herança,  e  oi 
seus  Direitos j  e  será  ainda  reconhecido,  e  repu- 
tado,   que    he    hum   dever   da    Mâi    Pátria,    sub- 

Cartas  sobre  a  Revo-  (1)  Segundo  a  opinião  de  Mr.  Burke ,  que  o  declara  de  hu- 
ïuçîto  Franceza.  ma  maneira  decisiva ,    Luiz  XVI  nao  tinha  direito  para  abrogar 

Vej.  o  ultimo  Protes-  a  anti^^a Constituição  da  França,  nem  tão  pouco  de  lhe  substituir 
to  do  Parlamento,  que  outra  de  novo:  elle  reprehende,  ainda  que  sem  razão,  osParla- 
condemna  de  antemão  to-  mentos ,  por  se  não  terem  opposto  a  ella  com  todas  as  suas  forças, 
dos  os  Acte*  futuros ,   e  Supponhâmos  porem  no  Soberano  o  Direito  de  abolir  o  Con- 

os  declara  le^^almente  trato ,  ou  de  desmembrar  o  Império ,  então  não  haverá  mais  Es- 
nuílos ,  4  de  Maio  de  tado ,  nem  Lei ,  nem  união  Social ,  e  neste  caso  o  Principe  não 
1788.  Historia  do  XVIII  será  tão  déspota  como  a  Lei;  elle  he  mais  que  a  Lei,  pois  que 
Século,  tomo  7.''  pag.  poderá  abroga-la  em  seu  prejuízo^,  e  ninguém  terá  direito  de  im- 
249.  pedir  que  elle  pereça ,  se  elle  assim  o  quizer ,  uem  de  escapar  á 

pua  destruição ,  se  elle  assim  o  mandar. 
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meller-se  a  isso!  Entrelanio  humas  Colónias  (1), 
sem  o  cofisenlimento  do  seu  Soberano  indubita» 
re/,  estabelecido  na  Metrópole^  e  sem  respeito 
aos  setis  direitos,  declarão-se  livres,  e  independen- 
tes ;  e  este  acto  nâo  só  ha  de  ser  considerado  co- 
mo a  execução  de  hiim  direito  legal  das  Nações ,  e 
o  seu  Legitimo  Monarcha  sem  poder  na  Metrópole 
exercer  acção  alguma  sobre  ellas;  mas  antes  as 
suas  Leis,  pelo  que  pertence  a  sua  independência, 
hão  de  ser  considerodas  pelos  outros  Soberanos  co- 
mo nul  las,  e  sem  effeiloí  De  modo  que  se  ha  de 
vir  a  reconhecer  que  as  Colónias  (ou  os  Vassal- 
]os)  tem  direito  de  abolir  os  Contratos  quanto  á 
Metrópole  (  ou  o  Soberano),  e  mesmo  de  impor 
Leis  áquelles ,  a  quem  erâo  obrigados  a  obedecer, 
ao  mesmo  passo  que  a  Metrópole  (ou  o  Soberano) 
fjca   sem  direitos   a  respeito   ilas  Colónias   (ou   dos  ' 

Vassiillos),  livre  aliás  de  estabelecer  contratos  va» 
lidos,  e  de  legalmente  desconhecer  toda,  e  qual- 
quer anlhoridade. 

Tal  he  o  Direito  Publico,  em  que  se  estabe- 
lece a  Carla  Brasileira,  imposta  pelo  Senhor  D.  Pe- 
dro aos  Portuguezes  ;  mas  sâo  taes  os  principies, 
em  que  se  estabelece,  que  otíende  igualmente  os  di- 
reitos dos  Povos,  è  dos  Reis;  as  suas  consequên- 
cias não  sâo  menos  perniciosas  ás  Nações,  e  aos 
Soberanos  (^). 

Deste   modo,   o  estado  actual  das  cotisas  em      Nós  falíamos  agora  de 
Portugal ,  a  economia  interior  do  Reino  ^  o  mes-  huma  Constituição,  que 
mo  caracter  Nacional,   e  seus  Direitos ,  sem  met'  J^  "^®  existe. 
ter  em  conta  a  Soberania ,  já  não  são  rnais  que 

(1)  Estes  principios ,  ao  menos ,  não  fôrSo  adoptados  em  Ve-  Circular  dos  três  Mo- 
rena ,  aonde,  quando  a  França  se  armava  por  causa  de  huma  narchas,  de  14  de  De- 
revolução  arbitraria,   e  da  oppressâo ,   dirigidas  debaixo  de  for-  zembro  de  1823. 

mas  legues ,  as  Colónias ,  justiQcando  a  sua  emancipação  segundo 
as  mesmas  máximas  ,  furão  consideradas  como  hum  objecto  ,  que 
devia  causar  as  mais  vivas  inquietações ,  sobre  tudo  ao  Paiz  im» 
mediatamente  unido  á  Peninsula. 

(2)  Sabe-se  que  o  velho  Catão  não  dava  conselho  algum  ao  ^ 
Senado,  que  não  exclamasse  antes:  Delenda  Carthagof  Deve  ser 
destruída  Carthago  !   Todo  o  Portuguez   Religioso ,   Patriota ,   e 

Fiel  não  deve  deixar  passar  hum  dia,  nem  começar  alguma  acção 
sem  repetir  igualmenle  :  Delenda  Carta  !  Deve  ser  destruída  a 
Carta} 


hum  es  lado  provisório^  snjeîto  a  huma  vontade 
eventual,  c  inccrla ,  que  iinicamente  ha  de  decidir 
de  tudo  (l). 

Desie  rnodo ,  alcm  da  creaçâo  de  luima  Ca- 
mará Alta,  aonde  o  Clero  nâo  lem  o  Dtrp^ilo  dte 
Hepresenlnçâo  privativa,  creaçâo ,  que  de  farAo 
deroga  os  títulos  de  huma  Nohre%a  generosa  ,  par-- 
te  constituinte  da  JVação,  de  que  he  inseparo' 
vcl  nn  suii  ordem  J  (*2)  todos  os  direitos  uieis,  e 
adquiridos,  são  roubados,  ianto  ás  Provindas ,  e 
às  Cidades ,  como  aos  particulares  y  deste  modo  em 
fim,  a  mesma  Propriedade,  comproínettida  debaixo 
do  nome  de  bens  da  Nação  (3)  ,  he  entregue  ,  con- 
ira  todo  o  direito ,  à  disponção  da  Democracia, 
á  qual  he  também,  tranf crida  a  Iniciativa  Heul, 
Vej.  os  Projectos  da  Taes   são    para    a  Naçào  Portii^ie/u,    Ciero, 

Facção,  nas  Memorias  Nobreza,  e  Povo,  Corpos  essencialmen»e  uni;io«,  as 

sobre  a  Corte  de  ^J*' consequências  imfiiediatas  desta  n-^va  Constituição. 
&oa.  Revue.  Britan.JN.  Z^  ^  .  »  i-      -  ^  ~ 

35  Degradação  ,  subvt^rsao  ,    eípolMçao  ,    laes  sao 

~>^t:  ,--^       os  infalliveis  benefícios  que  ella  lhe  pro;ntlle. 

O  mesmo  Deos    nâo   foi  nella  poupado!    Nâo 

bastou    proclamar  o  Indifferenlisrao   em   h'im   flei- 

Soli,    Romaim  Sedi  no ,   aonde   o   ^llar  ,.  e    Throno   forào    em    todos 

mancipabantur.  oã  tempos  inseparáveis,   ou  para  m-^tior  dizer,   em 

hum  Reino  Fiel,   aonde  o  Estado   eatá  legalmeU' 

te  unido   com  a  Igreja  j    nâo    bastou    destruir  a 

Artigo  132.  (1)     >>A  Administração  das  Provincias  continuará  a  existir  da 

Poder  Judicftrio.quar-  mesma  maneira,  em  que  se  acha  estabelecida  neste  momento,  até 
to  Poder ,   que  obrigou  que  seja  alterada  pelo  Poder  Judiciário, 
engenhosamente   a  hum 
Portuguez  a  chamar    á 
Constituição   de  D.  Pe- 
dro =  Carta  Quadrupè- 
de! 
Artrgo  145.  (2)     »  São  abolidos  todos  os  Privilégios ,   que  não  eslao  essen- 

cialmente ligados  ás  cousas. 
Artigo  15,  (3)     He  da  attribuição  das  Cortes  re^^lar  a  Administração  dos 

bens  do  Estado ,  e  decretar  a  sua  alienação. 
Feudos ,  Comraendas,  Considerada  a  natureza  dos  bens  da  Nobreza  ,   e  do  Clero, 

Casa  do  lufaulado ,  etc.  esta  faculdade  não  tinha  limites  ;  isto  era  verdadeiramente  confií- 
car  Portugal  em  proveito  dos  Revolucionários.  Espoliação  sempre 
sem  vantagem  para  o  Povo ,  que  só  tinha  a  promessa  dos  Cargos 
Públicos  para  o  futuro  :  medida  irremediável ,  que  pela  violação 
:dos  Direitos  adquiridos  ameaça  o  futuro  com  o  passado,  e  cujo 
enfeito  inffillivel ,  sondo  deslocar  inconsideravelraente  a  Proprieda- 
de ,  produz  inJiilUvelmente  a  ruina  do  Estado ,  e  da  Nação. 
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unidade  do  Culto ,  e  da  Doiilrina ,  e  introduzir  o 
gérmen  da  divisão,  por  meio  d«  innovaçôes  crimi- 
nosa», sem  consultar  mais  que  a  Polilica;  e  sendo 
taes  aos  olhos  do  Piíilosopho  iliustrado  ,  o  Jnnova- 
àm'  olreve-se  a  determinar  o  Culto  ^  e  a  impor 
Leis  ao  mesmo  Deos  !  c  confundindo  ambos  os  Po- 
deres ^  por  meio  de  iiuma  desordeín  saciiiega ,  in- 
troduz a  tyran  nia  no  SanctuarÍQ, 

Combinem-fe ,  querendo,  certos  Artigos  HeU- 
giosos  da  Carta  Brasileira  ,  e  ver-se-l»  que  os  De- 
Cíetos  dos  Concílios ,  e  as  Letras  Apostólicas,  ficão 
sujeitos  á  approvaçâo  das  Côrles  ;  approvaçâo  que 
em  tudo  deve  sempre  preceder. 

Mas  como  a  Carta,  reputada  para  o  diante 
Kífofmavel  por  seu  Auctor  (que  nem  quiz  acreílitar 
na  sua  propria  infallibilifiade)  ,  fica  sujeita  á  revi- 
são~da  Camará  dos  Depuladp^s,  usurpação  ef^piri" 
tual^  e  temporal  do  Povo  Sobermio ,  e  deve  ain- 
da, coiiK>  obra  duvidosa,  e  problemática,  submet- 
ler-se  á  Lei  democrática  da  livre  vontade; 

Seg«e-se   qrie   a  Igreja,    subtioellida    ao  poder      No  sentir  do  Senhor 

eventual   da  Camará   popular,   deve  suspender   em  ^*  Pedro,  «estas  Con- 

Pi  ^      .   ^    ^    '^,     .  Z  ,r  .      ^      cessões,    que    em  tem- 

oftugal  suas  decisões;    decisoes   que   ella   sustenta  p^^^  perigosos,    e  criti- 

CQmo  i/i/fci/ZíHíré,  universaes ,  e  absoluéas  (tanto  em  cos  lhe  tem  aconselhado 

seu  Chefe,  como  nos  Concílios  Geraes  unidos  a  el-  «  sva  razão,  e  opinião 

le),  e  ficar  dependente  de  huma  outra  anthoridade.  ^^  ^fulo,  sào  as  pro- 
'  (.     "  I        •/•//•/     vas  decisivas  da  sua  pie- 

que   p<K  sua  mesma  coníií^uo,    nem  he    ínjaliivel ,  dade.  » 

nem  immutavel^  nem  universal.  Carta  de  Obediência , 

Desta   sorte    nós  devemos  ver    neste  rinico   A  r-  como  Imperador  do Bra- 

tigo  o  fundamento   de  huma  Tgreja  Nacional  (l)  ,  ^^  ^^  ^S-  ï*^^^^  ^^^^ 

ou    para    melhor    dizer,    hu)na  Jgreja    estabelecida 

(1)     Estado  conhecido  em  outro  tempo  debaixo  do  nome  de       Vej.   as  Constituições 
Constiluição  Civil  do  Clero,   »que  separa  o  homem  Civil  do  ho-  Francezas  de   1790^    e 
mem  Reli?:ioso,   e  que  authorisa  tacitamente  a  Idolatria,    o  Ma-  1791. 
bometismo ,  o  Atheism»  ,  e  suas  consequências.  » 

Situação  tal ,  diz  o  grande  Bossuet ,  que  ,  suppondo-a  ,  seria       Bossuet.   Polit ka  Sa- 
necessário  admittir   em  todos  os  Súbditos  a  Idolatria,   e  todas  as  írr<?í/« ,    tom.    1.°    pag. 
tilsas  Religiòe»,  e  <pierer  que.a  l>}asfemia,  o  Atheismo,  e  os  mais  422. 
horrorosos  crimes  ficassem  impi.nes. 

"D'ahi  vem  estas  máximas  dessas  Constiluiçííes  Civis: 

"Que  a  Lei  Religiosa  he  a  Ler  da  Consciência  ;  »  Bolivar,    Constit.  de 

Bclivía. 

»»Que  a  Liberdade  Civil,  e  Religiosa  he  de  Direito  Univer-  Barnave,  e  Canning. 
»xal  T  6/  q«e  por  consequência  a  instrucçãa  nSo  deve  ser  religio-  O  Ccnrrier  de  8  de 
w«a,  etc.  »  Maio  1028. 
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pela     Lei  ,     hu7n    Principe     Chefe    desta    Tgre» 
ja    Nacional^    ficando   salva   a   iniciativa    do    Po- 
vo,   constituido   Jui%    Soberano  da    Igreja,  e   do 
'  Estado;    isto    he   o   mesmo   que   dizer  que  não  ha 

Deos,    e   se    o    ha,    pode   a   Camará    dos   Depu- 
tados do  Povo,   ou  o  mesmo  Povo  Soberano,  dis- 
pensar   nos  seus  Mandamentos,   abolir   a  sua  Lei, 
Î  ordenar  o  que  Deos  prohibe,  e  prohibir  o  queDeos 

*  ordena. 

Tal  he  a   parte,   que   pela   Carta  pertence   a 
Deos,   passemos   á  outra  pelo  que  pertence  ao  So- 
berano. 
Artigo  35.  55  He  privativa  da  Camará   dos  Deputados  a 

S5  iniciativa. 
Anigo  46.  55  Nenhuma  Lei    poderá  ser    promulgada    pelo 

ÎÎ  Rei,  senão  depois  de  examinada  por  humaCom- 
ÎÏ  missão  da  Camará  dos  Deputados,  aonde  deve 
55  ter  principio,  n 

Desta   sorte   o  Soberano   he  inferior   aos  Vas- 
:  sallos  ;  e  sendo  verdade  que  huma  alteração  de  Di- 

reitos exige  huma  alteração  de  deveres  ;  se^ue-se, 
contra  toda  a  ordem  Eterna,  que  7ieni  ao  Sobera» 
?íO ,  nein  ao  Pai  se  deve  prestar  a  obediência,  que 
sfmpre  se  lhe  prestou;  mas  sim  á  Familia^  e  ao 
Povo,  feito  Soberano. 

Com  effeito,  a  iniciativa  he  de  lai  natureza, 
"**"**)"'*  que  em  todas  as  Sociedade»  elia  he  que  caracteriza 
a  Soberania  ;  o  f^eto  (l)  em  breve  fica  sendo  pa-. 
ra  aquelle,  que  o  tinhu  reservado,  htuna  qualifica- 
ção inutil,  e  perigosa  ,>.e  desta  sorte  nào  haverá 
nem  Pai,  nem  Rei, 

Mas  ainda   estas  affrontas   feitas   á  Pessoa   do 
■         Rei    não   são   as    maiofes  .    f.izen  io-o   entrar    nesta 
I         Constituição,   aonde  elle  parece    nào  1er  sido    pos- 
to senão    para   ser   ultrajado;    a    mesma  Dignidade 
Real  as  deve  supportar  maiores. 


Opinião    do   Tribuno       (1)     Também  he  certo  que  o  Feto  he  aqui  roubado  aoMonar- 
f  aure.  cha  ;    porque  ,   sendo  a  interpretação  da  Lei  necessariamente  de- 

volvida ao  Povo ,  ou  Assembléa ,  que  o  representa ,"  sea^ue-se 
»  que  a  interpretação ,  que  encerra  o  Feto ,  pertence  de  direito 
áquelle ,  que  propõe  a  Lei  j  ou  ,  por  outros  termos ,  que  elle  de- 
pende 4a  ioiciativa. 
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»  O  Rei  não  poderá  saliir  do  Reino  de  Portu-  ^Artigo  77   da  Carta 
I  . .  1       1      o  A   ,       o  „        Brasileira ,  que  termina 

»í  gal  sem  o  consenti  nento  das  Cortes  Geraes,  e  se  ^  Capitulo  intitulado  Uq 
«  o  fizer  se  entenderá  que  abdicou  a  Coroa  »  (1).     Rei, 

Observemos  porem  que  se  nâo  trata  aqui  ain- 
da de  huraa  ausência  voluntária ,  de  huma  auscn* 
cia  indeterminada ,    mas  o  qne  he  ainda  mais  gr  a» 


ve 


,   segundo 


a  Carta,   da  falta  de  obediência  ao 
Povo  constituído  Soberano  nas  Cortes. 

Desta  sorte  pode  dizer-se,  que  a  Consliluiçâo 
nada  decreta  positivamente  contra  os  Reis;  não  se 
podendo  duviílar  que  a  disposição  da  Lei,  na  aC" 
cusaçâo ,  em  hum  caso  possível ,  mesmo  previsto ,  e 
determinado  ,  não  seja  nella  subentendida ,  e  pre^ 
sumida,  que  vem  a  ser  a  perda  da  Coroa,  tirando 
cm  direito  a  qualidade  de  Rei ,  ao  m<?snjo  tempo 
que  o  Artigo,  que  iie  implicitamente  Regicida,  e 
que  termina  de  huma  maneira  insultante  o  Capi- 
tulo intitulado  do  Rei ,  deixa  seguir  sem  embara- 
ço suas  horriveis  consequências. 

Não  se  trata  pois  aqui  de  perguntar  se  este 
acto  attenlalorio,  dos  Direitos,  que  não  he  hum  Carta  Brasileira. 
contraio;  se  esta  constituição  subrepiicia,  e  escan- 
dalosa, que  nâo  he  huma  Lei)  se  esta  Carta  Sa- 
C'ilega  ,  e  Regicida  ,  que  ndo  pode  ser  huma  Lei 
Fundameittal  ,  deve  >er  abolida  pelo  Legislador 
!Nalural,  peh)  Monarcha  Fidelíssimo,  pt  lo  Herdei- 
ro (ia  Au^u^la  Casa  de  Bragrança  ,  em  huma  pa-  PeçasJustif.,Cap.  9.* 
lavra,  por  hum  Christâo,  e  por  hum  Rei. 

iVlas  se  alguém  quer  saber  para  que  fim  esla 
obra  de  delírio  foi  concebida,  quem  a  produzio,  e 
pnra  q>ie  fim,  pergunte-se  aos  abysmos ,  e  inlerro- 
gue-se  o  Inferno! 

(1)     »  Se  o  Rei ,   depois  de  saiiir  do  Reino ,   não  quizer  de-       ConstituiçSo  Franceza 
pois  entrar,    sendo   convidado    pelo   Corj)o   Legislativo,     (nesta  de   1791,    Capitulo  do 
Constituição,   e  que. Constituição  !   ao  menos  ha  maneiras  respei-  Rei,  e  da  Realeza, 
tosas)  se  entenderá  que  abdicou  a  Cor^a.  » 

»  Depois  desta  abdicação  expressa ,  e  íegal ,  e  Rei  será  con-      A  mesma  Constituição, 
siderado  como  Cidadão  ,   e  poderá  ser  accusa Jo ,   e  julgado  como 
elles ,  por  actos  posteriores  á  sua  abdicação.  >» 

A  disfwsição  da  Lei  na  accusação  de  Luiz  XVI,  seria  por 
isso  hum  acto  legal  ?  Se  he  verdade  que  se  podem  encontrar  con- 
dições concedidas ,  e  impostas  pelos  Reis ,  cuja  letra ,  e  espirito 
permitta  matta-los ....  então  será  culpável  aos  olhos  dos  Reis  O 
Senhor  D.  Miguel  I ,  por  tçr  í^Wi^do  a  Carta  BrauMleira  t 
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1517,   e  1790,  por  A   Reforma  Religiosa  teve   a  ousadia  de  cha- 

orpo  deLuihero,  eMi-  mar  Deos  ao  seu  Tribunal,  e  até  o  atrevimento  de 
rabean.    1G49,    e   1793        •    i  n  j.  r^-     i  •         j  j 

pelo  Ministério  de  Cf om-  ^  J^X^»"'  «  «  Rrforma  Civil  O  crime  de  condemnar 
•well,  e  de  Marat.  OS  líeis,  e  de  os  levar  até  hum  cadafal?o. 

Araba8  inseparavelmente  unidas,  e  prestando- 
se  hum  mutuo  auxilio,  se  conduzirão  ao  mesmo 
fim;  huma,  desvairando  as  crenças,  dividio  os  es- 
puitos;  a  outra ,  separando  os  poderes ,  despoj<ju 
a  authoridade. 

Ainda  se  não  vio  concluída  revolução  algu- 
ma (1),  em  que  se  não  encontrassem  estas  duas 
Condições,  alteração  de  Religião^  e  usurpação  de 
direitos, 

Hunj  Povo  ingrato,  que  primeiro  intentou  a 
Reforma  Heligioea ,  toi  lambem  o  primeiro  que 
delia  tirou  o  fructo ,  a  índiffercnça.  Igualmente  o 
primeiro,  que  pôz  em  acção  a  Reforma  Civil,  foi 
o  primeiro  que  coníeguio  o  seu  fim,  o  Regicídio, 

Tempo3  depois,  huma  Nação  em  delírio,  com 
plano  mais  vasto,  adoptando  os  mesmos  princí- 
pios ,  e  imitando  seus  exemplos ,  chegou  ,  p'daa 
mesmas  causas,  aos  mesmos  effeitos  ;  a  rebellião, 
orgulhosa  com  tantos  triunfos,  e  hoje  mais  atrevi- 
da ,  dieta  o  seu  dogma ,  e  o  reduz  a  esta  formula  : 
Liberdade  Civil,  e  Religiosa. 
Máxima   de  Barnave  Q  Povo  Aiheo,   e  já  Regicida   em  seu    cora- 

«n  1791,  adoptada  por    -^     admitte,   sem    a    menor  dúvida,    os    mesmos 
Canjung  em  1830.  ^   .   ' .    .  '       ,  .  ,  ' 

princípios,  e  se  deterniina   as    mesmas   conseqnen- 

cias....  Mas  nós  estremecemos;  e  todo  o  Sobera- 
no zeloso  de  seus  deveres ,  e  lodo  o  Vassallo  fiel 
aos  seus ,  deve  defendê-los ,  e  combater  por  elles  ; 
a  Liberdade  Civil ^  e  Religiosa  se  arma  contra  a 
Aulhoridade  Religiom^    e  Monarchica^   todos   se 

■j  devem  refugiar  na  união  Monarchica,  e  Religiosa, 

V  se  não  quizerem  perecer. 

•  A  rel>ellião  (pois  assira  se  deve  qualificar  esta 

(1)     Aos  acontecimentos  de  Portugal  em  1641  ,  e  aos  de  1828 
se  nào  deve  chamar  revolução ,  mas  Restauração.    Huma  revolu- 
ção propriamente  dita  he  a  que  se  fez  em  Inglaterra  em  1688, 
em  que ,    por  exclusão  do  Principe  Legitimo ,   se  declarou  que  a 
\  /         Successão  do  Reino  pertenceria  ao  Principe  mais  próximo   em  » 

Linha  Protestante  :  então  em  hum  momeato  tudo  se  çoncluio  ^ 
mudança  d«  Relig^lão ,  e  d«  Dyna^lla, 
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liberdade  criminoga)  sempre  constante  no  dedignio 
de  opprimir,  sempre  similhanie  a  si  mesma,  mas 
sempre  com  différente  apparencia ,  igualmente  fa- 
tal ao§  Povos,  e  aos  Reis ,  solapa  a  aulhoridade,  e 
ameaça  a  independência;    humas  vezes  surdamente 

ella    mina    o  Throno ,    outras    vezes    mais   atrevida      Em  Itália,  era  Por- 
forma  claramente  suas  baterias;  no  1.**  caso  ella  só  t"^^^^  na  Rússia,  ena 
se    manifesta    no  vestibulo   do  Palácio;    no  2/  po-  ■'^^^^^^• 
rem  ella  o  invade,    e  nelle  desenrola  atrevidamente 
suas  bandeiras. 

Ji^ualmente  insidiosa,  e  ameaçadora  procura  ^,.,^^„  ^^ 
cm  todo»  os  lugares  ailiados,  ou  complices;  recru- 
ta-os no  Foro,  ganha-os  nos  JVibunaes;  a  ceguei- 
ra vem  a  ser  huma  das  condições  da  escravi<lâo; 
ou  debaixo  do  barreie  ensanguentado,  ou  debaixo 
da  meïirfla  purpura  se  lhe  abre  o  caminho  a  domi- 
nação. 

Isto  pore'm  ainda  lhe  não  basta,  ella  agrilhoa 
em  novas  prisões  a  aulhoridade,  e  com  maneiras 
insólitas  constrange  os  direitos,  pretende  <'3!ar)ele- 
cer ,  com  o  consentimento  dos  Soberanos,  hum  tal 
estado,  que  seja  o  preparativo  par»  a  sua  queda, 
e  quer  formar,  com  a  approvaçâo  dos  Povos,  hu-  r 
ma  tal  ordem  de  cousas,  que  seja  a  precursora  da 
stia  ruina,  e  de  antemão  se  gloria  de  ver  a  indo- 
pendência  subjugada  ,  e  a  realeza  suicida. 

Todas  as  iVlonarchias ,  e  Iodas  as  Nações  de* 
vem  successivamente  passar  por  este  Systema  de 
oppressâo ,  por  esta  condição  de  servidão,  he  o 
Contpelle  inlrare  da  Rebelliâo;  ella  opprimindo  AHude  á  frase  de 
invoca  a  liberdade,  roubando  falia  da  beneficência,  S-  ^^^'  ^*P-  14  v.  23. 
«  já  indignando-se  contra  a  energia  dos  Povos,  e 
dos  Reig,  que  lhe  resistem,  atreve-se  a  dizer  :  =  El- 
les cá  virão  =  (1). 

(Chegou    o  momento,   diz  ella,    be    necessário 
achar  o  lugar,  em  que  se  apoie  a  alavanca,  que  deve 


(1)  Ndo  hao  de  ir,  não.  Dezesete  milliôes  de  homens  Catho- 
Ticos,  e  Fieis  nao  hão  de  soíTrer  tao  criminoso  jugo:  a  rel)eIlião 
áeve  era  fim  conhecer ,  e  pefsuadir-se  qwe  a  arwre  Conétitutional 
(que  nSo  he  a  arrore  da  vida)  não  pode  lanhar  raizes  sobre  o  so- 
ío  R«ligio6o ,  e  Monarchico  das  Hcspaíhas ,  e  que  os  seus  lml)i- 
taates  rejeita©  com  iudignaçào  seus  fruclos  de  engano,  e.de  morte. 
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deslruîr  os  Thronos^  e  escolher  a  mão,  que  ba  de 
pesar  sobre  os  Povos. 

(1)  Hum  Mini'lro  preside  aos  destinos  da-, 
qu  ie  Povo,  que  primeiro  adoptou  a  Reforma  Ci- 
vil,  e  Religiosa,  e  que  primeiro  saboreou  os  seus 
ffuctos;  Ministro,  que  se  atreveo  a  assentar-se  á 
mesa  dos  Reis,  e  a  julga-los;  homem  em  fim,  q«ie 
por  sua  imprudência  sirprendeo  os  dons  mundos, 
e  que  cavou  hum  abismo  para  nrjle  cahir  vivo. 

A  rebelliâo  o  nomeou ,  a  alliança  foi  jurada  , 
o  pacto  concluido:  já  nâo  he  myslerio  Liberdade 
Civil  j  e  Religiosa  ;  collocado  á  frenle  dos  rebeldes 
sahio  da  sua  boca  este  grito,  faz  d»-lle  a  sua  divi- 
sa, e  lanto  no  segredo  do  S'^u  gabinete,  e  entre  os 
seus  familiares,  como  na  tribuna  public»,  á  face 
da  Europa,  o  orgâo  acreditado  da  reb  lliâo,  reve- 
lando o  seu  pensamento,  publica  o  seu  manifesto, 
e  declara  as  suas  condiçõt^s. 

"  Toda  a  intervenção,    na  contenda   da  Legi- 

Min.  da  Convers.  en-  „  timidade  com   os  rebeldes,    será  considerada  co- 

l^^C^ídi-*^^  g'^de^^No-  "  "^°  ^""^  motivo  de  os  reconhecer  sem  demora    n 

vembro  de'l823.  "   Haja   embora   queixas,   e  recriminações    da 

Janeiro  de  1835.         w  parte  dos  Soberanos,    nem    p^^r  isso  lerão  menos 

ÎÎ  lugar  a  manutenção  da  rebelliâo,  e  sua  consoli- 

55  dação.   55 

55  Se    os  Soberanos    pretenderem    resistir-lhe, 
12  de  Dezembro  de  5)  tenhâo  em  lembrança  este  aviso,  serão  convoca- 
^^^^-  55  dos  lodos  os  seus  inimigos,    por  todo   o  Univer- 

55  so,  o  assim  como  pela  rebelliâo  hum  novo  mun- 
55  do  já  foi  chamado   á  existência,   será    punida   a 
55  sua  intervenção,   como  já  o  foi  a  Legitimidade, 
Em  1823,  por  occa-  55  par  ter  intervindo  em  huma  causa  semelhante.  »5 
Biã©  da  Hespanha.  Deste  modo,  nesta  serie  de  palavras  ultrajan- 

tes, e  ameaçadoras,  se  explicou  o  Sy-tema  todo 
em  peso;  e  a  rebelliâo  o  applaudio  em  hum  ,  e  ou- 
tro mundo. 

55  Antes  deste  golpe  decisivo,  os  Soberanos  ti» 
Guadelupe.   Vittoria.  >j  nhão  concebido  aidëa  absurda  de  estender,  econ- 


(1)  Deve  entend er-se  que  nós  falíamos  aqui  somente  do  ho- 
mem politico  ;  mas  a  este  respeito  seja-nos  permiltido  dizer  que  a 
íua  morte  a  muitos  respeitos  pode  chamar-se  o  Waterloo  do  Ra» 
4icalJi;smo. 
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w  sagrar  aîe'm  dos  mares  o  principio  da  Legîtirnî' 

j3  dade^  mas  em  fim  o  r^conhecinunto  justificou  in- 

îj  conlestavelmcntc  o  direito  da  insurreição  entre 

5)  os   Povos  (  xclamou    atrevidamente    hum   rtbel-      Mensagem   dos  Esta, 

í5  de).  5Î   E  se  lhe  re?pondeo  :  <^os  do  Mexico  ao  Con- 

»  riuma   Uepublica  está   reconhecida,   outras  ^^^^^^' 
»)  vâo  (1)   a  sê-lo.    A  Legitimidade   não  tem    feito      Extracto  do  Jom. íf<?« 
n  mais  que  edificar  sobre  arêa ,  a  obra  de  hum  an-  ^^f^^'^- 
»í  no  está  destruída  em  hum  só  dia.   » 

w  A  Lei  Religiosa    he   a  Lei    da  consciência  »      Bolivar,  Constituição 
escreveo  então   no  seu  Código   (2)  hum  Legislador  ^^  ^«í^via. 
Americano. 

ÎÎ  A  Liberdade  do  Culto  existe  nas  Leis,   e  a 
5j  igualdade   dos  Cultos   etn  os  nossos  costumes;  »      O  General  La  Fayet- 
reoetia  na  Europa  outro  Lesrislador.  t^'    a  2    de  Julho   de 

E  desta  sorie,  peíos  seus  interpretes  do  costu- 
me,  a  Liberdade  Religiosa,    ou    o   indifferentismo 
athco ,  foi  proclamada  como  o  primeiro  dos  Direi-      Direitos  do  Homem, 
tos;  e  a  Liberdade  Civil ,  ou  a  insurreição  armada  ^  ^  ^^  Cidadão,  Decálo- 
foi  declarada  como  o  mais  sancto  dos  deveres.  ^^ 

Daqui  se  seguio  hum  mundo,  onde  faltou  a 
hum  mesmo  tempo  a  authoridade  Civil ^  e  Reli' 
giosa  (3);  hum  mundo,   onde   a  Natureza   prende 


(1)  Hoje  exige-se  mais  :   se  o  Ministro  nos  não  dá  a  certeza       Jacob  Lefebvre ,  De- 
de  que  o  reconhecimento  dos  Estados  da  America  do  Sul    ha  putado  Francez  ;   em   4 
de  ter  lugar  brevemente,   he  tal  a  urgência,  em  quanto  a  mim,  de  Julho  de  1828. 
desta  medida ,  que  votarei  contra  o  Orçamento. 

(2)  Buenos-Ayres  tinha  rejeitado  a  liberdade  dos  Cultos  ,  re-        Boston-Advertiser  , 
querida  pela  Inglaterra  para  seus  Súbditos:  «ainda  não  chegou  o  1.®  d' Agosto  1825. 
tempo   (disse  nesta  occasião  hum  dos  Órgãos  da  Facção) ,    em 

que  o  Sacerdócio  ha  de  perder  toda  a  sua  influencia  ;  mas  as  Ins- 
tituições Republicanas  não  tardarão  em  conseguir  este  resultado.  ;> 
Povos ,  sede  lá  Republicanos  !  ! 

(3)  Tirada  já  a  unidade  Religiosa ,  e  a  unidade  de  obediên- 
cia ao  Monarcha ,  tudo  he  divisão  em  o  Novo  Mundo ,  castas , 
interesses ,  e  cores  ;  e  tanto  mais  em  fim  nos  parece  util  que  Por- 
tugal exija  em  seu  Solierano  as  condições  de  Naturalidade ,  e  Re- 
sidência^ quanto  em  boa  Politica  nos  parece  necessário  que  a 
America  ol  edeça  a  hum  Príncipe  ausente ,  que  sem  preferencia , 
e  sem  paixão  protege  igualmente  as  cores ,  modera  os  ódios ,  e 
contem  as  castas. 

A  America  em  summa  ainda  não  está  adulta ,  primeira  con- 
dição para  a  sua  emancipação  ;  e  tememos  que ,  quando  isto  pos- 
sa acontecer ,  hum  desvio  funesto  não  influa  para  sempre  nos  des- 
liuo»  deste  Umverso ,  naqueU^  parte ,  aoade  a  revolução  inter' 
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á  côr  liiitn  symbolo  indelével  de  resenlimenlo,  « 
tle  vingança,  e  atrieaçada  de  huma  guerra  civil, 
de  huíT.ã  guerra  exterminadora,  que  já  começada, 
e  por  falta  de  ser  reprimida  civil,  c  religiosamen» 
ie ,  não  pode  acabar  senão  pela  destruição  total 
dos  Povo3,  e  das  gerações. 
Vej.  em  prova  disto  Dahi    vem    aquelias   divisões   dos   espíritos,   e 

a  ultima  Circular  dçBo.  dos  interesses,  que  renovando,  e  deixando  obrar 
livar,    as  matanças    da  ii       i     j         j-        i  i-        • 

Bahia,  a  anarquia  do  ^"^  liberdade  odios  hereditários,  entregâo  o  mundo 
Ferú,  os  tumultos  de  á  anarchia,  coberta  com  o  bello  nome  de  indcpen- 
Guatimala,  e  as  discor-  dencia  ;  dahi  aquelles  tyrannos,  que  a  opprime  m 
dias  do  Mexico.  j^„,js  g^^g  outros,  com  o  titulo  insolente  de  Liber- 

tadores; dahi  em  firn  se  seguem  o  rapto  ^  a  mor- 
te, e  espoliiiçào,  fjuctos  necessários,  e  já  recolhi- 
dos ,  de  huma  louca,  e  criminosa  independência. 

A  Europa  entretanto  tinha  sotTrido  todos  es- 
tes rndes;  a  rebeliiâo  ,  despertando  sobre  spus  ex- 
cessos as  vistas  ainda  attentas  dos  Soberanos ,  ti- 
Gircular  de  Verona,  nha  mostrado  nas  Hoi^panhas  «a  authoridade  legi- 
i«««^^  ^^^'"^^  ^^  lima  agrilhoada,  e  servindo  d«  instrumento  para 
derrubar  todos  os  direitos,  e  todas  as  liberdades  It- 
gaes  ;  transtornadas  todas  as  classe^^  da  população, 
a  arbitrarie  iade  ,  e  a  oppressão  praticadus  com  as 
formalidades  da  Lei  ;  e  consutnindo  a  guerra  civil 
todos  os   recorsos  do  Estado.   » 

A  sabedoria    porem  , dos  Monarch as ,   e  a  Es- 
pada  de  hum  Bourbon  ,    tinhâo  sabido    pôr  termo 
a  este  estado  de  desordem ,   é  de  confusão ,   tão  ca* 
pa%  de  inspirar  justas  inquietações  ás  Monarchias  ^ 
mas  a  rtvoluçâo  de  novo  tentará  invadir  a   P^^nin-r 
sula  ;  esla   Peninsula,   a  quem    a  Inglaterra  diveo 
Bignon,  Estado  Comp.  sim  comervúfâo ,   e   sem   a  qual   a  mesma  Europa 
'La.Menn.  ,Melanyes.  gemeria  úinda  debaixo  de  hum  jugo  estrangeiro! 
Mas   duas    Nações    briosas,    e   dous    Heroes, 


A  marcha  da  Civiíi-  rompéo  a  unlca  conquista  legal  íSob  olhos  da  Sabedoria  <  a  (|uenl 
sacão ^elas  Missões  he  só  he  dado  estabelecer  Direitos,  e  civilisar  pelo  triunfo  (da  Re^ 
gegura,  e  uniforme.  li^ião"). 

HuMBOibDT.  E  tanto  os  habitantes  selvagens  do  No^t»  Mundo  sentírílo  e*« 

ta  verdade ,  que  só  com  muita  repu,?nancia  se  podí^ra©  obrigar  â 
tratar  com  bomens,  qtíe  s(5  procuravão  satisfaBor  sua  avareza. 
O  Padre  Charlevoix.  »  Os  Rm'2)etas  negras ,  dizião  elles  aos  sctis  Chefes ,  não  nos  teni» 
»  fallado  senào  do  Grande  Deos ,  e  da  Oração ,  que  nos  conduz  a 
«elle;  e  tu  não  ros  falia*  senaio^e^  peite»  de  Castor,  e  áoÁlse.  » 
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transtornâo  seus  projectos;   os  trofeos   de  Cadiz  a 

ferem;    a   ea)ancipa<,'ào   de    Lisboa    a   eácariiializa  ; 

em  ambos   os  mundos  já  leme   os  perigos   que    liie  ♦ 

Tesullão  da  união,  e  por  isso  ao  Filho  de  D.  João  VI 

jura  o  mesmo  ódio  que  aos  Bourbons  conserva. 

He  p  imeiro  aos  Boíjrbon^  (e  louco»  desi<^nios 
Ibe  servt^m  de  auxilio)  que  a  revolução  dirige  seus 
golpes;  ella  conhece  a  necessidade  que  Icm  de  rom- 
per sua  alliança,  e  humilhar  seu  poder,  E(n  quan- 
to as  Uzeè  ílorecem  ,  a  usurparaçâo  não  está  segu- 
ra ;  no  Novo  Mundo  ella  se  esforça  em  arrancar 
seu  tronco;  e  no  antigo  eila  ameaça  obscurecer  o 
seu  esplendor. 

Hum  Soberano   opprimido  (1)  devia  executar 
este  duplicado  desígnio.   Já  não  são  uniíamenle  os 
Povos,  que  a  revolução  arma  ordinariamente  cou" 
ira  os  Thronos;  mais  perigOía  ,  c  mais  habil  ,  ella      Constituição  vinda  do 
suscita  a    Reale%a  contra   os  mesmos  Reis  ^   dahi  Brasil ,  de  29  de  Abril 
vierâo  os  Direitos  indisputáveis  do  Senhor  D.  Pe-  ^^  l^^^^- 
dro  ;  e  as  Constituições  do  ultrr*ivar. 

O  Serdior  D.  João  Vi  vi^  huma  Colónia  ar- 
mar-ge  contra  os  seus  Direitos;  e  Portugal  vê  ago- 
ra hum  Filho  do  Senhor  D.  João  VI  arraar-se 
contra  as  suas  Leis. 

Desta  sorte,  fazendo-se  alternativamente  já 
dos  Reis,  já  das  Nações  hum  inslrumenio  de  guer- 
ra, aviltando  a  authoridade,  e  arruinando  a  inde- 
pendência, encontrou  a  rebelliáo  em  Portugal  ma- 
téria para  dous  atlentados. 

No  eistado  actual  do  mundo,  tal  qual  ella  o 
fez,  he  hum  exemplo  fatal  a  seus  projectos  hum 
liei  qUe  deseja  sustentar  os  seus  Direitos,  e  hum 
Povo  que  rejeita  a  infidelidade. 

O  desterro,  e  a  j)roî<cnî  ção  serão  o  destino 
do  Principe;  a  revolução  invocará  o  Sceptro  con- 
tra 08  VaàsuHos,  e  este  Ptívo  geui-roso  sofíreíá  en-  ^ 

(1)     Por  esta  occasiao  se  disse  »qiie  o  reconhecimento  doBra- 
sM  pelo  Rei  de  Portugal   era  hum  acontecimento  de  summa   im- 
portância na  historia  dos  tempos;   que  o  Senhor  Dv  João  VI   se       Extracto  do  Discurso 
Hnfia  despojado  dos  Direitos ,  e  prerogativus  do  Throiio  ;   e  qre  do  Presidente  do  Mexi- 
este  exemplo  de.  submissão  á  força  das  circumslancias  havia  de  co  ,  em  1826. 
cvnlribnir  para  extinfjuir  aquellas  máximas ,  que  formão  o  Códi- 
go da  Ltyitimidade, 
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tão    em    nome    dâ    Realeza     vergonhosas    condi- 
ções, 
i  O  contagio  deve  eslender-se;   a  revolução   as- 

sim se  atreve  confessa-lo,  e  por  occasiâo  de  hum 
triunfo  glorioso  (1)  ella  exclamou  :  As  balas  não 
matâo  opiniões. 

Ainda  he  pouco:  a  revolução  resolvêo  inocu- 
lar o  veneno  constitucional  em  doze  milhões  de  ho- 
mens Monarchicos.  A  Peninsula,  diz  el!a ,  quer  a 
unidade  Civil,  (2)  e  Religiosa,  e  nós  a  não  queb- 
remos. 

Tal  he  o  segredo  desta  Constituição  de  des- 
ordem ,  e  de  escândalo,  que  cahio  diante  da  Le* 
gitimidade ,  acto  monstruoso  ^  pelo  qual,  sem  ra- 
aáo,  ou  contra  toda  a  razão,  a  Metrópole  devia 
fiCíir  sujeita  á  Colónia ,  a  Lei  Fundamental  abro- 
gada  ,  a  Realeza  escra visada,  e  haver  Deos  por  De- 
creto. 

Espectáculo  odioso!    A  rebelliâo,   com   o  au- 
xilio eslranfí^eiro ,   apparece  outra  vez   no  Reino  do 
Senhor  D.  João  VI ,  e  contra  a  sua  ultima  vonta- 
Aívará  de  4  de  Ju-  Je  deposita  nelle  o  pacto  da  Anarchia.    De«ta  sor- 
*^®  •^^^**  te  nem  o  mesmo  tumulo  escapa  do  attenlado  ;  fica 

sem' asilo  o  próprio  morto;  huma  obra  impia  in- 
sulta a  sepultura  do  pio  Monarcha;  e  o  Facto  es- 
trangeiro, a  Lei  da  escravidão,  vem  affligir  o  re- 
pouso do  Pai  da  Pátria. 

(Muito  bem  conhecemos  a  Carla  vinda  do  Bra- 
sil ;  bem   provado  está  que  este  acto  subrepticio,    e 
escandaloso,  encerrava  implicitamente  o  Atlieimio, 
>  e  o  Regicídio  \    ullimas  conse(pi<*ncias   d»    reforma 

Civil,  e  Religiosa.  Era  pois  hum  dever  do  liei  Fi- 
delissimo,    como    Principe    Clífislào,    e   Membro 


(1)     A  propósito  desta  expedição  sempre  se  falia  da  injusta  ^ 
da  infeliz,  da  criminosa  Giierra  de  Hespanha;  sempre  se  argue 
geu  triste ,  horroroso ,  e  deplorável  resultado.  Audácia  ,    que  ne- 
phum  Portuguez  pode  compreheiíder  :  -desta  sorte  todos  os  dias  se 
insulta  em  França  o  Herdeiro  do  Throno  no  objecto  da  sua  glo- 
ria ,  como  se  a  Facção  já  não  receasse  desmascara r-se  ! 
Camará  dos  Deputa-       (2)     ?)  Huma  Congregação  de  homens  só  quer  para  a  França  as 
dos ,    3    de    Junho    de  mesmas  Leis ,    que  governão  Hespanha  ,   e  Portugal  ;   e  he  por 
J.828.  isso  que  a  França  as  não  quer.  »  E  não  terão  Hespanlia ,  e  Por- 

tugal o  mesmo  Direito  de  retorquir  o  arguniealo  i 
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da   Alliança   Monarchica,    condemna-la ,    e  abo- 
li-la. 

E  he  tempo  agora  de  explicar  os  motivos  dis- 
to,  pela  propria  natureza  deáta  Constituição,  e  da 
Dignidade  do  Throno. 

Toda  a  Constituição  ,    em  q\ie   o  poder  Sobc' 
rano  (1)   se   acha    virtualmente   7ia   multidão^   em      Poder  original ^  (nós 
que   a  sua  acção   se  toma  definitiva  pela  maioria'.  ^^^   servimos   dos  mes- 
^  ,  j         /  •  1  .  1      mos  termos   da  facção) 

em  que    este  poder    he    exercido    opportuna ,    e   le-  sempre  existente,  e  semi 
galmente  ,  deve  infallivelmente  ,  de  quc.ii:}uer  fo.rma  pre  permanente  em  seus 
que   se   combine,    produzir   a    ruina     dt>   Tlirono:  Eleitores  conslituidos. 
consequência  natura!  ao  principio  ;  porque  o  poder 
numérico,  ou  por  outros  termos  a  democracia,   he 
em    tal  Constituição,    reconhecida  Soberana;    e   o 
Povo  Soberano ,   se  está   de   acordo   comsigo   mes-      Desta  sorte  deverá  di- 

mo  sobre  a  natureza,   e  no  exercício  do  seu  direi-  f"f  =  Sequer  a  Lei, 
,        ,  .      '       •    ,        I        rrr  lambem  quer  o  Rei.   A 

to,  nao  deve  presumir  inviolável  o    Ihrono.  Lei  emanada  maioria, 

Mas  como  em  tal  estado  os  poderes  moraes,  e  o"  aliis  da  vontade  So- 
polilicos  estabelecidos  por  Deos,  não  eslão  já  em  sua  ^erana  do  Povo,  sendo 
ordem,  que  he  o  único  numero  que  estabelece  o  Z^í-  ^^t^^^e  direito  superior 

.,  T^      I    j  >  •  I  ^^  ivionarciiat 

reito,  e  a  f  erdaae  ;  e  em  ultima  analyse,  e  como 

consequência  absoluta,  elle  pode,  segundo  ascircum- 
slancias  ,  julgar  da  sua  necesí*idade  ;  segue-se  que  a 
independência  ,  a  respeito  de  Deos,  ou  ,  como  quei-      Cultus  puhlicus,    ab 

râo,  a  Liberdade  Religiosa,    vem  a  ser  aili    o  pri-  ^"fT.   Cifatis  pen^ 
.'       ,        ^       .  °.         '  .  .    ^      »         det.    O    Ciilto    publico 

ineiro  dos  Direitos;  assim  como  a  insurreição,  ou,  pende  doarbitrio  daNa- 
por  outros  t<'rmrs ,  a  Liberdade  Civil,  veai  a  cha-  ção.  Hobbes  no  seu  Le^ 
mar-se  o  mais  saneio  dos  deveres,  viatiian;   he  este  tam- 

bém   o    sentimento    de 
Black  stone  ;  e  este  prin- 
cipio  he  comprehenJido 
Estado  defeituoso  em  iheoria  ,    moDslruo'^o  na  na  omnipotência  do Par- 
prática  ,   porque  siippôe   fora  de  si  hum  poder   ex-  ^^mento. 
ceptuado  ,    e  superior  ;    esla«lo   precário,    coliocado      O  Caveant  Cônsules  ^ 
sempre  entre  o  poder  Soberano,  e  a  insolência  po-  ^^  ^  ^^^  Marcial. 

~ ^~ ■"  ~~~""^  ' .U:,^>   yjh 

(1)     »jO  Parlameúto,  que  tem  as  chaves  das  Leis,   e  do  di- 
«nheiro,  n3o  dá  nunca  dinheiro  ao  Rei,   sem  fazer  alguma  bre- 

«  cha  na  Authoridade  Real  :  se  o  Rei  concede  tudo  ,  principal-  Greç.  Leti.  Fida  de 
«mente  o  que  a  Camará  baixa  lhe  pede,  já  se  não  deve  chamar  Cromwell.  Leti,  que  es- 
»Rei .  mas  hum  pupillo  debaixo  da  tutoria,  e  authoridade  desta  crevia  no  tempo  de  Car- 
»>  Camará  ....  los  II ,   ainda,  nào  tiíiha 

»  Em  fim ,  a  opinião  de  Cromwell  era  que  se  reduzisse  Cai-  visto  a  queda  de  Jay- 
«los  1  ao  lugar  de  hum  Doge  de  Veneza;  e  isto  ainda  não  era  me  lí  ;  conse;iuencia 
n  mai»  que  hum  lugar  provisório.  »  natural  ao  seu  principie. 

G 
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\Aíbitxp  Ilegal. 


In  bonum. 


pular  ;  esVadoí  irapiatG»nt<?  ,  que  ce  Je  aoô  faccio- 
sos,  se  nâo  tendo  ao  despolisírio  ;  estado  ein  fn», 
e]v»e  faz  rocordar  C0nstanlcfr>ente  a  bydra,  ou  co- 
bra  doFabiilista ,  in5:apaz  de  superar  o  menor  obs- 
táculo, e  a  hydra  da  Fabula,  a  quem  o  ferro,  e 
o  fogo  apenas  podem  subjugar. 

Estado  ilJegal  (1)  por  sua  natureza,  e  tanto 
mais  pernicioso,  quanto  a  aulhoridad.e  suprema,  e 
legiikna  ,  para  restabelecer  a  ordem  «os  poderes,  e 
conservar  seus  inp^e^.criptiveis  direitos ,  devetedo, 
ou  tarde  recorrer  a  hum  acto,  que  parece  violento^ 
senão  iryusto,  ainfia  que  coa*  eíTeilo  o  Soberano 
em  tal  caso  obre  segundo  seus  direitos,  e  seja  de 
seu  direito  obrar  assim  ,  ficando  reservacios ,  e  sub- 
entendidos seus  plenos  direitos  cotno  Pai,  Tutor 
natural ,  e  Moderador  supremo,  e  ficando  a  saU 
vação  de  todos  sendo  para  elle  a  suprema  Lei ,  eni' 
toda,  e  qualquer  circumstancia. 

Donde  se  pode  concluir  que  em  tal  silunçã-o, 
co«)o  o  Soberana  he  Juiz  absoluto ,  único  Arbitro, 
nenhuííia  Lei  pode  limitar  o  seu  poder,  eelie  pode 
tudo  para  o  bem  (^). 

De  modo  que  a  respeito  da  Constituição  Bra- 
s^ileira  ,  aonde  a  M<igestade  he  insultada^  e  desvia»' 
dackliomeJiagemj  onde  a  ordem  Eterna  he  ameaça» 
da  em  Deos ,   e  no  Soberano;    aonde    sâo  negados 


->'  (1)     As  Cortes  Geraes  de  Lamego  differem  essencialmente  das 

--'U'*i  Camarás  de  Lisboa:   nas  Cortes  de  Lamego  os  poderes  estão  em 

sua  ordem  ,  marcadas  as  formulas ,  e  os  direitos  determinados  pa- 
ra sempre  :  Clero ,  Nobreza  ,  e  Povo  ,  nenhum  destes  Estados  os 
Em  1788  oParíamefit-  pod^  e?íceder.  A  França  não  teria  sofírido  tanto,  se  não  tivesse  k 
to.  reclamou, debalde,  as  sua  dupla  representação.  Roma,  apezar  do  Patriciado,  e  das 
formalidades  dos-Estados  Centúrias ,  devia  acabar,  e  acabou  com  eíTeito ,  porqne  osPlebis- 
de  1614.  Inde  mali  la-  eitos  se  passavão  á  vontade  das  Tribus.  Da  mesma  sorte  tam^ 
bes.   Esta  foi  a  origem  bem ,   apezar  de  tantos  privilégios  da  Aristocracia  Ingleza ,   eai 


do  mal. 


-  Axiomas  de 
Natural,  e  do 
da8  Gentes. 


pró  da  qual  se  eíTeituou  a  revolução  de  1688,  e  a  ficção  das  elei- 
ções, de  que  ella  na  realidade  dispõe,  a  Inglaterra  teade  inten- 
civelmente,  pela  natureza  do  seu  Governo,  a  huma  reforma!  fí-< 
vil ,  e  radical ,  que  ha  de  ser  a  sua  total  mina. 
Direito  (2)  Juramento  ,  que  não  estamos  obrigados  a  fazer ,  não  obri*' 
Direito  g»,  ainda  que  se  faça  :  todo  o  Juramento  ,  que  envolve  cousa  il- 
licita,  he  nullo.  Finalmente,  o  Rei  não  pode  dispor  de  seus  pro-^ 
prios  Direitos  ,  os  quaes ,  não  sendo  adquiridos  por  elle ,  devem 
ser- fÇuardados- para  seus  Successores  ;  e  também  nâo  pode  (iiípôr- 
dos  Direitos  do  seu  Povo ,  sem  intervir  o  seu  consent  imeirto. 


43 

o«  direitos  em  iodos,  e  em  cada  hum  em  purticU' 

lar  J  ptTlencia  ao  Monarcba  ,  como  Chefe  do  Po-      Rex  autem  est  Viça- 

vo,  e  Miniaro  de  Deos  na  terra  JuUar ,  e  obrar,  rjus  Dei  in  temporal 

/^  o      u         \\     \%  I  .      »       u      r  {     bus.   O  Bispo  do  exte- 

O  benhor    D.  Miguel    por  tanto    he  digno  ae  ^^^^^  como  dizia  Cons- 

todo  o  louvor,    por  ter  abolido    huíii    acto    impio,  tantino. 
desastroso,  temerário;  o  merece  jnstamenle  as  Ben- 
çtios  do  Ceo,  à<M  Reis,  e  das  Nações. 

Com  efíeito,  que  se  deve  pensar  de  hum  Povo, 
se  fos^e  possível  qne  existisse,  onde  o  Regicidio,  e  o 
Síicrilí^gio  fossem  tolerados,  ou  antes  consignados 
na  Lei?  Que  se  deve  imaginar  de  hum  Monarcha  , 
se  he  crivei  reinasse  algurn  semelhante,  cuja  sanc- 
çâo  legitimasse  ^ste  duplicado  crime? 

O  Senhor  D.  Miguel,  como  Monarcha  Chris- 
lão ,  rejeitou  este  pensamento;  como  Rei  de  Por- 
tugal lembrou-se,    que  fra  huma   máxima    dos  seus 

P.iv  s   deverem  seus  corpos ,    e  seus   bens   á   Heli"      O  General  Foy.  Me- 
gião,  e  á  1'atria:  e  que  também  he  do  seu  dever,  ^jj'^/  ^''^^^  «  ^'''''" 
e  do  seu  direito   ne^ifar  obetiifncia    a  Leis    pernicio- 
sas á  Cairia,   e  ã  Heligiâo  ,    não  síMido  obrigailos 
ao  ('oiurvito  cuna  Naçá) ,  >enâo  tonto  quanto  não 
fobsem  contrários  á  Lei  de  Ocos  os  termos  delle.  Artigo  VIII    da  Lei    . 

H  >e  unicairunle  i)r(»cu(àinos  no  Senhor  D.  Mi-  *^®  ^^í"^^^' ..  . 
,    ,  ,  l  I  I  •■  1  "    Responderão     que 

guel   l  o  Soberano;  elle  como  tal,  e  he;n  instruído  f^f^^^sg^tido  que  se fizes- 
do    seu    dever,    nâo    ignorou:  »  Q»ie    o  Soberano,  sem    Leis,    com    tanto 
5>  que  possue    a  sua  Coiôa  pelo  livre  consentiíuen-  que  fossem  conjonnes  ás    i 
«   to  da   Nação,    nào   a  pode  alienou,    nem  fa/.er  a  ^'''^  ^'^'■'^«^-  "  ? 

9Î  seu     bel     prazer    alterações    na   Lei    Fundamen-      PuiTendorf. 
»  tal    w 

Instruído  pela  experiência,  reconheceo ,  se- 
gundo as  regras  da  jtistiça,  que  todn  a  instituição 
nova,  e  contraria    á  Magestatle  do  Throno,    e  aos  . 

Direitos    adqutridos    das    iSíaçôes ,    ainda    que   seja  I 

emanada  dos  Rein,  e  dos  Povos,  he  hum  acto  an-  f 

ti-  social;  e  que  os  Reis,  e  os  Povos,  segundo  as 
circumstancias ,  tem  poder  para  o  rejeitar  ;  sendo 
esta  acçào  nâo  , só  hum  direito,  mas  de  todos  os 
deveres   o  mais   imperioso;    e  em    taes  circumstan- 

cias  (como  avança  hum   lls-rrrptor)    se  a   Liberdade      O  General  Foy.  Me- 
Politica  tinha  acabado  em  Portugal  pela  destrui-  ^J'^^J»*  ««^''^  «  ^"''''• 
çâo  das  antigas  Cortes  j  o  Senhor  D.  Miguel  I  se 
apresenta  seu  Restaurador. 

Conao   Princi[>e  Sábio   reconheceo  :  »  Que  as 
G   2 
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Bacon ,  e  Grocio.        Leis  de   mofrtento  sâo  sempre  imperfeitas  (1)  ;    que 
lie  sempre    perigoso  altera-las  sem  reflexão;   e  que 
.  toda  a  mudança   a  semelhante  respeito  deixa    sein- 

aciiavei.  ^^^  ^^^.^j.  j^j^jq  ^g.^^^  fazer  outras.   îî 

O  Augusto  Filho   do  Senhor  D.  João  VI,   a 

exemplo   de  seu  Pai ,    reconheceo  :  »  Que  a  tenta' 

Alvará  do  Senhor  D.  „  H^q  de  qvcrer  rcdu%lr   a  huma  for  ma  fixerai  os 

João  VI ,   de  4   de  Ju-  .  •      i  •         a/      -^       z.  •<  • 

nho  de  1824  "  "^"^^  particulares  das  Nações  ne  mmto  pertgosa^ 

»  e  quasi  sempre  impraticável  ;  »  e  que  se  mesmo 
pela  força  do  génio,  qualquer  homem  podesse  con« 

^^Anstot.  DeRepubli-  j^^^er  o  plano  de  huma  constituição  perfeita,  este 
plano  não  seria  susceptível  de  execução  ;  e  que  se 
o  fosse  por  acaso,  não  conviria  comiudo  a  todas 
as  Nações. 

Reconheceo  como  sábio  Politico,  que  sendo 
da  rnesrna  natureza^  tanto  a  authoridade  como  os 
direitos,  seria  monstruoso  que  a  primeira  intervies- 
se para  abolir  os  segundos,  que  he  contra  toda  a 
razão  firmar  a  estabilidade  sobre  o  principio,  que 
produzi  o  a  ruina  j  que  a  obediência  não  pode  esta- 
beltcer-se  com  os  elementos  da  rebelliâó  j  que  se  o 
Soberano  pode  perdoar  o  crime,  não  tem  poder 
para  o  justificar  ^  e  que  não  são  tanto  os  excessos 
;  da  rebelliâa  os  que  constituem  o  seu  horror ,  com-o 

i  o  ver,  pelo  consentimento  do  legitimo  Soberano,  di» 

r eitos  legalmente  estabelecidos  pelo  motivo  dos  seus 
excessos:  estado  deplorável,  pelo  qual  o  principio 
dos  Direitos  estaria  na  injustiça,  e  aonde  o  poder 
viria  a  ser  complice  da  iniquidade. 

O  Heróico  Fernando  Vil,  victima  da  rebel- 
liâó, e  a  quem  ainda  não  esquecerão  Sevilha,  e 
Cadiz,  Fernando,  a  exemplo  dos  seus  Augustos 
Pifedecessores ,  que  mais  de  huma  vez  vedarão  se 
registassem  seus  Decretos,  e  a  estes  se  obedecesse, 
sobre  tudo  em  matéria  de  alteração  nas  formas  do 
Ordenações  dos  Reis  estado  (Q>) ,    fossem,    ou  não    fossem    estas    ordens 

de  França,  1403,  1453,  ^    -"  ' 


etc. 


(1)  Trmporis  partus  spnrii  sunt .  .  . . 

(2)  Na  vertlade  seria  hnma  contradicção  singular  v^r  os  So- 
beranos a!  ro2:arem  os  Juramentos,  e  os  Contractos,  e  depois  es- 
pantarem-se  de  que  os  Povos  faltassem  a  seu  respeito,  á  ohedien- 
cia ,  e  á  fidelidade  ;  reinar  contra  o  Direito ,  que  os  estabelece , 
e  depois  mostrarem-se  admirados  de  que  os  Povos  se  recuzassem 
aos  seus  Direitos  ;  sanccionar  os  priucipios  da  rebelliào ,  e  depois 
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emanadas  da  sua  boca ,  ou  de  outra  qualquer  for' 
ma,  se  obrigou  solemnemente   á  face  do  seu   Povo        fí  ^ 

a  nâo  dar  jamais,    nem  acceitar  constituições  ,   in-        t 
tifriando  que  se  tal  cousa  aconlecesse ,  ninguém  lhe 
obedecesse.    O  Senhor  D.  Miguel  1   imitou  esle  sá- 
bio, e  generoso  exeníplo. 

Fiel  aos  principies  da  Sanla  Alliança  ,  elle  nâo 
soffreo  que  pessoa  alguma  em  Portugal,    nem  fora 

(lo   [lei no  etii  seu  nome  »»  se  affaslasse   eiu  acto  ai-       Vienna  ,     e    Aix-la- 
gnrn  da  mais  rigorosa  observancia  do  Direito  das  Chapelle;  1815, e  1S18. 
Gentes,    únicos  principios   que  podem  efficaztnenle 
garantir  a  independência  ,    e    a  estabil^idade   da  so- 
ciedade domestica.  » 

Pondo   em   pleno  vigor   a  legitima,   e   antiga  oJSgnv^ï 

Constituição  de  Portugal,   o  Senhor  D.  Miguel  I  í»'«'í)í^ 

evitou    incorrer    na  censura    de  que    he    indubitável  r;- 

que  os  Soberanos  não  tem  direito  de  fa%er  seme- 
Ihantes  alterações )  nâo  se  expôz  á  resistência  dos  Burke.  Reflexões  se- 
corpos  constitiíidos ,  cuja  obrigação  seria  prates-  ^^^  "^  Revolvçâo  de 
tarj  nâo  quiz  constituir  Portugal  na  alternativa 
de  desobedecer  por  dever ,  oie  de  acabar  por  moti' 
vo  de  respeito  j  e  nâo  querendo  que  algum  de  seus 
vasstàllos ,  em  huma  causa  tão  sagrada,    recusando 

depor  as  armas  á  sua  mesma  ordem,    gritasse:    Se      Expressões  de  J.  F. 
o  Rei  meu  Amo  estivesse  m<m  bem  informado ,  el-  Vieira,   que  reconquis- 
le  mesmo  me  enviaria   a  sua  espada  J   consequenií  tf"  »  Brasil  a  favor  do 
..     .^  ^   c     f       TV    1/1-         1   Senhor     D.    João    IV. 

comsrgo  mesmo  em  direito,  e  em  f,.clo,  I>.  Miguel  jjistoria  do  Brasil  por 
desembainhou    a  sua  contra   a  revolução,  e  contra  Beauchampsi  ^ 

a  impiedade.  '  *" 

Como  Membro  da  Alliança  Monarchica    per- 
suadio-se,   com    approvaçâo    de    homens    que    n'âo 
sâo  suspeitos  :  jj  Que  a  Santa  Alliança   he  diamc      Bignon.  Dos  Gahine' 
tralmente  opposta  aos  princípios  da  Inglaterra,  (1)  tes^  e  dos  Reis.    _,     ^, 


rncf 


lastimarera-se  de  que  os  Povos  adoptassem  as  suas  consequências.  .ÍWí) 

Devérào  antes  persuadir-se  os  Soberanos  que  o  seu  Direito  verda- 
deiro se  deriva  do  pacto  de  união ,  que  constituio  o  Soberano ,  e 
o  Povo ,  assim  como  que  os  Direitos  legitimos  de  cada  hum  são 
aquelles ,  que  fôrão  reconhecidos  no  Contrato  primitivo ,  não  sen- 
do o  resto  senão  Direitos  aggregados. 

(1)     »Se  a  Santa  Alliança  tem  direito  de  fazer  prevalecer  a       Bignpn. 
íua  doutrina  pelas  armas ,   também  os  Governos  Constitucionaes 
tem  direito  de  formar  huma  ii^ual  cruzada   para  segurar  o  dcmi- 
nio  ú  doutrina  opposta.  »  Isto  explica  a  conducta  de  Mr.  Can- 
ning  ;  o  resto  não  se  pode  explicar. 
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»  quç  recusou  ser  mombro  delia;    que  a  Polilica   dos 

Lord Landsdown.  Dis-  Estados  do  Conliiienle  hQ  fundamentalmente  sepa- 
curso  no  Parlamento  em  rada  dos  interesses^  e  dos  princípios  daipiella  Poli' 
15  de  Março  de  1824.     ^^-^^^  ^  ^^^^  ^  Inglaterra  tem  sempre  seguido  j  e  co- 
'j  mo  Cheia   de   huma   Monarchia  Continental,  elle 

devia  prudentemente  rejeitar,  quanto  estava  da  sua 
parte,  huma  Constituição,    que  a  Inglaterra  ado- 
ptou ;   forma  de  governo  ,    de  que  ella  unge.    o  do- 
minio  a  despeito  da  independência  niiioersal ,  e  de 
que  se  declara  Representante ,  e  arbitra  (1);   por 
este  tilulo  revestida  do  direito,   que  I^ubiicisias  ce- 
lebres conferem  aos  governos  constitucionaeg,  de  eí- 
tahelecer  huma  cru%ada  para  fazer  triunfar  a  sua 
Invasão  de  1827,  sol-  doutrina  ;  si^stemd  que  a  Inglaterra  foi  a  primei- 
iTml  NuU  d^e^'^rHe  ''^  ^"^  ^'^^^  ^"*  prática,   por  occasiao  opportuna, 
Dezembro  de  1826.         ^^^^  Portugal. 

Ppderiâo>   aqui    os   Soberanos  reprehender  es» 
te  systeniû  ?  Deveiião  desuienti-lo  ? 
^•^  Digaa^os  francamente  ^   a  Constituição  Brasi- 

leira,  trazida  de  huuía  Colónia  com  o  cunho  de 
rebeldia,  sem  relação  alj^uma  em  sua  fornia  com 
a*  antig.iS  Monarchias  (ii) ,  oíferecia  no  meio  del- 
ias huma  estranha  anomalia,  hum  exemplo  hostil, 
huma  origem  fuiíe  ta  de  desordem,  e  de  all«'raçò«^s, 
e  huma  ameaça  á  Authofidade ,  e  aos  direitos  ex- 
istentes. 

Atrevidos  ionovadores  já   chamâo  Theogonia 

Confissão  dos  Cftfbft-  do  Poder   o  dogma   da  Soberania  ;   as    institusçòes 
narios  na  Itália. 


(1)     "Nenhuma  cousa  melhor  se  podia  fazer  que  obriga-lo   (o 
Senhor  D.   M4gu^^  )  a  m^inter,  as  novas  Instituições ,   ligando-o 
da  maneira  a  mai«  solemne  ;  e  fazer  garante  da  sua  boa  fé  aAu«- 
Times.,  4  dèTíeíem-  triá,  qUe  he  o  Modelo  dos  Govértios  Absolutos^   e  a  Inglaterra, 
bro   1827.   Artigo  Offi-  que  he  a  Reprpsriituritr-dvs-trmnrrmjr^f^unstltuciffnnes,  »  E  aonr- 
cial.  de  fica  a  França;?     ;    íí        '    >    •■  "  ; 

•  (2)  Distingamos  semppe.  a:  Còhatitaição  da  Herança  :  qoantó 
á  Herança ,  he  huma  questão  de  feaailia ,  q<ie  nfto  deve  ser  Juiga»- 
da  senão  pela  mesma  forni  lia,  avista  das  Leis,  que  a.regulâok 
Qaanto  á<  Constituição ,  o  seu  exame  pertence  á  Politica  ;  e  tode 
e  qualquer  membro  do  Corpo»  Social  tem  difeito  de  intervir  aisso- 
Nt)S  conhecemos  muito  bem- o  eipirito  desta  Cónstibiição ,  mais 
perniciosa  ainda  nestes  tempos,  em  que,  como  ailirma  hum  ilius^» 
O  Conde  de  Maistre.  tre  Esoript^r,  «seria  preciso  «star  ctk^^^:  para  não  rêr  que  a  So- 
berania se  enfraquece  na  Europa ,  e  'vai  perdendo  die  todos  os  la- 
dos a  confiança  ,  e  o  amor.  "  ■ 
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fque   os   Soberanos    noi   propõem   (confessâo   elles)      O  Dr.  Abrantes  sus- 
nâo   sâo  mais   que   huma   medida    provisória    para  *f"*.®"  ^"^  ^  ^**'*^^^^- 
' ,       ,       r^u  sileira  nao  era  mais  que 
apressar  a  queJa  dos  Thronos.                                           1^„^  eslBido  Provisório. 
l^.lles  nào  prociirâo  examinar  quanto  o  Catho' 

Ílicismo   he   compalivel   com    os  costumes  constiiu-    -'   >\  H     .n-.    "; 
eionaes^    mas   sim    quanlo   \\qî  incompaiivel  ^   elles         Î^iJêMis- temaîrè. 
'teriâo  a  tentação  de  dizer ,  coroo   em  o<iîra   sírmer*  í^»^**  **  '^^  í^^*^^ 
»i  ••         «.      /     I    1.—     /-,-     i         i^   1-    .        N      l ICO  Romano. 

fhaiite  causa  oisserao  (rtïtxilliao  Crvity  e  rtiligiosa)  , 

íjuo  lodos  O»  direitos   se  fundão    no  ódio,   e  exel^u*      Omnc  mstrum jus  in 
4o  desta  mesma  Religião.  .   -^f^r^onis.  Rmnanœ  ex^ 

Com  effeito,    he   de  toda    a  evidei>cia<,    que  a  ^„,^^.  ^^ibes.  íleSucc. 
Beforma  líeUgiosa  ^  chamada  ncligiao  reformada^  Hanov. 
não   ho   outra   consoa   mais,   que  o  degráo   pa^a   ó 
í>sismo  ;  assim  como  também  he  cliïfo,  qiiea  Re^ 

forma  Céoil ,   chamada   Governo    Kepreseiítalivo  , 
he  o  ponto-  de  tra^n^fçào  do  Estado  A'jonârchico  pa- 
ra a  Democracia;  eis  o  Deismo  ,  e  aí  Soberania  do      Condições  de  toda  a 
Povo,   descanhecendo    igualmente    a    A ulhoF idade  devolução      effeituada. 
de  Deos:,  e  do  Monarcha ,  cousas  que  de  suâ  nalu-  ^^^"793.^  ^^^^'  ^'^°' 
reza  são  correl-alivas ,  e  inseparáveis. 

E  os  Soberanos  acolheriào  acaso   estas  doulpr- 
na«8?  Ter-se-hiáo  esquecido  já  do  saneie  (^u^  custa 

o  fundar  taes  syslemas^ . .    /F/ííYc  Hali^  e' o^  oiítro      Lugar  em  Londres, 
irhite  fíaU  mais  próximo  a  nós ,    assas  lho  com-  ^^^f    ^^^   "^^^  ^'' 
prova.   Nápoles,  Cadiz,  Lisboa   terião;  disto   duXTíi 
testemunho. 

iisperariâo  os  Soberanos  que   a  rebellião   suba^     Jay.  Ensaio  sobre  a 

á  Trib  mia  para  se  defender,  e  incendiar  os  Thro»'  ^^n^^^f^o,  Politica. 

nos,  que  s€  atrevessem   a  contempla-la  ;  e  que  0 

seu  órgão    mais   fogoso   de5<;a   opportunaraentê   dá      Mirabeau, 

mesma  tribuna  demasiado  liraidï)  da*  sua   opiniãx), 

e  já  excedido  de  outros? 

Estas  questões   (e  pode  ser    nao  sejâo    fora   úe 

propósito,    nem    de  oiedida)    nó»  as  dirigimos   aos 

Soberanos  parïi  que  pensem  nellas  :  n  A  revolu^'âo 

íí  he  huma  seita  armada,   que  procede   systeniali- 

5>  camciite   no   complemento   das  suas  vistas,    pelp; 

M  estabelecimento  de  huma  nova  doutrina  religiosa,. 

íy  politica,   e  social;   por  twlos  os  meios  de  tyran- 

»  nia   dos  governos    regulares,   por  lodos    o&    actos      Burke.  Reflexões  so' 

»>  dos  Povos  civilisados,   e  ale  pela  ferocidade   dos  àre  a  revolução  de  Fran- 

ÎÎ  Povos  selvaorens.  »  f«- 

Com  esta  mira  a  revolução  não  rejeita  oRefy 
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nem  o  escravo;    différente   nos  meios,    mas  sempre 
consfqtienle  em  seus  projectos,  ella  obra  eru  diver- 
sos lugares,  e  sobre  direitos  contrários,  segundo  as 
circutiièlancias ,   e  os  tempos;  de  lai  soi  te  que,    se 
Bignon.     Exposição  (como  assevera  hum  Publicista  Ccílebre)  a  deposição 
composta  por occasião  do  ^/^  j^^^,^  j^^i  n\  ^^q  j^q  seMíío  O  exercicio  dos  dû 
Met  Gustavo  Adolphe.    ^^-^^^   ^^  j^^^^   p^^^  ^  respeito  dos  Soberanos; 
hum   Qttentado  contra  a  independência  legal  dot 
Povos,  já   nâo   be   lambem   senão  o  exercicio  do 
Constituição  de  D.  Pe-  Direito  des  Soberanos  a  respeito  das  JSaçôes! 
^^^'  Desta  sorte  compromette  a  revolução   nâo  só 

a  salvação  dos  Reis,  mas  a  dos  Povos;  desta  sor- 
te para  perda  délies  ambos,  oppondo  allernaliva- 
menle  oSceplro  comos  partidos,  e  consumando  ao 
mesmo  tempo  deus  atlentado?,  aspira  ao  único  fim 
de  todas  as  suas  manobras ,  a  j^surpaçuo. 

Neste  poiigo  extremo  do  Throi.o  ,  e  dos  Di- 
reitos, importa  pois  á salvação  commuin  dosUeis, 
e  dos  Povos,  que  haja  bum  Rei  assaz  generoso,  e 
bum  Povo  assaz  fiel,  para  resistir  á  revolução,  e 
combate-la. 

£ste  Povo  he  a  Nação  Portuguesa  j   e  este 
Rei  he  o  Senhor  D,  Miguel  I. 
lia  Clede,  tom.  7.**  No    iiiomenlo    de   se   assignar   o  Tratado  dos 

Pyrineos  podia  dizer  o  Cardeal  Mazarim:  "  Que 
ÎÎ  não  era  justo  preferir  o  interesse  particular  de 
ÎÎ  Portugal  ao  socego  geral  da  Christandade.  ??  Es- 
M  te  grande  Politico  diria  hoje  comnosco:  Que  o 
socego  da  Christandade  depende  unicamente  do 
principio  que  nella  deve  prevalecer, 

*  (1)     Menos  filantrópicos  que  os  nossos  adversários  em  nossas 

."*""*?:  Utopias   (Planos  imaginários  de  Governo)  ,   cSo  sonhamos  ,  como 

elles  sonhão ,  nem  concórdia  absoluta,  nem  a  paz  eterna;  tem  es- 
tes sábios  com  e<Teito  pacteado  com  o  futuro ,  para  que  não  haja 
mais .  nem  ambiciosos ,  nem  conquistadores  !  O  que  nós  reclama- 
mos he  a  segurança  dos  Povos ,  e  a  garantia  dos  Thronos ,  fun- 
j  dadas  sobre  princípios  sólidos  ,  e  invariáveis  ;  de  sorte  que  não  se- 

4  ja  nunca  mais  licito  comprometter  a  primeira ,   como  aconttcêo  á 

'  heróica  Naçdo  Portugueza ,   nem  faltar  ú  segunda  ,  como  aconte- 

ce© á  Casa  Real  de  Oldetnbourg  ;  e  nisto  cremos  que  como  outro 
qualquer  entendemos  o  espirito,  e  os  interesses  da  Alliança  Mo- 
narchica.  —  E  accrescentaremos ,  para  interesse  do  género  huma- 
no ,  que  se  isto  não  fosse  attendido ,  appellariamos  j^ara  o  único 
direito  da  guerra ,  direito  terrível ,  mas  terminante ,  e  que  logo  s« 
entende. 
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Consideremos  a  Península ,  e  a  situação  do 
Mundo ,  lembrando-nos  que  se  nâo  fora  a  Penin- 
sula  ,  a  Europa  geníieria  ainda  hoje  debaixo  de  es- 
tranha dominação  ;  e  vendo  que  só  ella  está  resis- 
tindo heroicamente  a  outra  dominação  por  certo 
ainda  mais  temivel ,  o  segredo  da  rebelliâo  nos  se- 
rá revelado. 

Mais  terrível  com  effeito  que  a  mesma  usur- 
pação, a  revolução  irritada  contra  hum  Paiz,  don- 
de o  usurpador  nâo  alcançou  triunfo  (1),  tenta  a 
lodo  o  custo  invadi-lo;  esle  campo  foi  o  do  triun- 
fo da  Legitimidade;  sua  esperança  será  preenchida, 
se  ella  triunfar  neste  mesmo  campo. 

Reassumamos  iâlo  de  mais  longe.  O  Ma- 
gnânimo Fernando  ,  experimenta  o  que  po- 
dem os  furores  da  rebelliâo  ;  e  em  breve  Portugal 
lambem  os  sente.  Nos  dous  lados  do  Oceano  che- 
ga a  anarchia  ao  seu  auge ,  e  em  nome  da  Reale- 
za em  capliveiro  triunfa  soberana  a  rebelliâo. 

Mas  a  Realeza  in  solidum  vigia  sobre  a  segu- 
rança commum  dos  Povos:  a  Providencia,  que 
tem  de  reserva  aqueilas  almas  sublimes,  e  privile- 
giadas, que  devem  fazer  a  salvação  dos  Impérios, 
escolheo  entre  os  Bourbons  hum  Principe,  a  quem 
hum  Monarcha  tão  sábio  como  respeitável  se  corar 
prazia  de  chamar  seu  Filho. 

Elle  passa  o  Bidassoa  :  mais  rápido  que  An- 
nibal ,  tão  prudente  como  Scipião,  o  Heroe  segue 
as  pizadas  de  Pompe®,  arma  seu  pavilhão  nos  cam- 


(1)  Porque  razão  finge  a  rebelliâo,  em  seus  desdéns,  sepa- 
rar as  Hespanhas  do  resto  do  Mundo  ?  He  porque  as  Hespanhas 
se  conservão  fieis  a  Deos  ,  e  á  Legitimidade  ;  porque  se  Iracta 
de  anniqnilar  Deos ,  e  os  Reis  ;  e  para  maior  segurança ,  ou  se- 
parar a  Hespanha  infectada ,    ou  obriga-la  ao  regimen  salutifero 

das  Liberdades  Civis ,  e  Religiosas  :  não  he  porem  bastante  que       Bignon  ,   4  de  JuJh» 
a  Hespanha  seja  huma ,  calamidade  na  Europa,   he  preciso   que  1828. 
ella  o  seja  ainda  em  o  Novo  Mundo.. 

»  A  Hesjjanha ,  e  Portugal  tem  sua  alliança.  O  Clero  de 
»  Hespanha ,  com  seu  fanatismo  Ultramontano ,  e  anti-Social ,  De  Pradt.  JesuHas 
»  não  conhece  o  perigo ,  em  que  faz  cahir  o  Catholicismo ,  de  ser  antigos ,  e  moderíios. 
»'  chamado  a  Juizo  perante  as  Sociedades  humanas,  jj  D' aqui  nas- 
cerão os  desígnios  altamente  declarados ,  de  que  era  urgente  vol- 
tasse à  Europa  o  Senhor  D.  Pedro ,  ntio  só  como  Rei  de  Portu- 
g.aly  mas  como  Soberano  das  Hespanhas  ConstitucionaeS'  " 
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pos  He  Cezar ,  e  não  pára  em  quanto  ao  seu  valor 
não  cede  lotalíuente  o  inimig-o.  Bnlâo  ,  Lib^riador 
glorioso,  mas  sempre  senhor  de  si ,  inclina- e  na 
presença  de  hutn  Hei,  e  submelte  a  vicloria  pe- 
rante a  Magtslade. 

Afflige  entretanto  a  rebelliâo  o  nhrajado  Por- 
tugal; rnas  também  aili  ha  hum  Heroe.  Joveri  ain- 
da, o  Heríieiro  da  Casa  de  Bragança  se  f.-z  IÍmhj- 
lo  de  hum  Bourbon:  indignudo  pela  hamilhaçâo 
do  '1'hrono,  e  iinpacienie  do  jugo  ;  a  h  »nfa  ,  e  a 
Pátria  ochainão.  O  instante  chega:  sua  iMào,  que 
Carta  da  Rainha.  [^^  i^i^.  empunhar  hum  dia  o  Sceplro^  desecnbciinh  >  a 
Espada  y  prenda  de  huma  Mai  Heróica^  e  vinga 
hum  Fai  offendido.  O  Joven  Príncipe  declara  ^ 
27  de  Maio  de  1823.  seu  projecto:  »  Eu  devo  con  ervar  iniacta  a  hon- 
ÎÎ  ra  do  Throno:  j?  ht*  hum  deposito  que  lhe  foi 
confiado. 

Deste  modo,  em  huma  idade,  em  que  os  ho- 
mens apenas  se  coidircem  ,  executa   o  grande  desi- 
Entrega   das   Ordens  gnio  dos  Soberanos;    os  Reis  o  confessão  assim;    o 
Militares   ao  Principe,   p^jj  q  recompensa;  a  Mài  o  appliude;  tola  a  Na* 
a  Ordem  de  Santo  An-     »  celebra;  6  o  Libertador  da  He.panba  ,  pene- 

dre,  pelo  Barão  de  Stro-  V  ♦  i        rt  r  »   i 

gonoff,  18  de  Fevereiro  trado  do  sentirnento  dos  Heroes,   se  apraz    em    re- 
de 1824,  etc.  petir   que   o   Senhor    D.   Mtguel  completou   a   sua 
gloria. 

Mas  a  rebellião ,  que  fora  vencida  á  luz  do 
dia,  recorrêo  ás  trevas.  Agentes  da  intriga,  espiões 
polilicos,  peàte  perpetua  das  Sociedades,  a  coad- 
juvâo  nos  seus  designios  :  atão-se  de  novo  os  fios; 
o  trama  se  urde;  vai  a  rf;belliâo  triunfar. 

Hum  Rei  venerável  he  arrancado  do  seu  Pa- 
lácio, e  conduzido  para  bordo  de  huma  Náo  Es- 
trangeira; e  o  preço  da  sua  liberdade  será  a  escra- 
vidão do  seu  Povo,  e  o  desterro  de  hum  Filho,  seu 
Libertador. 

Entretanto  o  Príncipe  dispõe  do  Exercito; 
Lisboa  o  adora  ,  e  o  Povo  todo  pslá  ás  suas  or- 
dens :  mas  f.dla  hum  Monarcha  ,  o  Principe  só  quer 
obedecer:  sabe  que  nunca  hum  fdho  sealiale  quan- 
do ajotlha  aos  pes  de  hum  Pai;  tranquillo,  resolu- 
to como  no  momento  do  seu  triunfo,  sujeita-se,  é 
parte  resignado. 

Foi  enlâo  que  Portugal,  e  o  seu  Monarcha  fi- 


sa- 
carão expostos  á  Ímpia  facção  dos  inimigos  da  Na- 
ção,  e  <Ja  iVlonarcbia,  áqueJIes  ,  que  favorecerão  a 
invasão   do  Usurpador,   e  que  em  seu  vergonlioío 
delírio  checarão  ale  a  proinelter  os  Reinos  de  Hes'      Projecto  publicado  em 

panlia  ,  e  Portugal á  Inglaterra!!  Londres  em  1824. 

Chegou-se  a  ver,  oii  f:?candaio!  a  Casa  de 
Bragança  unicamenle  servida  poraquelles,  que  ti- 
n\\lio%c,\\\c'udi(\o  di  benevolência  do  Usurpador^  q\\^n' 
oo  este  declarava  (a^-siu)  com<>  a  respeito  de  outros 
Soberanos)  que  a  Com  de  Hragan^a ,  em  virtude 
da  bua  resistência ,  tinha  cessado  de  reinar.  Tratado    da    separa- 

Porlugal    veio   a   ser  n  património   daquelles  ^^^/^^  ^^^^f^l^L^^  ^^ 
o  ....  ^  '  Outubro   de  1807 ,   e  o 

homens,   qoe,    salisíeitos    por  pouco    escravos    que  Monitor  de  13  de  No- 
fossem,   vendèfão  a>ua   Pátria  (l),    j)romovêrão  a  vembro  1807. 
sua  ni  «a  ,  e  enx  lodos  os  tempos  fôrào  a  causa  dos 
seus  ataies.         *.;    ,  .  )  „ 

A  Rainha  .eslava  como  banida,  o  Príncipe  em  ■»»^^M:'''-^'l''- 
desterro,  e  o  Monarcha  cercado  de  inuiiígos.  A 
fraude,  a  mentira,  a  accusação ,  tudo  foi  posto 
por  obra ,  para  ruina  do  Herdeiro  do  Tbrono  ;  mas 
o  Senhor  D.  João  VI  a  tudo  se  recusa,  o  seu  co- 
ração o  insíruia  conlta  a  traição.  Vej.    Peças    Justif. , 

Poucos  dias  se  passarão,  e  já  o  Monarcha  não  *^*^'  '^'° 
existia.    Lançâ(í>os   sobro   a   sua    morte   hum    veo , 
que  nos  não  he  licito  levantar;   mas  se  he  verdade 
que  a  voz  tio  Povo  he  a  voz  de  Deos ,  o  Ceo  accu- 
sa o  crime,  e  aponta  os  criminosos.  * 

Iblo  porem   ainda  he  pouco:    os  mesmos   ho-  ' ',; 

niens  ,  qwe  trahirão  o  Príncipe,  e  que  espoliarão  a 
Monarchi» ,  aonhão  a  obra  priíiia  da  dL-struição  ; 
o  contra  toda  a  justiça,  e  toda  a  ra%ão\  a  J/e- 
tropvle  ficará  sujeita  d  Colónia  ^  e  abolida  a  Lei 
Fundamental  J  ver«se-ha  em  fini  fru&trada  a  He- 
rança^ e  08  seus  D  irei  Los  anniqmlados  em  pró  da  .^^BOiíoJaíd  wivdr^ 
iniquidode.  ' 

J'^niào  pôde  a  rebelbâo  conseguir  o  sepultar  a  . 
Monarchia    (ie    AíTonso    na    mo.talha    do   Senhor 
D.  João  Vi,   e  quebfar,    pela   ultima  vez,    os  Es- 
cudos  sagrados  de  Portugal  sobre   o   Tumulo   defVtvr' 
hum   Hei. 


{\)      Vcndidit  hic  auro  rat  riam  ,  domlnumpie  potènlem 
Imposuit  ;  jixit  leges  pretio  ,   atque  refirit. 
H   2 
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Esperou  lambera  por  certo  que  hum  grito  de 
consternação,  tal  como  aquclle  que  em  oulro  tem- 
po se  ouvio  em  Alcácer,  fizesse  escutar  de  novo  ao 
seu  Povo  magoado  aquellas  enternecidas  palavras: 
»j  Lisboa,  Lisboa,  chora,  e  afílige-te ,  porque  o 
»  leu  querido  Rei  já  não  exisle  !   jj 

Mas  já  a  França  tinha  acolhido  o  Principe; 
a  França,  asilo  dos  Reis,  e  onde  reina  hum  Mo- 
Tiaicha  Pio,  e  Magnânimo. 

Como  Rei  victorioso,  ao  ver  o  joven  líeroe, 
recordou-se  do  Principe  desterrado;  coíuo  Sobera- 
no restituido  ao  Throno,  lernbrou-se  daquelle  Fran- 
cez  banido,  Pai  dos  Povos,  e  cercado  de  Bandei- 
ras fieis  ;  recorda-se  daquelle  dia ,  em  que  o  a«aÍ8 
nobre  dos  Cavalleiros  (a  esperança  então  da  Fran- 
ça), só,  e  distante  dos  seus,  (ludibrio  de  hum  Ga- 
Expediçâo  da  Ilha  de  binete  sem  fe)  saudou  de  longe  a  Bandeira  sem 
^®^*  mancha  ,  mas  não  pôde  reunir-se  a  ella  ,  nem  abra- 

ça-la. 

Em  D.  Miguel  encontrou  o  Irmão  de  Luiz,  o 
Desejado,  a  sua  mesma  virtude,  a  sua  coragem, 
e  a  sua  fortuna  :  Lisboa  por  tanto  devia  tornar  a 
ver  o  seu  Adorado  Monarcha. 

Alli  também  ,  com  a  nobre  recordação  das  pa- 
lavras da  Esposa   do  Senhor  D.  João  IV,   e  nesta 
occasiâo  ,  não  faltou  huma  nova  Luiza  de  Gusmão, 
Palavras  de  D. Luiza  nem  a  sua  ternura,  nem  a  sua  virtude;  «  o  Infan- 
de  Gusmão    Esposa  do  „  ^^  j^gj  j^^^-^  emprehcnder  tudo  para  libertar  a 
Senhor  D.  João  IV.  ?»  ^    •  ,      /  n  •     •/ 

ÎÎ  sua  Jratrta ,   e  para  sustentar   os  Direitos ,   gue 

55  tinha  igualmente  incontestáveis  á  Coroa  de  Por^ 

55     tUgal.     55 

55   Rejeitando     a    Coroa  ,     disse    o     Senhor 

55  D,   João   IV,    eu   serei   responsável  diante    de 

Palavras  históricas.      55  Deos  ;   elle  me  criminará  de  ter  preferido  o  meu 

55  interesse  ,   e   a  minha   tranquillidade   ao  bera   da 

55  Religião ,  e  do  Throno.  55 

55  O  Bem  do  Estado,  a  Dignidade  do  Thro- 

55  no,  e  a  Gloria  da  Nação  (proclamou  o  Senhor 

Proclamação  de 23 de  55   D.  Miguel  I),    única  ambição,  que  tem  entra- 

Maio  de  lt)88.  ,7  do  no  coração  de  hum  Principe  verdadeiramen- 

55  te  Portuguez,    nie  fizerão  tomar  a  Resolução  de 

55  chamar  á  execução   as    primordiaes  Instituições 

5)  da  Monarchia.    Nada  mais  pretendo  que  o  bem 
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r  dos  Povos,  e  nada  quero,  que  nâo  ?pja  fun» 
îï  dado  no  mais  rigoroso  priiicij>io  de  L»g.iÍ4ni- 
5î  dade.   »> 

A  Sociedade  he  como  hum  Exercilo  em  bata- 
lha,  onde  o  Ceo  marca  a  cada  hum  o  seu  lugar; 
cada  hum  deve  alli  conservar  o  seu  poslo ,  tnnlo  o 
General ,  como  o  Soldado  :  cede-lo  he  deserção  ;  e 
deixar  o  perigo  aos  outros  he  cobardia. 

O  Senhor  D.  João  IF ^  e  o  Senhor  D,  Mi^ 
guel  /,  Qcceitando  o  Scejitro  ^  cumprirão  por  tait" 
to  hum  dever  j  e  anjbos  comtudo,  para  não  deu 
xarem  escrúpulo  algum,  no  espirito  dos  Portugne» 
%es ,  e  no  seu  próprio ,  ambos  se  obrigarão  ás  Ic 
gilimas  condições  de  exame  ,  formulas ,  e  jui%o  dos 
lí! s  lados. 

O  Senhor  D.  João  IP^,  eleito  segundo  os 
termos  da  Lei,  foi  como  tal  reconhecido  pelo  Mnn» 
do  Politico  y  o  Senhor  D.  Miguel  /,  Monarcha 
pelos  mesmos  direitos ,  deve  participar  dos  mesmos 
effeitos j  e  nisso  interes?âo  a  justiça,  a  gloria,  e  a 
conveniência  dos  Soberanos. 

Não ,  a  Realeza  nâo  será  tâo  cega  ,  que  nâo 
conheça  sua  obrigação  in  solidum  j  e  que  acredile 
que  qualquer  Soberano  se  deve  introduzir  noThro- 
no  debaixo  de  hum  titulo  supposlo.  A  Alliança 
Monarchica  ainda,  ao  que  parece,  nâo  está  dissol- 
vida ;  ella  rejeitará  toda,  e  qualquer  convenção, 
em  que  a  revolução  queira  negociar,  e  a  Legitimi- 
dade transigir:  nunca  se  dará  ao  Mundo  o  espe- 
taculo  de  Soberanos,  que  adoptem  Constituições, 
cujo  espirito  he  a  desordem,  e  cujo  principio  he  a 
insurreição;  pondo-se  desta  sorte  na  alternativa , 
ou  de  as  offerecer ,  ou  de  serem  imperiosamente 
obrigados  a  da«las. 

Pore'm  se  complices  da  Rebelliâo  armada  os 
Reis,  e  fazendo-se  seus  auxiliadores,  ella,  pelos 
seus  soccorros,  triunfasse,  nâo  poderiâo  lamb«Mn 
sahir  de  boca  de. hum  Monarcha  opprimido  aqu»-!- 
las  terríveis  palavras,  que  escaparão  a  hum  Prin- 
cipe desgraçado,  na  força  da  sua  dor;  e  as  justas 
deprecaçôes  do  Infante  D.  Duarte  de  Bragança 
leriâo  acaso  menos  valor  na  boca  do  Senhor  D.  Mi- 
guel I  ? 
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A  Casa  d' Áustria  per-  îî  Deos ,  sem  dúvida,  me  vingará  hum  dia  de 

»o  com  eíTeito ,   pdlicc 
;pois ,  o  Sceplro  Impe 
rial ,   e  o  de  Hespanha 


deo  comeííeito,  pdiico  „  vós,  que  nâo  sois  mais  privilegiados  que  eu,  que 
depois,  o  Scegro  Impe-  ^,  ^^^    também    descendente    do   Sangue   Ueal    de 


«  Bragança.  ?» 

Por  occasiâo  de  f aliarmos  de  Portugal ,  dis- 
semos que  huma  revolução  ainda  mais  terrível,  que 
a  primeira,  ameaçava  hoje  o  Universo. 

Com  effeito,  esse  primeiro  contagio  revolucio- 
nário, annuMciado  por  sympiomas  horríveis,  que 
exig-iâo  logo  feiro,  e  fogo,  dava  algfima  probabi- 
lidade a  estes  remédios  terríveis,  que  por  muitas 
vezes  aproveitarão;  porem  o  contagio,  que  oppri- 
me hoje  o  mundo,  he  semelhante  áquella  temível 
peste,  cujos  golpes,  inevitáveis ,  e  imprevistos  ma- 
tâo  o  homem  ,  com  o  copo  na  mão  ,  e  cercado  de 
tíôres  ,  no  meio  dos  banquetes. 

He  também  como  a  rebellião  no  Paraizo  de 
Éden:  o  inimigo,  no  meio  de  huma  paz  apparen- 
te, está  alerta;  lisonjea,  seduz,  ediz  aos  homens: 
==:  /'7;s  sois  Deoses. 

He  na  realidade  huma  Idolatria  p assoai ,  onde 
cada  hum  divinisa  as  suas  paixões,  e  os  seus  pen- 
samentos; Polylheisrao  o  mais  cego,  mas  seme- 
lhante áquelle,  aonde  tudo  era  Deos ,  excepto  o 
próprio  Deos;  e  que,  forma.ndo  de  tudo  deoses  da 
mentira,  só  excluía  o  Deos  da  verdade  (1). 

Liberdade  lleligiosa   em  fim  ,   em  que   a  Reli- 
gião,  que  nâo  he  cousa  meramente  accesàoria,  «iflí 
Os  habitantes  doOest  gim  o  fundamento  de  toda  a  Sociedade  ;  em  que  a 
de  França   (a  Vendée)  n^u^,^,,     ^,^^  ^s  FassalloB  fieis  C071  fundem  com  a 
confundem  a  palavra  L<ei         *  ?     •     /  /  *  •     jí.- 

com  a  de  Reli^ãão.  palavra  Lei,  fie  posta  em  numero  das  cousas  indij' 

Exposiç.  de  Barrer  e.  fer  entes  ^  quando  nâo  seja  das  cousas  perniciosas  {9>), 

(1)  Singuli  ex  semetipsis ,  totidem  Deos  faciunt  :  «Cada 
hmn  de  si  mesmo  forma  outros  tantos  deoses ,  »  diz  Plinio  ;  assim 
Roma  vencedora  de  todos  os  Reis ,  admittio  todos  os  deoses ,  á 
excepção  de  hum ,  que  era  Jupiter-Sabasio ,  ou  Jéhovah-Sab- 
baoth ,  o  Rei  dos  Ceos.^ 
Cansa  de  N«vas  Car-  (2)  »  He  util ,  dizein  elles ,  luctar  contra  a  Religião ,  tal  ce- 
ias Provinciaes.  »  mo  a  Authoridade  Pontiíicia  a  tem  formado.» 

Ousão  lamentar-se   "  que  a  Sociedade ,    longe   de  fazer   pro- 
Artijo  de  7  de  Agos-  gresaos  para  a  tolerância  universal ,   retrograda  rapidamente  para 
to  de  1826.  a  Unidade.  » 

O  Courrier.  "  A  Educação  em  fim  deverá  ser  Religiosa?  Não.  » 

»  O  (jue  sobre  tudo  deve  causar  susto  a  todas  as  Classes  da 
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Liberdade ,  em  que  se  tem  por  verdadeiro  que 
se  Deos  he  bom  para  a  infância  do  homem  ,  para 
a  idade  viril  he  inutií  j  e  que  esta  iiecessidode  do 
passado  deve  ccdtr  ás  necessidades  do  tempo. 

LiberdíuJe,  em  que  se  qaeixao  da  sua  exclusi-      O  General  La  Faye- 
va  ^  e  ciosa  dominação^   e  <dm  que   eiii  fim    ^e  affir-  te,  21  de  Junho  1828. 
ma     cpmo  paia  .rntar    o  mesmo  Deos,    que  o  se^  Arfebisp^'drMaLs!''* 
culo  marcha ,    e  que  jamais   suspendera   sua   car- 
reira. 

ií  na  verdade,  quando  a  indifferença  auxiliar  i 
da  impiedade,  ou  por  outros  termos,  quando  a 
Liberdade  Religiosa  se  queixa  assiiíí  da  Unidade 
Suprema,  principio  da  vida,  ou  a  mesma  vida,  e 
affecta  crear  no  meio  de  hum  luxo  rnaíerial  bu  na 
miséria  moral  sern  exemplo,  he  sem  dúvida  ?20  meio 
de  Portugal  Catholico  permilliio  a  bumChrislâo, 
e  a  hum  Catiiolico  qualquer,  demonstrar  os  seus 
effeitos,  e  apontar  as  suas  consequências. 

Entretanlo  huma  dominação  mais  temível  que 

a   do  Usurpador    (  Buonaparte)  ,    outra   rebelliâo  ^ 

a   Liberdade  Civil,    insulta   os   Soberanos,    e    nâo 

ataca  só  as  suas  pessoas,  mas  a  sua  gloria,  e  a  sua       Quippe    delida    re- 

dignidade^  e  se  ella,  por  meio  do  seus  orgâos  acre-  gwn,  illos  sed  vires  ac 

ditados,  convida   todos    os   descontentes    do    JJni^  '''''(^'{''^"'J''''^^    , 

,  ,     .         I  .    I  .     .         JVlitnriuates ,    lallanclo 

vcrsoj  também    nos  iguaiurente  julgamos  psrmitti-  ^j^  p^^^^  Romano. 

do,  por  ofcasião  do  Monarchico  Portugal,  como 
vassallos  fieis,  c  interpretes  affectuo?os  ,  a  convocar 
todos  os  Povos,  e  todos  os  Monarchas  ;  e  não  re- 
ceamos dizer  que  o  caso  nus  circumslancias  em 
que  se  acha  requer  pressa,  e  que  ha  lodo  o  perigo  •- 
na  demora. 

Erro  fatal  !  Os  Reis  se  enganarão  ;  Ijnhão  ven- 
cido a  usurpação,  mas  ainda  nâo  tinhão  subjuga- 
do a  rebellião. 

Funesla  precaução!  julgarão  que  serião  pode-    . 
rosos   se   se  fizessem  populares.    E  a  rebeldia  ,   e  a 
traição  poderão  de  novo  esperar. 


Sociedade  he  a  invasàío  p'eral  da  Authoriíiadei2e%/osa ,  favoreci- 
da pelos  Reis  Catholicos.  »  Revista     de     18£7 , 

»  Se  o  Mundo  inteiro  fosse  Catholico,  o  Papa  governaria  to-  p.  205. 
do  o  Mundo  :  que  Authoridade ,    (e  nós  dizemos  :   que  desgraça)       De   Pradt ,    Dos  Je- 
ou  que  deixaria  elle  aos  outros?» 
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Falla-se  friamenle  na  presença  dôs  Reis  da 
exiincçâo  das  Monarchias  no  Novo  Mundo;  se  o 
mesmo  viesse  a  acontecer  na  Europa  leríamos  aca- 
so motivo  de  mais  nos  admirarmos? 

Conversa-se  nos  triunfos  da  rebellião,  como 
de  hyxm  facto  concluído j  e  não  se  temerá  que  em 
se  fdllando  na  ruina  dos  Thronos ,  o  mundo  logo 
exclame:  Isso  he  negocio  concluído f 

Responde-se  por  desculpa,  offendendo  a  justi- 
ça,  que  estão  tomadas  medidas )  e  não  terão  os  re* 
volucíonaríos  tomado  medidas  contra  os  Reisf 

Por  huma  vez  só  (assim  se  encobre  a  fraque- 
za das  concessões)  por  huma  ve%  só ,  esta  frase  te- 
ve o  poder  de  banir  os  Stuarls ,  e  os  Bourbons. 

A'Ierta,  Povos,  e  Soberanos,  a  insidiosa  revo- 
lução sabe  a  tempo  reveslir-se  das  formas  da  obe- 
diência ,  e  invocar  opportunamenle  a  Legitimida- 
de ;  ao  principio  ella  surprehende  ,  agarra  ,  usurpa  ; 
depois,  satisfeita  com  a  iniquidade,  regula  a  or- 
dem no  mal,  authoriza  o  mal  com  algum  nome 
•venerando,  alegrasse  atrevidamente  com  o  crime, 
e  se  alguns  homens  virtuosos  pretendem  resistir- 
Ihe,  chama  a  este  generoso  esforço  bum  attenlado 
contra  a  ordem  estabelecida. 

Carlos  I ,  sobre  o  cadafalço ,  pedio  que  se  or» 
ganisassem  os  Poderes  nos  seus  justos  limites  :  quan- 
do á  frente  do  seu  Exercito  vencedor  em  Manches- 
ter vio  supplicar  a  seus  pês  o  Parlamento  rebel- 
de ,  então  he  que  o  Soberano  devia  restabelecer  es- 
ses Poderes ,  dando  cabo  delle. 
«Não ha  virtude  mais  Sabidos  são  os  effeitos  da  sua  clemência  ;  e  sir- 

criminosa  que  a  clemen-  yg  qs,{q,  de  exemplo  aos  Soberanos, 
cia»  disse  Bacon.  Codro   morrêo  pelo  seu  Povo,  e  foi   o  ultimo 

Rei  de  Athenas,   que  elle   deixou  entregue   á  anar- 
\  chia:  Pedro  I  castigou,  e  fez  justiça;    e  seus  Suc- 

cessores   reinarão  com  honra   sobre  hum  Povo   ge- 
I  neroso. 

Temão  os  Soberanos  ate  mesmo  a  sua  gloria  , 
porque  he  muitas  vezes  no  meio  das  pompas  bri- 
lhantes do  Throno,  e  quando  seu  esplendor  oflfus- 
ca  os  olhos ,  que  se  desapega ,  e  se  perde  o  mais 
precioso  florão  da  sua  Coroa. 

Sobre  tudo,   seus  corações  se  não  deixem  le? 
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var  das  palavras  vãs,  e  sediictoras  de  liberdade, 
venlura,  e  amor.  Com  os  nomes  de  Sábio  ,  Que- 
rido, e  Justo  ,  he  que  se  arma  de  ordinário  o  laço. 

Esla  moderação  affectada  he  a  hypocrisia  de 
CromwcU  (1);  eisa  tocante  filantropia  ho  a  devo- 
ção de  Guilherme  (2). 

Em  taes  circumstancias  o  descanço  seria  im- 
prudência ,  e  criminosa  a  indifferença ,  nós  o  repe- 
limos com  pezar  :  Henrique  II,  demasiado  indul- 
gente para  com  a  Reforma  Religiosa^  que  arrui- 
nava seus  rivaes,  e  o  ving^ava  de  hum  inimigo  so- 
berbo, e  ambicioso,  já  demasiado  tarde  conheceo 
(i%iA  reforma  monstruom  ^  que  assolou  aFrariça, 
dividio  os  corações,  e  devorou  os  seus  três  filhos.         Francisco    II,     Car- 

Luiz  XVI   (funesta   illusào   de  hum   cotação  ^°'^^' ^  ^^^'^^"^  "^• 
generoso!)     Luiz    XVJ  ,    que  fazia   máo   uso   da 
sua  virtude,  não  vio,  quando  a  reforma  civil  que-      Em  1778,  no  tempo 
brava  em  o  Novo  Mundo  a  imaí^em  do  hum   Rei ,  da  Revolução  das  Pro- 
maquinar   a   ingrata  rebdlião   sua  ruina,   e  erigir  ^^"^^^^^ '^'^™^"*^** 
já  em  idea  o  cadafaíço  a  que  o  levou. 

Os  Soberanos,  sepultados  cm  o  somno  da  in- 
differença, nâo  acordarão  ao  estrondo  da  queda  áo 
Altar,  e  doThrono,  e  a  revolução  triunfante  os 
foi  acomeltendo  Iiuns  após  outros. 

(1)  Era  a  Ifliite-Hall^  que  elle  ia  fazer  a  sua  oração,  e 
dar  esmolas.  » Lembrai-vos ,  dizia  elle  aos  pobres,  de  pedir  a 
Deos  pela  prosperidade  da  Coroa ,   e  pela  saúde   de  Sua  Muges- 

tade.  »  Historia  de  Cromwell. 

Quando  vio  o  Rei  sobre  o  cadafalso ,  Cromwell  disse ,  cho- 
rando ,  e  suspirando  :  »  que  elle  tomava  a  Deos  por  testemunha 
da  afflicção ,  que  sentia ,  de  ver  o  Rei  nas  mãos  do  algoz  ;  mas 
que  a  salvação  da  Religião ,  e  a  de  tanto  Povo  (a  Religião  refor- 
mada ,  e  o  Povo  Soberano)  erão  essencialmente  preferíveis  á  vida 
de  hum  só  homem.  " 

(2)  »  Deos  Todo  Poderoso ,  Senhor  dos  Exércitos ,  Auxilio ,  Devota  Supplica  do 
e  Refugio  de  todos  aquelles ,  que  confião  em  Vós  :  nós  Vos  sup-  Principe  de  Orange  , 
plicàmos  humildemente  que  abençoeis ,  e  concedais  hum  feliz  sue-  quando  embarcava  para 
cesso  a  esta  empreza ,  para  gloria  do  Vosso  Nome ,  e  felicidade  Inglaterra ,  e  publicada 
do  Vosso  Povo  ;  não  sejão  os  nossos  peccados  a  causa  de  derra-  na  Ordem  do  Dia  ao  seu 
mar  sobre  nós  a  Vossa  cólera,  a  ponto  de  negardes  ao  Principe  Exercito,  cm  10  deOu- 
Vosso  servo  a  Vossa  benção ....   Dirigi-o  com  os  Vossos  conse-  tubro  1G88. 

lhos ,  para  que  elle  empregue  todo  o  poder ,  que  Vós  lhe  tendes 
confiado  para  honra  do  Vosso  Nome ,  para  firmeza ,  e  conserva- 
ção da  verdadeira  Religião  (era  a  reforma  Religiosa  ;  elle  ia 
também  desthronizar  seu  Pai,  e  esta  era  a  reforma  Civil)  ,  e  pa- 
ra felicidade  dos  Povos.  Ameti.  » 

I 
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Hoje  a  Realeza  lié  responsável  in  soliditmj  os  Po- 
vos não  sfio  jáeslranhoà  huns  aosoutros;  obriga-oso 
mesmo  dever;  todo  o  homem  por  lanto ,  qualquer 
que  seja  a  sua  família,  e  a  sua  Pátria,  he  irmão, 
&  concidadão  no  caso  da  Legilimidade. 

A  Sanla  Alliança  entretanto   deve   entender, 

que  se  o  Senlior  D.  Miguel  I    he  o  objecto  princi- 

Considere-se  a  rebel-  pai  dos  ataques  da  rebellião,    he  porque  na  pessoa 

liao    do  Porto    em  seu  j^,,^  cu  •  i  •      •    •        i  i  » 

fim,  em  seus  agentes,  e  ^l^*'.^  Soberano  reside    o  principio    de  Ioda  a  Legi- 

em  suas  causas.  limidade. 

Devem  pois  os  Reis,  e  os  Povos  prestar  ao 
Senhor  D.  Miguel,  e  aos  seus  Povos,  o  seu  auxi- 
lio,  e  o  seu  apoip. 

He  tempo  em  fim  de  que  a  aulhoridade  se  de- 
clare, e  reconheça  os  seus  Direitos;  e  se  he  possí- 
vel que  huma  politica  de  consciência,  ti  de  senti- 
mentos seja  estranha  ao  seu  coração,  ao  menos  re- 
conheçâo  os  Soburanos  huma  política  de  necessi» 
dade  ! 

Huma  abdicação  moral  he  de  todas  a  mai* 
absoluta;  abandonados  os  deveres,  a  RcaKza  (.essa 
de  existir ,  assim  como  não  ha  Pátria  onde  não 
existem  direitos;  e  o  Cidadão  chega  á(pjflle  ponto, 
em  que,  lendo  satisfeito  á  sociedade,  hum  ultimo 
dever  o  chama  á  sua  família,  d*onde  nasce  o  egois* 
vio  legal,  e  a  indiferença  legUim'a, 

Se  apezar  de  tudo  os  Vassailos  fj*  is  persistem 
nos  seus  deveres,  lá  está  a  Providencia,  que  julga 
como  Soberaaa  ;  e  multas  vezes  nós  a  temos  visto 
(por  motivos,  que  elU  nos  deixa  perceber)  rt  tirar 
a  sua  graça  do  Monarcha  Legitimo,  e  enxertar  a 
legitimidade  na  propria  usurpação. 

ííaja  Justiça,  alias  haverá  revolução;  grila  a 
Providencia  a  lodos  os  Soberanos  com  mai»  impe- 
riosa voz  que  a  de  Popilio.  ' 

Assim  os  Monarchas  entendão  a  Providencia, 

que,  avisando-os,  quer,  sem  ter  disso  necessidade, 

eximir-se  da  ruina,  que  lhes  sobrevem;  mas  na  sua 

,^  mescna  ruina    lerão    cessado   de  existir    os  direitos, 

sendo  abandonados  os  deveres. 

Juslifi()uem-se  de  antemão  os  Soberanos,  já 
flanqueados,  e  em  breve  invadidos;  não  esperem  a 
hora  fatal,   em  que,   segundo  a  expriessão  de  imni 
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illustre  Escriptor,  nem  mesmo  a  convicção  já  terá 
poder, 

Unirem-se,  manlerem  a  unidade  he  hoje  o 
mais  sublime,  e  mais  sanlo  dever  para  os  Sobera- 
nos; e  aqui  nâo  he  da  nossa  intenção  fazer  recri- 
minações; deixaremos  cm  esquecimento  aquella  fa^ 
mosa  transmissão  de  poder,  dequeoscisma  foi  con-  Revolução  de  1688. 
♦  dição  positiva;  lambem  não  fazemos  aqui  menção 
daquelia  emancipação  criminosa,  que  a  herezia ,  e  Revolução  das  Proi 
a  rebelliâo  invadirão  de  mãos  dadas.  vincias  Unidas. 

Mas  ao  menos  ousaremos  dizer  (palavras  inau- 
ditas, e  que  ao  principio  causarão  surpreza)  que, 
pondo  de  parte  a  obscura  politica  de  Fiiippe  II , 
cuja  memoria  nâo  pode  ser  grata  aos  Porluguezes, 
o  espirito  que   o  animava  merece  elogios. 

Unidade  de  Fé,  e  Unidade  de  Soberania,  fo- 
râo  constantemente  o  seu  objecto,  e  os  seus  fins; 
e  quanto  não  deve  o  mundo,  instruído  pela  expe- 
riência, mas  sempre  tão  prompto  em  seus  juizos, 
sempre  tão  cego  em  sua  prudência  ;  quanto  não 
deve  o  mundo  lastimar  hoje,  se  reflectir  nas  con- 
sequências, que  o  fjlho  de  Carlos  V,  que  o  Rei  Vej.  as  Revoluções  de 
Calholico,    nâo  podesse  ao  mesmo  tempo  subiuorar  Ingjatena,   de  França, 

,    ,..^'        .    .r  ,      .    j        ,       u   J-        •  •       da  Península,  das  Ame- 

a   rebelltao   civil  ,    reduzindo    a   obediência    varias  ^-^^^^    ^^^  .  apparecera 

Províncias,  e  hum  Principe  Rebelde,  e  confundir  as  mesmas  causas ,  e  os 

a  revolução  Religiosa  ^   triunfando   da  Inglaterra  ,  mesmos  effeitos. 

e  da  fiíha  de  Henrique  VIÍI  ?  (1) 

Agora,  bem  como  naqueíle  tempo,  a  rebel- 
liâo ameaça  os  Soberanos;  não  a  esperem!  cila 
vai  marchando^  dizem  todos;  pois  então  previ» 
não- na  !  Hum  Soberano  deve  morrer  a  pé  firme. 

E  vejâo  que  os  Reis  que  nâo  cedem,  vencem; 
desta  sorte  vio  Cadiz  triunfar  hum  Bourbon  ;  desta 

»  sorte  o  Augusto  Fernando  reprimio  só  com  a  sua 
^  presença  as  discórdias  civis;  e  desta  sorte  finalmen- 
te o  Herdeiro  de  Bra^rança  ,  o  Senhor  D.  Miguel  I , 
tem  sabido  malograr  ferozes  conspirações. 


(1)  Izabel ,  Regicida .  fructo  dos  amores  adúlteros  de  Henri- 
que Vm  ,  e  de  Anna  Bolena ,  filha  primogénita  da  Heforma  ,  de- 
via ,  com  effeito ,  ser  a  Protectora  natural  dessa  Liberdade  Civil , 
e  Religiosa ,  que  se  arroga  o  poder  de  julg'ar  de  Deos ,  e  dos  So- 

I  3 
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V  ;  ';  Mo  espaço  de  sete  annos  linha  a  rebelliâo  or- 
dido  as  suas  iramaí»;  por  espaço  de  sele  annos  oc- 
cupou  (lia  as  avenidas  do  Tlirono  ;  e  aie  se  julga- 
va sentada  nelle.  Apparece  o  l*rincipe,  perde  a  re-' 
belliûo  a  sua  audácia,  e  espantada  do  excesso  da  sua 
fraqueza  não  tem   forças  senão  para  ceder  ,  e  fugir. 

Porem  a  desesperação  lhe  reanima  o  ódio, 
lembra-se  da  convocação  feita  a  todos  os  rebeldes, 
e  lenia  este  ultimo  esforço:  unindo  os  furores  mi- 
litares ás  conjurações  populares,  reúne  debaixo  de 
seus  estandartes  todos  os  sediciosos,  e  conspirado- 
res; falia  em  dinheiros,  esquadras,  e  exércitos; 
vãs  ameaças!  A  Legitimidade  falia,  e  á  sua  voz 
se  levanta  hum  Povo  inteiro,  como  no  tempo  da 
Senhor  D.  João  IV;  e  o  seu  Legitimo  Successor, 
o  Senhor  D.  Miguel  I,  não  neceMÍta  de  outro  ha- 
luarte  mais  que  o  amor  dos  seus  vassetllos  j  a  terra 
parece  produzir  batalhões,  o  estes  se  unem  debaixo 
da  sagrada  bandeira. 

Entretanto  o  Monarcha,  á  semelhança  daque!- 
O  Senhor  D.  João  II.  le  Soberano  Prefeito,  que  mandava  a  todos,  e  ao 
qual  ninquem  mandava,  ordena,  e  todos  lhe  obe- 
decem. 

Precavido  contra  pérfidos  conselhos,  elle  so 
lembra  que  o  Deos  Baccho  (como  o  figura  o  Poe* 
Luziadas,  Canto  IJ.  ta)  cioso  da  gloria  dos  Portuguezes,  perdida  a  es- 
perança de  vencer  sua  coragem  ,  tomou  para  os  se- 
duzir a  forma,  e  a  linguagem  de  hum  adorador 
da  verdade. 

Para  o  Soberano  Ponlifice ,  orar  he  comba- 
ter; para  o  Monarcha,  o  combater  he  orar;  lâo 
Magnânimo,  e  mais  feliz  que  o  Senhor  D.  Sebas- 
tião i,  o  Senhor  D.  Miguel  1  responde  a  cobardes 
discursos :  =  Que  hum  Rei  deve  morrer,  se  perde 
a  sua  gloria ,  e  a  sua  liberdade  . . .  =  Está  hoje 
vencedor. 

Queirão  os  Soberanos  applaudi-lo!  Queirão 
coadjuva-lo!  Podendo  perecer  na  Pessoa  delle  , 
queirão  os  Monarchas  conservar  nelle  in  solidum  a 
Realeza,  que  não  perece. 

Espoliddos  do  poder,  precipitados  do  Thrònò;« 
os  Reis  não  forâo  restabelecidos  na  sua  aulhorida- 
de ,  e  gloria ,   senão  com  as  condiçô^ís  da  Sdbedo- 
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ria  ,  e  da  Juàliça  ;  e  tem  elles  cumprido  seus  pre- 
ceitos Î 

Ah  !  huma  espada  surgirá  da  voragem  da  anar- 
quia ,  que  ludo  lia  de  regenerar,  e  punir;  flagello 
de  Deos  conduzido  sobre  o  relâmpago,  e  na  parte 
em  que  soprar  o  vento  da  sua  cólera  ,  alíi  vencerá  , 
confundirá,  e  renovará  a  face  da  terra....  os  Po- 
vos no  meio  do  tumulto,  e  da  esperança,  pedem 
ordem,  e  authoridade  :  ora,  apressem-se  os  Reis 
em  fazer  cousas  que  justifiquem  a  tyrannia  ! 

As  falsas  apparencias  de  união,  e  de  paz,  pre^ 


Unctus  ad  vindictam, 

ECCLES. 


Frequentivs    conveU' 


iudicão,    e  fazem  mais  mal    ao  mundo  que  a  pro-  ^^onum ,  pac isque  simu- 
'  111,  III  Ci  i^fio  crudelius  quam  ar- 

pria  guerra;  debal  Je  a  sabedoria  humana  tunda  as  ma  nocuerumt. 


suas  espvranças  sobre  hum  systema  d^  expcclação  ^ 
que  a  lizongêa,  porque  o  tempo  marcha  contra  el- 
la  ;  debalde  a  politica  pretende  manter  huti)  estado 
actual  de  cousas,  que  ella  nâo  pode  garantir;  a 
rebelliâo  reserva  o  seu  ultimatum. 

Digamos  tu  !o  de  hiima  vez;  nesta  terrive!  lu- 
cta  nâo  se  trata  já  somente  de  triunfo,  mas  da  vi- 
da; he  huma  guerra  de  morte,  sem  Direito  das 
Gentes. 

Aqui  a  rebelliâo  nâo  regateia  senão  com  es- 
perança de  lucro;  nâo  contemporiza  senão  para 
ajelhor  conseguir;  nâo  entra  em  ajustes  senão  pa- 
ra lucrar  mais  garantias;  em  vez  de  negociarem 
sem  fructo,  de  estipularem  inúteis,  e  vergonhosas 
condições,  lembrem-se  os  Monarchas  do  principio 
dos  revolucionários,  que  he  :  =::^  Reforma  de  Deos ^ 
e  dos  Reis,  =: 

E  entretanto  entrâo  elleí  em  negociação?  A 
rebelliâo  nâo  ficará  satisfeita  senão  quando  usurpar 
os  direitos  délies;  creanlo  para  si  só,  a  respeito 
de  lodos,  e  debaixo  do  nomo  de  liberdade,  huma 
iyrannia  sem  Umites  ;  erigindo-se  ao  mesmo  tempo 
em  Deos,  Rei,  e  Lei;  déspota  multiforme,  maia 
terrível  queTil)erio,  que  Ezelino,  que  Nero,  mons- 
tro de  hediondas  fi;^»ifas,  hydra  de  cem  cabeças, 
Gomo  Marcello,  Bus-y  ,  Bradsliaw,  Danton  ,  Ro- 
bespierre,  Marat  .... 

Liberdade  Civil,  e  Rel'gio^a  !  Ora  pois,  pre- 
pare-se  a  Realeza  pa-^siva  ás  mesmas  affrontas,  á* 
mesmas  dores  quo  padeceo  hum  Dtíos!  Já  faria  do 


VaoEcio, 


sangue  dos  Reis  a  rebellião  tem  reservado  para  si 
hum  crime,  que  ella  consumou  no  próprio  Homem 
Deos(l);  cila  lhes  prepara  o  vestido  de  purpura,  o 
Sceptro  de  cana,  e  a  Coroa  de  espinhos;  ella  lhes 
não  poupará  nem  os  ultrajes,  nem  o  fel  ;  e  prepa- 
rando-lhes  hum  elevado  throno,  nâo  se  esquecerá 
de  escrever  triunfante  por  cima  da  sua  cabeça: 
=  Este  foi  hum  Rei ,  .  .  .  =  El  poderão  os  Reis 
então  queixar-se? 


(1)  Os  Reis  com  effeito  sofTrerão  a  mesma  sorte  que  Christo  : 
Carlos  I  se  vio  vendido ,  e  entregue  por  hum  traidor  a  seus  ini' 
miges.  Cromwell  decidio  também  que  era  justo  qiie  hum  só  ho- 
mem morresse  por  todos  :  os  seus  Soldados  ,  a  exemplo  dos  Ju- 
deos ,  se  servirão  delle  como  objecto  de  irrizao,  e  o  tratarão,  por 
escarneo ,  como  Principe  tutelar ,  e  Rei  despojado  ;  o  Povo 
em  fim  gritou  :  n  He  criminoso ,  morra ,  morra  !...■>■> 

Na  França ....  mas  a  mão  treme ,  e  a  penna  pára .... 
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NOTAS  JUSTIFICATIVAS. 

(  Veja-se  a  Advertência  no  fim  da  Obra.) 


TITULO    I. 

O  Direito  o  chama ,  a  Lei  o  designa, 

íN.'  1 

«   V^uEREMOs  que  nunca  o  nosso  Reino  saia  das      Lei  de  Lamego ,  Ar- 
mãos  do»*  l^oriiigueze?   (1).  í5  tigo  VL 

9Î  Se  a  fjiha  do  Rei  se  casar  corn  Imoí  Prin- 
cipe, ou  Senhor  Ivirangeiro,  nunca  poderá  ser  re- 
conheci'la  como  liuinha.  (Aqui  nào  esiâo  for  mães 
palavras,  mas  he  interpretarão  clara.)  u 

«  Se  alo^uem  consentir   era  fazer  alguma  cousa  Artigo  XX. 

das  alli  apontadas  (como  ir  ás  Oôrlcs  de   í.eâo  ,  ou       '^^^  santcionada   ten- 

paofar  tributo    a  ai^içuma    pes-oi  estranireiía)    morra  fZtl     ^*  *     *^'-"f  *°* 
^   p  o  /.r     r^-i.  "^    VI  Cabeça,  e  os  assistentes 

pelo  mfsrno    caso,    e  se  for  rilho    meu,    ou   Neto,  a  espada  núa  na  mão. 
não  ffine.  » 

55  Acontecendo  succéder  o  Rei  deste  Reino  em 
outro  algum  Reino,  ou  Seiho/io  e-tranho,  seja  Cortes  de  Lisboa, 
obrigado  a  vivt^r  sempre  neste  (de  Portugal);  e  ^^p.  l ,  da  Nobreza, 
tendo  dous,  ou  mais  filhos  varò^^s ,  o  maior  succé- 
da no  Reino  estranho,  e  o  segundo  neste  de  Por- 
tugal, e  e<4te  seja  jurado  por  Prmcipe ,  e  Legitimo 
Successor  (2).   55 

55  Renovando,  e  ratificando  os  Capiltdos  das  Çap.  n,  e  ITT,  do 
Cortes  de  Lamego,  que  fez  o  Glorioso  Rei  D.  Af-  Povo,  que  se  refere  á 
fonso  Henriques,  Fundador  deste  Reino,  e  se  orde-  ^^^  de  Lamego. 

(1)  Sendo  o  Senhor  D.  Pedro  Estrangeiro  por  opção,    o  Se- 
nhor D.  Miguel  I  ficou  sendo  Portuguez  Natural. 

(2)  O  Senhor  D.  Pedro,  tendo  occorrido  o  caso  de  accessao, 
mais  velho  ,  e  já  provido. 


64 


Resposta  d'ElRei  D. 
João  IV  á  replica  do 
Estado  da  Nobreza. 


Carta  Patente  de  Con- 
firmação dos  Capítulos 
dos  Três  Estados  de  Lis- 
boa ,  em  data  de  12  de 
Setembro  de  1642. 

Texto  do  Alvará  de  4 
de  Junho  de  1824,  man- 
dado publicar  pelo  Se- 
nhor D.  João  VI. 


ne  dê  modo  que  nunca  jamais  possa  herdar  Uei  al- 
gum ,  nem  Principe  Estrangeiro  ;  de  maneira  que 
o  lui  que  houver  de  ser  deste  Reino  de  Porfugal 
seja  Natural,  e  Poriuguez  Legilirno,  nascido  no 
Beino,  com  obrigação  de  morar,  e  assistir  nelle 
pessoalíncrile  (1).  » 

Declara  jj  que  a  successão  do  Reino  não  po- 
derá recahir  nunca  para  o  futuro  em  Principe  Es- 
trangeiro ,  nem  em  seus  filhos  ^  ainda  que  sejdo  os 
parentes  mais  próximos  do  Rei  ultimo  possuidor.  55 

Î5  Todas  as  quaes  cousas  conteudas  nas  dilas 
respostas,  juntas  com  esta  minha  Carta  Patente, 
Quero,  e  Ordeno  que  em  tudo,  e  por  tudo  sejão 
cumpridas,  executadas,  e  observadas.  .  .  , 

>í  Conhecendo  cabalmente  que  a  antiga  Cons- 
tituição Porlugueza  encerra  lodos  05  elementos  ne- 
cessários para  a  conservação  da  nossa  Santa  Reli- 
gião, da  Magestade  do  l'hrono,  da  segurança  de 
todos  os  direitos  individuaes  a  todos  os  vassallos, 
e  da  boa  ordem  na  administração  pública  ;  Tendo 
ouvido  o  meu  Conselho  d'Eslado ,  Hei  por  bem 
declarar  em  seu  pleno  vigor  a  antiga  Constituição 
Politica  (t).  » 


Ourique,  1139. 
Coimbra,  1385. 
Lisboa,  1640. 


TITULO    IL 

O  Povo  o  escolhe. 

N.'  1 

Ha  em  Portugal  duas  formas  igualmente  le- 
gaes  de  reconhecer  os  Soberanos:  por  Acclamação , 
e  Proclamação ,  ou  em  Cortes. 

A  primeira  tem  variado  segundo  as  circum- 
stancias  (3);  o  Senhor  D.  Affonso  í  foi  acciarnado 

(1)  O  Senhor  D.  Pedro  ausente  por  escolha ,  e  o  Senhor 
D.  Miguel  I  residente  em  Portugal. 

(2)  O  Senhor  D.  Pedro  abrogou  o  Testamento  Politico  do 
Senhor  D.  JoSo  VI  ;  e  o  Senhor  D.  Miguel  I ,  fiel  á  vontade  do 
Senhor  D.  João  VI,  seu  Senhor,  e  seu  Pai,  mantém  a  antiga 
Constituição  ,  já  posta  em  vigor. 

(3)  Vida  ,  e  Victoria  ao  Senlior  D.  Affonso  Henriques ,  Pri- 
Ineiro  Rei  de  Portugal. 

Viva  D.  João ,  Rei  de  Portugal. 

Viva  o  Duque  de  Bragança ,  Rei  de  Portugal. 


65 

Hei  ao  som  das  espadas,  e  dos  escudos  no  Campo 
de  Ourique;  o  Serihor  D.  João  I,  ainda  Re^renle, 
recebeo  o  litido  de  Rei  da  boca  do  Povo,  quando 
entrava  em  Coimbra;  o  Senhor  D.  João  IV  ,  cuja 
Legiliíuidade  foi  ao  mesmo  tempo  reconhecida  em 
todo  o  Reino  de  Portugal,  recebeo  esta  homena- 
gem dos  Deputados  da  Nação. 

Entretanto,    todos  ties    qiiizerão   que  o  titulo 
de    Rei,  já    adquirido,    lhes    fosse   confirmado  ern      OSenhorD. MiaruelT, 
Cortes  pelos  Três  Estados;    o  que   se  praticou   em  com  os  mesmos  Direitos, 

T „<^-u  1-I-  imita  seus  Predecessores. 

J-,amego,  cm  Coimbra,  e  em  Lisboa. 

JVlas  desejando  fazer  conhecer  claramente  o 
Direito  das  antigas  Cortes ,  julgamos  necessário  dar 
huma  exacta  idëa  das  partes,   de  que   se  compõe. 

O  Reino  de  Portugal  he  dividido  em  seis  Pro- 
víncias; cada  hurna  destas  Provincias  se  divide  em 
Comarcas;   e  estas  se  subdividem  em  Termos,    ou      Termos   são  Terríto, 
Concelhos,  regidos  por  huma  Camará  Municipal,     rios  das  Cidades ,  e  Vil- 

Esta  Camará  Municipal  he  o  Concelho,  que  ^-^  S'aX^r. 
Irala  dos  negócios  concernentes  ao  bem  público,  e  são  presididos  por  hum 
delibera  sobre  elles.  Estes  Concelhos  ou  são  ordina-  Juiz  Ordinário.  (Esta 
lios,  ou  extraordinários,  segundo  os  neo^ocios ,  que  definição  do  A.  nao  he 
.    ^        .        .  j  •         j  •  exacta;  mas  isso  pouco 

tem  a  tractar;   ou  negócios  ordinários  do  regimen  i^j,f,,ta  neste  caso J. 
commum  ,   ou  negócios  extraordinários,  e  de  mais 
alta  importância. 

A  Camará  ordinária,  cujas  reuniões  se  fazem 
regularmenle  duas  vezes  por  semana,  se  compõe 
de  hum  Juiz  Presidente ,  de  dous  Adjuntos  (Verea- 
dores) e  do  Píocurador  da  Camará,  Concelho,  oti 
Território,  A  Camará  extraordinária  he  con>posta 
não  só  dos  meuibros  da  Camará  ordinária ,  mas  do 
Clero,  Nobreza,  e  Povo  do  Território.  O  dia  pa- 
ra este  ajuntamento  he  annunciado  pqr  Edilacs,  e 
Pregões;  e  o  Juiz  he  sempre  o  Presidente. 

Desde  o  principio  da  Monarchia  tem  sido  sem«» 
pre  uso  constante  fazer  reunir,  em  casos  extraordi- 
nário*, as  Camarás  dasTerras,  compostas  de  Clero, 
Nobreza,  e  Povo.  A  hora  para  estas  reuniões  he 
annunciada  pelo  sino  da  Camará,  que  chama  a  v^m- 
io  de  Camará:  então  se  dirigem  os  Cidadãos  áSala 
da  Camará,  e  todos  dão  intlividualmente  o  seu  voto. 

Em  quanto   ás  Cortes  dos  três  Estados,   cha«     ^   -- 
madas  vulgarmente  de  Lamego,  &âo  compostas  dos 

K 


ÏÏ6 

Procuradores  deitas  Camarás  lerritoriaes.  Desta  sor- 
te se  vè  que  o  Clero,  è  a  Nobreza,  tendo  concor- 
rido com  todo  o  Povo  por  eleição,  os  seus  Procu- 
radores podem  ser  considerados  como  representan- 
tes de  toda  a  Nação,  ainda  que  elles  por  si  só  não 
possão  foríDar  o  Tribunal  Legal  da  Assembléa  das 
Cortes ,  sem  o  concurso  dos  Representantes  espe- 
ciaes  das  Ordens,  ou  Braços  do  Clero,  e  da  No- 
as condições  prescri-  breza  (I), 

SlrrïÎÎ'î''  ^T'^^'  São  estas  as  Cortes  que  tem   o  Direito  incon- 

aas  no  benhor  D.   Mi-  ^     ,        ,    ,     .    ,  •       j-  .  í-^ 

guel  I    e  só  nelle.  teslavel  de  julgar,  e  decidir  a  quem  pertence  a  Co- 

roa segundo  a  Lei. 

TITULO   IIL 

Ainda  que  pareça  essencial   trazer  á  memoria 

ínt!?,Tf *^'V  ^''"'?''  a  instituição,  a  forma,  e  a  obrigação  dos  jurame-n- 
intitulado  :    Exame  dos  V  i         t      i  o      .         i-w      *  -•<• 

Direitos  de  B.Pedro  e  ^^^5  sempre  observados  desde   o  benhor  D.   Aíionso 
i).  Miguel.  Nota  10.*  Henriques,  como  condição  necessária  (em  qualquer 
O  Senhor  D.  Miguel  I  caso  supposto)   para    a  validade    do  Contraio    exis- 
preencheo    estas    condi-  ^^^^^  ^^^^^  ^  p^^^^  ^    ^  ^  Soberano;    comtudo  con- 
lenlar-nos-hemos   com    apresentar   o  juramento    do 
Senhor   D.    João  IV,    primeiro  Soberano   da    Au- 
gusta Casa    do  Bragança,    hoje  Reinante,    e  a  ra- 
tificação do  dito  juramento  pelo  Senhor  D.  João  VF, 
Pai   do  Senhor    D.  Pedro,  e   do  Senhor   D.   Mi- 
guel I. 

N.*  1 

ifiíln  ^^  Po^Í^t'"''  ^^  »  Juramos,  e  promettemos  (he  o  texto)  com 

1640,   e  28  de  Janeiro  i      xt  o      i 

de  1641.  Juramento  do  "  ^  S^^^^  ^.^  ^^*so  Senhor  vos  reger,  e  governar 
Sr.  D. JoãoIV,  em  que  "  bem,  e  direitamente,  e  vos  administrar  inteira- 
elle,  por  hum  Alvará,,  mente  justiça ,  quanto  a  humana  fraqueza  per- 
com  força  de  Lei  passa-  „  „iitie  ,  e  de  VOS  guardar  vossos  bons  costumes, 
da  em  Cortes,  de  9  de  i  •  °  *  fi  i  j  c  ^ 
Setembro  de 4642,  obri-  "  pnvdeglOS,  graças,  mercês,  liberdades,  e  fran- 
ga os  seus  Herdeiros ,  e  «  quezas  ,  que  pelos  Reis  passados  nossos  anteces- 
Descendentes  a  fazerem,  „  sores  forão  dados ,  outorgados,  e  confirmados.  » 
sob  pena  de  perderem  a  N  •  ^ 
Coroa.                                                ,^      ,            ,           ,     ,                                     .        ^ 

Alvará  de4  de  Junho  "  Conhecendo  cabalmente  que  a  antiga  Cons- 

àe  1824,  acto  livre  do  »  tituição  Porlugueza  está  fundada    no  espontâneo 

Senhor  D.  João  VI.  Di- 

(1)  Chamão-se  coUectivamente  estes  Representantes  Braço  do 
Clero ,  Braço  da  Nobreza ,  bem  como  os  da  Ordem  do  Terceiro 
Estado  se  denorainão  Braço  do  Povo. 
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M  juramento ,  que  eu ,  e  todos  os  meus  augustos  ploma  soiemne ,   públi- 
î)  Predecessores  jyrestámos  no  acto  da  nossa  eleva-  ^^^  ^  incontestável,  se- 
«  çâo  ao  Throno ...  Hei  por  bem  declarar  em  seu  ^^^^  SonaSf^' 
»j  pleno  vigor  a  antiga  Constituição  Politica^  etc.  » 
O  Senhor  D.  Mignel  I,  abolindo  aConslitm» 
çâo  Brasileira,   ficou  fiel  á  expressa  ordem,  e  von- 
tade  do   Senhor    D.    João    Iv,   e   do    Senhor    D. 
João  Yl  ;   e  só  elle  preencheo  em  Direito  os  sobre- 
ditos juramentos. 

TÍTULO    IV. 

As  formalidades  forâo  observadas, 

Î»  Estas  ceremonias ,  e  estas  soleranidades  pa-      Ceremonia  da  entrega 
recém  vir  a  ser  o  ultimo  Contraio,  pelo  qual  o  Rei  ^^^  Sellos. 
se  obriga  a  proteger  o  Povo  ;  e  o  Povo  a  oberiecer 
ao  Rei.  ÎÎ  Observa   por  esta  occasiâo   hum  Escri- 
plor  Portuguez. 

He  este  o  mesmo   sentido   das  palavras  do  Se*        \ 
crelario   d'Estado    Pedro  Vieira  da  Silva,   quando 
disse  francamenle  ao  Seniior  D.  AffonsoVI:  »  Que 
JÎ  ainda    que   os    Reinos   pertenciâo   por   direito  de 
«  successão  aos  Soberanos  ;  comtudo,  que  elles  não 
íí  podião   tomar  posse  do  governo  sem  terem   ob- 
«  servado   as  antigas  Leis ^   e  ceremonias  de  cada 
?>  huma  das  Nações,  por  hum  acto  publico;  e  que      O  Senhor  D.  Miguel  I 
55  a  aulhoridade   liies  não   era  communicada   senão  sè  conformou  com  estes 
5»  em  virtude   deste  acto,    que  lhes  servia  de  titulo  P"^^^?^^^' 
55  para  os  presentes^  e  para  os  vindouros  (1).  55 

55  Donde   se  segue  que   os  Ueis   devem  ser   so- 

(1)  Assim  como  pelo  Direito  Romano  a  entrega  era  quem  ra- 
tificava os  Contratos ,  da  mesma  sorte  na  Monarchia  Portugueza 
o  Juramento  do  Rei  he  o  que  lhe  imprime ,  para  assim  dizer ,  o 
caracter  da  Soberania.  He  por  isso  que  o  Rei  presta  o  Juramen- 
to antes  que  o  Povo  preste  o  outro ,  pelo  qual  promette  obediên- 
cia,  e  fidelidade  ao  Rei.  Este  Juramento ,  que  o  Povo  Portuguez 
dá ,  logo  que  o  Rei  dá  o  seu ,  ctiama-se  de  Preito ,  e  Homena- 
gem, isto- he ,  de  Pacto,  e  Obediência^  porque  este  he  o  acto 
visivel ,  pelo  qual  o  Povo  declara  a  ratificaçílo  do  Pacto  Funda- 
mental ,  e  o  reconhecimento  da  pessoa ,  pelo  qual  as  Leis  dão  o 
Direito  de  possuir  o  Throno.  Dado  este  Juramento ,  o  Rei  he  So- 
berano ;  e  então  o  Povo  vem  presf ar-Ihe  depois  homenagem ,  e 
obediência  pelo  Juramento  de  Preito ,  e  Homenagem. 

K   ^ 
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'  Vr  lemneuienle    reconhecidos,    e  este    reconhecimento 

exige  da  sua  parte  a  condição  de  lium  juramento 
Duperron-Haran,  1614.  ao  uîenos  tácito;  presuniïindo-se  terem  os  Reis  da- 
do o  juramento  aos  seus  Povos  na  pessoa  dos  seus 
Antecessores;  assim  como  os  Povos  se  reputa  te- 
rem dado  o  juramento  ao  Soberano,  como  derâo 
aos  seus  antepassados.   >» 

líis-aqui  quaes  eião  as  formalidades   da  Exal- 
tação, ou  Levantamento  dos  Soberanos  de  Portugal. 
N."  1 
Auto  das  Cortes   de  «Reunidas  as  Cortes  de  Lamego,  e  sentado  o 

Lamego,  anno  dell43.  ^^i  ^^^^^  ^  Throno  na  Igreja^  de  Santa  Maria  de 
Almacave,  depois  que  a  iNaçâo  o  tinha  reconhe- 
cido Rei,  o  Arcebispo  de  Braga  se  levantou,  e 
recebendo  do  Abbade  de  Lorvão  huma  grande  Co- 
roa de  ou.ro,  ornada  de  pérolas,  e  que  tinha  sido 
dada  a  este  Mosteiro  pelos  Reis  Godos,  que  delia 
se  tinhào  sempre  servido,  a  pôz  sobre  a  cabeça  do 
Rei  ,  que  tinha  a  espada  nua  na  mâo  ,  aquf^lla 
mesma  que  tinha  levado  á  guerra  ,  e  em  tal  for- 
ma disse  o  Senhor  D.  Aífonso:  »  Bemdilo  seja 
Deos,  etc.  »j 

N."  2 
/ 

Exaltação  de  D.   Henrique  I. 

28  de  Agosto  de  1578.  Francisco   de   Sá   e   Menezes   (seu    Camareiro 

(Neste  artigo  vai  corri-  jVlor)  lhe  apresentou  o  Sceptro;  então  o  Secretario 

gido  o  original  de  nota-     •      u  '      i      i^    •  ii  .         i  t  • 

peis  eguivocaçoes.)  ajoelhou  aos  pes  do  Rei  ,  e  lhe  apresentou  hum  Li- 

vro  aberto;   o  Rei    pôz   a  mâo,   e  jurou    na  forma 

do  estilo,    repetindo  as   palavras    que   o  Secretario 

linha  dito.  Seguio»se  depois   o  juramenlo   dos  Três 

£ãtado8 ,  etc. 

N.*  3 

Exaltação  do  Senhor  D,  João  IK, 

Apenas  chegou  o  dia  da  Coroação,  levantado 

bum  grande  theatro,  que  se  tinha  feilo  debaixo  das 

15  de  Dezembro  de  janellas  do  Palácio,    appareceo  o  Rei  acompanha- 

^6^^'  do    de   todos    os   Grandes.    Tendo-se    seniado     no 

(Fiã.  Hist.  Geneal.  Throno,    trouxerâo  a  Cruz,   e  o  Evangelho;    pôz- 

'•  ^'^  86  ElRei  de  joelhos ,   e  prestou  o  juramenlo  ,  e  de- 
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poí«  as  Cortes  îlie  prestarão  ò  de  fidelidade.  . .  Dallí 
caminhou  para  a  Se',   observando    a  mesma  ordem  .~\ 

com  que  linha  sahido  do  Palacío.  U  Ur.  rrancisco  .OS;  U\ 

Rebello  Homem,  Vereador  do  Senado,  diiigio  a 
Sua  Magealade  huni  discurso  na  Praça  do  Pelou- 
rinho; o  Conde  de  Cantanhede,  Presidente  do  Se- 
nado, tomou  as  chaves  da  Cidade,  e  as  entregou 
a  Sua  Magestade;  e  o  Rei  continuou  asiíá  mar- 
cha no  meio  das  acclamaçoes  do  Povo,  e  chegou 
ár  poria  da  Igreja,  onde  o  Arcebispo  o  recebeo  re- 
vestido de  Pontifical  ,  á  frente  do  seu  Cabido,  com  Ãcceptus  fuit  in  Ec' 
as  ceremonias  do  estilo.  Cantada  a  Missa,  e  o  Te  ^^^^''^  "*  Archiepiscopo, 
/-v  u    •         I .  O    I      •  ci  Canonicis ,  solitis  ce- 

Deum,  o  Kei  voltou  ao  ^seu  Palácio....  remoniis, 

N.    4 
Vejâo-se  também  o  Auto  do  Levantamento  do 
Senhor  D.  João  V,  no  1."  de  Janeiro  de  1707. 

TITULO  V. 

(Peças  Justificativas)» 

PRIMEIRA  ÉPOCA. 

Estando  em  pleno  vigor  a  Lei  das  Cortes  / 

de  Lamego. 

O  direito   do  Soberano  Ponlifice   em  ílar,    cu      Vej.    a   ConfirmaçSo 

ao  menos  em  confirmar  as  Coroas  na  formação  das  5?^.,T^*"^*'^ ^^'^  ^^^^  ^® 

M,  .  .-  .  I  .  '     ,  bicuia ,  e  de  Inglaterra , 

onarchias,    era  então    universalmente    r.'conhec»-  ^  ^^is  t^^r^e  a  Biilla  dà 
do;    este  direito   era  fundado    sobre   o  mesmo  esta-  demarcação..... 
belecimento   da  Sociedade,   devido   ao  Christianis- 

rno,  para  1er  jerarquia  nesta  Sociedade,  conhecida  r^ 

genericamente    pelo  nome  de  Christanda<Je  ;    a  jus-  ?» 

tiça,  e  a  razão  igualmente  reclamavão  que  o  Chefe      Estado  da  Sociedade^ 
deste    corpo    universal,    superior   como   lai   a    seus 
membros,   e  representando   a   primeira  Magestade, 
consentisse  na  sua  admissão;   e  assim  o  entenderão 
os  Povos,  e  os  lieis. 

Emão  bastava  estar  em  união  com  o  Chefe, 
para  o  e>iar  também  por  meio  delle  em  rela(;ão 
com  f'6  mecnhros;  <•  he  dtísla  sorte  que  Portugal  en- 
trou como  Monarchia  nesta  Socie  lade  ,  tie  que  já 
fazia  parte  como  Província,   Nas  Gòrles  de  Lame- 
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Por  Lourenço  Vieras , 
nas  Cortes  de  Lamego  , 
Artigo  (aliás  Paragra- 
fo) 20. 


Espirito  da  união. 


Objecto  da  união. 


A  Christandade  reco- 
nhece reciprocamente  a 
Legitimidade  do  Senhor 
D.  Affonso  I  nos  seus 
Successores ,  fundada  na 
Lei  de  Lamego. 

Anno  1143. 

Vej.  A.  de  Sousa  de 
Macedo,  no  Proemio.l  1 . 
pag.  134.  O  original  rou- 
bado da  Torre  do  Tom- 
bo porFilippelI  se  acha 
hoje  no  Archivo  de  Si- 
mancas. 


go,  ElRei  D.  Affonso  Heniiques  persuadio.se  de- 
ver pritneiro  que  ludo  prevenir  os  l\)vos  de  que  o» 
tmha  alli  reunido  para  ouvir  a  Bulia  do  Papa  In- 
lïocencio,  que  o  tinha  elevado  á  Dignidade  Real; 
e  o  Povo  ,  ou  a  Nação  reunida  reconhecêo  eaaa  Au- 
Ihor idade  no  Papa.  .         <; 

Oà  Povos,  e  os  Reis,  en lrai)dq,-ero'  união, 
adquiriâo  Direitos,  e  contrahiào  deveres;  era  hum 
principio  de  Direito  das  Gentes  que,  com  prefe- 
rencia a  tudo,  os  Principes  Christâos  se  devião  au- 
xiliar mutuaniente  contra  os  infiéis  ;  e  que  nenhum 
Principe,  oui  Nação  poderião  emprender  cousa  al- 
guma de  interesse  universal,  sfcrn  approvaçâo  dos 
outros,  e  em  particular  do  Chefe  Supremo. 

Portugal,  membro  importante  da  Christanda- 
de, sç  mostrou  fi«l  aos  seus  deveres;  assim  como  o 
Mundo  Chriãtâo,  que  reconhecêo  os  seus  Direitos, 
se  empenhou  em  sustenta-los. 

,  As  Cruzadas,  que  navegavâo,  em  suas  san- 
eias, e  gloriosas  expedições,  emprendidas  para  sal- 
vação commum,  costumavão  arribar  aos  Portos  de 
Portugal  :  os  Monarchas  as  acolhiêo  com  benevo- 
lência ;  e  estes  valorosos  Soldados,  pela  sua  par- 
te, lhes  acodiâo  em  seus  perigos;  combater  era  pa- 
ra elles  hum  dever;  e  assim  os  ajudarão  a  conquis- 
tar Lisboa,  Alcácer,  e  Silves. 

Estas  frequentes  relações  fomentavão  estreitas 
allianças  entre  Portugal ,  e  toda  a  Europa  ,  allian- 
ças ,  que  de  ambas  as  partes,  e  debaixo  da  garan- 
tia do  Soberano  Pontifico,  mantinhão  o  reconhe- 
cimento legal  dos  direitos,  contratos,  e  concertos 
de  cada  hum. 

Bulia  do  PapEk  Eugénio  illí,  referi ndo-a  na» 
Leis  Fundamentaes  do  Reino  de  Portugal,  feitas 
na  primeira  convocação  de  Cortes,  reunidas  em  La- 
raí^go  na  Província  da  B-ira.  (O  Papa  Jnnocen* 
cio  II,  e  não  Eugcnio  III,  hc  o  primeiro,  que 
aeçeiiou  ao  Senhor  D,  JÍffonso  Henriques  o  fcu^ 
do,  e  expddio  a  primeira  Hulla.  f^id.  Mon,  Lus, 
L.  10  cap.  10.  Outra  Bulia  de  Jiearandre  III , 
em  117Í) ,  confirma  o  mamo.  tie  fácil  prouar  que 
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foi  Tnnocencio  II,  porque  nas  Cortes  de  Lamego^ 
em  1143,  apresentou  o  Rei  as  Leiras,   ou  Bulia 
do  Papa,  e  só  podia  ser  Innocencio  li^  que f alie- 
eco  em  Setembro  do  mesmo  atino  de  1143.) 
N.'  2 

Queixas  de  Raimundo  de  Toledo  ao  Papa, 
por  causa  do  Tiiulo  de  Rei  dado  pelo  Papa  a 
D.   Aífonso  I. 

N.*  3  ,...,,    ,. 

Resposta  do  Papa,  Garla  7é.  Rodrigo   de    Toledt>, 

^  N      4  ^^^'  ^'^*'^''-  '  ^^P-  ^^• 

Litteras  Alphonsi ,  Regis  Portugaliœ ,  quibus  "^^  de  Dezembro  d* 
*e,  et  Regnum  smim  Reato  Feiro ,  et  Sanei œ  Ro^  llta.'  (^''n^'^ P^'tà 
inanœ  Ecclesiœ  tributar ium  constituit.  Mon.  Lusit.) 

Carta  de  D.  Alíonso,  Rei  de  Portugal,  pela 
qual  se  fez  a  si ,  e  ao  seu  Reino  Iribuiario  ao  Bea- "  ;' 

to  S.  Pedro,  e  ú  Saneia  Igreja  de  Roma. 
N/  5 

Rescriptum   Jpost,   Innocentii  :    =   Proinde  \\4â. 

nos  attendentes  personam  tuam ,  sub  Beati  Petri  ^ 
et  nostra  proiectione  suscipimus ,  et  Regera  PortU' 
galiœ ....  confirniarnus, 

Rescripto  Apo-stoiico  do  Papa  Innocencio.  Por 
lantoatlendendo  á?  qualidades  da  vossa  Pessoa,  NÓ8 
vos  tomamos  debaixo  da  Protecção  do  Bemaven- 
turado  S.  Pedro,  e  nossa,  e  vos  confirmamos  Rei 
>de  Portugal. 

N.*  6 

Bulia  de  Alexandre  III,  qoe  confirma  o  titu-      1179.    O  original  se 

lo  de  Rei  ao  Senhor  D.   Aífonso  I.  f^^V»^  Torre  do  Tom- 

^  o   ^  bo.    (E  pode  ler-se   n# 

T  4"    ry  ir/        •./         ^    c        •  Tom.  1.   dasi  .Prov^  dm 

Innocentii    rapœ   III    epistola    ad  c^ancmm  Hist.  Gen.J[-     ,    ^ 

Regem,   qua  personam  suam  ^  et  de  nova  suscvpit  ^  aq    £   njoi 

atque  recrpit. 

Carla  do  Papa  Innocencio  III  a  EIRei  D.  San-  Dada,  e  escripta  em 
cho,  pela  qual  toma,  e  recebe  novamente  a  pessoa  S.  João  de  Latrão,  em 
do  Rei  debaixo  da  sua  protecção.  Dezembro  de  1198. 

K-Oii  Cartas   de  Innocencio 

7'     ^  ///,  n.*»  441. 

^Iphonsus  ,  auxilio  ducurn  borealitim,   Ulys-       ( Anacephalœoses ^   id 
siponem  cap/í  ...  (tendo  anteriormente  diio:   Mau-  ^^t,  )    Summa  Capita, 
ron ,    Chris  tiano   nomini    infensinres    nu  lios    esse  ,  ^^^  ^^?í^''    ^^^^^',^ 
çuam  quos  (Jli/ssipo  nutriebat  j  m  hos  irruerent , 
si  pro  Deo  militabantj. 


m 

mron^cas  dos  Reis,  .E  oos  que; qHi%erâo  ficar  deu  as  terras^  que 

^)or  D.  Nunez.  //^gs   a  elles  contenlárao  ^   que  farão  as   Pillas  que 

hota  sao  de  Almada^   tailla  Franca^  (1)  etc. 

EvropaPort.,  t.  2,  ylsswi  pois  dilatava   i^s  olhos  pelas  a^uas . , , 

p.  50,  por  Manoel  ^^  guando   descobrio    huma  frota  ..  .    de   Inglaterra, 

"^*  França,.,  e  o  Çeneral  Guilherme  de  Longa  /ù- 

jiada  elc,  . .  illustres  origens  defamilius  neste  Reina, 

N/  9 

^T  Ir  ^!;     r  -  J^^li^  ^«  Cru%ada  do  Papa  Urbano  111. 

(D.    N.    de    Leao  ,  \î  «    ii^ 

Chron.  t.  1.)  ^^'     ^^ 

■Chronicas,  porDuar-  E  sendo  ElRti  (  D,  Sancho)   mvi  triste  por 

te  Nunes  def^eão,  pag.  g^  não  poder  achar   com  outros  Principes  em  too 

163  (^edição  de  J774,  ^^^^^^  obra,  e  honrosa  conquista,  satisfez  em  parte 

'  a  falta  de  não  ir  em  pessoa^   cotn  mandar  grandes 

ajudas  de  dinheiro  a  Jerusalém, 

Anac;  oxiSnmmaCa-  Missis  tamen  ex  regali  fnunificenlia   pecuniœ 

pí/a ,  t.  1 ,  p.  65.  subsidiis    fíyerosolimam  ,    Christianorum    bellum 

studuit  promovere, 

N/  11 
Huma   frota  de  Cruzados   avixiliou   El  Rei  D. 
Pereira,  Elogios  dos  Sancho,  para  se  fazer  senhor  de  Silves  no  Algarve. 
Reis,  etc,  N."   1^ 

D.  Sancho  manda  soccorro  ao  Rei  de  Coslel- 
Mon.Lus.,  Liv.  12,  la  para  a  batalha  de  Alarcos. 
cap.  27. 

D.  AFFONSO  II. 

N.*  13     ^ 

Os  PTistoriadores  se  emppnhão  em  justificar  El- 

«ic  Rei  D.  A  flfonso  II,  por  se  iiâo  1er  achado  em  pessoa 

•i^  na  batalha  das  Navaâ  de  Tolosa ,   aonde  assistirão 

Anno  de  1212.  os  Reis  de  Navarra  ,  d'Aragâo,  e  os  mais  illoslres 

Chronica^s  dos^Reis ,  principes  ^  e  Senhores  de  França,  d'AUemanha,  e 

tom.     ,  pag.        .  ^^  ^^^^  ^  Clirislandade  ;   entretanto  rnuitos  CavaU 

leiros  Porlugivízes  conibalêiào  nella  n  para  ganhar 

as,  Graças  da  Bulia.  »? 

N.°  14 
*^'    .  O  Conde  de  HoUanda,  e  o  Conde  de  Frisia , 

^^mgio^^  dos  Reis  ,  ^  f^^^te   dos  Allemâes  ,  e.áo^  frisões ,   soccorrem 
p.  é4.  D.  Affonso  II. 

Chronicaf,:^*  178,           .Batalha ,  e  conquista  de  Alcácer, 
do  t.  1.         - 'í-  '-   ■  '■  o;  ■  

(1)     Hoje  Villa  Franca  da  Restauração. 
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î^.^  15 

Concilio  de  Lyâo.  D.  Afíbnso   manda  a  elle  1243. 

seus  Etnbaixadores. 

Erâo  ordenados  pelo  Rei  para  ir  ao  Concilio      Chron^^  p.  208. 
por  Embaixadores  de  Portugal^  D.  João ^  Arce* 
bispo  de  Braga  ^  e  D.  Tiburcio ,    Bispo  de  Coim" 
br  a. 

D.  SANCHO  II,  E  D.  AFFONSO  III. 

N."  16 
O  Papa  Innocencio  IV,  a  rogos  das  Cortes,  e 
como  Tutor  Supremo,  reservando  seus  direitos  para      Innocencio,    Cartas, 
Si ,   e  para  seus  successores  ,    sem  entender    priva-lo  Numeres  72,  e  593. 
da    Realeza ,   excluio  D.   Sancho  do   Governo  do 
Reino. 

N/  17 
Juramento  de  D.  Affonso  III,   feito  em  Pa- 
ris   nas  mãos  dos  Bispos,   e  Deputados  Portugue-  1246. 
zes. 

N."  18 
Bulia  do  Papa  Gregório  X,  em  que  este  Pon-      4   de   Dezembro   de 
tifice  lhe  lembra  os  seus  juramentos.  1%1S* 

N.^   19 
Promessas  de  cumprimento  de  obediência  d*El-  1279. 

Rei  D.  Affonso  III  ao  que  o  Papa  lhe  havia  prés-      Mon. LmU,  Parte  4^, 
cripto. 

D.  DINIZ. 

N."  20 
Alliança  entre  Portugal,   e  Hespanha  ;    o  Se-      Historia    Universal^ 
nhor    D.   Diniz  ajuda   o   eeu  Genro    D.    Fernando  ^^^ 'l^  l^^^' «'^-  ^ 
contra   os  Mouros  ;   os  Cruzados  durante  este  Rei-  af- 

ilado continuão  a  vir  a  Portugal. 
N."  %l 
Sanla  Isabel  reconcilia  o  Rei  de  Aragão  com      Baillet.  VidadosSaii- 
Elllei  D.  Fernando  de  Castella,  seu  genro,   e  EU  ctos,  8  de  Julho. 

Rei  D.  Diniz  seu  Esposo.  ,  ^«'«/-   f *  ^íf^,f 

\r  o    aa  dePortugal.fOT  D.JO' 

T  -       ,      ^   V  8é  Barbosa. 

Instituição  da  Ordem  de  Chrislo,  e  Bulia  do      14  de  Março  de  1319. 
Papa. 


T4 


-^f>  .  D.  AFFONSQ  TV. 

!  N."  S3 

Batalha  do  Salado ,  aonde  se  acharão  a  maior 
3ô  de  Outubro  1340.  parte  dos  Principes  Chfistâos.    D.  Affonso  alcança 

a  honra  da  Victoria. 
Snmma  Capita, p.i96.  Quœ  duobus illis  Regibus  Caslellœ,  ac  Lmitaniœ 

decus  indélébile  ,   œtertmmque  peperit  trimaphum» 
«  A  quai  batalha  conseguiu  para  os  Reis  de  Por- 
tugal,  e  Castella  ,   huma  honra  indelével,   e  gloria 
eterna.  » 
?funís^''''^  ^'  ^"'''''  Memoria   da  batalha   do   Salado^ ,    que   está 

escripta  em  hum  mármore  na  Sé  de  Évora. 
Os  Keis  mandão  Embaixadores  ao  Papa. 
Summa Capita, p.l97.  Utriusque  Jlphonsi^   rnilitare  signum  ,    cum 

quatuor  ac  viginti  a  Mahortielanis   oblatis ,   inter 
quœ  Marrochiemis:  Regis  vexAllum  vlsebalur ,   ob' 
.'ií-í  tulerunt»  Jpse  Romanus  Poníifex  tlata  voce  occœ- 

pit  =z  Fexilla  Regia.  =: 

Î5  E  offerecêrão  as  Bandeiras  de  ambos  os  A  ffon- 

S08 ,  com  mais  vinte  e  quatro  tomadas  aos.  Mouros, 

nas  quaes  vinhq^o  Estandarte  do  Rei  de  Miirrooos. 

O  mesmo  Romano  Pontifice  á  vista  delias  levantou 

a  voz,  e  canloii  P^exilla  Regis ,  etc.-it 

0^mica&,  pag^  168.  E  OS,  Reis  ambos  estioerâo  em  Sevilha ,.  man^ 

Mappa  ' de^^PoHu      dárcto  ao  Papa  Benedicto  novas  desta  Ficlor.ia ,  c> 

pag.  307  (do  tom.  i').  <3«  Bandeiras  Reaes  de  ambos  os  Reis. 

D.  PEDRO,  ED.  FERNANDO. 

N.*  ^ 

La  Clede,  e  todos  os  D.  Pedro  I   se  esposou  cora  D.  Consta nçíi  de- 

Hiaioriadores.  Penhaflor ,    Mâi  d'ElRei  D.  Fernando,  seu  Filho  ^ 

e  Successor  ;   e  de  hum   casamento   clandestino,   a 

que  faltou    a  Sancçâo  Real,   teve   de  D.  Ignez    de 

Castro   a  D.  João,  e  D.  Diniz;   e  finalmente*,   dè 

'•;     .  D.Teresa  Lourenço  teve  o  Senhor  D.  João  t,  qiMÍ 

depois  succedeo  a  seu  Ifjnâo  Fernando. 

N/  â&  ■• 

Casamento  de  D.  Beatriz,  filha  d'ElRei  D.  Fef« 
CAromVfls,  p.  351(^rfo  nando,    com    D.  João   de   Castella,    Condições  do 
tom.  8.;.  Casamento  da  Infanta  D.  Beatriz. 
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N.»  26 

Tratado  d*Elva3 ,  e  juramento  de  Badajoz. 

Estes  Tratados,  abrogando  pelo  seu  teor,  e  for- 
ma, a  Naturalidade,  e  Residência,  condições  pres- 
criptas  pela  Lei  Fundamental,  forâo  julgados  nul- 
les ;  e  a  Lei  se  devia  verificar  no  Senhor  D.  João  I , 
como  na  verdade  aconleceo. 

Durante  este  periodo  de  tempo  Portugal ,  sem- 
pre unido  ao  Chefe  supremo  da  Chrislandade,  como 
hum  dos  seus  Membros,  e  por  esta  qualidade  tào 
fiel  aos  seus  deveres,  como  zeloso  dos  seus  direitos, 
sustentou  o  direito  da  herança,  e  a  sua  indepen- 
dência, segundo  os  termos  do  Contrato  de  Lame- 
go; e  com  approva'çâo  de  lodos,  sem  que  alguém 
pertendesse  invalida-los;  e  tendo  acontecido  o  ca- 
so, em  que  o  Throno,  vago  pela  Lei ,  deixava  ac- 
cesso  a  vários  pretendentes,  Portugal  nâo  querendo 
soffrer  que  hum  terceiro  fosse  o  arbitro  desta  cau- 
sa, julgou  por  si  da  Legitimidade;  escolha,  que, 
confirmando  o  Contracto  primitivo,  adquirio  sem 
replica  a  irrevogabilidade  da  cousa  julgada. 


Idem. 

O  mesmo. 

Tinha-se  convenciona- 
do que  D.  Beatriz  her- 
daria Portugal  ;  e ,  no 
caso  de  morrer  sèm  fi- 
lhos ,  seu  Marido  lhe 
succederia ,  etc. 

Lusitani ,  soli  Ro' 
inanœ  Sedi  mancipaban- 
tur. 


SEGUNDA  ÉPOCA. 


Estado  da  Sociedade. 
Espirito  da  uoiãò. 


Predominando  a  Lei  de  Lamego, 

Os  Papas  continuâo  a  ser  ainda  os  Chefes  da 
união  dos  Povos,  e  dirigem  sem  interrupção  os  es- 
forços dos  Principes  Christâos  contra  o  inimigo  com- 
muai, que  não  cessava  de  suas  emprezas,  e  inva- 
sões; durante  este  tempo  os  negócios  da  Igreja,  e 
do  Mundo  inteiro,  se  tratavão  nos  Concilios  Ge- 
raes  ;  formâo-se  novas  aliianças  entre  os  Soberanos, 
abrem-se  no  Oceano  caminhos  desconhecidos,  e 
descobre-se  hum  novo  Mundo. 

Nesta  Época  Portugal'  se  elevou  ao  primeiro 
lugar  na  classe  das  Monarchias;  seus  Embai xado-  <^tivag  coflteiídas^  líeste 
res  assiàtecn  com  dislincção  nos  Concilios  Geraes 
da  Christandade  ;  a  sua  alliança  he  procurada  por 
lodos;  submelte  os  roares ,  e  descobre  Mundos  no- 
vos; livre  de  erros,  fiel  a  seus  deveres,  ficou  cons- 
lanlemenle  unido  ao  Chefe  indubitável  da  unifio, 
tanto   na  Africa  como   na  Ásia,   sobre  a  terra,  e 

L  2 
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sobre  os  mares,   alaca,  e  reprime  o  inimigo  com* 
Fim  da  união.  mum;  em  fim,    Portugal   não  sucumbe   com  o  seu 

Rei  senão   no  cumprimento  legal,   e  heróico  deste 

sublime  dever, 
A^Çhri?tandade  reco-  He  inutil  observar  que,   durante   este  tempo, 

t%lu^ ^nf'^'f^^  Portugal,  ainda  em  o  numero  dos  Estados  cora- 
do  b^nhor  D.  João  I,e  o»  ,,.  i  •  ii-i 

do  Senhor  D.  Manoel  P^^stos ,  e  Somente  debaixo  do  regimen  da  Lei  de 
emseiisSuccessores;  Le-  Lamego,  esteve  apto,  pelo  nascimento  do  Princi- 
gitimidade  fundada  sobre  pe  D.  Miguel,  fiUio  d'ElRei  D.  Manoel,  de  pos- 
a  Lei  de  Lamego.  ^^^j^  ^^^^^  ^^^^^  herança  ,   a  qual  pela  morte    desie 

Infante   veio  a   recahir   na  Casa  d' Áustria,  e   na 

pessoa  de  Carlos  V. 

N."  S7 
'D.'S.Chronica  ã'El-  Proposta  do  Doutor  João  das  Regras  sobre 

ReiD.JoâoI,  Cap.  45.  ^  ^^ccessâo  do  Reina  de  Portugal 

1385.  Cortes  de  Coimbra ,  aonde  foi  reconhecido  Rei 

o  Senhor  D.  João  I. 

Cat.  das  Rainhas  de  Casamento  do  Senhor  D.  João  I  com  D.  Fi- 

Portugal.  y  j^  Lencastre. 

N/  30 
Rymerfoedera.  Tratado  entre  O  Senhor  D.  João  I ,   e  Ricar- 

do de  Inglaterra,  referido  na  renovação  d'Aliiança 
entre  o  Senhor  D.  Affonso  V,  e  Eduardo  IV. 
N.°  31 
29  de  Dezembro   de         Tréguas  ,   e   Capitulações    do    Rei    de   Castella 
^^^ni"     '     ^,i.,r>  ■  r.   com  o  de  Portugal;   pela  morte  do  Rei  de  CasteL- 
Jo^Tc.t-lt'  Ia,  D.  Henrique  renova  estas  mesmas  tréguas. 
'  '  N."  3ã 

Cap.  81.  A    Rainha  Viuva   faz   a   Paz  com   o   Rei  de 

Portugal. 

N.°  33 
Bellum    septœ    per  Bulia  da  Cruzada  para  a  guerra  d' Africa.  Ve- 

Math.  de  Pisano.  j^^Qg   sobretudo   as   grandes   Allianças   de    Portugal 

nas  viagens  do  Infante  D.  Pedro;   suas  Peregrina- 
AnDo  de  1424.  ç^g^  qq  Santo  S'>pulchro ,  e  outros  Lugares  Santos.; 

i?  como  era  Filho  de  hum  Rei  tão  nomea- 
no,  etc.  (o  Senhor  D.  João  1),  e  ligado  pelo  saa- 
gue  com  lodos  os  Reis  Chrislãos,  foi  por  isso  tra- 
tado na  Europa,  Ásia,  e  Africa,  como  se  fosse 
hum  Kei. 

O  Papa  Martinho  V  lhe  deu   huma  Bulia  de 
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approvação,  para  que  todos  os  Reis  de  Portugal 
po(íessern  ser  Coroados,  e  Sagrados,  como  os  Reis 
de  França,  e  Aragão;  passou  depois  á  Allernanba, 
aonde  o  Imperador  pelo  valor  das  suas  acções  o  in- 
vestio  na  posse  da  Marca  de  Treviso  ;  de  Allemanlia 
veio  a  Inglaterra,  Pátria  da  Rainha  sua  Mâi,  eoRei 
Henrique  IV  o  recebeo  com  grandes  honras;  visi- 
lon  lambem  os  Reis  de  Caslella ,  e  de  Navarra, 
que  o  mimoseárâo  com  grandes  presentes. 
N."  34 
O  Embaixador  do  Senhor  D.  João  I  recusa 
beijar  os  pês  do  anti- Papa  Clemente  VIII,  apezar 
das  ordens  de  D.  Fernando  de  Aragão;  mas  El  Rei 
D.  João  I  approvou  expressamente  esla  coFiducla^ 


Historia  cent. 


D.  DUARTE. 


N."  35 

EugenU  Papœ  concessio  facta  Eduardo ,  Re^  ^^  ^^  Outubro  de 
fft  Portugalliœ.  l^^?*.  .^^P^*   m^ves^ 

o         /1      ®      '       i-  •.  1      r>  T-  •  CIO    •  em  Lisboa. 

Concessão   teita  pelo  rapa  iJiUgenio   a  hlKei 

D.  Duarte,   e  a  seus  Successores ,    para  que   possa 
receber  do  Arcebispo   de  Braga   a  Unção  Real ,   e 
as  Insígnias,  com  as  ceremonias  costumadas. 
N.*  36 

Eugenius  IF  Pontifícia  Auctoritate    Princi-      Concilio  de  Comtan- 
pcs   Christianos  acccssimí ,  queis  inter  Eduardus  ^"' 
nulli  secundus. 

O  Papa  Eugénio  IV  convocou  por  Aulhori- 
dade  Pontifícia  a  todos  os  Principes  Christãos,  en- 
tre os  quaes  o  Rei  D.  Duarte  a  nenhum  foi  infe- 
rior. 

Suspexere  Patres  tanti  Concilit,   lumina,  et 
cokimina  il/ius  œvi ,   rnirisque   in  cœlum  laudibus      Summa   Capita' y  p. 
extulere  magnam  Eduardi  auctoritatem,  ^'^^' 

"Os  Padres  de  tão  respeitável  C/oncilio,  que 
erão  os  luminares,  e  columnas  daquelles  tempos, 
contemplarão  ,  e  engrandecerão  altamente  com 
dignos  elogios  o  grande  poder  d' El  Rei  D.  Duar- 
te. » 

Os   Embaixadores    Portuguezes    disputarão   o      Fm  der  hardt.  Cên^ 

assento   com  os  Embaixadores    do  Rei    dos   Ro- ^^'^^^  ^^  ^^'^««^«'^f^' *•  ^' 

p.  9. 
manos.  ^ 
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Profesiafiú  nomme  Regi»  Por tugaliœ  in  Con- 
cilio Consiantiefisi. 

Protesto  feito  no  Concilio  de  Constança,   cm 
nome  do  Rei  de  Porlugaí. 

N/  37 
Inéditos.  Chronica  de  El  Rei    D.  Duarte  enviou   seus  Embaixadores 

D.  Duarte,  cep.  8.       qo  Concilio  de  Basilea. 

N/  38 
Duarte  Nunes  de  Leão.  EIRel  D.  Duarte,   a  queoi  favorecia  o  Papa 

^dZhT  i^^T'  ^'  Eugénio,  deu  ordem  a  seus  Embaixadores,  o  Con- 
'  de  de  Ourem  ,  e  o  Bispo  do  Porto ,   para  irem  ao 

Concilio  de  Ferrara. 

O  negocio  do  Principe  D.  Fernando,  tomadp 
pelos  Mouros,  basta  para  constituir  o  facto  da  Re- 
publica Chrislã,  de  que  Portugal    fazia   tâo  emi- 
nente parte:    o  Arcebispo  de  Braga  sustentou,  na 
presença  das  Cortes  reunidas,  que  o  Rei  não  tinha 
poder  para  entregar  Ceuta   aos  Mouros   «sem  ex» 
Inéditos  da Hist.Pvrt.  pressa  outorga,  e  authoridade  do  Sancto  Padre,  n 
tQm.l.,  ChronieacVEl.  q  q^^^^  j^  Arraiolos   seguio  esta  opinião;   e  por 
4j  tanto    resolveo-se  escrever    ao  rapa,   e  aos   outros 

Principes  da  Christandade  para  lhes  supplicar  o  seu 
voto,  e  soccorros. 

D.  AFFO^SO  V. 

N."  39 
Raynald.  O  Papa  Calislo  IV   publicou   huma  Cruzada 

contra  os  Turcos ,  e  D.  Affonso  V  fez  preparar  hu- 
ma frota  contra  elles. 

N.'  4Q 
Renovação  dos  antigos  Tratados  entre  D.  Af- 
fonso V,  e  Eduardo  IV  de  Inglaterra. 
Cpimbra,  2  de  Mar-  Renovalio  aiiiiquorurn  foederutn  , ,  , .   Inspe- 

ço,  e  4  de  Agosto  de  ^^^^^^^  traciatum. 
1473.    Rymer  foedera ,  N  *   41 

Roma'   8  de  Janeiro  Bulia   do  Papa  Nicoiáo  V   a  D.  Affonso  V, 

de  1454,  e  13  de  Mar-  pela  qual  lhe  concede  o  Império  de  Guine,  e  pro- 
ço  de  1455.  (Prov.  da  j^-j^^  aosoutfos  Principes  de  lá  irem. 
Hist.  Geti. ,  t.  1.;  ^  o  ^2 

O  mesma  anuo.  Bulia   dirigida   ao  Infante    D.   Henrique    pelo 

mesmo  Pontífice,  que  principia  JEtcrni  Clavilcgeri, 
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N."  43 
Bulia  de  Sixlo  IV,  pelo  mesmo  motivo  :  JEier-     Anno  de  1481. 
ftí  Re  gis  clernentia  ,  per  quem  reges  régnant. 
N.*  4-fc 
Bulia  do  Papa  Sixto  IV,   de  Finta  para  que      Leibenitz,  CodigoDi- 
se  armem  os  Principes  Chri-tâos  contra  os  Turcos  ;  i'^o»»»'*^^*'»  anno  de  1481. 
e  que  principia:   lièges^  Pot  estâtes  ^  uhilihet  exis' 
tentes, 

N,"  45 
ElRei    D.  AíToRSo  V  foi  á  Frar>ça,   aonde  o 
Rei  Luiz  X[  o  reccbeo  com  tanta  distincção ,   que 
se  sérvio  destas  expressões;    Que  dava  muitas  gra-  .  . 

fos  a  Nossa  Senhora^  e  ao  Senhor  S.  Martinho , 
pois  a  hum  homem  tâo  pobre  como  elle  era  Ji%erâo 
tanta  mercê ^  que  em  seu  Reino  ^  e  Casa  o  viesse 
ver  hum  tamanho  Rei,  Gkfímica,  ã' ElM^  D. 

Affonsoy   c»p.   61   (pot 

D.  JOÃO  II.  ^''^"'  ^^''^• 

N.'  46 

Tratafío   de    Ailiança   entre   Carlos   Vííl,    e     Montemor,  Janeiro  de 
D.  João  li,    no  qual  se  dá  huma  relação   do«  que  -^^^^^ 
houve  entre  seus  Antepassados.  Quœ  res  non  mo<iú 
nosíris  regnicolis  atlulit  non  médiocre  oommoditTa, 
sed  prœclarum  et  singulare  exemplurm 
N."  47 

Dí  João  II   de  Portugal ,   e  Di.  Fernando   do      4  dte  M*i(>' 3i  I4§t. 
Castella  ,   se  entregâo   voluntariamente  ao  arbitria 
do  Papa  Alexandre  VI,  sobre  a  divisão  das  terras 
por  elles  descobertas.  Bulia  ,   pela  qual  he  fixada  a 
Unha  de  demarcação.  ^^  ^^  ^ 

N."  48 

Bulia  do  Papa  Júlio  II  dirigida  ao  Arcebispo  24  de  Janeiro  de  1506. 
de  Braga ,  e  ao  Bispo  de  Viseu  para  com  authori- 
dade  Apostólica  confirmarem  a  convenção,  ou  com" 
posição  feita  entre  D.  Fernando  Rei  de  Aragão^ 
Castella^  t  Leão\  e  D.  João  11  Rei  de  Portu- 
gal, (Prot4  da  Hist.  Ge. 
-^°  49                                               neal. ,  tom.  2.,  p.  106.) 

ElRei  renunciou  a  pratica  das  Cartas  de  pu* 
blicação  (ou  Beneplácitos),  que  se  coslumavão  dar 
ás. Leiras  Apostólicas,  allen(Jendo  ás  admoestações 
de  Innocencio  VIII,  o  qual  lhe  lembrava  que  por  ^  tíiíimí.a 
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este  costume  elle  se  affastava  da  sua  obediência;  e 
que  islo  caminhava  á  ruina  da  autlioridade  da 
Igrda  Catholica. 

N."  50 

Bulla  de  Alexandre  A^i,  que  faz  apto  o  Se- 
nhor D.  Jorge,  filho  natural  d'ElRoi  D.  João  If , 
para  poder  possuir  os  Me&lrados  das  Ordens  de 
Aviz ,  e  S.  Thiago. 

Sabe-se  que  a  Legitimação  do  Senhor  D.  Jor- 
ge,  sojlicitada  em  prejuizo  d'ElRei  D.  Manoel, 
Duque  então  de  Beja  ,  fora  rejeitada  cm  pleno 
Consistório. 

D.  MANOEL. 

N.'  51 
Catai,   àas  Rainhas  El  Rei  D.  Manoel  casou  com  D.  Isabel,  filha 

de  Portugal.  jg  D-  Fernando  de  Aragão,    e  Isabel  de  Casleíla  ; 

e  deste  Matrimonio  nasceo  o  Principe  D.  Miguel. 
N.*  52 
Historia    da     Casa  Juramento  do  Principe  D.  Miguel;    declara- 

Real,  tom.  2.  das  Pro-  çggg  d'£lRei  D.  Manoel  em  seu  nome  (para  oeven- 
vas,  Nmneroses,  c69.  ^^^^  Governo  do  Reino,  no  caso  da  união  da  Co- 
roa de  Castella);  Portugal  até  então  pertencia  ao 
numero  dos  Esiados Compostos,  o  que  cessou  pelo 
Decreto  de  164L 

N.*»  53 
86  cie  Março  de  1500.  Bulla  do  Papa  Alexandre  VI,  pela  qual  con- 

cede  a  El  Rei   D.  Manoel  a  faculdade  de  nomear 
hum  Commissario  Apoôtolico. 
N."  54, 
7  de  Janeiro  1514.  Constituição  de  Leão  X ,   pela  qual   confirma 

aos  Reis  de  Portugal  o  Direito  do  Padroado. 
N."  55 
Novembro  da  1514.  Nova  ,  e  amplissima  Doação  de  todas  as  ter- 

ras,  feita  pelo  Papa  Leão  X  a  ElRei  D.  Manoel, 
e  a  seus  Successores ,  etc. 

Histor.deRohertson,  Casamento  de   Carlos   V   com    D.    Isabel    de 

Portugal,   filha    mais   velha   d'DIRei    D.    Manoel, 

Daqui  procedêfâo  as  prelençôes  de  Filippe  II. 

N.*  57 

ElRei  D.  Manoel  renuncia  a  expedição  d' Afri» 

Pamião  Góes.  ca,  em  consequência  da   noticia  de  que  Bajazeto 
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Faria  e  Sousa, 


ameaçava   a  Republica  de  Veneza,  para  onde  en» 
viau  hum  soccorro  de  trinta  vasos  de  guerra. 
N."  Ô8 

O  Sultão  Campson  ,  cuja  frota  tinha  sido  des- 
truída nas  índias  pela  de  Portugal ,  ameaça  o  Pa- 
pa com  represálias  ;   e  os  lieis  de  Hespaniia ,  e  de 
Portugal  se  otïereceai  para  soccorrer  o  Papa. 
N.'  59 

ElRei  D.  Manoel  persuadio-se  que  era  do  seu 
dever  fazer  oíferta  ao  Papa  Leão  X  dos  primeiros 
fructos  das  suas  Conquistas  ;  e  á  imitação  de  D.  Af- 
fonso  V,  que  tinha  oíTerecido  ao  Summo  Pontífice  N.**  1.  P.  Manz 
o  fructo  da  Victoria  ,  enviou-Ihe  huma  magnifica  ^^^^^  ^** 
Embaixada,  de  que  era  Chefe  Tristão  da  Cunha.  . 
N."  60 

O  Cardeal  Adriano  lhe  pedio  soccorro  contra 
as  Cidades  de  Caslella,  que  estavão  rebelladas;  e 
ElRei  D.  Manoel  lhe  enviou  tropas  para  subjugar 
os  rebeldes. 

D.  JOÃO  III. 


Raynal ,  anno  1514  , 
e 


Histeria  Universal, 


N."  61 

ElRei  D.  João  III  assisiío ,  por  meio  dos  seas 
Embaixadores,  ao  Concilio  de  Trento;  Jeronymo 
d*Azambuja  (ou  Oleastro)  pronunciou  hum  dis- 
curso perante  os  Padres  do  Concilio,  em  nome  de 
Portugal;  e  o  Legado  de  Sua  Santidade  fez  de- 
pois hum  magnifico  elogio  a  ElRei. 
N."  62 

Os  Embaixadores  de  Portugal  dispulâo  o  as- 
sento no  Concilio  com  os  Eoibaixadores  do  Rei 
doà  Romanos  ;  e  renova-se  a  contenda  do  Concilio 
de  Constança. 

N."  63 

ElRei  D.  João  III  envia  S.  Francisco  Xavier 
á  índia   com   Breves  ilo  Papa;   este  o   recommcn- 
dou  a  David  Rei  da  Ethiopia,   ea  lodos  os  Prin-      Tunélim,' fida  de S. 
cipes  das  Ilhas,  e  Terra  Firme ,  desde  o  Cabo  da  Francisco  Xavier ,  Liv, 
Boa  Esperança,  ale  á  Peninsula  d'alem  do  Gan-  ^- ^P*    *' 
gea. 

N.'  64 

Sardinha,  primeiro  Bispo  do  Brasil  ;  Nóbre- 
ga,  primeiro  Provincial  Jesuila;   e  Anchieta  seu 


Palavicino,  N,*  13, 


De  Thou,    Histor.y 
L.  9. 


Beaiícliamps ,  Histo-  prîtneîro  Apostoîô/ôstabeJecem  k  R^fîglâa  ttaquít- 
rîa  do  Brasil.  jeg   Paiaes;   enlretanio   qiïe  Corrêa ,   Andrade,  i> 

Mem  de  Sá  fundão  alíí  Ín>perios. 

D.  SEBASTIÃO. 

Historia     Universal.  ElRei  D.  Schasliãf>,  cheio  de  zelo  pela  Religião, 

D.  Sebastiuo.  toma  O  tkttlo  de  Obedientissinio  Filho  da  Igreja. 

,.'.■.-:  K.  •      -  N."   67 

♦  feldl  Biilía  do  Papa  Gregório  XIII,   que  concede 

^    í  ^'  a  Elliei  D.  Sebastião  a  faculdade  de  enviar  Eccle-- 

Roma,  li  áe  Òuiu-  siaslicos ,    com  poder  de  dispensar  nos  impedimon^' 

bro  1577.  jQg  Jq  Matrimonio  os  habitantes  do  Congo.  -' 

Bulia  d»  Gruaada. 

/Aa-\yi-;v3  ^Ví<>\  ■  •-,■...!:..!  •   .N."  69^  •  •        -'^^    •; 

Toy,  Memorias  sobre  Entrevista  de  Filippe  II,   e  ElReí  IX  Sefeitói* 

«  Península.  liâo ,  antes  da  expedição  d' Africa.  •  —  •    -   »     ' 

.;  N."  70'   .'. 

4  de  Agosto  1578.  Batalha  de  Alcácer  contra  os  Infiéis;  os  Ale- 

mães, Castelhanos,  Italianos,  e  Francezes  combate- 
rão nellaasofdensd'EIKei  D.  Sebastião,  pela  èausa 
commum,  a  da  Chrisfeandade;  os  principios  sob-» 
sistião,  e  a  união  catholioa  ainda   nlo  eslava  diâr 

Vei.  De  Th8u,  í?/s-  solvida.  .        x  ,í;^.-> 

tork^Mmuna,etc.  iD-^HENRíQUE   I. 

'  '  I 

'    N."  71 

Vej.  Connestagio,  TVfl!-  Filippe  II    Rei    de  Hespanha,    Calbaríría   de 

X™,-  ntLcLt  Med.cis  Rainha  de  Franja     os  Duques  de  Sabóia  , 

4e.  Portugal.   DirHtvs  e  de  Paíma,  Catharma  de  liragança,  e  U.  Antonio, 

de  D.  Catharina.e  éo  Prior  doCrato,  comparecem  perante  D.  Henrique, 

Grão  Prior  do  Crato,  q  as  Cortes,  nas  pessoas  do.Duque  d'Ossuna,  d'Ur- 

*'^'  bano  de  S.  Gelazio,  e  de  Carlos  de  la  Rovere,  etc. 

-n'xn  .,  •.  ■:    -^   ■■..••        N.'  72  .      v.i    ': 

.?.;5,    Î580.        "'      -d    Arbilrió  do  Soberano  Pontifice,  proposlamesi 

•vKl  t  la  Causa  ;    Filippe  11  se  recusa  a  ella  pelo  parecep 

De  Thou ,  Liv.  «^.     dos  Doutores' de  Alcalá. 

N."  73 
Morte   de  D.  Hertrique  I  ;  o  Prior   do  Crato 
se  apceseota   as  Côrt«s  Com  hum  Breve  do  Papa  , 
que  Q  autbori^a  peaf »  wr  Rei  de  Portugal,  i  .'j  ,  «^^ 
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■      :?..,.-..,-  N.*  74. 

jFilippe  II  loma  posse  do  Rejno  de  Portugal ,      Consulte-se  Rybeiro , 
como  Sobrinho,  e  Herdeiro  do  liei  defunto,    fun-  «^'^^'  ^«**  ^^P^'^' 
dando-se   em    a  Naturalidade,   que  elle  pretendia , 
e  &uppunlia   1er  como  Principe   Hespanhol;   obri-      Duarte  Nunes,  e  Con- 
j  •  .  Vi  /-«  "    .  j     nestaerio.  Cortes  de  Lis- 

^9ndo-se   por  juramento  prestado    nas  Cortes,   de  ^^^    1583    art.  26. 

residir  em  Portugal  quanto  lhe  fosse  possível. 

Nesia  Época,   em   que  Portugal    se   eleva   ao 
-mais  sublune-  ponto   de  puder,  e  de  gloria,   e  ém 
que  estende   suas  relações   com  todas   as  Cortei,   e 
com  todos  08  Ppvos,   a  independenciíi ,  e  a  heran-.vi\\  svitftsKííyv  c  *h^ ^ 
ça   nâo   enconlfão  a   seu    respeito   contradição  da    ^    "^  '"^  «^  v  >vv  ... 
;parle   de    ning,u«m  ;   e    para    ruina  da  JVIooarchia ,  \ 

invocanlo,    pos-to  que  em  damno   do  bom  diriAÍio, 
fis  coniivôes  da  Lei  Fundamental,  he  que  Fdippe '^V^'^'''^^*'^/*^""!^  Y,,, 
«occupa  o  Throno,  e  ho  obedecido.  .  v» 


TERCEIRA  ÉPOCA. 

Durante  os  Contratos  de  Lisboa,  e  de  Lamego  j  /> 

tempo  em  que  Portugal  deixa  de  ter  lugar  1 

entre  os  Estados  Compostai,  -         ^^ 

A  união  se  desfaz;  a  balalha  de  Alcácer,  em 
.que  perece  Kl Uei  D.  Sebastião,  he  como  o  uliirno  aí»  aaliííO 

acto  commum  da  Sociedaile  Oatholica  ;  durante  a 

oppressào  de  Portugal  (sessenta  annos)   começa  na      í^^í*^^  <** ^^*^'^®' 

Europa    ííuma   nova  Era  Politica,   e  Religioia;  .e 

08  Congressos  succedèrâo   aos  Concilios;    viux)»  te- 
-jem  os  Emiiaixadores  dVEIR-ei  D.  João  hum  lugar        î  oiiinssaCiôl»  cF 

dislincto   no  Qonciiio   deTcqnto;   e   o  Senhor   D. 
Jíoâo  IV,   hum^ôçulo   (dqpfiis ,  Qa,via  os   seus  ao 

Congresso  de  Munster,  ,  ■,..    r   ,  ..   ;.: 

Tratava-se  entào  de  r^ular  os  Direitos;  quês-      Espirito  da  Sociedade, 

. tão  universal  ,    pois  çfâo   nella  empenljadps  a  Reli-      .^°,J"P,^i,^n  !flf: 

.,  1»    •     /1  \  1  /•  I  •  *         ?"io  ámiQlIe,  em  que  foi 

giao,  e  os  KeivQI),  vjn  lo  a. faltar  a  ntjuitqs  a  Au-  assignado  o  Tratado  de 

thoridade   Suprema  ;  ,0  Diç^ito   Publico   se   achava  Westphalia  ,    Carlos   I 

_  1 , , _— ^ ppFí^ép.  a^<^!4^^í^<*bi|e  o 

(l)  .  O  Sober^tno  PíMitiuce  pão  deixou  de  protestar ,  cçipò  ^g-'  Profóslrf^ínuócíeTOfo 
..via  de  justic^-a ,  contra  jçste  Tratado ,  por  causa  da  liberdade  con-  X  contra  o  Tratado  do 
cedida. aos  Protestantes,  lilçrdade  legal  de  Culto:  como  Chefe  Weslphalia ,  26  de  No- 
da  união  social  era  com  eTeito  do  seu  dever  oppôr-se  á  ditisão ,  vembro  de  1648.  Heiss. 
cujas  conseíiuencias  incalculáveis  para  o  futuro  elle  previa ,  tantb  Historia  do  Itnptrio  , 
para  Qs  PovQg ,  como  para  Qâ  Reis.  ;    '     tom.  3.  pag.  119. 

M  3 


««4 

^dafalço.  30  de  Janei-  alterado;   e  para   remecliar  este  mal  irremediável, 
_.     '    ^  rhuma  Politica  tocîa  humana  lendia   a  estabelecer  o 

ifim^  "f^^  ^"«  e"'-^  chamava  equilíbrio  da  Europa,    fixar  hu- 

I  ma  balança  de  poder ,   que  podesse  manter  os  Di- 

X?nVo^"6a^|rÍLa  ''^'^''*'  questão  difficil  de  resolver ,  se  isso  nào  he 
\dli  jia\ 88il  f «ocí  ^""^í*  quimera,  onde  a  authoridade  be  mero  acci- 
dente, a  preponderância  mero  acaso,  e  a  duração 
mero  fenómeno  ;  esla  grande  mudança  se  havia  com- 
pletado entre  a  ruina,  e  a  restauração  da  Monar- 
chia. 
Vej.  &  Memoria  dos  Seja  o  que  for,  Portugal,  fiel  á  primeira  união, 

faZ71lZ's7o7oZr.  «  ^  ««Ih^ndade,  tornou  a  entrar  como  Monarchia 
^olfespanhvl. La. Clede.  "^  Sociedade  Politica   co»)  todos  os  seus  Direitos; 
O  M    d    PI-  ^'^^^  fòrâo  unanimemente  reconhecidos;  e  tanto  Ca- 

conhecéra^^LegUimida-  ^^^^'^^^^  '  «^^^^  Dissidentes,    todos  os  approvâo  ,  e 
de  do  Senhor  D.  João  IV  pretendem  mante-los,   segundo  os  termos  reconhe* 
em    seus   Successores  ,  cjdos  dos  Contratos  da  Ftindaçâo,  e  da  Restaura- 
fundada  sobre  os  Contra-  cão 
tos  de  Lisboa ,  e  de  La-   ^      ' 
»iego,  principalmente  no 
caso  verificado  pela  pri- 
meira   vez    na   Senhora 
B.  Maria  I ,  caso  positi- 
vamente determinado  pe- 
Ja  Lei. 

N/  75 
Cortes  de  Lamego.  Acclamaçâo   universal    dos  Portuguezes    a    fa- 

vôr  do  Senhor  D.  João  IV  de  Bragança;  acclama- 
1.  deDezembrai640.  ^-^   fundada  em  Direito,  segundo   a  Lei  de  La- 
mego, 

N."  76 
15  de  Dezembro  1640.  Assento  das  Cortes  de  Lisboa.   Autos  dó  Le- 

vantamento,   e  Juramento^   e  das  Cortes^  que fe% 
aoH  Três  Estados  do  Reino  ^  e  da  ratificação  doju" 
S8  de  Janeiro  de  1641.  ramenío. 

N."  77 
12  de  Setembrol642.  Carta  Patente   de  Confirmação   dos  Capitulos 

dos  Estados  por  ElRei  D.  João  IV. 
N/  78 
1.*  de  Junho  de  1641.  Tratado   de   AHiança,   e  Amizade  entre  Lufz 

CoUecçâo  de  Leonardo.  XIII  de  França  ,  e  ElRei  D.  João  Ï  V. 

r>  Sabendo  o  Rei  a  amizade,  e  boa  intelligen- 

cia,   que   sempre  houve  entre  os  Reis   seus  Prede- 

,  V  eessores,  e  os  antigos  Reis  de  Portugal ,  dos  qnaes 

ElKei  D.João  IV,  ora  reinante,  tem  sido  unani- 
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memente  reconhecido  como  Legitimo  Successor  por 
todos  os  Portuguezes,  etc.  « 

ÎÎ  Artigo  9.°  Logo  que  se  conclua  a  Paz  com 
JÎ  a  Hespanha  ,  o  Rei  fará  quanto  pode'r  por  para 
ÎÎ  si  reservar  a  justa  liberdade  de  o  auxiliar  sempre 
«  em  suas  justas  prelenções.   » 

Carla  de  Luiz  XIII  a  ElRei  D.  João  IV. 

»  Nós  ficamos  muito  satiàfeilos    por  sabermos     Documento  raro.^ 
»  a  noticia  de  que  Vossa  Magestade,   por  consen- 
ÎÎ  timenlo  unanime,  e  approveção  geral  de  todos, 
»  fora  reconhecido  por  Legitimo  Successor  dos  an- 
»  tigos  Reis  de  Portugal  ,  ,  .  ■» 
N."  80 
Carta    de     Chrislina    do    Succia     a    ElRei 
D.  João  IV. 

r>  Cbristina,    Rainha,    etc.,    ao   Sereníssimo      La  Clede,   anno  de 
»  Principe  ...    D.  João  IV,  Rei  de  Portugal,   e  l^^^- 
55  Algarves,    Nós,    por   causa  do   Parentesco,    e  1Q4>1, 

55  grande  amizade,  que  existe  ha  muitos  séculos  en- 
55  tre  Nossos  Predecessores  os  Reis  de  Suécia,  Nós, 
55  reconhecendo  a  restituição  ^  que  foi  feita  a  f^os" 
55  sa  Magestade,  de  Vosso  Reino  Hereditário, 
Î5  etc.  » 

N.*  81 

Tratado  de  Commereio  entre  ElRei  D.  João      Haya,  1»  de  Junia 
IV,  e  as  Provincias  Unidas.  55  A  experiência  mos- 
s")  trou  que  Fdippe  II,  com  força,  e  poder,  inva- 
55  dio   a  Coroa  de  Portugal;   e  por  consequência 
55  que  tinha  privado  ElRei  D.  João,   de  feliz   me- 
55  moria,  do  seu  indubitável  Direito,  sendo  elle  o      Sempre,  e  unicamen- 
»  Legitimo,    e    próximo    Herdeiro    da    Senhora  «^^^'it^e™^ 
55  D.  Catharina,  etc.  55  mado ,  e  reconhecido. 

N."  82 

Tratado  entre  Carlos  I,  e  ElRei  D.João  IV,  Vitto.  Siri,  tomo  2. 
29  de  Janeiro  de  1642.  pag-  285.  —  Dumont, 

Ratificação  do  sobredito  Tratado,  em  Abril  '^'  ®'  ^""^^^  ^^^'  ^^^' 
de  1642. 

N.°  83 

Tratado  de  Westphalia  :  os  Portuguezes  assis-  Historia  do  Congres» 
tirão  a  elle,  e  fôrào  contados  em  o  número  dos  Em-  ^^  ^f  IVestphalia.  Car- 
1    •       j  '  .   -  T\      ',  >     .        •    ta    de  3  de  Junho   de 

baixadores;   e   provarão   os  JJireilos   mconleslaveis  jg^g    tom.  1.  p.  4iie 

d^ElRei  D.  João  IV.  417,  *e  tom.  2.  p.  30 

0  31. 


N."  83  «.' voz. 
2  de  Setembro  1649.  Tratado  entre   Luiz  XIV,   e   o    Principe  D» 

Duarte   de  Bragança,   enlâo   Prisioneiro   em  Aus- 
Iria     assignado  por  Lomenie ,  e  Abr&u, 

14  de  Maip  1661.  Carta  de  Carlos  Há  Rainha  Regente  de  Por- 

tugal,    pedindo-liie   para  casamento  a  Sereníssima 
Infanta  D.  Cathaxina. 

N.*  85  ^ 

Discurso  de  Carlos  II  no  Parlamento. 
)í  Lancei   os  olhos   sobre  a  Infanta  df?  Portu- 
gal ,    í^rinceza  virtuosa  ;    e  porque  esta  alliança  hc 
a  mais  util  para  o  Reino ,   que  pode  fa%er'Se  nas 
18  de  Maio  1661.       drcumslancias  preàCntes.  « 

N."  86 
f3^  Jtóíího  ael661.  Tratado   entre    Portugal ,   e   a   Inglaterra  ,   (e 

ajuste  do  casamenio  do  Rei  Carlos  II  da  GràBre» 
tanha  com  a  Senhora  D.  Galharino). 
N."   87 
13  de  Fevereiro  1668.  Famoso  Tratado   de    l*az   entre   Carlos  II    de 

fíistor.  Gen.,  Provas,  Hespanha,  e  Kl  Rei  D.  Affonso  VI  de  l^jrtugal , 
JaJ'tom"^.  pag^õlõ!  M«''»  ^^^^  »«  terminou  a  guerra  ,  que  durou  vinte  « 
^      '  oito  annos  entre  os  dous  Estados. 

N/  88 
30  de  Outubro  1697.  Paz  de  Riswich.    Tratado  de  Pa%  enfre  Leo» 

Collecç.  de  Leonardo,     poldo  ^  e  Lui%  Xlf^^  pelo  qual  ^   tendo  por  base^ 
e  fundamento  a  Paz  de  fFesfpholia ,   e  Niwe^a^ 
se  deve  comprehender    para  o  futuro  o   Sununo 
Pontifice ,  e  o  Rei  de  Portugal, 
N/ 88  2.*  vez. 
Voto   do  Soberano  Pontífice   sobre  a  Colónia 
do  Sacramento ,    segundo    a   justa   demarcação   de 
7  de  Maio  de  1681.     1493,   estabelecida  no  Tratado  Provisional  entre  o 
Rei  de  Hespanha,  e  Portugal. 
N."  89 
1701.  Nova  renuncia  de  Castella  a  todos  os  Direitos 

Lamberti,  Memorias,     gobre  a  Coroa  de  Portugal   pelo  Tratado  d' Allian- 
ça entre  a  França,  IJespanha,  e  Portugal. 
-  N.°  89  2."  vez. 

-    16  de  Maio  1703.  Tratado  ofítíUíiivo   entre  o  Imperador  Leopol- 

'^otocolo  do  Einb.  do  ^j^  Imperador  dos  Romanos,  e  Anua,  Rainha 
^^^  de    Inglaterra,   e   as   Froviúciss  Unidas   de   numa 

parte,  e  Pedro  II  Rei  de  Portugal  da  outra. 


m, 

Tratado  chamado  de  Meíhuen  (l)  y  éalre    a     17  de  Dezembro  1703. 

Inglaterra,  e  Portugal.  Corpo  Universal  DU 

°  N  "  91  plomaticoy  tom.  8.  p.  1. 

EIRei  D.  Joâ">  V  recebe  do  Soberano  Pontí- 
fice o  Titulo  de  Fidelíssimo. 

EIRei  D.  José  I   oblem  do  Papa   huma  I>i«-      Desposorios  em  6  d« 
pçnsa   para  seu  Irmão   D.  Pedro   se  desposar   com  ^^^o  de  1760. 
D.  Maria,  sua  Filha,  Herd-e^ira  éo  Tbrono,   para 
se  verificar  a  condição  da  Lei  de  Lamego. 
N.*  93 

D.    Maria  I  (2)  ,    Esposa    do   Senhor   D.    Pe-  1777. 

âiò  ,  dá  a  seu  Marido  o  Título  de  Rei  na  sua 
Elevação  ao  Tbrono,  pela  morte  d'EIRei  D.  Jo- 
sé L  As  Potencias,  por  huma  adhesão  unanime, 
reconhecem  seus  Direitos,  fundados  no  Artigo  6." 
de  Lamego,  caso  occorrido,  e  verificado  pela  pri- 
meira vez  na  Pessoa  d'e»ta  Soberana,  desde  a  fun- 
dação da  Monarchia. 

-■  :   :  ■•■        .:•■    'N.*  94,-    , 

O  Senhor  D.  João  Vi  ,  então  Principe  do  Bra-      28  de  Maio  1785, 
8íf,  deapnsou-se  com  a  Senhora  D.Carlota  Joaqui- 
na de  Hespttnha  ;  e  ficou  Regente  de  Portugal  d-íis- 
de   1792,    (posto   que   em    nome   de   sua    Augusta 
Màt  até  1799).  •       . 


.  (X)  Eete  Tratado  não  consta  mais  que  de  dpus  Artigos.  Pelp» 
1.°  Portugal  consente  em  admittir  todas  as  manufacturas  de  lã 
de  Inglaterra,  pelo  2.",  a  Grã  Bretanha  se  obriga  a  diminuir  hum 
terço,  a  respeito  dos  vinhos  de  Portugal ,  do  direito  de  Alfande- 
ga ,  que  elk  p3e ,  ou  poser ,  sobre  os  dos  outros  paizes.  Es- 
l^  dJous  Artigos  bastarão  para  consumar  a  mina  de  Porn. 
tu»al  em  proveito  da  sua  Alliada.  Foi  deste  Tratado  em  par- 
ticular ,  e  do  de  1661  ,  que  Mr.  Canning  se  aproveitou  (fora  de 
propósito)  para  mandar  hum  Exercito  a  Portiígal ,  allegando  o 
casnsfoederia:  raa;^  também  desde  logo  todos  os  Publicistas  de 
algum  p€ZQ  julgarão  que  havia  nisto  engano  ,  porque  os  princípios 
fôrão  mal  applicados,  porque  a  respeito  de  Portugal  se  não  ser-i 
vião  de  huraa  Diplomacia  legal ,  mas  da  fraude ,  e  da  violência. 
(2)  «Pela  mesma  Lei  Primitiva  das  Cortes  de  Lamego,  pela 
«|mal,  faltando  Successor  masculino,  se  devolve  a  posse  deste  Rei- 
10  á  filha  mais  vellia  do  Rei  defuncto  ;  pof  essa  mesma  causa  uca 
gozando  do  titulo ,  e  honras  de  Rei  o  quç  fôr  seu  Marido ,  sendp 
também  elle  Principe  Portuguez.  »  Pereira  f. Elogios  (jlos  fieis  4ç 
Portugal.  '  ;      . . 


08^ 

N."  95 
A  Rainha  D.  Maria  I,  e  o  Principe  cîo  Bra- 
sil ,    Kegenle  do  Keitio,   e  toda  a  Real  Fauulia  se 
•^    '.  retira')  de  Portugal. 

Por  Decreto  de  26  de  Novembro  de  1807  pro- 
inelLe  o  Revente  o  seu  regresso  à  Poriugal  ate  á 
Paz  gerai,  e  nooreia  Governadores  do  Reino,  per- 
fidamente invadido. 

N.-  96 
27  de  Outubro  1807.  Tratado,  pelo  qual  se  faz  a  divisão  de  Portu- 

Jssignado,  Duroc.         gal ,  e  se  declara  que  a  Casa  de  Bragança   tinha 
cessado  de  reinar. 

N."  97 
Convenção  secreta   entre  Inglaterra,   e  Portu- 
1808.  gal,  pela  qual  a  Inglaterra  se  obrigou  a  não  reco- 

nhecer jamais  por  Soberano  de  Portugal  senão  hum 
Principe  da  Casa  de  Bragança. 
Discurso  de  Mr.  Can-  Esta  clausula  fez-se  pública,  sendo  inserida  no 

ning  em  12  de  Dezem-  gubsequente  Tratado  de  1810. 
bro  1826.  ^ 

RESTAURAÇÃO  DOS  THRONOS  EM  1814. 

Estes  Documentos  assaz  provão  qual  tem  sido 
o  lugar,  que  Portugal  tem  sempre  occupado  entre 
as  TNaçôes  da  Europa.  E  quanto  á  França  bom  he 
Collecção Diplomática,  saber  «  que  a  alliança  entre  os  seus  Reis,  e  os  de 
Portugal  raras  vezes  tem  sido  interrompida  ;  e  vê- 
se  que  estes  Reis  fôrão  comprehendidos  nos  Trata- 
dos de  Madrid,  Cambrai,  Crespy,  e  Cateau-Cam- 
bresis.  jj 

Mas  sobre  tudo,   he  justo  observar  que  a  Lei 
Lei  de  Lisboa,  e  de  de  Herança    restabelecida  em    Elllei  D.  João  IV, 
Lamego.  g  reconhecida  na  sua  Pessoa  por  todo  o  Mundo  So- 

cial ,  se  acha  mantida  sem  contestação  na  Restau- 
AHoUanda.  ração  universal;  que  nesta  época  memorável,  e  de 

Hesse.  conformidade  com  os  antigos  Contratos  ,  recobran- 

Saboia.  ^^  vigôr ,  e  produzindo  seus  etfeitos ,  tanto  no  que 

Nápoles,  etc.  ^^^^  ^  França  ,  que  appellou  para  a  Lei  Salica ,  co- 

mo  no  que  toca  aos  Estados  do  Meio-dia,  e  do 
Norte,  do  genlido,  e  da  letra  dessa  Lei  Funda- 
menlal  deve  igualmente  sortir  para  com  Portugal 
o  meíimo  effeiío ,  na  Pessoa  dos  Successorea  d'El- 
Rei  D.  João  VI. 


m 


QUARTA  ÉPOCA. 


T.  eb  ^  i  \> 


n:  I 


Estado  da  Sociedade  i 


Tratado  da  Santa  AU 


Espirito  desta  união. 


Dominando  unidas  os  Leis  de  Lisboa , 
e  de  Lamego. 

A  divisão  produzío  seus  fructos;  a  queda  dos 
. Throíios,  o  vilipendio  dos  Soberanos,  e  a  ruina 
do8  Estados  fôrâo  as  suas  inevitáveis  consequên- 
cias :  doas  Nações  enião  separadas  do  centro  da 
unidade  processarão  seus  próprios  Monarchas  ;  os 
Soberanos  sentirão  logo  a  necessidade  da  união  ;  os 
Povos,  e  05  lieis,  no  meio  dos  seus  desastres,  in- 
vocarão o  nome,  que  unicamente  os  podia  salvar; 
e  o  nome  de  Saneia  caractérisa  a  sua  Alliança. 

»  O  espirito  desta  Alliança  lie  proteger  a  Re- 
»  íigiâo,  a  paz,  e  a  justiça  ;  considerar  os  Heis  co-  I^^^^Ç^- 
ÎÎ  mo  Membros  de  huma  mesma  Nação  Chrisiâ;  e 
»  convocar  todas  as  Potencias,  que  quizerem  con- 
>í  cordar  nos  mesmos  benefícios,  aos  proveitos  des- 
j>  ta  Alliança.  .   ?    ,,. 

í5  He  reconhecido  por  todos  que  as  Convenções 
})  as  mais  positivas,  que  os  Tratados  os  mais  so- 
JÎ  lemnes,  que  as  combinações  as  mais  profundas 
99  da  arte  Diplomática  não  são  mais  que  inúteis  au- 
99  xilios,  se  a  justiça ,  e  a  moderação  não  presidí- 
99  letn  aos  Gabinetes;  e  que  a  melhor  garantia  da 
>9  tranquillidade  geral  repousa  na  vontade  de  cada 
»9  huma  das  Potencias  em  respeitar  os  Direitos  dos 
99  seus  visinhos. 

99  E  que  formando  esta  augusta  união,  osSo- 
99  beranos  contemplão  como  base  fundamental  delia 
w  a  sua  invariável  resolução  de  não  se  desviarem 
99  Jamais,  nem  eutre  si,  nem  em  suas  relações  com  ^^^P^^^^- 
99  os  outros  Estadçs,  da  wais  rigorosa  observância 
99  do  Direito  das  Gentes;  princípios  estes,  que  uni- 
99  camente  podem  garantir  com  efficacia  a  indepen- 
99  cia  de  cada  bum  dos  Governos,  e  a  estabilidadQ 
99  da  associação  interior.  >9  ^  ,;g  ;.  oh 

Portugal  entra  nesta  Alliança  segundo  os  IfeN  ^ 

mos,  e  espirito  dos  Contractos  de  Lamecho  na  Pes-  ^  '■<^^°"'^^^^'"  ^^^,^^^ 
fl^„   A^o      u        T\     f   "     TTT  •  •  Successores  a   Lep^itimi* 

soa  dobenhor  D.  JoaoyL,  que  os  jurou  assim  co-  jade  do  Sr. D.  João VI, 

aío  os  seus  Predecessores;  nem  elle  reinou  senão  de-  fuaqadí».  sobrç  aa  Leis  do 

^  Lisboa ,  e  de  Lamego. 


Declaração  de  Vienna, 


Congresso  de  Aix-la* 


OMiAidò'Pí)litífeÒ^cÍe- 


Lei  de4  de  Junho  de  baixo  de^te  litiilo,  comq  elle  mesmo  reconhecêo.  A 
1^^^-  Lei  de  Lamego,  t^  á' 'a'e  LUb^íi  áfevem  ser  por  con- 

sequência igualmente  obedecidas,  quanto  a  Portu- 
gal ,  e  aòs  8(Scc)?s^ôí-^  dó  Séiifh'ôr  t).  Joâ«  VI ,  se- 
gundo os  termos  d^  AlHançá  ,  que  unio  os  Sobe- 
ranos. 

-"'  '■■'-^-  -    ■   -     -■'■  N/  98 
1815.  •  Tíra^ado  da  SáWcla  Alliança. 

1815.  ,        >f)ètttaráçâo   de  Yienna.   O   Rei   de   Pott«g<íiÍ, 

MoriBrchá  pêlos  Dîl-'èilôs  dos  Contratos  de  Lisboa, 
■  ë  dl!  Lfitíie^o,    itu«rVeí"o  ttéiiú  por  tiyferò  'éè  siátís 

Plenipòtettciiarios.        -     '        '   '  f^;:;:   -"    >     - 

■■— ■  ■  '  •  •■  ■  "-'^  ■•    ■  N.^  m^ 

1818.  Gárígfesáó' tie  Aix-!a-CVyapè)lè,  ou  Aqtfhgfàtí. 

Rèbr^lliâo  em  Portugal'^ 'hS  «i\ísencia   do  ÍS^ 
1820.  tihòr  ©v Uoâo  Vli  '    •-^*  ^  -     ^     -  ' 

'íí'^'^  <MbWà' iAá^níblea  revolúciòWaVia  ,'  ihbòg'ííitíi 
nas  Instituições  Portuguezas ,  usurpando  ò  ftòvffQ 
9  de  Março  1821.  rfaS  àí^tVgxYsCíôrle^  ,  se  'iéun'e';  e  ,  ^'otó>ètidt)  a  "Inicia- 
tiva ,  forma  lebí  lilibatto  lèilá  bsíie^  tíé  Mttíèí  tíovn 
^•Con-sliltiiçâ^ó^-    '''   '  In 

f^n-^-úV^^bo^msú::-  ^  f^ftlmr  D.  Pédrò  ^e  -eft^drr^-íi  ^  Jévrit-'eWfe 

26  de  Fevereiro    deit^eSítio  a  feeu  Pai    ds  que  Le  fJl2?5ío  'vOt<î>s  ^é  tP^Vô  ; 
^^*  f  -^e 'por  duas  v^zes  jurou  fidelidade-áè  Gôrt^éfe^dèt^cff- 

tugai  ^  e  á  sua  futura  Constiiuiçât».  í:;j. 

Î  N."   1G4  .;-^^  -•■■•'   '*'■'=    ■' 

O  Senhor  D.  João  Vi ,  susteníbftdd  #  sMa  Pa- 
26  de  Abra  de  1821. 5|civ Va  Kéíil  expíèsSa  no  Decreto  de  1807,   embarca 
'      '  0^,1^    P^^»  Porlogal  ;   e  o  Principe  do  Brasil  jura,   peiu 

í'^     ^*  *"    terceira  véa ,  fidelidade  ás  Cortes  de  Lisboa. 
••■  -^  -■■^^-  ■  ■   -N."  '105  ^     - 

"Eyatas'inesnfïàs^Côrties,   depois   (ia  cht^^ada   do 

'^*^''*^**     "S'è'rttïor   D.  João   VI  ,=  tiïa'ndab   em   seu    ntfííFe   ao 

Pnhcipe  D.  Pedro  qAye  V^he  a  Portiigal  ;    e,  com 

24  de  Dezembro    de  a  sua   repulsa,    as  CôrlTís  '(Íéclarão   o   Governo    do 

í/oíi.u.  ^  ii!    -'^^  "'O'fPéttîlor  =^©.^1?fedrb^  'cjttfe    fbes    tinlía  fúfííuo 

ííb  ^!^^Oriflfbft!>  ><«»>. 'fíèr-WèS'  V^iës  'fi(^lídíSdi8  ,;  t^tMm  obedecer  :   acceiía 
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25  de  Março  de  1824. 


20  de  Fevereiro  182é. 


O  Titulo  de  Imperador  do  Brasil  ;  separa  a  G^lonii 
da  Meiropol»?  ;  off«rçce  á  Inglaterra  todos  os  priv4? 
leofios,  que  cila  pretende;  pugna  contra  os  Portu- 
gufízes;  e  declara  a  jsçu  Pai  que  a  sua  authqr.idade 
tinha  cessado,  con^o ^ephqr  ijo  .^«fà^iU 
.■.'■^/  107    .;.,:.■.; 

Juramenlo  {]o  líopçrador  4p  lESrasil  4;  OP^* 
Constituição  áoí  lixiperÀo.  >        '   .. 

N.°  108 

Carta  de^  Obediência  do  Senhor  D,  P^dro, 
cujo  sobscriplo  era:  »  Ao  iMonarcba  ^upretuo  da 
Republica  Christã,  Leão  XII,  Pedro  I ,  por  Graça 
de  Deos ,  Lnpçrador  do$  Brasileiros.  » 

M."   109  >..        ::.. 

ElRei  D;  Jfoâo  VI  eslava  eoiqno  caAivp  em  seu 
Palácio  ;  a  Soberania  aviliacla  ;  he  hum  dever  de 
iodo  o  Portugue%  çon^rvar  intacta  a  Magestad^ 
Mealj  eis  que  o  Principe  D.  jVliguel  se  arma  con- 
tra  a  rt-beiliao,  permaAente  coip  o  no«je  de  Cortes,  p  •  «^  ^^  ^^^^  ^323 
í^.°   110.  ; 

Proclamação  do  Senhor  D.  Jo^o  Vi  ,  que  de- 
clara abolida  a  Carla  revolucioriaria  de  Portugal. 
»í  Quando  a  maioria  de  hum  Povo  se  declara  tão 
»  aberta,  e  bos'ilmenle  contra  as  suas  Insliiuiçòea , 
«  estas  Instijuiçôes  carecem  de  reforma.  » 
N."   111 

Carla  de  Lei  do  Sí^nhor  D.  João  VI ,  de  4 
de  Junho  de  1824,  que  pôe  fsm  vigoc  ^  .aiitiga 
Conâtiluição  do  Lslado, 

N.°  113  ',    ... 

Entrega  da  Ordem  de  S^octo  Andfç  aoSenherf 
Infante  D.  Miguel  pelo  Barão  de  Strogonofí^  > 


Carta    respeitosa    do 
Senhor  D.  Miguel  a  seu 


31  de  Maio  1823. 


18  de  Fevereiro  1824. 


N/  1X3 
Carta,  e  Proclamação  dó  Senhor  D.  Migí^el  (l')i  ^^    "q^^  \-   ^ 


Numero  L 
Senhor.  —  Meu  Rei ,  Augusto  Pai ,  e  Senhor  : 


avulsos. 


(1)  O  Infante  só  teve  simi)losnienle  em  vista  nesta  occasião  Vej.a  Circular  do  Coil- 
08  termos  da  Sancta  Alliajtiça,  «  procurou  |)recnchi3r  anicamftirte  srresso  de  Verona,  e  as 
as  suas  coodi^òes.  Tudo  quanto  inos  he  permittido  dizer  hoje  so-»  Notas  de  Mrs,  ('eMetter- 
bre  os  acontecimentos  de  entuo ,  te  que  a  Realeza  cahio  ao  Jw-  nich ,  e  de  Nesselrode. 

N    2 


.*S9I 
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Ésltfiïvociclo  com  os  horrores  da  mais  pérfida  traição, 
maquinada   por  terríveis  associações    maçónicas   de 
acordo  com  as  da  Hespanha,  que,  'a  brotarem  os  raios 
da  sua  malvada  impiedade,   abrazariâo  a  Reinante 
Casa  de  Bragança,    reduzindo  a  cinzas  o  roais  bei- 
jo Faiz  do  Universo,    me  resolvi    (depois   de  ouvir 
f)s  sinceros,   e  mais  fieis  votos   dos  bons  Portugue- 
zes)    a   chamar   ás    Armas   o   Brioso,   e   Immortal 
Exercito  Porluguez,  para  á  frente  delle  fazer  triun- 
far a  grande  obra  começada    no  sempre  memorável 
dia  de  27  de  Maio  de  Í8f3,  já  que,   por  fatalida- 
de não  es()erada,   sou  exilo  não  tem  correspondido 
á  expectação  dós  Viventes.  Vossa  Magestade ,  cu- 
jas sublimes  Virtudes  excedem   alem  do  pensar  dos 
homens,  constituindo  o  melhor  dos  Reis,  que  tem 
reinado   sobre  a  terra,    nâo   pode   deixar   de  apro- 
var Minha  Heróica  Resolução,    por  isso   que   tem 
por  fun  salvar   a  Vossa  Magestade   das  garras   dos 
infames,   que  o  cercão,   e  tem  conduzido  ás  mar- 
gens do  precipicio;  e,  salvando  a  Vossa  Magestade 
de  tão  iqiminenle  {^erigo  ,    salva  fica  a  Real  Famí- 
lia ,  e  a  Nação.  A  Proclamação,  qae  tenho  a  hon- 
ra de  transrniliir  a  Vossa  Magestade,  defende  qual- 
quer falia  accusaçâo,  que  de  presente,  ou  de  futu- 
ro, os  malvados  me  prelendão  arguir;  e  imploro  a 
Vossa  Magestade  queira  benigno    lançar  sobre  ella 
snas  Paternaes  Vistas,  para  reconhecer  as  puras  ver- 
dades, que  em  si  encerra,  como  único  ireio  de  fa- 
zer justiça    a  hum  Filho,   que   para    salvar  o  Au- 
gusto Pai,    Rei,   e  Senhor,    e  conservar  illesos    oã 
primitivos  Direitos   da  Realeza  ,    não   duvidou   ex- 
por o  peito    aos  revezes  da  fortuna  ;    por^^fD   na  fir- 
me certeza   que   hum  Principe  Portuguez  ,   quando 
sahe  a  campo    para  empreza   tão  gloriosa,    não  he 
para  embainhar  a   Espada,  sem  concluir  huma  lu^ 
cia   sobremaneira    injuriosa    a    quem    como   Acossa 
Magestade    nas^cêo  para  reinar;   e  ante?,    Senhor, 
morrer  ás  mãos  da  iniquidade,   do  que  arrastar    os 


gro ,  e  que  só  a  Inglaterra  se  não  enganou.  Todo  o  Portugal  sabe 
que  no  caso  de  30  de  Abril  só  se  tratava  de  luuna  mudança  d« 
Ministério. 


Horos  ferros ,  que  a  Maçonaria  nos  tem  preparado. 
Praza  a  Vossa  Magestade  approvar  Meu  Nobre ,  e 
Kcal  Procedintienlo,  fazendo  ver  á  Nação  que  nâa 
encontra  seu  Real  Agrado;  dignando-se  Vos?a  Ma- 
gestade  conceder-me  ampla  Licença  para  o  seu  pro- 
gresso,  para  deste  modo  resolver  qualquer  impedi» 
metilo,  que  possa  sobrevir  á  grande  empreza  ,  em 
que  me  acho  envolvido.  Ancioso,  e  mais  que  im- 
paciente fico  esperando  a  Real  Resolução  de  Vossa 
Magestade  á  frente  do  Hxercito,  rodeado  dos  bons 
Porluguezes,  verdadeiros  Amigos  de  Vossa  Ma- 
geslade ,  que  iguabnenfe  esporão,  e  confião  dasr 
^ublimes  Virtudes  de  Vossa  Magestade  ver  appro- 
vada  Minha  Deliberação  ;  Lembrando  a  Vossa  Ma- 
geslade  que  não  ha  tempo  a  perder,  e  que  nunca 
foi  tão  preciso  aproveitar.  O  Omnipotente  Deos 
prospere  a  Vida  de  Vossa  Magestade  por  larga  car- 
reira de  annos  ,  como  ha  mister.  Palácio  da 
Bemposta  3a  de  Abril  de  18^4. — Miguel. 

Numero  II. 
Porluguezes!  Pela  segunda  vez  appareço  en- 
tre vós  á  frente  do  brioso  Exercito  Portuguez ,  não 
para  oííender  os  Reaes ,  e  Primitivos  Direitos  da 
Throno,  e  de  meu  Augusto  Pai  o  Senhor  D.  João  V[ 
(longe  de  mim  tão  temerário  pensamento),  mas 
sim  para  dar  aquelle  tom  ,  e  energia  á  grande  obra 
começada  no  memorável  dia  §7  de  Maio  de  1B23, 
que  viera  encher  de  assorrrbro,  e  admiração  a  Eu- 
ropa inteira  ,  como  vós  outros  sois  testemunhas 
oculares  ,  já  que  por  fatal  desgraça  se  não  tem  da- 
do á  causa  pública  a  importância  que  a  orden)  das 
cousas  exigia  depois  de  derrubado  o  infame  colosso, 
que  comsigo  trouxera  o  detestável  dia  S4  de  Agos- 
to de  18fO.  O  Excelso  Rei  o  Senhor  D.  João  VI, 
cercado  dos  facciosos,  não  tem  tido  vontade  livre, 
antes  em  continua  oppressâo  tem  sido  trahido  por 
aquelles,  que  em  rigor  estavâo  ligados  pelo  bem 
geral  do  Estado,  e  da  Nação,  não  cogitando  mais 
do  que  de  seus  interesses  pessoaes ,  para  darem  ca- 
lor a  huma  reacção  violenta  ,  em  que  houvesse  de 
acabar  para  todo  sempre  a  Reinante  Casa  de  Bra- 
gança y  para   a  seu  salvo  se  assenhoreaiem  da  Rei*- 
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no,  tornan(!o-5e  árbitros  da  vontade  dos  Portugue» 
zes  ;  causal  esta  que  me  reaniníára  a  novos  esfor- 
ços para  atalhar  o  rompimento  da  mais  pérfida  ca- 
bala, apoiada  prias  Aulhoridades ,  que  linhão  a 
seu  cargo  o  reptdi-la!!!  Porliigiiezes  !  fazei  justiça 
ao  vosso  Infante  Dom  Miguel,  Commandante  em 
Chefe  do  Exercito  I^ortugwez ,  reconhecendo  sua 
linguagem  como  pura,  e  filha  da  virtude;  e  sobe- 
jas provas  tendes  da  minha  singeleza  ,  e  da  candu- 
ra de  meu  Real  Coração;  sendo  os  factos  aconte- 
cidos desde  a  exaltação  do  RealThrono ,  e  da  que'- 
da  dessas  arbitrarias  Cortes,  documentos  irrefraga- 
veis,  que  aífianção  a  boa  fe'  com  que  vos  fallo  ;  e 
quando  não  seja  bastante  empenhar  minha  Heal 
Palavra  para  ser  por  vós  acreditado,  invoco  o  Deos 
de  Affonso,  e  perante  o  mesmo  Deos  juro  de  lodo  o 
meu  Real  Coração,  que  minhas  vistas  não  são  am- 
biciosas; que  meu  Real  desejo  somente  he  trilhar  o 
caminho  da  virtude,  salvar  o  Rei,  a  Real  Famí- 
lia, a  Nação,  sustentar  a  Santa  Religião  de  nos- 
sos Maiores;  e  para  tão  justos  fins,  apezar  de  toda 
a  casta  de  sacrifícios,  estabelecer  os  meios  necessá- 
rios, já  que  os  adoptados  até  agora  não  tem  sorti- 
do o  desejado  effeito;  verdade,  que  em  curta  ana- 
lyse vos  o()resento  demonstrada:  Vós  vedes  a  fran- 
queza dos  Clubs  Maçónicos,  aonde  se  trata  do  des- 
tino do  Rei,  da  Real  Familia  ,  e  da  Nação,  sem 
se  tomarem  medidas  para  apagar  este  contagio- 
so incêndio:  Vedes  que  a  redacção  das  Leis,  como 
objecto  da  primeira  necessidade,  não  terri  appare- 
cido  :  Vedes  que  a  administração  da  Justiça,  de 
que  depende  a  segurança  pública,  se  aclia  na  ulti- 
ma decadência  :  Vedes  que  eslabelecendo-se  huma 
Commis>ão  criminal  para  castigar  os  inimigos  da 
Realeza,  do  Altar,  e  da  Nação,  se  tem  deixado 
impunes,  e  apenas  decretado  contemplativas  cor>« 
demnaçôes  :  Vedes  que  o  estado  das  finanças  se 
acha  no  ultimo  apuro,  lendo-se  augnventado  o  mo- 
nopólio nos  Ueaes  Contratos:  Vedes  o  Commercío 
agonisante,  a  Agricultura  ao  desamparo,  pela  fal- 
ia de  meios  do  cançado,  e  empobrecido  Lavrador: 
Vedes  serr)  exercício  as  Artes,  as  Fabricas ,  e  final- 
mente a  perda   do   precioso  Brasil,   com   absoluto 
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abandonío  d«d6  m eio&  necessários  ymfà  %i  sua  rfestaii* 
ração,  nftm  que  os  Portug^i-ezes  qu«  existem  sobre 
a  lerra  nâo  fossem  líescendenles  dos  Heroes,  qoe 
fizerão  a  conquista  ;  e  só  agora  depois  de  engrossa- 
dos os  partidos,  e  de  hum  miiliâo  de  desgraças,  he 
que  viera  á  luz  do  dia  o  pérfido  plano  de  huma 
expedição  forjada  nos  clubs  maçónicos,  nâo  para 
fsâí5er  lornar  â  obediência  os  llabilanles  daquella 
•vasta  porção  do  Globo  terrestre,  mas  sim  para 
eonsummar  a  obra  da  sua  completa  separação, 
i^hrindo  desta  sorte  franca  poria  a  huma  nova  reac- 
ça^o ,  qoe  viesse  pôr  remate  ao  cumulo  dafr  rross^^s 
desgraças;  e  no  meio  de  lâo  espantosa  situação  ,  o 
que  nos  resta  ,  ó  Portiiguezes ?  Ou  acabar  na  glo- 
Yío^ía  lucilo  ,  etíj  que  estoràôs  empenhados ,  ©u  cor- 
•taV  pda  ^raiz  o  tneil  que  nos  affronta ,  acaba'ndo  diî 
hxima  vez  com  a  infernal  raça  maçónica ,  anto^ 
que  ella  acabe  comnosoo:  Éia,  Portuguezes  !  !  !  a 
cs^tfad^  da  honra  está  franca  ,  o  segui-la  he  virtu- 
de, e  o  d-esviar  dtílla  cahir  em  inOamia  :  Vosso  Itj- 
fante  D,  ÍMiguel,  seguido  do  ímmorlai  Exercito 
-P<irtirguèi!,  não  Wma^á  «  etnbaíiribar  a  Espacla  sem 
-vos  deixar  ém  segurança:  Confiai  em  Mim,  qu^e 
45 u  nme  nòho  convencido  «la  vossa  lealdade  :  Sede 
Iranquillos ,.  deixando  operar  as  A^ilhoridades  con- 
stituidas  ,  couio  meio  <ia  melhor,  e  mais  efficaz  ie- 
^u  rança  :  Viva  EIRei  o  Senhor  D^Joâo  VJ  :  Viva 
a,  Kehgiâo  Calholica  Romana:  Viva  a  Rainha  Fi- 
*^-líss1rèa  :  Viva  :a  Real  Familfa:  Viva  o  B;ióso 
Pxcrcítò  rortuguez:  Viva  a  NaççkOi  MorrÃp.^s 
-MhlTodos  •'Pedrviros  Lfvrea.    ^^  cvy  •■,^^'l■     '   ;'  --. 

'      P^ l'acfo  d-a  Bte  ïMposl'a^^  de  144» f l  '< á^lSM^tsít 
hifante  C*  em  C. 

Extracto  da  Carta  dõ  Principe  D.  P^pífroiao 

Senhor  D.  João  VI,  de  lô  de  Julho  de  ]8«4. 

«  Vossa  Magestade  já  quanto  antes  deve  re- 
JÎ  conhecer  a  independência  doBrasil ,,..-,  Posso 
•'íVBSsriií  fallar,  pois  de  Portugal  já  .disse  a  Voii«a 
M  Magestade  não  queria  nada,,,.  O  reconheí-i- 
'n'mento  será  feito,  ou  mais  tard«í,  ou  mais  cecJo  ; 
>9  pois  os  Brasileiros,  e  eu  %eu  Imperador  não  mu- 
n  daremos  de  tenção,   e  antes   morreremos  com  a. 


5>  espada  na  mão,  hunrja  vez  que  jurámos  inde- 
íj  pendência ,  ou  morte ....  Eu  como  Imperador , 
»  e  F'ossa  Magestade  como  Rei  estamos  em  guer- 
»  ra;  devedios  sustentar  os  rJireilos  das  Nações  iu' 
>3  dependentes^  de  que  somos  Chefes.  55 
N."  114 
29  de  Agosto  1825.  Tratado  feito    entre  Sua  Magestade  Imperial, 

e   Sua  Mageâtade  Fidelissiuia  (1),    reialivo   ao    re- 
Ratificação  do  Impe-  ccnhecinsenU)  do  Império  do  Brasil;  aclo  que  con- 
tador do  Brasil ,  em  7  gji^j^j,,  inconleâtavehnente    o  caso   de  accessão   esla- 
de  Setembro  de  1825.      ,     ,      •  .  ry  •      1  •  ,  »    o  -       j 

belecKio    no  Contrato   de  Li*boa.    A   huccebsao   do 

Senhor  D.  João  VI  se  declara  inconlestaveJmenle 
debaixo  destas  condições. 

N."   115 
Courrier  Tnglez  de  3  Artigo  secreto  (duvidoso)  de  renuncia  da  par- 

de  Novembro  de  1825.   ^e  de  D.  Pedro ,   adoptado  na  negociação  do  Tra- 
tado precedente. 

N."  116 
Mafra  15  de  Novem-  Carla  de  Lei ,  pela  qual  o  Senhor  D.  João  VI 

bro  de  1825.  jg^^^  ^^^  conhecimento  do  seu  Povo  o  Tratado,  pe- 

lo qual  transmitlio  todos  os  seus  Direitos  sobre  o 
Brasil^  que  já  linha  elevado  á  Dignidade  de  Rei- 
no ^  ao  Seu  Filho  o  Principe  D.  Pedro,  reconhe- 
cendo a  sua  independência  debaixo  do  J\ome  de 
Imperador ,  etc. 


(1)     A   Inglaterra  naquelle   tempo    (he  essencial  observa-lo) 
ainda  não  estava  tão  sciente  dos  Direitos  de  D.  Pedro ,  como  pa- 
recêo  estava  depois. 
Times,    20    de  No-  «  Ainda  mesmo  que  o  actual  Imperador  succedesse  em  Por- 

vembro  1825.  tugal ,  como  he  possível ,  não  lhe  seria  permittido  possuir  simul- 

taneamente dous  Estados.  » 

55  A  ultima  convenção,  que  reconhecêo  a  independência  do  Bra- 
sil ,  ou  ,  ao  menos  ,  os  artigos  ,  que  fôrão  publicados  ,  não  deter- 
O  mesmo,  17  de  Mar-  minarão  hum  ponto,   que  devia  necessariamente  ser  regulado  na 
ço  1826,  morte  d'EIRei,  que  he  a  herança.  » 

»A  Regência  estabelecida  em  Portugal  deve  necessariamente 
espirar ,  e  ser  substituída  pelo  Governo  mais  regular  de  hum  So- 
berano estabelecido.  Qual  será  este  Soberano  ?  Tal  he  a  questão  a 
Le  Sun ,  12  de  Mar-  resolver  ;   e  ainda  neste  momento  está  involvida  em  dúvidas ,   e 
ço  1826.  obscuridades.  » 

»Nós  não  desejamos  intrometter-nos  em  negócios  de  Portu- 
Canning ,    12  de  De-  gal ,  nem  intervir  nos  dous  partidos.  " 
aembro  1826.  Todos  confessaráõ  que  tudo  isto  he  fallar  com  bastante  dá- 

vida. 
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N.'  117 

Publicação  no  Rio  de  Janeiro  do  Tratado  en- 
tre o  Brasil,  e  Portugal.  O  Barão  de  Mareschal,  7  de  Setembro  1825. 
Encarregado  dos  Negocies  da  Áustria,  o  Conde 
de  Geslas,  Encarregado  dos  Negócios  de  França, 
Sir  Carlos  Sluart ,  Embaixador  de  Sua  Magesla- 
de  Britannica ,  e  de  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
fóíão  admittidos  nesta  occasiào  com  as  solemnida- 
des  do  costume. 

N."  118 

Tratado  concluído  entre  a  Inglaterra,  e  o 
Brasil  como  Império. 

N.°  119^ 

Carla  de  Sir  William  A'Court ,  por  occasiào 
do  Reino  de  Portugal^  e  do  transferido  Império 
do  BrasiL 

N.\120 

Convenção  addicional  ao  Tratado  de  39  de 
Agosto  de  1825,  entre  Portugal ,  e  o  Brasil,  so- 
hre  as  sutíiindemnisaçóes  reciprocas ,  feita  na  mes- 
ma data. 

N."  121 

Tratado  de  Amizade,  Commercio,  e  Nave» 
gaçâo  entre  a  França,  e  o  Brasil.  »  Por  este  acto 
o  Rei  de  França  reconhecêo  a  independência  do 
Brasil,  e  a  Dignidade  Imperial  na  Pessoa  de 
D.  Pedro  Jy  e  seus  Legítimos  herdeiros  SucceS' 
sores,  « 

N."  122 

O  mesmo  reco/ihecimento  do  Império  do  Bra- 
til  pela  Suécia  ,  e  pela  Prússia  ;  e  o  Imperador  do 
Brasil  leva  este  reconhecimento  das  Nações  ao  X!0- 
nhecimento  das  Camarás  jreunidas.  6  de  Maio  1826, 


Outubro  de  1825. 


28  de  Dezembro  1825» 


Gazeta  de  Lisboa  de 
20  de  Julho  1826. 


Rio  de  Janeiro ,  8  ^© 
Janeiro  1826. 


Mor  le  d'ElRei  D.  João  VI:  e  D.  Miguel  I  Rei. 


Aqui  acabão  os  Documentos  Legaes,  pelo  que      Vej.  o  Tratado  de  29 

pertence  ao  Reinado  do  Senhor  D.  Joào  VI.   Em  '^^  ^^?«f^«.5  Abdicação, 
t        1  .  ~  e  Re-abdicaçao  do  Se- 

omomento   da  sua  morte  a  successao  prosegue  se-  ^^^^j.  jy  p^^\^Q^ 

gundo  as  condições  expressas ,'  e  literalmente  pres- 
criptas  no  Contrato  Fundamental;  as  quaes  con- 
dições, verificadas  no  Senhor  I).  Miguel  I,  quari- 
lo  á  Monarchia  Porlugueza,  conforme  o  Tratado 
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de  cessão,  e  renuncia  do  Senhor  D.  Pedro,  deler- 
minão  que  desde  o  instante  do  dito  Oilleci mento, 
todo,  e  qualquer  acto  emanado  de  ouíra  authori- 
dade,   que  não  seja  a  do   Filho  Segundo^  Herdei- 

!ro  de  Portugal ,  deve  em  Direito  ser  lido  por  nu!» 
lo,  irrito,  e  de  nenhuia  eííeito,  devendo  os  Porlu- 
>"  guezes  ,  e  E^lrangeiros ,  que  reconhecerão,  e  sus- 
tentarão na  Senhora  D.  Maria  I,  filha  dVElRei 
D.  José,  os  Artigos  da  Lei  de  Lamego,  reconhe- 
cer ,  e  sustentar  no  Senhor  D.  Miguel  1  o  com- 
plemento da  Lei  de  Lisboa. 

De  maneira  que  não  se  traia  de  arguir  a  res- 
peito do  Swnhor  D.  Miguel  no  que  toca  á  succes- 
são ,  como  de  hum  coso  único  ^  e  novo,  sendo  cer- 
to que  o  Artigo  VI  da  Lpí  de  Lamego,  por  espa- 
ço de  seis  séculos  sem  applicação,  por  falta  de- ob- 
jecto ,  e  resolvido  pela  primeira  vez  na  Senhora 
D.  Maria  I,  foi  reconhecido  por  todos  a  seu  favor, 
como  Ifgal ,  e  válido;  pois  igual  Direito,  especi- 
ficado, e  reconhecido  no  caso  determinado  doCon- 
^Era  ocaso  de  accès-  ^^.^q  ^^  Lisboa,  e  recabido  pela  primeira  vez  no 
Sao ,   ao  íilho  Jl  perten-  ol         r\ini  ii  ii 

cera  o  Reino  de  Portu-  '^^""or  D.  Miguel,   estabelece  nelle   $tô  uiesmoi   ti- 

^al.  Artigo  1.°  do  Cap.  tulos ,  e  OS  mesmos  Direitos, 
tia  Nobreza. 

TITULO    YL 

Camará  dos  Senadores. 

3  d' Agosto  1826.  Î?  Saibão  quantos  este  Instrumento  virem,  que 

no  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  18^6,  quinto  da  independência  do  Im^ 
perio  do  Brasil^  aos  dous  do  mez  d' Agosto,  pelas 
dez  horas  da  manhã,  nesta  muito  Leal,  e  Heróica 
Cidade  do  líio  de  Janeiro,  no  Paço  do  Senado, 
onde  se  reunirão  as  Camarás  .  .  .  para  se  fazer  o 
reconhecimento  do  Principe  Imperial ,  na  confor- 
midade da  Constituirão,  Titulo  IV,  Gap.  1,  art. 
15,  §.  »i ,  se  procedeo  a  Acto  solemne  do  dito  Re- 
conhecimento ;  e  o  Senhor  D.  Pedro  d'Alcantara, 
João,  Carlos,  ele. , 'Principe  Imperial,  filho  legi- 
timo, e  primeiro  Farão  existente  do  Senhor  D.  Pe- 
dro I,  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per-« 
petuo  do  Brasil,  e  de  D.  Maria  Leopoldina,   Ira- 
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peralriz  ,  sua  mulher,  Arquidtiqueza  cFi^ustria, 
nascido  aos  2  dias  do  me%  de  Dezembro  de  1825  ele.  : 
pela  Assemblea  Geral  Legislativa  foi  reconhecido 
Successor  de  seu  y\ug(isto  Pai,  no  Throno ,  e  Co- 
roa do  Brasil ,  segundo  a  ordem  estabelecida  na 
Conáliluiçâo ,  Titulo  V,  Cap.  4í,  art.  117,  com 
todos  os  Direitos,  e  Prerogativas  ,  que  pela  mesma 
Consliiuição  competem  ao  Principe  Imperial ,  Suc- 
cessor dó  Throno  ....  i» 

Convem-no3  aqui  por  hum  momento  nâo  con- 
testar  o  Diícito   do  Serdior  D.  Pedro,   como    her- 
deiro Legitimo   das  duas  Monarchias   na  morte  do 
Senhor  D.  João  VI  ;  e  debaixo  deste  syslema  ,  mais 
consequentes  que  aquelles  que  o  adoptarão,  nâo  só 
o  acto   do  reconhecin)endo   do  filho   mais  velho    de      Acto  de  simple»  for- 
D.  Pedro    nos  parece  legal  quanto  ao  Brasil,    mas  malidade. 
o  mesmo  D.  Pedro  João,    nascido   a  ^  de  Dezem- 
bro de  1825,   estarulo  ainda  vivo   seu  Avô,   e  do- 
minando a  Lei  Fundamental  de  Lisboa,   e  de  La- 
mego, posta  em  vigor,    devia,   segundo    nos  pare-  ^ 
ce,  e  com  toda  a  justiça,  gozar  as  mesmas  vanta- 
gens quanto  a   Portugal,  pelos  mesmos  Direitos  in- 
dubitáveis de  seu  Pai. 

Alem  disto,  sendo  primeiro^  e  único  filho  f^a" 

rão ,  os  dous  Estados,   segundo  os  termos  da  Lei, 

que  estabelece  os  Direitos  do  Senhor  D.  Pedro,   e 

os  seus,  nâo  podem  ser  divididos  senão  em  seus  fi-      »  /?;    Pcdrú   João, 

lhos;  só  o  Principe  D.  Pedro  João  desde  o  instan-  Principe  Imperial,  fi- 

te  do  seu  nascimento    ficava  investido  dos  Direitos  ^/'«  %''^^f  <> '  e primeiro 

/o  »  ■  c  pf'i^o  varão.  ?' 

eventuaes  a  o  iccessao  ;   e  por  este   unico   tacto   se         Termos  do  Acto. 

acha  de  direito  positivamente  excluida  do  Throno 
a  Senhora  D.  Maria  da  Gloria. 

Se  o  Rei    não  tiver    mais  que  hum  filho  para 
herdeiro  dos  dous  Reinos,  estes  Reinos  serão  divi- 
didos entre   seiís  filh'^s    na  ordem   sobredicta  ;    e   no      Lei  de  Lisboa,  que 
caso  de  que  nâo  tenha  mais  que  filhas ,   a  mau  ve-  «e  refere  á  de  Lamego. 
lha  succédera^  etc. 

TITULO    VIL 

He   hum  principio  de  Direito  público  ,   que  a     - 
ordem  daa  Successôes  á  Coroa  he  independente  das 
disposições   testamentárias;   ha  em  fim   huma  L-'i, 
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q«e  em  toda  a  parle  domina  o  próprio  Monarclia; 
ella  he  que  o  constituio  como  lai. 

Luiz  XVÍ1I,  restituído  ao  Tlirono  em  virtu- 
de da  Lei  Salica  ,  nâo  poderia  deteriora-la  na  pes- 
soa de  spu  Legitimo  Successor  :  politicamente  fal- 
lan»io,  Jorge  IV  nào  tem  poder  para  deixar  a  Co- 
roa ao  mais  próximo  parente,  se  acontecesse  que 
este  se  separasse  da  Reforma^  o  Senhor  D.  tf  oào  VI, 
occorrido  o  caso  de  y^cccssâo ,  que  só  a  elle  aprou- 
ve determinar,  ficou  iguaimenté  secn  Direito,  era 
presença  do  Direito,  que  o  consliluia  Soberano. 

Debalde  pois,  ainda  quando  aliàs  offerecessem 
alguma  sombra  de  verosimilhança  ,  e  de  legalida- 
de,  se  pretenderia  formar  argumentos  com  Docu- 
mentos recentemente  produzidos  pela  facção,  para 
invalidar  os  Títulos  légitimes  do  Senhor  D.  Mi- 
guel. —  Dignos  todavia  da  attençâo  dos  Publicis- 
tas, e  mesmo  para  interesse  da  Legitimidade,  ellei 
merecem  o  mais  severo  exame. 

No  la  dirigida  a  7  de  Dezembro  de  1825  a  M; 

Canning  pelo  Marquez   de  Palmella  ^   na  con^ 

formidade  das  Ordens  do  Senhor  D,  João  FI ^ 

Rei  de  Portugal^  declarando  que  a  Successâo  á 

Coroa  de  Portugal  pertence  a  D.  PedrOi 

n  South  Jndley  Street  7  de  Dezembro  l^lb, 
ÎÎ  O  abaixo  assignado.  Embaixador  Extraor- 
»  dinario  ,  e  Ministro  Plenipotenciário  deS  M.F. , 
íí  tendo  tido  a  honra  de  se  dirigir  officialmenie  a 
«  S.  Ex.*  M.  Canning,  Secretario  d' Estado  dos 
ÎÎ  Negócios  Estrangeiros,  a  fim  de  reclamar,  em 
5Î  Nome  de  seu  Augusto  Amo,  a  garantia  de 
Î5  S.  M.  B.  para  a  execução  do  Tratado,  e  da  Con- 
«  venção,  assignadas  no  Rio  de  Janeiro  a  29  de 
«Agosto  ultimo,  vem  agora  s«bmetter  a  S*  Ex.* 
15  outra  prelençâo,  á  qual  S.  M.  F.  dá  grande 
55  importância,  e  que,  como  a  primeira,  resulta 
55  das  disposições  feitas  no  Rio  de  Janeiro  pela  me- 
5j  diação  amigável  do  S.  M.  B. 

55  He  fora  de  toda  a  dúvida  que  o  silencio  ob- 
:)5  servado  no  Tralado  de  29  de  Agosto,  relaliva- 
55  rncnle  á   Successâo  de  Portugal,   não   pede  de 
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5>  maneira  alguma  impedir  o  Direito,  que  S.  M. 
n  o  Imperador  do  Brasil  tem,  pelo  seu  nascimen- 
Î5  to,  á  herança  de  seii  Augusto  Pai;  mas  he  igunl- 
íí  menle  claro,  que  por  causa  da  distancia,  em  que 
«  o  Imperador  D.  Pedro  se  acha  de  Portugal,  a 
»  e'poca  da  sua  accessâo  aoThrono  poderia  ser  pa* 
ÎJ  ra  a  Naçào  Portugueza  hum  período  de  difficul- 
í>  dades ,  e  de  distúrbios,  que  a  precaução  paler- 
«  nal  de  S.  M.  F.  quer  evitar  a  todo  o  custo. 

5Î  O  abaixo  assignado  se  abstém  de  mencionar 
«  ao  ilhistrado  iVIinistro  de  S.  M.  B.  alguma  das 
í>  considerações  politicas,  que  na  sua  maneira  de 
95  pensar,  ligão  estreitamente  os  interesses  da  Grã»* 
«  Bretanha  ,  com  a  conservação  das  duas  Coroas 
«  de  Portugal,  e  do  Brasil,  na  mesma  linha  da 
j5  Casa  Real  de  Bragança  ;  taes  considerações  sâo 
?5  lâo  evidentes,  que  não  he  necessário  repeti-las 
ÎÎ  aqui  ;  mas  srja-me  permiltido  recordar  a  S.  Ex.* 
»  M  Cannirïg,  que  ale'm  dos  motivos  suggeridos 
»  pelos  interesses  políticos  ,  ha  outros  que  eslâo 
n  identificados  com  a  boa  f ë ,  e  corn  a  honra,  que 
5Í  O  Gabinete  de  Londres  nâo  pode  certamente  per- 
w  der  de  vista  ,  na  occasiâo  em  que  he  necessário 
n-  dar  hum  vdlimo,  e  indispensável  passo  para  com- 
»>  pletar  hum  ajuste  concluído  segundo  os  sous  vo* 
n  tos,  e  debaixo  dos  seus  auspícios;  e  que  sem  es- 
jî  te  necessário  passo,  longe  de  se  dirigir  ao  dose- 
Í5  jado  fim  que  se  levava  em  vista,  isto  he,  ao  res- 
SÎ  tabelecimenlo  da  paz  entre  as  duas  partes  da  an- 
ÎÎ  tiga  Monarchia  Portugueza ,  teria  por  effeilo  dei- 
JÎ  xar  na  incerteza  a  intenção  do  venerável  Sobe- 
Î5  rano,  que  se  entrega  aos  conselhos  do  seu  anti- 
»  go ,  e  poderoso  Aliiada;  e  de  ameaçar  Portugal 
i>  depoià  da  sua  morte,  com  dissensões  interiores, 
»  cujo  termo  seria  dilïiculloso  prever. 

5Î  No  que  o  abaixo  assignado  tem  dito ,  já 
Î5  S.  Ex.*  M.  Canning  terá  sem  dúvida  conheci- 
»  do,  que  o  objecto  da  presente  Nota  he  pedir 
ÎÎ  formalmente  em  nome  de  S.  M.  F.  que  S.  M.  B. 
ÎÎ  haja  de  garantir  a  successâo  da  Coroa  de  Portu- 
r  gal  na  pessoa  deseu  filho,  e  seu  Legitimo  Herdei- 
5»  ro,  o  Imperador  D.  Pedro;  e  o  abaixo  assignado, 
9j  executando   as  ordens  que  recebeo   para  este  fim 
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•n  de  seu  Augusto  Amo,  aproveita  esta  nova  occaaiûo 
îî  que  se  lhe  offerece  para  roi^ar  a  M»  Canning 
5î  queira  receber  a  segurança  da  sua  alta  conside- 
35  ração,  iî  ( Assignado)  Palmella.  î5 

Esta  Nota  dá  naluraluíienle  lugar  ás  seguintes 
reflexões. 

1.*  Que,  falta  de  assignaturas  ,  e  da  mesma 
natureza  que  o  Decreto  de  6  de  Março,  pelo  que 
pertence  á  Regência  de  Portugal;  deve  igualmente 
ser  reputada  por  nulia ,  e  de  nenhum  vigor. 

É.*  Que  esta  Nota  occulta,  que  nâo  foi  com- 
municada  ás  Cortes  em  tempo  opportuno,  caducou 
de  Direito. 

3.*  Que  he  notório,  que  as  condições  que  elía 
fecopila  ,  forâo  ignoradas  do  Senhor  D.  Pedro,  e 
do  Senhor  D.  Miguel,  que  erâo  partes  interes- 
sadas. 

4.*  Que  para  prova  disto  o  Senhor  D.  Pedro, 
longe  de  reconhecer  a  necesíúdade  da  união  das 
duas  Coroas,  seguio  na  primeira  occasiâo  que  levo 
huma  politica  inteiramente  contraria  á  dos  dous 
Ministros  y  hum  dos  quaes  ate  já  não  existe. 

5*  Que,  Documento  subrepticio,  e  sonegado 
ao  conhecimento  dos  Gabinetes  ,  seria  contra  toda 
a  razão  que  os  podesse  obrigar. 

6.*  Que  fica    indubitavtl ,    pelo  teor  da  sobre- 
dita  Nota,    que   a   separação   do   Brasil /oi   h\nn 
Com  o  inienio  de  sus-  ajuste  concluído  segundo  os  sentimentos ,  e  debaixo 
tentar   a  revolução    da  ^^^  auspícios  da  Inglaterra. 

America  do  Sul.  ^  a  q^^^  ^^^^^  ^^^^  ^  Ministro  Portuguez ,  tra- 

tando de  seu  motu  propiio  em  Nome  do  Senhor 
D.  João  VI,  seui  o  consentimento  do  Senhor  D.  Pe- 
dro, e  contra  sua  vontade,  conhecida  depois,  aban- 
donou PortuQ-al  unicamente  aos  conselhos  de  hum 
Estrangeiro  ^  o  que  he  traição. 

8.*  Que  esta  Nota  finalmente,  pela  qual  hum 
Portuguez  supplica  ao  Estrangeiro    haja  de  garan- 
tir a  Coroa  de  Portugal  a  hum  Principe,  qualquer 
que  elle  fosse,  he  hum  attentado  contra  aLeiFun- 
Vej.  o  Art.  XX  de  damental   da    Monarquia  ,   contra   os    Direitos    do 
J^amego.  Paiz,  e  contra  a  independência  Nacional. 

Nós  indicámos  simpleáujente  os  outros  dous 
Documentos  publicados  pelo  mesmo  partido  ;  actos 
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impudentemente  falsificados,  e  cuja  fraude  appare- 

ce  á  primeira  vista:    que   se  dirá   de  huma    facção 

vencida  de  direito,  e  de  facto ,  e  que  não  tem  ago-      Vej.  a  Qvotidiana  de 

ra  outro  recurso,  senão  a  fuga  ,  e  a  mentira?  ...      8  de  Julho  de  1828. 

Os  sobreditos  Documentos  sâo  : 

Alvará  de  9  de  Junho  de  1817,  dado  no  Rio 
de  Janeiro  ,  e  a  Carta  de  Lei  de  15  de  Novembro 
de  1825,  dada  em  Mafra. 

TITULO  VIIL 

Quadro  da  População  da  Monarchia  Portugu^%a\ 

Metrópole. 


Provindas. 


iV.*  dos  Habitantes. 


Entre  Douro  e  Minho  (excessiva)   .     .  907.965 

Tras-os-Montes 318.665 

Beira  (excesdva) 1.1^^1.965 

Estremadura 826.680 

Alemtejo 380.480 

Algarves .  127.615 

Total     ....  3.683.370 


Bory  S.  Vicente. 


Colónias.  ' 

Africa  Portugu€%a* 

Governo  d*Angola 316.000 

Governo  de  Moçambiqtie 287.000      Mappas    tirados    da 

Ilhas  de  Cabo  Verde ^ o, ^qoq  Revista  Britannica. 

Ilhas  dos  Açores 202.000 

Ilha   da  S.  Thorne    (e  a  do  Principe^ 

mois  de  10.000  almas  ambas)      ,     .  2.000 

Ilha  da  Madeira 102.000 

Total     ....  981.000 


404 


Phar-ndbre. 
Man-homem, 


jisîa  Portugue%a. 

Vice-Reinado  de  Goa 417.500 

Governo  de  Diu  ,  e  Damâo    ....  120.000 

Macáo 38.400 


575.900 


Total     .     .     .     . 
Total  geral  ....     6.240.270 
TITULO  IX. 


Casa  Real  de  Portugal  :  seus   Titulot ,  e  Direi' 

tos  postos  em  confrontação  com  a  Lei 

Salica ,  e  a  de  Lamego. 

Os  Francos,  ainda  antes  de  entrarem  a  con- 
quistar ,  escolbiâo  sempre  para  Soberanos  Oá  mais 
nobres  da  familia  mais  illustre,  que  entre  elles  ha- 
via^ e  sesubmettiâo  unanimeojente  ás  suas  Leis  (1). 

O  nome  do  seu  primeiro  Rei,  Piíara-Mond , 
confirma  esta  origem;  o  diadema  destes  Monarcbas 
era  huma  loura  madeixa:  sea  familia  do  Chefe  dos 
Francos  devia  ser  reconhecida  por  algum  signal, 
em  a  natureza  o  deviâo  procurar,  disse  Montes- 
quieu, celebrando  a  nobre  simplicidade  destes  Po- 
vos, cujo  nome  he  ainda  hoje  o  synonymo  da 
Lealdade. 

Foi  esta  Nação  (^)  que,  ainda  pequena  em 
número,  mas  denodada,  e  generosa ,  despedaçou, 
combatendo,  o  pezado  jugo  dos  Romanos,  e  que, 
depois  de  ter  recebido   o  Baptismo,  ornou  de  ou- 


Gregorio  de  Tours. 


Tractât  us  Le  g.  Salie. 
Preambulo  da  Lei  Sa- 
•liça. 


(1)  Francos  prîmum  littora  Rheni  amnis  tennisse ,  ãein 
Rheno  transacto  Tlioríngiam  transmeasse ,  ibique  jiixta  pagos , 
vel  civítates  reges  crinitos  supra  se  creaiisse  de  prima  et  nobili 
suorum  familia. 

(2)  Jlœc  est  cnîm  gens ,  quœ  parva  dum  esset  numero ,  for- 
tis  et  rohore  valida^  durissimîmi  lîomonorum  jugum  de  suis  cer- 
vicibus  excussit  pugnando ,  atque  post  agnitionem  Baptismi  Sun- 
ctorum  Martyrum  corpora ,  quœ  Romani  vel  igné  concremave- 
runt ,  vel  ferro  truncaverunt ,  vel  bestiis  laceranda  projecerunt , 
Francl  repcrta  auro  et  lapidibus  ornaverunt. 
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ro ,  e  pedras  preciosas  os  Corpos  dos  Martyres, 
que  os  Romanos  tinhão  feito  morrer  pelo  ferro, 
entregues  ás  cliammas,  ou  abandonados  ás  feras.  « 

A  Faaiilia  Keal,  e  a  mais  nobre,  de  hum  Po-  Offlcina  Regum, 
vo  ,  que  ergueo  05  Altares,  e  libertou  o  Universo; 
de  hum  Povo,  que  presidio  aos  destinos  da  Socie- 
dade renascente,  debaixo  dos  auspícios  da  Cruz, 
devia  ser  tambt^m  na  verdade  a  mais  illustre  entre 
os  homens,  visivelmente  predestinada,  escolhida 
por  Deos ,  e  eleita  do  Ceo ,  que  confirmou  nella 
suas  graças  pelos  títulos  nsais  sa<^rados  de  Christia- 
nissima,  de  Calh<'lica,  e  de  Fidelíssima ,  unica- 
mente concedidos  aos  seus  Chefes. 

Fora  esta  para  nós  huma  occasiâo  bera  impor- 
tante para  traçar  sua  genealogia  ;  pore'm  he  particu- 
larmente da  nossa  intenção,   e  o  assumpto  o  exige 
de    nós,   provar   a   perfeita    conformidade   da  Lei, 
que  chama    hoje   o  Senhor  D.  Jkliguel    ao  Throno 
de  Portugal,   com  os  factos  da  Historia;   Lei,   da 
qual   cada  hum   dos  Reinados   apresenta   irrefraga- 
veis ,    e  constantes  effeitos;    e  por  isso  nos  conten- 
taremos comfli/er  que  heopinião  commum  (1)  que      Sancto  Amoldo,    no 
Amoldo,    Mai.e    do    Palácio,    e    depois    Bispo    de  t^mpo^de  Clotario  H , 
Metz   era   do  Sangue  Real  de  França,  e  que    por  ^^jrnoldus  ex  nohúissi- 
elle  se  unio  a  linha  Carolina,  e  Capeiina.  mo  Francorum  stemmo' 

Arnaldo   teve    de  Doda  ,    Ausegis  ,    Duque  de  t^  ortus.  Ex fragment. 
Austrasia,  e  Principe  dos  Francezes ,   que   casou  Hist.  Episc.  Met.  Itern 
»,,'     j      n  ^  c  •       ^     \  •     ^^  Paul,  Diac. 

com  a  filha  de  Pepino,  o  antigo;   foi  este  Ausegis      passagem  idêntica   á 
Pai  de  de  Gregório  de  Tours. 

Pepino  de  Heristel,  Maire  do  Palácio  de  Fran- 
,ça,  e  Austrasia,  casado  duas  vezes,  que  teve: 

De  Pleclrude.  De  Alpaide. 

Chddebrando,' Conde  Carlos    Martelo,     Pai 

de    Autun,  e  Duque  de  de   Pepino,  chamado  o 

Borgonha  ,    tronco    dos  Breve. 
Reis   da    3.*   Estirpe,    e 
cuja  linha  seguimos.                                                                                  '''''l" 

NKBELONGOI,  Conde  de  Autun  ,  e  Du^ 

que  de  Borgonha,. 

' ::t.'.^[,  )  wi    :--.J[J  li.:lí  ih'-    ■•'      :■ n 

(1)     He  commum  opinião  que  era  do  Sangue  Real  de  França,      Historia  da  Casa  Real) 
e  que  por  elle  se  unio  a  Linha  Carolina,  e  Capetina.  Introduc<;ão ,  p.  12. 

i» 
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,        Cil ILDEBR ANDO  II,  Conde  de  AuUm. 
,        HCCARDO,   Conde  de   Autun,   e  de  Cbâ- 
Ions. 

NEBELONGO  II,    Conde    de   Autun,    de 
Auxerre,  e  de  Vexin. 

ROBERTO,  o  Forte. 
ROBERTO  II. 
HUGO,  o  Grande. 
HUGO  CAPETO,    Rei  de  França. 
ROBERTO  II  Rei  de  França,  que  teve  por 
filhos 

HENRIQUE  I  Rei        ROBERTO  (1),  Du- 
de  França.  que    de    Borgonha  ,    fi- 

lho de  Constança,   e  do 
qual  descenderão   as  Ca» 
Seguem-se     os    Reis    de    sas   de   Borgonha   (anti- 
França.  ga),  e  de  Portugal;   ca- 

sou  com    Alix,   filha  de 
Del  m  a  s  de  Semur. 


HENRIQUE  I,  tilho  do  precedente.  Duque 
de  Borgonha,  casou  com  Sybilla,  filha  de  Reinal- 
do I ,  Conde  de  Borgonha,  da  qual  descenderão 
Hugo,  e  Eudo,  Duques  de  Borgonha,  Roberto 
Bispo  de  Larygres,  e    < 

D.  HENRIQUE,  TrftfiGO  dos  Reis  de  Por- 
lugal,  neto  de  Roberto  de  França;  tendo  pasfada 
a  Hespanha  com  o  desígnio  de  ajudar  seu  Tio,  o 
Rei  D.  Afifonso,  este  lhe  dêo  em  casamento  sua 
filha  D,  Theresa ,  e  em  dote  o  Condado  do  Porto, 
sem  reserva  de  vassallagem. 

D.  AFFONSO  HENRIQUES,  filho  do 
Conde  D.  Henrique,  Acclaraado  Rei  nos  Campos 
de  Ourique,  e  reconhecido  como  tal  pelas  Cortes, 
reunidas  por  sua  ordem  na  Igreja  de  Sancta  Ma- 
ria de  Almacave  de  Lamego;  estabeleceo,  de  ac- 
Côrtes  de  Lamego.  cordo  com  as  mesmas  Cortes,  o  Contracto  Funda- 
mental,  com  ag  condições  expressas   da  Herança, 

(1)     Huma  das  suas  filhas  foi  Constança,    Esposa  em  segun- 

,"\r,  das  núpcias  de  D.  AflFonso  Rei  de  Castella ,  e  de  Leto,   Tio»  e 

Sogro  do  Coode  p.  Henrique  de  Portugal.  '     '. 
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Naturalidade,  e  Residência.  —  Condições  essenciaes 
da  Monarchia  ,  o  espirito  da  Lei  lie  de  manier  por 
ellas  a  Liberdade  ,  e  a  independência  de  Por- 
tugal. 

D.  SANCHO  I,  filho  de  D.  Affonso  I,  e 
Heroe  assim  como  seu  Pai,  morrêo  em  1^11,  e 
recommendou  primeiro  que  tudo  em  seu  testamen- 
to,  que  a  Lei  da  Herança,  e  Successâo  fosse  es- 
crtíptílosaiupnte  observada:  imprimis  mando ^  ut  Testam,  de  D.  San- 
Jilius  meus  Rex  Donm  Mpliomm  habeat  regnum  l^'; f''^l'''Í\Í;^^^ 
nieum.  ^  por  D.  Thomas  da  In- 

D.  AFFONSO  II,  Esposo  de  D.  Urraca,  fi-  carnação. 

lha  de  D.  Affonso  X,    Rei  de  Castella  ,    mostrou- 

se  zeloso  de  garantir  Portugal  de  qualquer  desraem- 

braçâo  ,  e  reclamou  contra  as  (ioações  feitas  ás  suas      Dizendo  que  seu  Pai 

Ir.uàs   D.    Thereza  ,    e   D.    Sancha  ,   das  Villas  de  ''T  *ff^^  f^'f'/'"'  "' 
T-.  Al  nao  podia  alienar. 

Montemor,  e  Alenquer.  Chronicas ,  etc. 

D.  SANCHO  II,  chamado  o  Capello ,  obri- 
ga suas  Irmãs  a  preslrar-lhe  homenagem  pelas  Vil- 
las que    lhes  tinhâo  sido  doadas;    o  Summo  Pontí- 
fice,   de  accordo    com  os  Estados,   o  priva   da  ad-      No  Concilio  de  Leão, 
ininistraçâo  do  Reino,    por  motivo   de  mcapacida-  ^^  ^^^  • 
de,    mas  reservando-lhe   os  direitos  como  Soberano      Carta  do  Papa  Inno- 
para  elle,  e  para  os  seus,   não  derogando  em  nada.  cencio  IV,  n."  593. 
sua  Dignidade   Real. 

D.  AFFONSO  III,  Irmão  de  D.  Sancho II, 
que  morreo  seín  fdhos.  Conde  de  Bolonha  pelo  Di- 
reito de  Mathilde,  aua  Esposa;  estava  ausen- 
te, e  quasi  a  embarcar  para  a  Terra  Santa,  quan- 
do os  Bispos,  e  Fidalgos  de  Portugal,  chegados  a 
Paris,  lhe  oiferecèrào  a  Regência  do  Reino.  D.  Af- 
fonso jurou  logo  em  suas  mãos  ob.ervar  religiosa- 
mente as  Leis  doRfino,  e  conservar  ao  Clero,  No- 
breza ,  e  Povo  ,.  seus  privilegies  ,  e  isenções  ;  e  de-  Juramento  de  Paris, 
pois  receando  como  Conde  de  Bolonha  a  supposi-  1246. 
ção  de  Estrangeiro,  e  ausente ,  não  só  rentinciou 
as  suas  terras,  e  senhorios  estrangeiros;  mas  para 
nâo  deixar  alguma  duvida  a  semelhante  respeito, 
repu (Jio»j  sua  Esposa  Malhi,lde  ,  para  casar  com 
D.  Beatriz.  "  Eu  me  esposarei  com  huma  terceira 
Î)  mulher,    disse,  elle,    ae  assim    o  julgar   util   aos 

»»   meus    interesses,   n  O  que    se  não    pode    entender      A  Condessa  Mathildes 
senào    pelo   motivo   da  Lei  expressa  da  Monarchia  receou  por  este  motivo 

p  ^ 


«er    mal    recebida    pe-  poítugneza  ,.  que  era  ;  »  se  por  opção  j    ou    por  es- 

Íí   í"*?.^""  Portugal,  colha  elle  finasse  Est raríír^iro.  v  (1) 

D.  ^^C7.r.mm.,  t.  1,  ^    ^^^j,^  j^  p^j  ,|^  ,,^,^^^,,^^  f,,ho  deD.  Af- 

fonso  III,   e  de  D.  Beatriz,    reinou  depois  de  seu 

Pai,  e  com  applauso  de  lodos;    de  sorle  que   se  he 

Vej.  a  Declaração  do  verdade ,   como   sustentou    Cdiharina   de    Medíeis, 

Direito  legitimo  sobre  o  j[)^  j^^^;^  ^j^j,^    succedido    a  seu   Pai   cotn  pre- 

Kemo  de  Portugal,  que  r»  .  i       t>    u     «^  •  i         i       tv/t     i    i  i  ^ 

pertencia  á  Rainka  Mai  P'f'^   ««    Koberto ,    nascido    de    Mathdde,     o    que 

do  Rei  Christianissimo.  aliás   não  podemos  pensar;    fica  provado    que  Por- 

Anvers.  1579.  E  tara-  Lugal ,    fiel    á  sua  Lei  Fundamental,    não   reconhe- 

Tom-dSefl"  "^^  ^  ''''''  ""'  direitos  de  Roberto,  que  pela  sua  parte  não 

fez  esforço  algum  para   os  justificar  ;  ou,   o  que  he 


(1)  OBSERVAÇÃO  IMPORTANTE. 

Aqui  dous  Ramos  da  Casa  Real  de  França ,  procedentes  do 
mesmo  Tronco,  dividem  entre  si  duas  Monarchjas.  A  Lei  da  He- 
rança obra  reciprocamente  a  seu  respeito ,  e  de  huma  maneira 
igualmente  legal ,  sobre  principies  oppostos  ;  de  tal  sorte  que  se 
pode  dizer  que  toda  a  Historia  de  França ,  e  de  Portugal ,  e  de 
seus  Monarclias  se  explica  cada  huma  em  particular  pela  Lei  Sa- 
lica ,  e  pela  de  Lamego  ,  Contratos  sempre  observados ,  Contra- 
tos fundamentaes ,  Contratos  reparadores ,  que  sobrevivem  ás  re- 
voluções destas  duas  Monarchias. 

CASA  REAL  DE  FRANÇA.        ^^^^^  ^^çj^^  ^^^' 

Lei  Salica  :   principio  ,   he-  Lei  de  Lamego  ,   e  de  Lis- 

rança    de   Varão  a  Varão ,    e     boa  :    principio ,  Naturalidade , 
Primogenitura.  e  Residência. 

FILIPPE  DE  VALOIS  rei-  D.  JOlO  I  reina  por  exclu- 
na  ein  lugar  de  Isabel ,  filha  de  são  de  D.  Beatriz  ,  filha  de 
Filippe  o  Bello»  D.  Fernando ,    mas  que  veio  a 

ser  Estrangeira. 
LUIZ  XII  excluio  Joanna  de         D.   JOlO  IV  ,   pelo  Titulo 
França  ,     única    Herdeira     de     de  D.  Catharina  de  Bragança , 
Luiz  XI.  occupou  o  Throno ,  não  obstan- 

te as  pretenções  de  Filippe  IV. 
HENRIQUEIVhe  reconhe-        D.   PEDRO  III,    Principe 
eido  Rei  sem  respeito  a  Marga-     Portuguez ,   toma  por  esta  qua- 
rida ,  a  ultima  dos  Valois.  lidade  o  Titido   de  Rei ,   como 

Esposo  de  D.  Maria  I. 
LtJIZ  XVIII  em  fim  sobe  ao         D.  MIGUEL  I ,  filho  segun- 
Tlirono  com  exclusão  de  Maria     do ,  he  declarado  Rei ,  não  ob- 
Theresa ,  filha  do  Rei  Martyr.      stante  as  pretenções  de  D.  Pe- 
dro ,  ausente  por  escolha ,  e  Es- 
trangeiro por  opção. 
Huma  vez  que  se  haja  mantido  huma  destas  Leis ,  não  se- 
ria, injustiça ,  e  mesmo  absurdo ,  tóo  respeitar  a  outra  ? 
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mais  certo,  corno  Soberano  Eslrano^eiro  ,    e  ausen- 
te,  elle  me8;RO    reconheceu   a  nullidade ,    vistos    os  * 
precisos  lermos  do  Contrato. 

Elllei  D.  Diniz  levou  tão  alto  o  amor  da  Pá- 
tria, que  para  a  sua  meza ,  seus  moveis,  e  para  o 
seu  Estado  Real,  não  quiz ,  nem  se  sérvio  senão 
de  objectos  do  Paiz. 

D.  AFFONSO  IV  succedeo   a  ElRei   D.  Di-     Todos  os  Historiadoras, 
niz.    Foi  este  Soberano   que,    vencedtir  no  Salado, 
fez  presente  dos  irofe'os  da  victoria  ao  Pai  Com  mura 
dos  fieis. 

D.    PEDRO,   chamado   o   Justiceiro,    tendo 
repudiado  D.  Branca  de  Castella ,  desposou-se  com 
D.  Constança  de  Penhaflor,  de  qne  nasceo  D.  Fer- 
nando ,  que  lhe  succedeo;    leve  al«m  disso   de  hum      "Vej.  o  Escripto  inti- 
casamento   clandestino   com    D.  I^nez ,   e   ao  n^i^\  ^^^^^o  ■  Exame  dos  Di- 
»  ,.  o  »!  f^    •       rx     I    ^  TA     í\'     reitos- do  Senhor  D.  Mi- 

faltou  a  bancçao  de  seu  Pai,    D.  João,   e  D.  Di-  g^^j^  ^^^^  7   pag.  130. 

niz.  Finalmente  de  D.  Ther^za  Lourenço  leve  o  Se- 
nhor D.  João,  que  depois  succedeo  ,  ainda  que  fi- 
lho natural ,  a  seu  irmão  D.  Fernando. 

D.  FERNANDO,  Rei  de  Portugal,  não  te- 
ve mais  que  hurna  filha,   chamada  Beatriz  (do  seu 

casamento  com  D.  Leonor  Telles),  que  tendo-se  yej.  Condições  do Ca- 
depois  cagado  com  D.  João  I  de  Castella,    perdeo  l^rnento  da  Infanta 

^      ,-     .  /    ^      A        1      .^  .  T  >  .  estas  capitulações  podem 

seus  direiros  a  Coroa  de  Portugal ,  como  i^^^^^n*  servir  para  exemplo .. . 
geira,  e  por  este  facto  decahida  do  direito,  segun-  como  se  justifica  a  re- 
do  os  termos  do  Contrato  de  Lamego.  sistencia,  que  os  Por. 

D.  JOÃO  I,  depois  de  l,..m  interregno  em  'ZT\ÙZ.  aZ 
que  exerceo  a  Regência ,  foi  acclamado  Rei ,  e  logo  nicas  de  D.  N.  tom.  2. 
confirmado,  e  reconhecido  nas  Cortes  de  Coiíwbra,  pag.  355.  :  alem  disto, 
aonde  foi  expressamente  declarado,  que  D.  Bea-  estes  Juramentos  tinhao 
.   •        /•  n  •         i»r7ir>    •   TA     1-»  I  j  sido  dados  em  Badaioz , 

triz,  filha  unica  d  EIRei  D.  Fernando,  tendo  per-  c^^^^^  Estrangeira. 

d  ido   os  seus  direitos    pelo  seu  casamento  com  hum      Cortes  de  Coimbra  , 
Estrangeiro  ^   e  não    podendo   os  filhos   de  D.   Pe-  1385. 
dro   I,   como   ausentes,   satisfazer,    e    remeiiar   as  ^^^J-  ^  Proposta   do 
_    ^     „  •  1     1  1      r»      .         I  1  •    ^  •    »        Doutor    João    das  Re- 

necessidades   de  Portugal;   as  condições  prescriptas  ^^^^  ^^^^^  ^  ^.^^^^^^-^ 

se  achavâo  verificadas,  e  preenchidas  no  Senhor  Chronica  d'ElRei  D. 
D.  João  {  ,  e  só  nelle,  João  /,  cap.   45,  por 

D.  João  Ï  leve  de  D.  Filippa  de  Lencastre  va-  ^-  ^""^'' 
rios  filhos:  D.  Duarte,  que  lhe  succedeo;  D.  Hen- 
que,  Duque  de  Vizeu  ,   e  outros;    leve  além  disso, 
sendo   ainda  xMeslre   de  Aviz,    de  D.    Ignez    Peres 
hum  filho  chamado  D.  A.ffonso,  o  qual  casou  com 


110 

D.  Brites  Pereira,  Condessa  de  Barcellos  ,  filha  urii- 
ea    do  Condestavel    D.  Nuno   Alvares   Pereira,    de 
cujo  consorcio  descende  a  Casa  de  Bragança  (1). 
D.  DUARTE  I. 

D.  AFFONSO  V,  depois  de  perdida  a  bata- 
lha de  Toro,  tornou  a  resolução  de  passar  a  Fran- 
ça ;   e  entregou  a  Coroa  a  seu  filho  D.  João ,    por 
La  Cled».  causa  da  sua  ausência  indeterminada:    o  Duque  de 

Bragança  quiz  nesta  occasiâo  desviar  este  Prin- 
cipe de  se  fazer  reconhecer  ;  porem  todo  o  Conse- 
lho foi  do  sentimento  contrario,  e  prevalecêo  este 
arbítrio,  porque  se  julgou  que  era  o  melhor  meio 
de  conservar  o  Reino,  D.  Affonso,  na  sua  volta  de 
França ,  nâo  só  approvou  este  procedimento  de  seu 
filho,  mas  quiz  ale'  deixar-lhe  o  Sceplro ,  o  que 
D.  João  não  consentio,  dizendo  que  nâo  podia  ha- 
Ruy  dePina,  Chron.  ver  dous  Reis  em  Portugal,  e  que  estando  presen- 
ieD.Aff.F,  cap. 203.  j.g  g^^  Pai,Jie  a  quem  competia  reinar. 

D.  JOÃO  II,  nâo  lendo  mais  que  hum  filho 
natural,  diligenciou  deixar-lhe  o  Sceplro,  com 
prejuizo  d-o  D.  Manoel,  Duque  de  Beja:  para  este 
fim  se  dirigio  a  Roma  para  impetrar  a  sua  Legiti- 
mação ;  mas  Innocencio  VIII,  e  Alexandre  VI 
recusarão  firmes  annuir  á  sua  súpplica,  em  pleno 
Consistório.  D.  João  II  renunciou  em  fim  este  pro- 
jecto pelas  representações  de  Antonio  de  Faria  , 
que  lhe  fez  conhecer  as  desordens ,  que  agitariâo 
Historia  Universal  da  Portugal,  se  elle  nomeasse  D.  Jorge,  com  menos- 
50C'  Inçl.  cabo  das  Leis. 

D.  MANOEL  1  foi  reconhecido  por  todos, 
segundo  os  termos  do  Contracto  :  debalde  Maximi- 
lianno,  filho  da  Irmã  d'ElRei  D.  AíYonso  V,  co- 

(1)     DUQUES  DE  BRAGANÇA. 

D.  AíTonso ,  Conde  de  Barcellos ,  creado  Duque  de  Bragan- 
ça por  D.  Affonso  V  em  1442. 

Hisforia  da  Casa  Real          D.  Fernando,  l."  do  nome,   Duque  de  Bragança     .  1461 

Portuguezd,   Tomo  V,           D.  Fernando  II  Uie  succedêo  .      ' 1478 

contêm    os  Duqiíes    de          D.  Jayme ,  único  do  nome ,  Duque  em 1496 

Bragança.                                D.  Theodosio ,  l.*' do  nome ,  foi  Duque  em     .     .     .  1532 

D.  Joào  I  foi  Duque  em 1563 

D.  Theodosio  II  foi  Duque  em 1583 

D.  João  II  (depois  D.  JoSo  IV  de  Portugal  em  1640) 

foi  Duque  em 1630 


Ill 

mo   EiRei    D.  Manoel   o  era   do   Irmão,  figurou 

pretenções   á  Coroa  ,   allegando   a  singular    vanta- 

geííi  de  ser    mais  velho  :    as  Cortes    não  allendêrão      Tum    etiam  ,     qnia 

ás  reclamações  de  buai  Estrangeiro.  major  erat  natu. 

EIRei  D.  Manoel,  lendo-se  desposado  com  a 
filha    naais    velha   de   D.    Fernando    de    Aragão,   e 

D.  Isabel  de  Castella  ,  teve  hum  filho,  D.  Miguel,  Historia  da  Casa 
que,  lendo  sido  já  reconhecido  nas  Cortes  de  Cas-  ^^^^^  Provas,  tom.  3, 
.    I)  *         -  11-         t        j  i»   •  Números  68,  e  69. 

tella,  e  Aragão  como  herdeiro  dos  dous  Ktiuos,  o 

foi  igualmente  nas  Cortes  de  Lisboa;  e  o  Reino 
de  Portugal  submettido  ao  Contraio  de  Lamego, 
como  eslava  ainda  em  o  numero  dos  Estados  com- 
postos, ficavão  seus  Monarchas  nas  circumstancias 
de  herdar  muitos  Estados,  e  governar  muitos  Im- 
périos por  virtude  desta  Lei  (1). 

D.  JOÃO  IIL  O  Cardeal  Affonso,  na  sua 
exaltação,  lhe  tomou  o  Juramento  de  observar, 
as>im  como  seus  Predecessores,  as  Leis,  e  os  cos- 
luues  do  Paiz. 

-).-   D.  SEBASTIÃO,  Neto  d'ElRei  D.  João  III, 
moslrou  desde  a  sua  infância  hum  zelo  ardente  pe- 
la conservação  da  Fé  :    bem  sabido  he  o  fim  herói- 
co deste  novo  Monarcba,    morto   sem    posteridade      4  de  Agosto  1578. 
na  batalha  de  Alcácer. 

D.  HENRIQUE  I,  filho  d'ElRei  D.  Ma- 
noel,   Cardeal,  e  Irmão  do  Avô  do  fallecido  Rei, 

lhe  succedêo,    e  subio  ao  Throno   no  meio  dos  de-      Exaltação  de  D.  Hen- 
saslres   da   Pátria  :    o  Cardeal   Rei    tentou  debalde  "^^e.   Cerem.  Diplom. 
do  Summo  Pontifice  a  permissão  de  se  casar  ;  esta 
graça  lhe  foi  recusada. 

Grande  numero  de   pretendentes   apparecêrão 
então   á  Coroa   de  Portugal  ;    as   condições   da  he-      Caiididatorum  funda- 
rança   se  achavão    preenchidas   em    D.    CaXhdixin^^  "menta ^M.QnQzes,  ^.^Q. 
Duqueza  de  Bragança,  e  nella  somente.  O  Cardeal 
Hei,  tanto  por  inclinação,  como  por  justiça  ,   sus- 
tentava  esta   opinião   secretamente;    mas  por  falta       Connesta^ius  ,     lÒj^ 
de  resolução,   e   de  huma   decisão  prornpta,   e  so»  Unione  Portug. 
lemne,    elle   se  vio  arrastado   a  dar  passos    contra-  , 

lios  ;  e  sem  deixar  ás  Cortes  o  direito  legitimo,  e 
reconhecido  de  julgar  em  qual  dos  pretendentes  se 

(1)    Estado  de  cousas,   que,  assim  coiQO  temos  observado,  c  í:w>ít-í .  ; 
mudou  para  Portugal  em  1641.  •'  '- 
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Declaração  das  Côr-  achavão  preenchidas  as  condições  prescriptas;    cha- 
s,  28  de  Janeiro  1641.  moii  árbitros   de  fura  para  huma  cau&a ,   ijue  a  Lei 
decidia. 

Por  himia  vez  somente   se  esquecerão   as  Oôr- 

l  tes  dos  seus  direitos  ,  e  a  ruina  da  Monarchia  foi  a 

sua  con&equencia.  Fdippe  tomou  posse  de  Portugal. 

INTERREGiNO. 


FILIPPE  III. 


FILIPPE  II.  He  muito  necessário  ob- 

servar aqui  queFilippelI 
não  reinou  em  Portugal 
senão  p»  los  direitos  de  Na- 
turalidade, e  da  Residên- 
cia ,  sustentando  por  hu- 
ma parle  que  hum  Prin- 
cipe Hespanhol  não  era 
Estrangeiro  a  Portugal, 
e  obrigando-se  solemne- 
mente  por  outra  á  Resi- 
dência ,  por  si  ,  e  por 
seus  successores  (1)  ;  e 
foi  por  ter  faltado  a  esta 
condição,  além  da  quali- 
dade reconhecida  de  Es- 
trangeiro ,  que  foi  licito 
aos  Portuguezes  sacudir  o 
jugo  de  Hespanha  ;  Li" 
cuit  Lusitanis  jugum  ex- 
cutere  j  assim  mesmo  no 
meio  da  usurpação  os  prin- 
cípios erâo  mantidos. 

l.«  de  Dezembro  de  D.   JOÃO   IV   de  Bragança   he   reconhecido 

1640;  e  depois  em  to-  i^gj  p^j^g  iji^^jog  ^^  jy    Catharina  sua  Avó;  a  Lei, 
do  o  Remo,  e  nos  Es-  i-v-     ••        *  •      r'   -  •        k  » 

tados  do  Ultamar.  ^   °*    Direiios    triunfarão,    e   simultaneamente    na 

exaltação  do  Senhor  D.  João  IV,   e  na  restaura- 
ção da  Monarchia  ,  effeilos  inseparáveis. 

Como  Principe  Natural,  e  Residente,  foi  re- 

Juramento  de  Filippe  (1)  Suas  Magestades  residirão  em  Portugal,  tanto  quanto- os 
nas  Cortes  de  Lisboa,  pegocios  o  permittiremj  ao  menos  farão  residir  seu  filho  mais 
1583  ,  art.  26.  velho. 


FILIPPE  IV. 
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conhecido  por  lodos  os  Portuguezes ,  assim  como  Voj.  o  Assento  das 
pelos  Estrangtiros ,  que  só  no  Senhor  D.  Joho  IV,  Cortes,  de  £8  dcJanei- 
esón.de,  se  achavão  plenamente  preenchidas  as  ^^^aadas"' de' K 
condições  Legaes  de  Herança,  estabelecidas  peio  cpin  a  França,  e  Ingla- 
respeiíavel  tuotivo  da  conservação,  e  salvação  da  terra,  apontados  nas Pe- 
Monarchia.  ~  ças  Justif.  Num.  76  a  02. 

A  jNaçâo  (Clero,  Nobreza,  e  Povo),  a  quem  Manifesto  do  Reino  de 
unicamente  pe.-lente  j'>!<;ar  dos  direitos,  os  (ieclara  P^i'^Uo'^l-  Lisboa  1641. 
por  seus  actos;  e  os  sustenta  couí  as  suas  armas.  Guerra  d' Acclamaçào. 

A  Naçào,  de  acôrvio  com  o  Monarcha,  em 
addição  ao  Contrato  primitivo  ,  e  fundamenlui  , 
decide  : 

Que  Portugal  ce^sa  para  sempre  de  1er  lugar  Pelo  art.  T."*  do  1.* 
entre  os  Estados  compostos.  ^1'-  '  /^  Nobreza,  ap- 

^^        .1  o  .  •         1  j      '    /-•      »  provado  pelo  Rei, 

Que  todo  o  jjstrangeiro  chamado  a  Coroa  se-  ^        '^^    * 

tá  não  só  rejeitado,  ainda  que  seji  o  mais  próxi- 
mo herdeiro  do  sangue  (condição  da  Lei  de  La- 
mego), mas  que  lambem  todo  o  Príncipe  Natu- 
ral chamado   a  huma  Coiôa  Estrangeira,   será  ex- 

cluido  por  este  facto.  Em    caso    de  Accès- 

A   Nação    faz     mais;     especifica     as    condições  «ào,  a  Primogenitura  he 

j  1      *         ij  i>    •     »•  I  m  riL      excluida.    Cap.    1.     da 

da  exclusão,    be   o  Rei    tjverdous    filhos,    o    ídho  ^.^j^,.^^.^^  ^^^^^^^^^^  ^^^^ 

mais   velho   ira  reinar   em  o  Reino  Eurangeiro  ;    e  as  Ordens  do  Clero,  e 

ao  segundo  pertencerá    o  Reino  de  I^orlugal  ;    e  só  do  Povo. 

este   será   reconhecido  como  Herdeiro ,   e  Legitimo 

Successor.  Cap.  2.\  e  3.%  do 

Em  fim,  o  Rei  será  Natural,  e  Legitimo  Por- E^^'^/^f^';^,^*'  ^'^"^  f^ 
-,  T>   •  I     -^      -        I     Estados  do  Clero ,  e  d» 

luguez,   nascido   no    Keino,   e  com   obrigação  de  j^^t^j^^^^j^ 

ahi  habitar,  e  residir  pessoalmente. 

Os  Estados  Ealruíigeiros  adheriráo  a  estas  con-      Vej.  Peças  Justif.  ti- 

dicões,   que  reconhecerão   pelo  lacto,   dai  suus   ai-  *"^,^-"  '  'irti"'?!'' 
..  "  'P     *     I  r*      .         I  os  Números  7y,  80,  81, 

hanças,  e   IratacJos  com  rorlugal.  ii'i.Q'S    e  87. 

D.  AFE^ONvSO  VI.  A    administração  do  Rei-      Nós  jurámos  ser  fieis 

no   lhe  he  tirada,   da  mesma  sorte  que   a  D.  San-  a   D.   Pedro,    disserãu 

cho€ape!lo,   e  peles    mosn.os   motivos.    Bem   en-  ^^.p-i^^V '.r^^Tu'"' 

,.  ,    ^.        '  -     '  .  .     ,  .     ,  ,  .      ,       ,e  1  utor  do  Muito  Alto , 

tendido    que  nao  roí  ijespojado  nem  do  seu  título,  ^.  Excellente  Rei  D.  Af- 

nem  da   Dignidatle  Real.  fonso  VI.  Juramentos  do 

D.    PEDUO  II  herdou  o  Thíono  por  falleci-  'J  de  Junho  1668. 
mento  de  D    Afifonso  Vi,   que  morreo  sem  filhos. 

D.  JOÃO  V. 

D.  JOSE  I,   filho,   e  succpssor  d'ElRei   D.      MaUc-Brun. 
João  V  ,   obteve   do  Soberano  Pontiliee  as  diípeu- 
òUb  necessatuis  para    o  casfimenlo   de  sua  filha  uni- 
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1777. 
Artigo  VI  da  Lei  de 
Lamego  ,  sempre  em  vi- 
gor ,  e  nuuca  abolida , 
ainda  que  sem  appHca- 
ç3o  no  espaço  de  seis  sé- 
culos ,  por  falta  de  ob- 
jecto. Peças  Justif.  ti- 
tiil.  5.°  ,  Números  912  , 
e  93. 

S9  de  Agosto  1825. 
Acto  reconhecido  como 
legal  pela  Europa  Poli- 
tica. Vej.  Peças  Justif. 
litul.  5.°,  Números  ]  17, 
118,  119,  121,  12^. 


Cap.  1.°  da  Lei  de 
Lisboa ,  sempre  em  vi- 
gor ,  e  nuuca  alterada , 
ainda  que  sem  applica- 
çao  por  espaço  de  seis 
séculos,  por  falta  de  ob- 
jecto. 

A  Lei  de  Lamego  he 
huma  Lei ,  que  se  ajun- 
ta ,  quanto  á  Succesi^ão , 
aoAsíjejiio  das  Curtes  de 
1641. 

Multe-Brnn. 


ca,  D.  Maria,  com  D.  Pedro  seu  Tio,  desejando 
por  esle  meio  saiisfa%er  plenamente  as  condições 
do  Contraio. 

D.  MARIA  I.  Nella  pela  primeira  vez  des 
de  a  origem  da  Monarchia,  occorre  o  caso  previs- 
to no  Contraio  fundamental.  A  primeira  das  liai- 
nhãs  de  Portugal,  deo  a  seu  Marido  o  titulo  de 
Hei  y  e  unindo  além  disso  D.  Pedro  as  qualidades 
prescriplas  de  Naturalidade,  e  Resi  lencia  ;  forào 
desla  sorte  observadas  as  Leis;  e  o  Direito  julgado 
bom  pelos  Portuguezes,  e  pelos  Estraní^eiros. 

D.  JOÃO  VI ,  filho  de  D.  Maria  1 ,  e  D.  Pe- 
dro III  ,  herdou  o  Throno  pelos  liluios  de  sua  Mãi. 
Único  Senhor  verdadeiro,  e  Monarcha  indubitável 
de  Portugal,  e  do  Brasil,  e  levou  este  ultimo  á 
cathegoria  de  Império  ;  nelle  de  huma  parte  como 
Senhor,  e  Arbitro;  e  da  outra  no  Senhor  D.  Pe- 
dro, e  no  Senhor  D.  Miguel,  seus  dous  filhos; 
occorreo  peia  primeira  vez  o  caso  determinado  por 
addiçâo  ao  Contraio  de  Lamego.  Aqui  pois  o  Con- 
trato de  Lisboa,  que  o  Senhor  D.  João  VJ  pôz 
em  vigor,  reconhecido  por  todos,  tanto  Portugue- 
zes, como  Estrangeiros,  e  sob  cujo  império  se  abrio 
a  successâo ,  he  quem  unicamente  regula  a  ques- 
tão, e  deve  ser  obedecido;  e  assim  como  a  Lei  de 
Lamego,  sempre  valida,  foi  observada  na  Senhora 
D.  JVÍaria  1,  lambem  a  Lei  de  Lisboa,  unida  com 
a  de  Lamego,  encontra  a  sua  incontestável,  plena, 
e  legitima  apphcaçâo 

E  M 


Lamesro. 


Exclui-      D.  Pedro  au- 
do  por  estas  g^^^^  ^^^q, 

qualidades  ,,  ,,  . 
do  Throno  ^l^»  î  Lstrangei- 
de  Portugal  r o  por  opçâo  ; 
pela  Lei  de  provido  no  ca- 
60  de  accessâo 
a  Império  Es- 
trangeiro, como 
mais  velho;  o 
que,  segundo  os 
termos  do  Con- 
traio ,  exclue  a 


D.     Miguel,         Chama- 
PrincipeNatu- ^íjíf^^^tes 
^    .  títulos      ao 

ral  ,  existente  Throno  de 
em  Portugal  ;  Portugal  pe- 
que,   sendo    fi-  1»    I^ei    de 


lho  segundo  , 
devia,  em  caso 
de  accessâo,  rei- 
nar nesty  Mo- 
narchia ,'  e  ser 
reconhecido  co- 
mo único,  ele- 


Lamego. 
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Excluído  Primogenitura 

f«"^^^.f-delO(Jo  o  direi- 
ta   qualida-  ,       .    y-,      a         , 
dedoThro-  ^^  ^  Coroa   de 
no  de  Por-  PortOgaL 
tugal    pela 
Lei  de  Lis- 
boa. 


giliíiío  Sc  bera-     Chamado 

no  de  Portugal.  P^^^^E,;»*"- 
'^        lo  ao  Thro- 

no  de  Por- 
tugal pe- 
la Lei  de 
Lisboa  de 
1641. 


CONCLUSÃO  G  KR  AL. 


As  Cortes  por  tanto,  legitimameate  convoca» 
tJas  pelo  Senhor  D.  Miguel  í,  e  a  rogos  da  Na- 
ção, exprimida  nas  Representações  (ias  Camarás 
Mnnicipaes  do  Reino,  e  dos  Corpos  do  Estaflo , 
decidirão  legalmente,  a  25  de  Junho  de  1828,  a 
quesiâo  da  surce&são  do  Senhor  D.  João  Vi,  con- 
forme o  verdadeiro  Direito  Publico  da  Nação  Por- 
luíí^ueza. 

o 

De  !udo  isto  pois  que  acabamos  de  ver  no  de- 
curso desta  obra,  se  deve  concluir,  que  as  ditas 
Cortes  consultarão  betn  o  tfxto,  e  o  espirito  da 
Lei  fundamental  Portugaeza  ;  o  primeiro  expresso 
nos  Artigos  de  Lamego  de  1143,  e  de  Lisboa  de; 
1641  ;  e  o  segundo  bem  fácil  de  deduzir  do  exame 
da  historia  Politica  de  Portugal ,  como  acabamos 
tile  ver.  He  poi<i  indubitável  que  as  Cortes  de  Lis- 
boa de  1828  tiecidírão  a  qtiesiâo  de  Portugal,  co- 
mo a  decidinâo  os  de  l()4'l  ,  se  esta  questão  po- 
desstí  ser-lhes  submeltida;  e  por  consequência  a  Eu- 
ropa deve  á  sentença  das  primeiras  o  mesmo  reco- 
nhecimento de  Legitimidade ,  que  prestou  ús  deci- 
sões das  Cortes  de  1641. 
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JURAMENTO 

^   D'ELREI  D.  AFFONSO  HENRIQUES, 

Pelo  qual  se  confirma  a  gloriosa   j4ppariçâo  de 

Aossa  Senhor  Jesus  Chrido  ^  acontecida  ao 

mesmo  Soberano. 

Monarchîn  Lusitana,  Eu  Afíbnso,  Rei  de  Portugal,    filho  do  Con- 

icsj.  III,  pag.  127.  de  Henrique,  e  nelo  do  grande  Rei  D.  Affonso, 
diante  de  vós  Bispo  de  Braga,  Biípo  de  Coimbra, 
e  'jljeoloriio ,  e  de  lodos  os  mais  vassallos  de  meu 
Reino,  juro  em  esta  Cru^z  de  metal,  e  neste  livro 
dos  Santos  Evangelhos  ,  om  que  ponlio  minhas 
iiiâos,  que  eu  miserável  peccador  vi  com  estes  olhos 
indignos  a  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  estendido 
na  Cruz,  iio  modo  seguinte:  Eu  estava  com  meu 
Exercito  nas  terras  de  Aiemlejo  no  Campo  de  Ou- 
rique para  dar  batalha  a  Ismael,  e  ouiros  quatro 
Reis  Mouros,  que  tinhâo  comsigo  infinitos  milha- 
res de  homens  ;  e  minha  gente  temerosa  de  sua 
njuhidào,  estava  atribulada,  e  triste  sobreínaneira  , 
em  tanto  que  publicaiiienle  diziào  alguns  ser  teme- 
ridade acometter  lai  jornada.  E  eu  enfadado  do 
que  ouvia,  comecei  u  cuidar  comigo  que  fatia;  e 
corno  tivesse  na  nunha  lenda  hum  livro,  em  que 
<íslava  escripto  o  Tcstarnenlo  velho,  e  o  de  Jesus 
Christo;  abri-o,  e  li  nelle  a  victo.ia  de  Gedeào,  e 
disse  entre  mim  mesmo:  Mui  bem  sabeis  vós,  Sa- 
idior  Jesu  Chiisto,  que  por  amor  vosso  tomei  so- 
bre mim  esta  guerra  contra  vossos  adversários;  em 
vossa  xMão  está  dar  a  mim,  e  aos  meus,  fortaleza 
para  vencer  estes  blasfemadores  de  vosso  ncme.  Di- 
tas estas  palavras  adormeci  sobre  o  livro,  e  come- 
cei a  sonhar  que  via  hum  homem  velho  vir  para 
onde  eu  estava,  e  que  ujc  dizia:  Affonso,  tem  con- 
fiança, porque  vencerás,  e  destruirás  estes  Reis 
infleis,  e  desfarás  sua  potencia;  e  o  Senhor  se  te 
mostrará.  Estando  nesta  visão,  chegou  João  Fer- 
liandei  de  Sousa,    meu  Camareiro,  dizendo-ûies: 
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Acordai,  senhor  meu,  porque  está  ^qui  hurn  lio 
ii)t;m  velho,  qvie  vos  quer  fallar,  Errtre  (lhe  res»- 
pondi)  se  Ive  Calholico:  e  tanto  que  entrou,  co- 
nheci ser  aquelle  que  no  sonho  vira;  o  qual  me 
disse:  Senhor,  lende  bom  coração,  vencereis,  e  não 
sereis  vencido;  sois  aniíido  do  Senhor,  porque  sein 
dúvida  pò'á  sobre  vós,  e  sobre  vossa  geração,;  de- 
pois de  vossos  dias,  os  olhos  de  sua  misericórdia, 
alé^a  deciíiia  sexta  decendencia  ,  na  qual  se  diiiii« 
nuirá  a  successào,  mas  nella  assim  diminuída  elle 
tornará  a  pôr  os  olhos ,  e  verá.  Elle  me  manda 
dizer-vos,  que  quando  na  segoinie  noite  ouvirdes  a 
campainha  de  njinha  iierrnida,  na  qual  vivo  lia 
sessenta  e  seis  annos ,  guardado  no  meio  dos  infiéis 
coíii  o  favor  do  mui  Alio,  saiais  fora  do  Real 
sem  nenhuns  criatlos  ,  porque  vos  quer  mostrar  sua 
grande  piedade.  Obedec  i ,  e  prostrado  orn  terra 
/com  muiia  reverencia  venerei  o  K,mbaixador,  e 
quem  o  luaiídava;  e  como  posto  em  oração  aguar- 
dasse o  som,  ria  segunda  veia  da  noite  ouvi  a  cam- 
painha-, e  armado  com  espada,  e  rodela,  sahi 
fora  dos  Reaes ,  e  subi-lamenlo  vi  á  parle  direi- 
ta, contra  o  nacenle  ,  hum  raio  resplandecente  ,,e 
indo-se  pouco,  e  pouco  clarificando,  cada  hora  se 
faiiia  maior;  e  pondo  de  propósito  os  olhos  para 
uípiella  parte,  vi  de  repente  no  próprio  raio  o  si- 
nal úii  Cruz  ,  mais  resplandeeenle  que  o  Sol ,  e.  Je- 
su  Chiisto  crucilicado  nella  ;  e  de  huma,  e  de.butra 
parle  huma  copia;  grande  de  Mancebos  resplande- 
centes, os  quaes  creio  que  serião  os  Santos  Anjos. 
\^endo  pois  eãta  virão  ^  pondo  á  parle  o  escudo,  e 
espada,  e  lançando  em  terra  as  roupas,  e  calçado, 
ine  lancei  de  bruços  ;  e  desfeito  em  lagrimas  co- 
mecei a  rogar  peja  consolação  de  meus  Vassallos  ; 
e  disse  sem  nenhum  temor:  A  que  fim  me  appare- 
ceis ,  Senhor?  Quereis  por  ventura  accrescentar  fé 
a  quem  tem  tanta  i  Melhor  he  por  certo  que  vos 
vejão  os  inimigos,  e  creião  em  vós  ,  que  eu,  que 
desde  a  fonte  do  Baptismo  vos  conheci  por  Deos 
verdadeiro.  Filho  da  Virgem,  e  do  Padre  Eterno, 
e  as5Ím  vos  conheço  agora.  A  Cruz  era  de  mara- 
vilhosa grandeza  ,  levantada  da  terra  quasi  dez  co- 
"  vados.  O  Senhor  com  hum  tom  de  voz  suave,  que 
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minîias  orelhas  indignas  ouvirão,  mediîse:  Não  \e 
appareci  deste  modo  para  accrecenlar  tua  fe,  mas 
para  fortalecer  leu  coração  neste  conflicto,  e  fun- 
dar 08  princípios  de  leu  Reino  sobre  pedra  firme. 
Confia,  Affonso,  porque  não  só  vencerás  esta  ba- 
talha, mas  todas  as  outras,  em  que  pelejares  con- 
tra os  inimigos  da  minha  Cruz.  Acharás  lua  gen- 
te alegre,  «esforçada  para  a  peleja,  e  te  pedirá 
que  entres  na  batalha  com  titulo  de  Rei.  Não  po- 
nhas dúvida;  mas  tudo  quanto  le  pedirem  lhe  còn» 
cede  facilmente.  Eu  sou  o  fundador,  e  destruidor 
dos  Reinos,  e  Impérios;  e  quero  em  ti,  e  teus  de- 
cendentes  fundar  para  mim  hum  Império,  por  cu- 
jo meio  seja  meu  nome  publicado  entre  as  Nações 
mais  estranhas.  E  para  que  teus  decendentes  co« 
nheção  quem  lhe  dá  o  Reino,  comporás  o  Escudo 
de  tuas  Armas  do  preço,  com  que  eu  remi  o  gé- 
nero humano,  e  daquelle,  por  que  fui  comprado 
aos  Judeos  ;  e  ser-me-ha  Reino  sanctificado ,  puro 
na  f e ,  e  amado  por  minha  piedade.  Eu  tanto  que 
ouvi  eslas  cousas,  poâtrado  em  terra  o  adorei,  di- 
zendo :  Porque  méritos,  Senhor,  me  mostrais  tão 
grande  misericórdia?  Ponde  pois  vossos  benignos 
olhos  nos  Successores,  que  me  promeileis,  e  guar- 
dai salva  a  gente  Portugueza.  E  se  acontecer  que 
tenhais  contra  ella  algum  castigo  aparelhado,  exe- 
cul»i-o  antes  cm  mim,  e  em  meus  decendentes,  e 
livrai  este  Povo,  que  amo  como  único  filho.  Con- 
sintindo  nisto  o  Senhor,  disse:  Não  se  apartará 
délies,  nem  de  ti  nunca  minha  misericórdia,  por- 
que por  sua  via  tenho  aparelhadas  grandes  searas, 
e  a  elles  escolhidos  por  meus  se^radore*  em  terras 
mui  remotas.  Ditas  estas  palavras,  desapparecêo  ; 
e  eu  cheio  de  confiança,  e  suavidade  me  tornei  pa*» 
ra  o  Real.  E  que  isto  passasse  na  verdade,  juro  eU 
Dom  Aífonso  pelos  Santos  Evangelhos  de  Jesu 
Christo,  tocados  com  estas  mãos.  E  por  tanto 
mando  a  meus  decendentes,  qtie  pjra  sempre  suc- 
cederem ,  qne  em  honra  da  Cruz,  e  cinco  Chagas 
de  Jésu  Chwslo  tragão  em  seu  Escudo  cinco  Es- 
cudos partidos  em  Cruz,  e  em  cada  hum  dellea  os 
trinta  dinheiros,  e  por  timbre  a  Serpente  de  Moy» 
8.éi,  por  sler  figura  de  Christo;   e  este  seja  o  troféd 


de  nossa  geração.  E  se  alguém  inlenlar  o  contra- 
rio,  seja  maldito  do  Senhor,  e  alorriientado  no  In- 
ferno com  Judas  o  Iredor,  Foi  feila  a  presente  Car- 
ta em  Coimbra  aos  vinte  e  nove  de  Oulubro,  Era 
de  mil  e  cento  e  cincoenta  e  dou?.  =  Eu  ElRei 
Dom  Affonso.  =  João  ,  Metropolitano  Bracbaren- 
se.  =  João,  Bispo  de  Coimbra.  =  Theotonio , 
Prior.  ==  Ftrnâo  Peres,  Copeiro  w o r,  ;=;;;  Yasco 
Sanches.  =1:  Atíonso  Mendes,  Governador  de  Lis- 
boa. =r;  Gonçalo  de  Sousa  ,  Procurador  de  entre 
Douro  e  Minho.  =:  Payo  Mendes,  Procurador  de 
Viseu.  =  Sueiro  Martinz,  Procurador  de  Coim- 
bra. =n:  Mem  Peres  o  escreveo  por  Mestre  Alberto, 
Cancellario  d*iilRei. 
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ILLUSTRAÇOES 

ACCRESCEkTADAS  NESTA  TRADUCÇÃO. 


1.*  Illustração  ao  Título  1."  das  Notas  Justifica- 
tivas (pag.  63  ,  e  64j ,  c  d  Nota  77  do  J. ,  pa» 
ra  mais  exacta  verijicaçâo  de  todos  os  lugares , 
em  que  a  Obra  aponta  as  Cortes  de  1641  ,  re/a- 
tivamente  d  successâo. 

capítulos  geraes 

jDoã  três  Estados ,  sobre  a  Successâo  do  Reino , 
offerecidos  ao  Senhor  Rei  D.  João  I P^  nas  Cor- 
tes que  celebrou  em  Lisboa  a  28  de  Janeiro  de 
1641,  com  as  Respostas  do  dito  Senhor, 
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DO  ESTADO  DOS  POVOS. 
Capitulo  II ,  e  III. 


EDiMOs  que,  para  bem  universal  deste  Reino, 
be  façâo  Capítulos  com  approvação  de  todos  os 
1res  Estados,  da  Succesáâo,  e  herança  délies,  re- 
novando, ^  ratificando  os  Capitules  das  Coites  de 
Lamego,  que  fez  o  Glorioso  Rei  D.  Affonso  Hen- 
riques, Fundador  deste  Reino,  e  se  ordene  de  mo- 
do que  nunca  jamais  o  possa  herdar  Rei  al^uín  , 
nem  Principe  Estrangeiro  ;  de  maneira  que  o  Rei, 
que  houver  de  ser  desle  Reino  de  Portugal,  seja 
natural ,  e  Portuguez  legitimo  nascido  no  Rei- 
no ,  cotn  obrigação  de  morar ,  e  assistir  nelle  pes' 
soalmenlc ,  e  que  para  nisso  se  conseguir  melhor 
elï^iitOj  se  aomêcm  ,   e  elejào    (lesle  Reino  ires  Ca- 
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sas  as  mais  illustres  chegadas  ao  Sangue  Real,  pa- 
ra que  vindo  a  fullar  descendente  por  Imlia  ,  que 
haja  de  set  herdeiro  doiieino  (o  que  Deos  nâo  per- 
mitia) se  devolva  a  Successao  a  huma  das  Famí- 
lias das  ditas  1res  Casas,  guardada  a  ordem  ,  e  for- 
ma de  vocação,  sexos,  e  idades,  que  coníbrme  o 
direito  hajào  de  preferir,  com  toda  a  clareza  ne- 
cessária, porque  cessem  dúvidas,  e  inconvenientes 
que  a  experiência  tem  mostrado,  assim  entre  os 
Senhores  naturaes,  corno  Estrangeiros,  neste  mes- 
mo líeino. 

Também  se  ordenará  que  quando  os  Reis,  e 
Principes  desie  Reino,  ou  as  Infantas  casarem  em 
Reinos  estranhos,  lago  nos  contratos  dosCasamen- 
loâ  se  ponha  Capitulo  sohre  não  haver  de  Succéder 
neste  lleino ,  nem  seus  filhos,  ou  descendentes, 
porque  desta  maneira,  sendo  assim  celebrado,  te- 
lão menos  razão  de  preleiuierem  a  Successâo,  e  d« 
haver  discórdias. 

Resposta- 

Maiídarer  estabelecer  Lei,  para  o  que  mo  apon- 
tais no  segundo,  e  lerceiro  Capitulo,  e  ao  Estado 
da  Nobreza  respondo ,  que  será  na  conformidade 
do  que  tinha  determinado  o  Senhor  Rei  D.  João  II J, 
com  as  declarações ,  e  moderação,  que  parecer  que 
ujais  convém  á  conservação,  e  bem  commum  do  Rei- 
no. 

DO  ESTADO  DA  NOBREZA. 

Capitulo  I. 

A  razão  do  bom  Governo  ensina,  e  a  expe^ 
ïiencia  tem  mostrado  qne  ajimtando-se  muitos  Rei- 
nos,  e  Serdiorios  diversos  na  Pessoa  de  hum  só 
Rei,  nâo  podem  ser  bem  governados,  assim  como 
o  forão  ae  estiverão  aparlados^^caíla  hum  debaixo 
de  seu  Príncipe:  E  que  este  Jeve  ser  naiural  do 
ro  e>mo  Reino,  nascido,  e  creado  nelie  para  conhe- 
cer seus  Vassallos,  e  os  amar  como  naturaes.  Pe- 
las quaes  razões  no  principio  deste  Reino,  nas  Cor- 
tes que  celebrou  o  Senhor  D.  Affonso  Henriques 
Dd  Cidade  de  Lamego,   dojjois  do  anno  de  1145;,. 


1S2 

entre  as  mais  cousas  que  assentou ,  e  estabeleceo 
por  Lei,  ortlenou  que  o  Reino  nunca  podesse  passar 
a  Rei  Estrangeiro,  e  que  não  lendo  filhoj,  ou  des- 
cendente Varão,  senão  Filha,  esta  casasse  no  Reino. 

E  porque  esta  Lei  se  não  praticou  mais  que 
ale'  o  tempo  do  nosso  Rei  D.  Fernando,  que  foi  o 
noveno  deste  Ryino,  e  nas  Cortes,  que  depois  se 
fizerâo  em  Coimbra  pelo  Senhor  D.  João  o  pri- 
meiro ,  se  não  pôz  condição  alguma,  que  impedisse 
o  casarem  as  Infanias  com  Estrangeiro,  ou  ficarem 
por  esta  via  impossibilitadas  á  Successão  do  Rei- 
no; depois  no  tempo  do  Senhor  Rei  D.  João  1I[ 
tratou  o  dito  Senhor  Rei  de  renovar  esta  Lei,  d'îque 
se  acha  memoria  em  papeis,  eChronicas  do  Reino. 

Pede  o  Estado  da  Nobreza  a  Vossa  Mngesta- 
àe  em  primeiro  lugar  se  sirva  de  mandar  fazer  Lei, 
pela  qual  se  ordene:  Que  a  Successão  do  Reino 
não  possa  vir  nunca  a  Principe  Estrangeiro,  nem 
a  filhos  seus,  ainda  que  sejâo  os  parentes  mais  che- 
gados do  Rei  ultimo  possuidor. 

E  que  acontecendo  Succéder  o  Rei  deste  R*'í- 
no  em  outro  algum  Reino,  ou  Senhorio  maior,  se- 
ja obrigado  a  viver  sempre  neste.  E  t^ndo  dous  , 
ou  mais  filhos  Varões,  o  maior  Suceda  no  Reino 
estranho,  e  o  segundo  neste  de  Portugal,  e  ente 
seja  jurado  por  Principe  ,  e  legitimo  Successor  : 
E  que  não  lendo  mais  de  hum  só  filho  (caso  em 
quG  he  forçado  Succéder  em  ambos  os  Reino*)  se 
apartem,  depois  em  seus  filhos,  na  forma  acima  di- 
ta: E  qvie  sendo  somente  filhas,  a  maior  succéda 
no  Reino,  com  declaração  que  casará  dentro  nelle, 
com  a  pessoa  natural,  que  os  três  Estados  congre- 
gados em  Cortes  escolherem  ,  e  nomearem  :  E  ca- 
sando em  outra  forma  fi()ue  inhabil  ella ,  e  seus 
descendentes  para  a  Suçcessão  ;  e  possão  os  mes- 
mos três  Estados  escolher  Kei  natural;  não  haven- 
do parente  Varão  da  Fauúlia  Real,  a  quem  por 
direito  se  defira  a  Suçcessão. 

Resposta. 

O  que  apontais  neste  Capitulo  he  conforme  ao 
qUe  tenho  por  mui  corl^   de  vossa  antig»i  lealdade, 
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e  vo-lo  agradeço  muito,  crendo  qae  cumpre  a  meu 
Serviço,  bem  do  Reino,  e  a  vossa  quietação,  o 
que  nelle  pedis,  e  para  isso  mandarei  fazer  Lei, 
na  fotma  que  a  linha  ordenado  o  Senlior  Rei 
D.  Joào  111,  coíii  as  declarações,  e  moderação, 
que  parecer  convém  á  corrservaçâo ,  e  bem  coixi* 
m  um  do  mt^smo  Keino. 

Capitulo   IÍ. 

Que  sendo  Vossa  Magestade  Servido  de  que  se 
faça  esta  Lei  sobre  a  Successâo  do  Reino,  se  incorpo- 
re no  Tciucne  das  Ordenações  delle,  para  que  fique 
divulgada,  e  notória  por  este  modo,  nâo  somente 
«ntre  os  Naturaes,   mas  lambem  aos  Estrangeiros» 

Resposta. 

Assim  o  mandarei  na  nova  Compilação,  que 
se  bii  de  fazer  das  Ordenações  do  Reino. 

Resposta    a*  Replica  do  Capitulo  I. 

Quanto  »o  primeiro  Capitulo  sobre  a  Succès» 
são  da  Coroa  destes  Reinos,  me  pareeeo  mandar 
fazer  Lei ,  porque  declare  que  a  Successâo  do  Rei- 
no nào  poderá  nunca  vir  em  tempo  algum  a  Prin» 
cipe  Estrangeiro,  nem  a  Filhos  seus,  ainda  que  se- 
jâo  parentes  mais  chegados  do  Rei  ultimo  possui- 
dor; antes  andará  sempre  em  Principe  natural  do 
mesmo  Reino:  E  para  se  ordenar  na  forma  qu« 
convém  ,  nomeio  aos  DD.  Thomé  Pinbeiro  da 
Veiga,  Luiz  Ptreira  de  (/astio ,  Jorge  de  AraMJo 
Eitaço,  e  Antonio  Pais  Viegas. 

DO  ESTADO  ECCLESIASTICO. 

Capitulo  XIV. 

A  experiência   tem  mostra-lo  os  males,   e  da- 
mnos ,  que  se  seguem  ás  Monarchias ,   e  Reinos  de 
Succederem   nelles  Principes  estranhos,   e  que    não 
são  naturaes:  Pelo  que  representámos  a  Vossa  Ma- 
li ^  ^ 
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gesladc  que  convirá  muilo  ao  bem  commum  desle 
Reino  atalhar  a  estes  maies,  e  damnos,  fazendo 
Vossa  Mageslade  L«i  ,  em  que  détermine  :  Que 
succedttndo  falecer  algum  dos  Reis  desle  Reino  serii 
Filhos,  e  deixando  Filljas ,  succéda  a  seu  Pai  a  Fi- 
lha mais  velha;  e,  nâo  sendo  casada,  seja  obriga- 
da a  casar  com  Porluguez  ,  parente  seu  mais  che- 
gado ;  e  sendo  a  tal  Filha  já  casada  com  Princi- 
pe, que  nâo  seja  Portuguez,  não  possa  succéder  a 
seu  Pai,  e  nesse  caso  succéda  a  outra  Filha  mais 
velha,  na  forma  que  a  outra  havia  de  succéder; 
de  sorte  que,  nâo  havendo  Filha ,  que  seja  casa- 
da, ou  possa  casar  com  Portuguez,  fiquem  todas 
excluídas  da  Successâo,  e  succéda  no  Reino  o  pa- 
rente Varão  o  mais  chegado  ao  ultimo  possuidor, 
e  preceda  o  macho  á  fêmea,  por  assim  ser  mais 
conforme  ao  que  nesta  Successâo  se  pretende. 

Resposta. 

A*  matéria  desle  Capitulo  (cuja  lembrança 
vos  agradeço  muito)  lenho  respondido  nos  Capítu- 
los dos  Estados  dos  Povos ,  e  Nobreza  ,  para  man- 
dar fazer  Lei,  na  conformidade  do  que  linha  or- 
denado o  Senhor  Rei  D.  João  III,  com  as  decla- 
rações, e  moderação,  que  mais  convém  á  conser- 
vação, e  bem  couimum  do  Reino. 

CARTA  PATENTE 

Em  que  vão  incorporados  os  Capitulas  Geraes 
dos  Três  Estados ,  e  Respostas  a  elles  dadas 
em  Cortes   de  Lisboa,    de  12  de  Setembro    de 

D.  João  por  Graça  de  Deos ,  Rei  de  Portu- 
gal, e  dos  Algarves,  d'aquem,  e  d'além  Mar  em 
Africa,  Senhor  do  Brasil,  e  de  Guine',  da  Con- 
quista Navegação,  e  Commercio  da  Elhiopia,  Ará- 
bia, Pérsia,  e  da  índia.  Faço  saber  aos  que  esta 
minha  Carta  Patente  virem  ;  que  nas  Cortes,  que 
nesta  muilo  Nobre,  e  sempre  Leal  Cidade  de  Lis- 
boa celebrei  com  os  Três  Estados  destes  Meus  Rei- 
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nos  a  38  dias  cîo  mez  de  Janeiro  do  anno  passado 
de  1641 ,  Me  forâo  apresentados  pelos  ditos  Tre* 
Estados  Capítulos  (Jeraes,  huns  Capítulos,  nos  quaes 
me  apontarão  algumas  cousas,  que  para  bom  Go- 
verno, e  Regimento  de  meus  Vassallos ,  Súbditos,  e 
Naturaes,  sua  conservaçíio ,  e  defen?âo  ,  e  boa  ad- 
ministração deJusiiça  lhe  parecerão  necessárias,  os 
quaes,  sendo  por  Mim  vistes,  houve  por  bem  res- 
ponder a  elles  na  forma  conteuda  nos  ditos  Capítu- 
los,  e  Respostas  ás  margens  délies,  que  são  os  que 


(Seguem  todos  os  Capilulos  dos  Três  Esladoi 
destas  Cortes ,  em  que  se  cornprehendem  os  conteu* 
dos  na  cópia  antecedente.) 

E  todas  estas  cousas ,  e  cada  huma  delias  con- 
ieudas  nas  ditas  Respostas  incorporadas  nesta  Car- 
ia Patente  Hei  por  bem,  e  Quero,  e  Mando  de 
meu  próprio  Moto,  certa  Sciencia,  Poder  Real, 
Plenário,  e  Absoluto,  que  em  tudo  se  cumprão ,  e 
guardem  ,  e  hajâo  effeito  tão  inteiramente  como 
he  declarado  em  cada  huma  das  ditas  Respostas^ 
sem  dúvida  ,  nem  minguamenlo  algum  ;  e  por  fir- 
meza de  tu  k>  o  que  nesta  Carta  se  conlem,  a  Man- 
dei fazer  por  Mim  Assignada,  e  Sellada  de  Meu 
Sello  Grande,  a  qual  está  escripta  em  quarenta  e 
liuma  meias  folhas,  assignadas  ao  pe  da  primeira 
lauda  de  cada  huma  delias  por  Francisco  ffé  Luce- 
na,  do  Meu  C'inselho,  e  Meu  Secretario  d*Esta- 
do.  Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos  \2  dias  do  mez 
de  Setembro.  João  Pereira  deSouto-Maior  a  fez  =: 
Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu  Chris- 
lo  de  164*2.  E  eu  Francisco  de  Lucena  a  fiz  escre- 
ver. ;=UEL 
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3.*  llluslração  essencial  á  Nota  mùrginal  af> 
iV/   1  ,  da  pag.   66. 

ALVAKA' 

JEm  que  se  iklerminou  que  os  Reis  ^  que  succède'- 
rem  no  Reino  ^  antes  de  serem  levantados  ^  ju» 
rcm  de  guardar  os  Privilégios ,  Liberdades ,  c 
Franqueias  delle. 

Eu  El  Rei  P'aço  saber  aos  que  este  Alteará  vi- 
rem ,  que  nasCôrles,  que  celebrei  ne^la  Cidade  de 
Lisboa  em  28  de  Janeiro  de  1641  ,  Me  foi  propos- 
to pelo  Eslado  Ecclr*iasúco  no  Capitulo  I,  e  pe- 
lo da  Nobreza  no  Capitulo  XXXV,  que  por  im- 
portar muito  ao  bem  universal,  e  particular  destes 
lleinos  qu«  os  Ra^is,  cjue  houve&sem  de  succéder 
nell^s,  jurassem  (antes  de  serem  levantados)  todos 
os^Trivilegios ,  Liberdades,  Foros,  Graças,  e  Cos- 
tumes, que  os  Rtis  ^eus  Predtcessores  lhes  conce- 
derão, e  jutáfâo,  Me  pedirão  lhe  fizesse  Mercê  man- 
dar que  todos  os  Reis,  que  ao  diante  houvesserri 
de  succéder  t\q\\í%  ^  ficassem  pessoalmente  ^  antes  de 
serem  levantados^  o  vnesmo  Juramento  j  e  que 
acontecendo  que  ao  tempo,  que  succedessem  ,  esti- 
vessem fora  deita  Cidade  de  Lisboa,  fizessem  o  tal 
Juramento  no  lugar,  em  qtie  primeiro  houvessem 
de  ser  levantados.  Ao  que  Fui  Servido  Mandar  res- 
ponder em  12  de  Abril  de  IM%  que  o  que  rne  pe» 
diâo  eslava  introduzido  por  estilo  no  Reino;  que 
Eu  guardei,  e  jurei  em  Meu  Nome,  e  do  Prin- 
cipe D.  Tbeodozio,  Meu  sobre  todos  mui  Ama- 
do, 0  Prcaado  Filho,  quando  nas  mesmas  Cortes 
Fui  Jurado  solemnemeale  por  Rei  delle,  e  que  as- 
sim havia  por  bem  que  o  fizessem  os  Ueis  Meus 
Successores.  Pelo  que  Ordeno,  Man(io,  e  Estabe- 
leço que  assim  se  cumpra  ,  e  guarde  como  neste 
Alvará  se  conlëm  ;  e  fazendo-o  assim  os  Reis  Meus 
Descendentes  e  Successores ,  (como  dt^lles  espero,  e 
lenho  por  cer?o)  sejâo  abençoados  da  Benção  de 
Deos  Nosso  Senhor,  Padre,  Filho,  e  Espirito  San- 
to ,  e  da  Gloriosa  Virgem  Muria  Nossa  Senhora, 
e  dos  Bemaventurados  Apóstolos  São   Pedro  ,    e 
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São  Paulo  5  e  de  toda  a  Corte  Celestial,  e  da  Mi- 
nha; e  fdzondo  elles,  ou  algum  délies  o  c<íntra- 
rio  (que  nâa  creio ,  nem  espero),  serào  malditos  dá 
xnaidiçâo  de  Nosso  Senhor,  e  de  Nossa  Senhora  j 
e  doa  Apóstolos,  e  da  Corte  Celestial,  e  da  Mi- 
nha, que  nunca  cresçâo,  prosperem,  nem  vâo  adian- 
te. E  para  que  esta  Minha  Kesoluçâo  seja  notória 
o  todos  os  Meus  Reinos,  e  Senhorios,  e  os  Vas* 
eallos  délies  possâo  pedir  aos  Reis  Meus  Successo- 
res  o  Juramento  da  Confirmação  das  Graças,  e 
Privilégios,  antes  de  entrarem  na  Succesfeâo  délies, 
Mandei  passar  este  Alvará,  que  Quero  qiic  valha 
como  Lei  feita  em  Côrttís,  e  se  curo-pra  ião  intei- 
ramente como  nelle  se  contem  :  e  se  lançará  na 
Torre  do  Tombo,  e  valerá  como  Carta  passada  em 
Meu  Nome,  e  stdlada  com  o  Meu  Sello  pendente, 
posto  que  seu  eíTtnto  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno,  sem  embargo  da  Ordenação  Liv.^."  tit.40j 
que  diípõe  que  a»  cousas,  cujo  effeito  houver  de 
durar  mais  de  hum  anno,  passem  por  Cartas;  e 
passando  por  Alvarás  não  valhão  ;  e  se  reg^islará 
nos  Livros  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
Casa  da  Supplicação,  e  Relação  do  Porto.  Gas- 
par de  Abreu  de  Freitas  a  fez  em  Lisboa  a  9  de 
Setembro  de  1647  annos.=  Pedro  de  G'Uvêa  de 
Mello  a  fez  escrever,  m:  REL 

Livro  l."  das  Cortes  d'ElRei  D.  Jono  ] T, 
JVa  Coílecçâo  das  Leis  Extravagantes  da  Edição 
Vicentina  da  Ordenação  do  Reino ,  referindo'Se 
eo  Liv,  4.*  lit,  100. 

3.*  lllusirução  ás  Notas  Justificativas  N^  79  e  80. 

Carla'  do  Senh^^r  Rei  D.  João  IF  a  El  Rei  dé 
F'rança^  Lui'!,  Xllí  ^  por  occanão  da  sua  Jc' 
cldinoção  ^  copiada  de  hum  exemplar  impresso 
no  anno  de  161?1 ,  em  Lisboa^  j)or  Antonio  ^í» 

,  vares  ^  Imprcksor  d'ElRei^  com  licença,  e  que 
he  raríssimo  (não  vem  na  Historia  Genealogia 
ca^  vi  ido  nclla  a  resposta  d  mesma  Catta), 

Muito  Alto,  e  muito  í^oderoso ,  e  Chri?tíaHÍ«- 
Mjno   Principe,   Irmão,   e    IVimo;  iÍB    D.  João, 
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per  graça  de  Deos  Rei  de  Portugal,  e  dos  Algar- 
veõ ,  d'aquem  e  d'alëtn  jVlar  em  .Africa,  Senhor  de 
Guine,  e  da  Conquista,  Navegação,  e  Commer- 
cio  da  Eihiopia,  Arábia  ,  Pérsia,  e  da  índia,  ele. 
línvio  inuilo  saudar  a  Vossa  Magestade,  como 
aquelle  que  iiuiilo  amo,  e  prezo.  Huvendo-me  Deos 
i^OftSO  Senhor  feilo  mercê  de  me  reslitnir  a  Coitm 
destes  meus  Reinos,  que  por  Elllei  deCaslelIa  erão 
injusta,  e  tyrannicamente  usurpados,  e  dos  quaes 
sem  contradição,  e  com  geral  applauso,  c  conten- 
tamento de  rueus  vassallos  estou  de  posse;  e  fem- 
brando-me  da  irn)andade,  paz,  allianças,  boa  ami- 
zade ,  e  correspondência  ,  que  entre  os  Senhores 
Reis  nossos  predecessores  sempre  houve  ,  e  das 
maiores  razões,  e  conveniências  que  agora  se  offe- 
recem  para  se  haverem  de  renovar,  e  estabelecer 
entre  nós  com  dobrados  vinculos,  e  seguranças, 
me  pareceo  enviar  logo  a  Vossa  Magestade  por 
meus  Embaixadores  a  Francisco  de  Mello,  do  meu 
Conselho,  e  meu  Monteiro-mor  ;  e  ao  Doutor  An- 
tonio Coelho  de  Carvalho,  do  meu  Conselho,  e 
meu  Desembargador  do  Paço,  dos  quaes  por  suas 
qualidades,  partes,  e  experiência  faço  toda  a  maior 
confiança ,  para  que  em  meu  nome  dêm  conta  a 
Vossa  Alageslade  da  minha  restituição  a  esta  Co- 
roa ,  e  lhe  signifiquem  o  bom  animo,  e  particular 
desejo  com  que  estou  para  haver  de  confirmar,  res- 
taurer as  antigas  amizades,  e  confederações,  e  as 
acrecenlar  muito  em  beneficio  dos  nossos  Reinos, 
e  vassallos.  A  tudo  que  os  mesmos  meus  Embai- 
xadores disserem,  e  propozerem  da  minha  parle, 
peço  muito  encarecidamente  a  Vossa  Magestade 
que  mande  dar  inteira  fe ,  c  credito,  como  á  mi- 
nha própria  pessoa;  e  o  que  elles  assentarem,  pro- 
melt(!rem  ,  e  capitularem  ,  cumprirei,  e  mandarei 
cumprir,  manter,  e  executar,  seuí  duvida,  nem 
falta  alguma;  ao  que  por  esta  Carta  me  obrigo,  e 
promelto  debaixo  de  minha  palavra,  e  fë  Real  , 
lendo  por  certo  de  Vossa  Magestade  o  favor ,  bom 
tratamento,  e  breve  despacho  que  he  razão.  Muito 
Alto,  e  muilo  Poderoso,  e  Christianissimo  Princi- 
pe, Irmão,  e  Primo,  Nosso  Senhor  haja  a  pessoa 
de  Vossa  Magestade ,  e  seu  Real   Estado  em   sua 
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Santa  Guarda.  Escrita  em  Lisboa  a  vinte  e  dous 
de  Janeiro  de  mil  e  seiscentos  e  quarenta  e  hum 
annps.  =  ilEI. 

Carta  do  mesmo  Rei  para  o  Cordial  de  Richelieu  , 

Frimttro  Ministro  de  S.  M,  Christ ianissima, 

Luiz  XI IL 

Eminenlissimo  em  Christo  Padre,  e  muito 
Excellente  Duque,  Par  de  França:  Eu  D.  João, 
por  Graça  de  Deos  Rti  de  Portugal,  e  dos  Algar- 
ves,  d'aquem  e  d'alëm  Mar  em  Africa,  Senhor  de 
Guine,  e  das  Conquistas,  Navegação,  e  Coramer* 
cio  da  Elhiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia,  etc. 
Envio  muito  saudar  a  Vossa  Eminência  ,  como 
aquelle  que  muito  amo,  e  prezo.  Enviando  a  Fran- 
cisco de  Mello,  do  meu  Conselho,  e  meu  Monlei- 
ro-mor  ,  e  ao  Doutor  Antonio  Coelho  de  Carvalho, 
do  meu  Conselho  ,  e  meu  Desembargador  do  Pa- 
ço,  por  meus  Embaixadores  á  Magestade  dVEIRei 
Chrislianissiroo,  meu  Irmão,  e  Primo,  para  lhe 
dar  conta  da  minha  restituição  áCoíôa  deates  meus 
ileinos,  e  de  outros  negócios  de  grandíssima  im- 
portância, me  pareceo  ordenar-lhes  que  dêm  a  Vos- 
sa Eminência  da  minha  parte  a  mesma  conta,  e 
lhe  representem  a  grande  estimação  que  faço  da 
sua  pessoa,  e  o  que  desejo  que  Vossa  Eujinencia 
o  entenda  assim,  e  se  certifique  de  que  em  todas 
as  occasiôes  que  se  otTerecerem  achará  em  mim  a 
boa  amizade,  e  correspondeiu:ia  ao  njuito  que  es- 
pero, e  me  prometto  de  Vossa  Eminência,  e  de 
seu  valor,  e  prudência.  A  tudo  o  que  os  ditos  meus 
Embaixadores  disserem,  e  propuzerem  da  minha 
parte  peço  muito  a  Vossa  Eminência  que  dê  intei- 
ra fé ,  e  credito,  como  á  minha  propria  pessoa, 
tendo  por  certo  que  para  seu  bom ,  e  breve  despa- 
cho lhes  será  de  muito  effeito  a  ajuda  ,  e  protec- 
ção de  Vossa  Eminência.  Eminentíssimo  em  Chris- 
to Padre  ,  e  muito  Excellente  Duque ,  Par  de  Fran- 
ça ,  Nosso  Senhor  tenha  a  pessoa  de  Vossa  Emi- 
nência em  sua  Santa  guarda.  Escrita  em  Lisboa 
em  vinte  e  hum  de  Janeiro  de  mil  e  seiscentos  e 
quarenta  e  hum  annos.  =  REI. 
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Carta  d' El  Rei  de  França,    Lm%  XJTí,   em  res* 
posta  ú  d' El  Rei  de  Portugal  D,  João  IF'* 

Altissimo,  e  Excellenlissimo ,  Poderosissimô 
Principe,  Nosso  Caríssimo  bom  Irmão,  e  Primo. 
Nós  fôinos  mui  contentes  pelas  Cartas  que  Fran- 
cisco de  Mello,  do  Conselho  de  Vossa  Magestade, 
e  do  seu  Parlamento,  e  seu  Monteiro-Mor ,  e  A  n- 
tonio  Coelho  de  Carvalho,  também  do  Conselho 
de  Vossa  Magestade,  e  do  seu  Parlamento  Supre^ 
rao ,  ambos  seus  Embaixadores  nos  derão ,  e  por 
sua  boca  nos  representarão  o  consentimento  uni- 
versal, e  applaiiso  geral,  com  o  qual  Vossa  Ma» 
gestnde  foi  recebido  por  legitimo  Successor  dos  an- 
tigos Reis  de  Portugal,  e  accldiiiado  por  Soberano 
desse  Keino;  elles  poderão  mostrar  a  Vossa  Ma* 
gestade  o  gosto  que  disto  tivemos  ,  e  lhe  mostra* 
mos  1er  ,  e  também  a  alegria  que  recebemos  dos 
offerecimentos  que  Vossa  Magestade  nos  faaia  pela 
sua  Carla,  como  também  das  proposições  de  boa 
amizade  entre  as  nossas  pessoas,  e  de  toda  a  boa 
correspondência,  e  commerciar  entre  nossos  vasçal- 
los,  deixando  á  sua  conta  informar  a  Vossa  Ma* 
geslade  de  tudo  que  elles  negociarão  com  nosco* 
Nâo  fazemos  a  presente  Carla  mais  larga,  que  pa- 
ra mostrar  a  Vossa  Magestade  o  quanto  desejamos 
huma  continua  prosperidade,  e  segurar-lbe  o  dese- 
jo que  temos  de  dar  a  entender  a  Vossa  Magesta- 
de por  Iodas  as  vias  a  seguridade  da  minha  afeição 
em  tudo  o  que  for  conservar  o  bem  de  seus  Reinos, 
Q  Vossa  Magestade  pode  cr«r  verdadeiramente,  que 
o  meu  amor  he  tal  para  com  Vossa  Magestade, 
como  eu  o  relato  nesta  Carta.  Concluindo:  Roga- 
mos a  Deos  que  lenha  a  Vossa  Magestade,  Altissi* 
mo,  e  Excellenlissimo,  e  Poderosíssimo  Principe 
iK)sso  Caríssimo,  e  Amantíssimo  bom  Irmão,  o 
Primo,  em  sua  Santa,  e  Divina  Graça  ,  e  guarda. 
Escrita  em  Abbavilfa,  quatorze  de  Junho  de  mil 
seiscentos,  e  quarenta  e  bom.  =  Vosso  Irmão,  e 
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Carta  do  Cardeal  Richelieu  em  resposta  á  do  mes» 
mo  Rei  de  Portugal. 

Eu  não  mostrei  a  Vossa  Magestado  o  amor 
com  que  me  dispuz  a  servi-lo  diante  de  Sua  Mages- 
tade  EIRei  Ciiristianíssimo,  porque  Vossa  iVIagesla- 
de  o  conhecerá  pelos  effeitos  das  minhas  obras,  e 
pela  relação  que  lhe  farão  os  seus  Embaixadores, 
o8  quaes  fizerâo  dignan)enle  o  que  Vos<a  Magesta- 
de  lhes  mandou;  e  somente  quero  assegurar  a  Vos- 
sa Magefttade  da  continuação  dos  meus  serviços, 
dos  quaes  não  poderei  dar  melhor  prova  ,  que  pe- 
dindo a  Vossa  Magestade  Irate  mui  deveras  das 
foruficaçôes  das  fronteiras  desse  Reino,  e  de  seu 
provimenio  ,  procurando  de  seus  vassal  los  sujeitos 
que  ujno  tâo  capazes  na  disciplina  militar ,  como 
são  animoios ,  e  valentes^  formando  duas  boas  ar- 
madas (*),  huma  por  mar,  outra  por  terra,  orde- 
nando que  hiima  ,  e  outra  sejão  providas  de  gente, 
e  das  mais  cousas  necessárias,  sem  que  os  povos 
sejâo  por  esta  causa  vexados,  e  que  ambas  bus- 
quem o  inimigo  fora  dos  Estados  de  Vossa  Mages- 
tade, não  dando  lugar  a  que  elle  venha  a  elles. 
Vossa  Mageslade  sabe  mui  bem  ,  e  como  eu  estou 
certo  que  sabe,  tjsar  da  prudência,  e  do  animo  que 
Deos  lhe  deu  para  governar  a  sua  Coroa,  e  que. 
não  dormirá  na  quietação  que  goza  de  presente  pe- 
las occupaçòes  que  lem  seus  inimigos.  Isto  he  o 
que  pode  dizer  huma  pessoa  que  deseja  a  Vossa 
Magestade  todas  as  felicidades,  e  que  he  verdadei- 
ramenle  de  Vossa  Magestade  humilissimo,  e  obe- 
dienlissimo  servidor.  D'Abba-vjlla,  quinze  de  Junho> 
de  mil  seiscentos  e  quarenta  e  hum.  =  Flarmoir, 
Richelieu. 

(Todas  estas  quatro  Cartas  8ahirâo'impre?saí\ 
cm  1641  na  Officina  de  Antonio  Alves,  e  são  li-' 
radas,  com  a  seguinte,  do  exemplar  úq.  Livraria. 
de  quem  retocou  a  traducçâo,  e  verificou  a^  No- 
tas da  Obra  pelos  originaes  citados  nella). 

(•)     Antigamente  entendia-se  armarfa •  também  por  exercito^ 
^e  he  n  gente  t^nnuda'  » 
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Copia  dás  Cartas ,  que  a  Rainha  de  Suécia  eS' 
crevéo  a  Sua  Aíagestade  o  Sertnhsimo  Rei 
D.  João  o  7/^,  e  á  Rainha  JVo^sa  Senhora  , 
com  a  relação  das  armas ,  qite  do  Reino  de  Sué- 
cia tra%  o  Embaixador  Francisco  de  Sousa  Cou' 
Unho. 

Nó^sOhristina  por  Graça  de  Deos  Kainba  elei* 
ta  »  e  Princeza  herdeira  dos  Suecos  ,  Godos  ,  e 
W^ndalos:  Grande  Princeza  de  Finlândia,  Duque- 
za  de  Kslhonia,  e  de  Carelia  :  Senhora  de  Ingria, 
etc.  Ao  Sereníssimo  Principe,  Irmão,  Parente,  e 
Amiiro  nosso  muito  amado  D.  João  o  IV  do  no- 
n^e ,  liei  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  d'aquem ,  e 
^  aletn  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guine,  e  das 
Conquistas,  Navegação,  e  Commereio  em  Elhio- 
pia.  Arábia,  Peréia ,  e  índia,  etc.  Saúde,  e  prós- 
peros Successos. 

Serenissimo  Principe,  Irmão,  Parente,  e  Ami- 
go muito  amado,  o  Embaixador  do  Conselho  de 
Vossa  Mageslode,  o  Illustre,  Magnifico,  e  gene- 
roso, de  nós  sinceramente  amado  Dom  Francisco 
de  Sousa  Coutinho,  ha  pouco  que  cliegou  para  nos 
manifestar  algumas  noticias  que  lhe  fôrão  commet- 
lidas.  Nós  pelo  grande  parentesco,  e  amizade,  que 
por  muitos  séculos  houve  entres  nossos  predecesso- 
res gloriosíssimos  os  Reis  de  Suécia,  e  de  Porlu- 
ÍJal ,  e  entre  huma,  e  outra  Nação,  conhecendo  o 
Divino  tícneficio  da  restituição  feita  a  Vossa  Ma- 
gestade  de  seu  hereditário  Reino ,  retido  por  alg.uns 
annos  iríjuslamenle  dos  Reis  de  Caslella,  recebe- 
mos de  boa  vontade  o  dito  Embaixador,  e  delfe 
Oiivimos  com  muito  gosto  o  que  parecêo  a  Viossa 
IVIagestade  commeller-lhe,  assim  para  nos  declarar  a 
razão,  e  explicar  o  modo  de  sua  restituição  na  di- 
la  Coroa,  como  tamt)e(H  para  que  acabada  toda  a 
antiga  inimizada,  por  cuja  culpa  ate  agora  esteve 
suspensa  a  amizade,  e  Commereio  ,  se  restituísse 
de  ambas  as  parles  a  sincera  confiança  ,  e  firme 
amizade,  e  tornassem  áantiga  liberdade  o  trata^-e 
Commereio  antigo.  Todas  estas  coesas,  e  as  q^ie 
delias  se  seguem  ,  e  as  mais  que  o  Embaixador  de- 
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Vossa  Mageslade  com  destreza,   prudência,   e  dis- 
crição nos  propoz,   e  mostrou   por  escripto,   decla- 
ramos,   não  só   como  pedia    a  razão,   e  o  bem    de- 
nossas  couzas,  mas  lambem  como  parecêo  que  corr- 
vinha   ao  grande  afecto    que  lemos  '  a- Vossa  Ma- 
geslade, e  a  toda  sua  Real  Casa.  E  como  hão  du- 
vidamos que  o  mesmo  Eriíbàixadòr  rel.irítrá  a  Vos* 
sa  IVI  a  gesta  de  conn  igual  destreza  este  nosso  a  ffe  et  o,* 
e   animo   mui   sincero  ,   amigavelmcrSte   pedimos   6' 
queira  Vossa  Mage&tade  bem  entender  do  dito  seu- 
Embaixador,   e  persuadir-se  que  nós   péía  amizade^ 
restaurada,   e  pe]o  trato   do  Commercio    restituido- 
entre  súbditos,   e  vassallos  de  buma^   e  outra  Na- 
ção,  havemos  fazer   por  amor   de  Vossa  Magesla- 
de  quanto    nOs  for    posçivel    por  consolidar,   e  au- 
gmentar  toda  a  boa  correspondência.  No  mais  com 
muito  affeclo  encommendamòs  á  Divina  Protecção' 
a  Vossa  Mageslade.  Feita  em  nosso  Pêíçò  Real  Ho-' 
cholmense  aos  30  de  Julho  de  1641. 
'     »  Os  Tutores,   e   Adtninistradores   da  Sacra,   e' 
Réôt  Mageslade,  e  do  Reino  de  Suécia.  =;:  PetrUs  , 
Conde  em  Wissingsborg  ,  R.  S.  Drotzetus.  =r  Jaco-^ 
bo  de  la  Guardie,  R.  S.  Mánichus.  =  Carolo  Gyl- 
dêhielm  ,  R.  S.  Ammíraiius.  ==  Aurelius  Erenslier-- 
na,  R.  S.  Cancelario.=:  Gabriel  Exenstiern  ,  L,ïk^ 
in  Marcbij,  et  Lindbolna ,  R.  S^  Thesauraria,      '"■■* 

NÓS  Chrislina'porOrû^adBDêbs*  Rainha  eleV 
tá^  è  Princeza  herdeira  dos  Suecos,  Godos,  e  Wari- 
dalos ,  Grande  Princesa  da  Finlândia,  Duqueza  de 
Esthonia  ,  edeCarelia,  Senhora  delngria,  etc.  A* 
Serehissima  Princeza,  nossa  Irmã,  e  amiga  caris- 
sima  a  Senhora  Dona  Luiza  Rainha  de  Portngar, 
dos  Algarves,  d*^quem,  e  d*alein  Mar  em  Africa, 
Senhora  de  Guiné,  e  dos  Conquistas,  Navega-- 
ção ,  e  Commercio  em  Ethiopia  ,  Arábia,  Pérsia, 
e  Índia,  ele  Saúde,  e  augmento  em  Ioda  a^pro^ 
peridade^.  *    "b:  w 

Serenissima  Princeza  Parenia,  Irmã,  e  ami- 
ga caríssima,  o  magnifico,  e  gf^neroso  Dom  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutinho,  En»ba»xador,  e  Conse- 
lheiro Illustre  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal  , 
liosso  Parente,  e  amigo,  e  Irmão,  e  Senhor,  Ma— 
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rid^  çarissimp  de  Vossa  Magestade  nos  dêo  pouco 
depois  da  sua  chegada  humas  Cartas  de  Vossa  Ma» 
gestade,  feiUs  eu»  Lisboa  em  Março  deste  anuo 
presente,  di^s  quaes  soubemos,  e  vimos  a  propen- 
são singular,  com  que  Vossa  Magestade  se  dispoz 
a  saber  novas  de  nossa  saúde,  e  de  manifestar  por 
seu  Embaixador  os  grandes  desfjosi,  que  a  nós,  e 
ás  nossas  cou/.as  tem  ;  em  verdade  que  para  nós  foi 
cousa  grata ,  e  alegre  saber  que  Vossa  Magestade 
gozava  saúde  perfeita,  e  que  seus  negócios  linhâo 
prospero  successo ,  de  modo  que  se  o  estaiio  das 
cousas  de  Vossa  Magestade  florecer,  e  continuarem 
bem,  e  de  tal  formos  sabedores,  queremos  que  Vos- 
sa Magestade  esteja  certa  que  nós  nào  tão  somen- 
te o  aceitaremos  cotn  boa  vontade,  mas  uinda  com 
singular  aff^cto  desejaremos,  e  pediremos  a  Deos  to- 
do bom  luçcesso ,  e  prosperidade  ;  o  Senhor  Em- 
baixador çom  grande  valor,  e  gravidade  perante 
nós  fez  demonstração  do  animo  de  Vossa  Magesta- 
de para  comnosco ,  o  qual  nós  recebemos  com  não 
menor  vontade,  e  sempre  coriservaremos  esta  rece- 
bida amizade,  e  benevolência  de  sorte  que  os  fru- 
Ctos  da  amizade,  que  novamente  se  levanta  entre 
nós  ,  e  9  Ser^nisdfïio  Rei  de  Portugal,  não  lâo  so- 
mente se  communicará  a  Vossa  Magestade,  naas  a 
Ioda  a  Casa  Reul,  por  mais  que  se  estenda;  mai& 
largamente  referirá  estas  cousas  a  Vossa  Magesta- 
de o  Embaixador,  a  quem  pedirrws  amigavelmente 
Quça  Vossa  Magestade,  e  lhe  dê  credito  em  tudo. 
Guarde  Deos  a  Vossa  Magestade;  feita  era  nosso 
Paço  Fleal  Hocholmense  aos  30  de  Julho  de  1641. 
Os  Tutores,  e  Administradores  da  Sacra  Real 
Magestade,  e  do  Reino  de  Suoçia.  =  Petrus ,  Con- 
de em  Wissingsborg,  R.  S.  Drotzelus,  =  Jacobo 
de  la  Guardie,  R.  S.  Manichus.  =  Carolo  Gyl- 
dêhielm,  R.  S.  Ammiratius.  =  A  urtlius  Erenstierna, 
B,.  S.  Çanq^líjirio.  =  Gabriel  Exensiiern  ,  L.  B.  ia 
Marebij ,  et  Lmdholm,  R.  S.  Thesaurario. 
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iJ  cri  9 

Relação  das  Jlrmat^  que  do  Reino  de  Suecià  irht 

Francisco  de  Sousa  Coutinho^  Embaixador  áh 

paries  Septenttionaes^  em  três  JVáos  de  Guerra. 

Armas  que  vem  com  preço  feito. 

Quatro  mil  Mosqueies  coin  capacetes,  e  ban- 
doleiras, custou  cada  hum  mil  e  quarenta  reis. 

Ctncò  mil  Piques,  cada  hUai  cento  e  noventa 
reis. 

Dois  mil  corpos  de  Armas  brancas,  cada  hum 
setecentos  e  vinte  reis. 

Cem  Peças  de  artilheria  de  ferro ,  cada  arraw 
tel  qiialro  reis. 

Cem  Peças  dô  attilberiá  de  bròníé  ;  hâò  sé  s^* 
be  o  preço.  ' 

Mil  Pistolas  com  suas  bolças,  cada  hutúa  o^ 
tdcentôà  í-eis. 

firmai  que  vem  da  Rainha  de  Suécia  para  se 
venderem  neste  Rein^. 

Oitenla  Peças  de  Artilheria  de  bronze. 
Cincoenla  de  f^rro. 
(         Mil   Piquesi 

Doi»  tinF  e  quinhentos  corpdsf  de  aYmás. 

Dois  mif  MoíKjueies. 

Mil  e  duzeniàs  Pistofas  corb  suas  bolças. 

^rmas  que  vem  dos  Mercadores  para  se  vendereiié 
nesie  Reino  '  " 

Setenta  Peça's  de  ferro. 

Seãsenta  Peças  <le  artilheria  de  brorize. 

Oitocentos  e  cincoenta  corpos  de  ai  mas. 

Srtecenloê   Piques. 

jVlil  e  novecentas  Pistolas  com  suas  bolças. 

Vem   mais  trinta  mastros  grandes. 

Huma    Embarcação  carregada  de  Pólvora. 

£  alguns  Cavallos. 

Impresso  com  todas  as  Licenças  necessárias, 


em  Lisboa  por  Antonio  Alves  Impressor  d'ElUei 
N.  S.  anno  de  164"â.  (As  duas  Cartas  da  Rainh^i 
^a  ,8uecia  veq»  no  tomo  4."  das  Provas  da  Hifeto- 
çia  Gent^alogica  ;  ruas  tiiihão  sabido  in»prtsî>as  já 
em  1642,  tom  esta  relação  das  Armas,  ele.) 

Carta  dos  Estados  de  Flandres  ao  Senhor  Rei 

-■  !'■-•{  í.fn  > 5-  ■•  ■    ■  t-  .      -  . 

(Copia  d^, impressa  em  Lisboa  em  1641  naOfficina 
de  Jorge  Rodrigues). 

Sereníssimo,  e  Potentissimo  Rei  :  =  Em  cum- 
primento do  Artigo  ^  das  Capitulações  feitas  em 
nome  de  Vossa  Magestade  neste  Estado,  manda- 
mos, debaixo  da  direcção  do  nosso  Almirante,  o 
Senhor  Adriano  Gissels,  portador  desta,  vinte 
ííáos  foTtes,  preparadas  de  gente  de  mar,  basti- 
mentos ,  artilheria,  e  mais  petrechos  de  Guerra, 
para  que  sirvão ,  e  dêm  ajuda  a  Vossa  Magestade 
em  d^rono  do  commum  inimigo  Rei  Castelhano, 
e  de  seu^  Aliados.  Juntamente  mandân)òs  ao  mes- 
mo Almirante,  para  que  com  Vossa  Magestade, 
ou  com  5eus  JVIinistros  superiores  comunique,  deli- 
bere, e  conclua  o  modo  de  o  cometter,  com  ar- 
dentissimo  desejo  de  logo  dar  á  execução  facções, 
para  que  Deos  com  o  favor  de  sua  benção  appro- 
ve  5  e  leve  avante  o  principio,  e  intenção  desta 
obra,  a  cuja  graç^ ,  e  clemência  (Sereníssimo,  e 
potentissimo  Rei)  queremos  que  Vossa  Real  Ma- 
gestade seja  ^encomendado.  ^  Ftjta  ,no .  PailameptQ 
de  Haya.==/?. /y«^'G/ens.>==;pfferecidos,  e  pres- 
tes a  toílo  o  serviço  de  Vossa  Magestade.  =  As 
Ordens  Geraes  das  Provincias.de  Flandres,  =  De 
mandado, .^asínesmasPrpyincias  com  Mulis.  1641. 

.9«n!iû  n;  * 

•  ;  í  Î    í"  ■ 
jii.dínâ 

j 9ií.' liíjárjjoíi  éfl^rijíiJ  es  aíiboj  níO>  oasaíqml 
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Copia  da  Carta  que  o  Principe  de  Orange  escrC" 
veo  a  Sua  Magcdade  o  Sereníssimo ,  e  Poten^ 
tissimo  Senhor  Rei  D.  João  o  íl^  legitimo  Rei 
de  Portugal.  (Com  iodas  as  licenças  necessárias. 
Em  Lisboa,  por  Jorge  Rodrigues.  ylnnol64}l). 

Senhor  :  =  O  Senhor  Tristão  de  Mendoça 
Furtado,  Embaixador  de  Vossa  Magestade,  diiá  a 
Acossa  Magestade  do  que  de  sua  parle  lem  dilosa- 
rneiile  negociado  em  estes  Estados ,  aonde  posso  ser 
testemunha  de  vista,  que  se  houve  na  matéria  com 
toda  a  sabedoria,  prudência,  e  discrição,  e  a 
muita  satisfação  de  todoa.  Eu  estimara  que  Vossa 
Magestade  me  vira  nesta  occasiâo ,  para  renovar  a 
Vossa  xMagestade  as  seguranças  de  minha  sincera 
inclinação  ao  Serviço  de  Vossa  Magestade.  Vossa 
Magestade  me  faça  o  favor  de  dar-lhe  credito  com 
provas  effectivas  nas  occasiôes  de  que  Vossa  Ma- 
gestade liver  contentamento  ,  lendo  rogado  pela 
mesma  maneira  ao  dito  Senhor  Embaixador  repre- 
sente a  Vossa  Magestade  o  dis^curso  que  com  elle 
tive  sobre  a  matéria  das  Senhoras  de  Portugal  mi- 
nhas sobrinhas ,  ás  quaes  como  parentas  tão  che- 
gadas tenho  razão  de  querer  ver  todo  o  bem.  Eii 
peço  a  Vossa  Magestade  queira  dar  crença  ao  dito 
Senhor  fímbaixador ,  e  não  duvidar  que  por  me 
tocarem  os  eiíeilos  dos  favores,  que  Vossa  Mages- 
tade for  servido  de  lhe  repartir,  não  ponho  lam- 
bem cuidado  para  testemunhar  que  em  todas  as 
occorrencias  de  meu  poder  não  faltarei.  Sereníssi- 
mo, e  Potentissimo  Rei ,  Nosso  Senhor  hoja  a  pes- 
soa de  Vossa  Magestade  em  snia  Santa  Guarda» 
Escrita  em  llfjyja  a  13  de  Junho  de  164-1.  =  En- 
rique de  Nassau  Principe  de  Orange. 

Copia  da  Carta  que  os  Estados  de  Holanda  escre* 

vêrâo  ao  Sereniasimo ,  e  Potentissimo  Senhor 

Rei  D,  João  o  ir  de  Portugal, 

Serenisíiimo ,  e  Potentissimo  Rei:  =  Como 
quer  que  com  felice  effeito  parecesse  ao  Summo  Ar- 
bitro de  lodo  o  governo  humano  dispor  ditosamen^ 

T 
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le  o  concerto  das  Iregoas,  e  cessação  de  todo  o  acto 
de  hostilidade,  e  juntamente  de  navegação,  cotn- 
niercio,  e  soccorro  entre  Vossa  Magestade  de  hu- 
ma parte,  e  nós  da  outra,  por  cujo  respeito  Vossa 
JVlagestade  nos  mandou  por  Embaixador  ao  Senhor 
.Tristão  de  Mendoça  Furtado,  de  seu  Conselho  ; 
agora  que  se  volta,  não  podemos  deixar  de  o  acom- 
panhar com  este  verdadeiro  testemunho  devido  a 
seus  merecimentos,  pois  assim  neste  negocio,  como 
em  os  mais,  se  houve  tão  prudente,  discreío,  fiel, 
e  advertido,  quanto  Vossa  Magestade  pela  digna 
eleição  de  sua  pessoa,  de  qualquer  podia  querer,  e 
desejar,  e  a  opimâo  com  que  confiamos  de  seu 
bom  animo  nos  faz  deixar  a  sua  relação,  e  incri- 
vel  alegria  ,  que  com  este  negocio  recebemos ,  por 
ver  que  por  mercê,  e  benignidade  do  Ceo  foi  Vos- 
sa Magestade  levantado  ao  Throno  dos  Reinos  de 
Portugal,  e  Algarves,  corn  seus  dependentes,  lan- 
çando juntamente  fora  a  El  Rei  de  Casteila  ,  que 
por  pura  força,  e  sem  direito  tanto  tempo  os  pos- 
suio,  pelo  que  desta  boa  felicidade,  e  prósperos 
annuncios  damos  a  Vossa  Magestade  com  todo  o 
coração  os  parabéns,  e  lhe  offerecemos  a  nossa  ami- 
zade, Q  o  desejo  com  que  nos  acharnas  para  que 
seja  sem  fim  a  continuação  delia,  e  do  reciproco 
amor  entre  os  súbditos  de  huma  ,  e  outra  parte,  e 
para  que  tudo  se  conserve  não  deixaremos  por  ne- 
nhum respeito  passar  cousa  alguma,  mas  sempre 
estaremos  promptos  com  toda  a  ajnda,  esperando 
que  da  parte  de  Vossa  Magestade  sejamos  igual- 
mente correspondidos,  para  que  Deos  cotri  o  favor 
de  sua  benção  aprove,  e  leve  avante  o  principio, 
e  intenção  desta  obra,  a  cuja  graça,  e  clemência  , 
Sereníssimo,  e  Potenlissimo  Rei  ,  qtjeremos  que 
Vossa  Real  Magestade  seja  encommendado.  Feita 
no  Parlamento  de  Haga.  =:  Offerecidos,  e  prestes 
a  lodo  o  serviço  de  Vossa  Magestade  =  R.  II uy 
Glens.  " 
As  ordens  geraes  das  Provincias  de  Fiandes. 

De  mandado  das  me?mas  Provincias  com  Mn- 
tis  1641. 
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ADVERTÊNCIA. 

O  A.  desta  excellente  Obra  he  credor  de  todo 
o  reconhecimento  da  Nação  Poftiigueza  pela  des- 
treza e  erudição  com  q»je,  sendo  Estrangeiro,  tra- 
tou nella  a  Qtieslâo  de  Portugal  ;  difficil  será  achar 
Eslraní^eiro  algum  ,  que  conheça  tanto  a  Historia 
deáte  Reino  ,  e  os  Authores  que  delia  Iralúíão. 
Com  tudo  a  brevidade  e  rapidez  da  composição  âa 
Obra  naturaímentQ  deviâo  causar  a  omissão  de  esp- 
eta indicação  das  palavras,  vohimes  e  paginas  de 
que  se  valêo  o  A.  nas  Obras  que  aponta.  O  reto- 
que da  Traducção ,  e  ^  confroníaçãp,  e  refçrií^a 
das  Notas  Justificativas  á  face  dos  nossos  origi- 
naes,  trabalho  que  assaz  saberão  avaliar  os  intel- 
ligentes, forâo  confiadas  a  pessoa  que  se  quiz  por 
zelo  dedicar  a  isso  ;  e  ficou  eítaTrqduc^fio  maisex^a- 
cta  nas  Notas  qwe  o  próprio  Original,  Observe-se 
e  coríija»se  pelas  sognintes  Erratas  o  que  escapou 
á  correcção,  para  evitar  algumas  equjvocaçôes. 


r  I  M. 

ERRATAS.  ;; 

(JV.B.  Onde  está  N.  quer  (ii%er  No  las,  do  fundo 
da  pofii  >a  ^  N.  m.  Notas  inarginaes  ;  e  as  o«- 
tras  Erratas,  que  vão  notadas,  referern-sc  ao 
Texto.) 
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MiHido  o  (jufi 

13 

7-8 

Cidades , 

Cidades ,  e  Villa* 

!>  N.  m. 

11 

do  Rei 

(N.B.  Ainda  que  ^- 
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Erros. 
í^sim  ;  inas  he  o  es-. 
pirito  délie ,  sei^iin- 
do  o  A.  julgou  ex- 
pressai Io  ,  e  de  que 
se  dá  mera  tradiic- 
ção.  O  mesmo  se  de- 
ve entender  quan- 
to ao  Manifesto  de 
1641  ,  ,iK)  que  delle 
aponta.) 
Lisboa,  Cap.  1.**,  etc. 

D.  António  d' Almada 
Pereira  de  Castro 

Infanta 

Acta  da  âànta  Allian- 

ça 
Por    esta 


Emendas^. 


ultima  \ 
não  queicão 

se  desposou 

segui-los 

este  acto 

de  19  de  Abril 

ameaç^ada 

se  atreve  confessa-lo 

(N.B.  Onde  diz  =  com  tanto  que  fossem  (as 
Leis)  conformes  ás  Leis  de  I)eos  =  não  foi 
exacto,  o  A,  ,  porque  o  Latim  das  Cortes 
de  Lamego  diz  :  pia  cet  7iobis^  sít  ita  in  Dei 
nomine  ^  etc.  ,  isto  he ,  "assim  oqueremos^ 
façâo-se  em  nome  de  Deos  ,  etc.  »  ) 


Cortes  de  Lisboa  de 
1641,  Cap.  l.*» etc. 

D.  Antào  d' Almada 

Luiz  Pereira  de  Cas- 
tro 

Princeza 

Tratado  da  Santa  At- 
liança 

Por  esta  ultima  vez: 
não  queirão ,  etc. 

que  se  desposou 

segui-lo 

esta  ucçâo. 

de  29  de  Abril 

ameaçado. 

se  atreve  a  confessa-lo 


50 

ao 

o  trama 

a  trama 

66  N.  m. 

15 

em  que 

e  que 

Î3                J> 

19 

4642, 

1642 

80 

23 

pelo  Decreto  de  1641 

pelo  que  se  assentou 
nas  Cortes  de  1641 

81 

11-12 

AfTonso  V 

AfTonso  IV 

82 

35 

ella 

elle 

as 

27 

D.  João 

D.  João  III 

87 

22 

então  Principe  do  Bra- 
sil 

então  Infanfe 

89 

31 

eutre 

entre 

» 

34-35 

independa 

imlepervdencia 

•'  N.  m. 

8  Muudo 

Mundo 

(Alguns  outros  esca- 
parião ,  mas  de  pouca 
monta,    tendo  as^ pro- 
vas   sido    vistas    com 
bastante  cuidado.) 

